
TIKTOK

O CONGRESSO DOS 
EUA APROVOU O 
PROJETO DE LEI QUE 
PODE PROIBIR O TI-
KTOK NO PAÍS ou 
forçar a venda do apli-
cativo, fazendo uma 
repreensão histórica à 
propriedade chinesa 
da plataforma de com-
partilhamento de víde-
os após anos de ten-
tativas fracassadas de 
lidar com os supostos 

riscos à segurança 
nacional do aplica-

tivo. A proposta 
dará à empresa 
controladora 
do TikTok, a 
ByteDance, cer-
ca de nove me-
ses para ven-

der o aplicativo 
extremamente popu-
lar ou enfrentar uma 
proibição nacional, um 
prazo que o presiden-
te poderia estender 
por 90 dias se a venda 
estiver em andamen-
to. Espera-se que o Ti-
kTok conteste a medi-
da, estabelecendo 
uma batalha legal de 
alto risco.     PÁGINA 5
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O diretor do BC afirmou que a viabilidade de cumprir a meta de inflação do 
Brasil, de 3%, é um "não-tema" para o Comitê de Política Monetária (Copom)

Galípolo: meta do IPCA 
não é para se discutir

Diretor reconhece que há um processo de desinflação global em curso ACORDO

Nvidia anuncia compra 
da fornecedora Run:ai

A Nvidia disse na quarta-feira, 24, que 
concordou em adquirir a Run:ai, uma for-
necedora de software de gerenciamento 
de carga de trabalho de computação de 
inteligência artificial com sede em Tel-Aviv. 
Os termos do acordo não foram divulga-
dos. O site da Run:ai afirma que seu sof-
tware foi desenvolvido para melhorar a 
eficiência das cargas de trabalho executa-
das em unidades de processamento grá-
fico (GPU).                                 PÁGINA 3

CONGRESSO

Haddad entrega projeto 
da reforma tributária

O ministro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, afirmou na quarta-feira, 24, que foi 
autorizado pelo presidente da Repúbli-
ca Lula, a entregar "em mãos" aos presi-
dentes da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), e 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
o projeto de lei que vai regulamentar a 
reforma tributária. Este primeiro projeto 
tratará das normas comuns do IBS e da 
CBS federal.                              PÁGINA 6

Odiretor de Política Monetária do Banco Central, Ga-
briel Galípolo, disse que a viabilidade de cumprir a 
meta de inflação do Brasil, de 3%, é um "não-tema" 
para o Copom. "A meta não é para se discutir, é para 
se perseguir", afirmou, em um evento organizado 
pela Upload Ventures, em São Paulo. "Na minha opi-

nião, o Banco Central nem deveria votar na meta de inflação no 
Conselho Monetário Nacional." Galípolo voltou a afirmar que "es-
tamos num período de redução dos balanços dos bancos centrais 
e de juros mais altos". A discussão, de acordo com ele, é sobre 

quão longo é o 'higher for longer' - ou seja, o período em que os 
juros precisarão ficar elevados por mais tempo -, especialmente 
nos Estados Unidos. A questão, segundo Galípolo, é que a perma-
nência do juro norte-americano em níveis altos aumenta a dificul-
dade na disputa por capital, já que há algum enxugamento da li-
quidez. Como o aumento da necessidade de rolagem da dívida 
norte-americana afeta a relação de oferta e demanda, o "yield" tor-
na-se mais alto.   A avaliação do diretor do BC é de que mesmo 
com o cenário global mais adverso, o Brasil fica ainda melhor. "Es-
tou otimista com o Brasil, e não é de agora", disse.         PÁGINA 2

EXPANSÃO

Heineken amplia receita 
em 7,2% no 1º trimestre

PÁGINA 3

CONCURSOS

CCJ do Senado aprova 
projeto que amplia cotas

A Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ) do Senado aprovou, por 16 votos a 
10, o projeto de lei que prorroga por dez 
anos a política de cotas raciais para con-
cursos públicos e processos seletivos para 
a administração pública federal, direta e 
indireta, incluindo fundações públicas e au-
tarquias. Além disso, o texto aumenta dos 
atuais 20% para 30% o total das vagas re-
servadas para cotas raciais.       PÁGINA 6

DIÁLOGO

Blinken inicia viagem à China, em meio as tensões

O Secretário de Estado dos EUA, Antony Blinken, iniciou na quarta-feira, 24, uma 
viagem crítica à China, logo após a aprovação pelo Senado americano de um pa-
cote de ajuda externa que fornecerá bilhões de dólares em assistência à Ucrânia, 
Israel e Taiwan, bem como forçará a empresa controladora do TikTok, ByteDance, 
a vender a plataforma de mídia social. Todas as áreas são pontos de discórdia en-
tre Washington e Pequim e devem ser discutidas na viagem de Blinken, segundo 
revelaram autoridades americanas.                                                       PÁGINA 5

CARRO ELÉTRICO

Volkswagen vai aumentar 
vendas no mercado chinês 

A Volkswagen anunciou na quarta-
-feira, 24, que planeja aumentar suas 
vendas e participação no mercado de 
veículos da China até 2030. Particular-
mente, a empresa prevê crescimento 
nos lucros com um "portfólio específico 
para a China", focado em avanços tec-
nológicos e no mercado de carros híbri-
dos e totalmente elétricos (EVs, na sigla 
em inglês).                               PÁGINA 4

DESPESAS

Lira: PEC do Quinquênio 
não deve seguir adiante

O presidente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), disse na quarta-feira, 24, que a 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
que concede aumentos para juízes e in-
tegrantes de outras carreiras do serviço 
público, conhecida como PEC do Quinqu-
ênio, dificilmente prosperará na Casa. O 
assunto é discutido no Senado com a bên-
ção do presidente da Casa, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG).                       PÁGINA 7

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 41.23 −0.46% −0.19

VALE ON NM 63.56 +1.24% +0.78

ITAUUNIBANCOPN N1 31.86 −0.44% −0.14

PETROBRAS ON N2 43.27 −0.44% −0.19

ELETROBRAS ON N1 36.76 −1.18% −0.44

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETZ ON NM 4.66 −9.51% −0.49

CASAS BAHIA ON NM 5.680 −4.86% −0.290

VAMOS ON NM 7.000 −4.11% −0.300

USIMINAS PNA N1 8.76 −3.74% −0.34

AZUL PN N2 9.59 −3.52% −0.35

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETRORECSA ON NM 22.090 +4.74% +1.000

IGUATEMI S.AUNT ED N1 21.410 +2.10% +0.440

P.ACUCAR-CBDON NM 2.82 +1.81% +0.05

AMBEV S/A ON 12.04 +1.52% +0.18

VALE ON NM 63.56 +1.24% +0.78

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 38.460,92 -0,11%

S&P 500 5.071,63 +0,021%

NASDAQ 15.712,75 +0,10%

DAX 30 18.088,70 -0,27%

FTSE 100 8.040,38 -0,055%

IBEX 35 11.027,80 -0,43%

124.740,69 ê -0,33%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,147
VENDA
5,148

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  0,30%é  0,34%
EURO

COMPRA
5,507

VENDA
5,508

é  0,31%
LIBRA

COMPRA
6,418

VENDA
6,422

é  0,57%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 385,52

Comex NY/Onça
2.318,1
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O presidente do Instituto 
Aço Brasil, Marco Polo de Mello 
Lopes, disse que a decisão 
tomada pelo governo na terça-
-feira, 23, de estabelecer cotas 
de importação para 11 tipos 
diferentes de produtos side-
rúrgicos, mostra uma extrema 
sensibilidade das lideranças 
do poder público com rela-
ção ao momento vivido pela 
indústria de siderurgia.

“A nossa posição é de reco-
nhecimento ao trabalho que 
o MDIC (Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços), na pessoa do 
ministro Geraldo Alckmin e do 
secretário Márcio Fernando 

Elias Rosa, que mostraram 
extrema sensibilidade para a 
grande dificuldade que a side-
rurgia brasileira está vivendo. 
Recebemos com bastante 
otimismo a decisão que foi 
tomada, afirmou Marco Polo.

Segundo o executivo, a 
decisão tomada pelo Brasil 
acompanha ações que estão 
sendo realizadas em outras 
nações. Marco Polo citou 
como exemplo medidas de 
restrição tomadas pelos Esta-
dos Unidos, União Europeia, 
Chile, Reino Unido e México. 
“Todos esses países adotaram 
medidas para tentar proteger 
e defender aquilo que é tido 

como mais importante, que 
são os mercados internos”.

Segundo Marco Polo, o Ins-
tituto Aço Brasil trabalhou ao 
longo do tempo para mostrar 
que a necessidade do setor 
siderúrgico é recuperar a par-
ticipação do mercado que foi 
perdida por importações pre-
datórias. Ele acrescentou que 
a solução por meio da imple-
mentação de cotas foi uma 
alternativa sugerida pelo setor 
ao governo.

“É uma falácia dizer que 
o aço chinês é mais barato. 
O que ocorre é que há uma 
venda dos produtos chineses 
abaixo do custo de produção. 

Isso é uma prática predató-
ria. Os dados de consumo na 
China estão caindo e a pro-
dução se mantém, então há 
uma política de Estado que 
incentiva a exportação”, acres-
centou.

O executivo citou que há tra-
balhos apontando para a exis-
tência de margens negativas 
nas operações siderúrgicas na 
China, em torno de US$ 50 a 
US$ 56 a tonelada exportada 
do produto. “É deste problema 
que estamos falando. Não esta-
mos falando sobre arrumar con-
dições para competir com o aço 
importado. Nós investimos R$ 
12 bilhões por ano para ter uma 

siderurgia moderna. Temos usi-
nas modernas que não devem 
nada contra nenhuma outra ins-
talada no mundo. Agora... Não 
dá para competir contra prá-
ticas predatórias”, comentou.

Segundo o presidente do 
Instituto Aço Brasil, a preo-
cupação principal do setor é 
interromper as importações 
realizadas de forma incorreta, 
com margem negativa e perfil 
predatório. Para Marco Polo, a 
decisão tomada pelo governo 
deixa claro que o Brasil “não é 
terra de ninguém”.

O porta-voz do setor relem-
brou que em 2023, o volume de 
importações atingiu um volume 

total de 5 milhões de toneladas, 
volume equivalente a 16% da 
produção nacional e 26% das 
vendas internas. “Onde isso iria 
parar?”, indagou.

Questionado sobre quais 
são as expectativas do setor 
para a redução das importa-
ções de caráter predatório, 
Marco Polo confirmou não 
existir dúvidas de que haverá 
uma diminuição do volume de 
produtos com essa caracterís-
tica que chegam ao Brasil, mas 
a decisão precisa ser avaliada 
de forma criteriosa para que se 
entenda de forma detalhada 
o impacto que ela pode tra-
zer ao segmento siderúrgico. 
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Galípolo admite que meta de 
inflação não é para se discutir
Galípolo defendeu que o BC deveria perseguir as metas estabelecidas, mas quando 
chegou ao órgão, havia ceticismo no mercado sobre a possibilidade de cumprí-la

O diretor de Po-
lítica Monetá-
ria do Banco 
Central, Ga-
briel Galípo-
lo, disse que a 

viabilidade de cumprir a meta 
de inflação do Brasil, de 3%, é 
um “não-tema” para o Comitê 
de Política Monetária (Copom). 
“A meta não é para se discutir, 
é para se perseguir”, afirmou, 
em um evento organizado pela 
Upload Ventures, em São Pau-
lo. “Na minha opinião, o Banco 
Central nem deveria votar na 
meta de inflação no Conselho 
Monetário Nacional.”

Galípolo defendeu que o BC 
deveria perseguir as metas esta-
belecidas pelo Poder democra-
ticamente eleito. As declarações 
vieram em resposta a uma per-
gunta sobre a viabilidade de se 
atingir a meta de inflação de 
3%, considerando a situação fis-
cal do País. Segundo Galípolo, 
essa dúvida aparece no mer-
cado desde o ano passado.

Ele relatou que, quando che-
gou ao Banco Central, havia ceti-
cismo no mercado sobre a pos-
sibilidade de cumprir o alvo. No 
segundo semestre de 2023, afir-
mou, a preocupação diminuiu e, 
agora, voltou a aparecer.

“Tem havido idas e vindas, e 
para a gente é perseguir a meta 
que foi determinada”, disse o 
diretor do BC. 

Galípolo voltou a afirmar que 
“estamos num período de redu-
ção dos balanços dos bancos 
centrais e de juros mais altos”. A 
discussão, de acordo com ele, é 
sobre quão longo é o ‘higher for 
longer’ - ou seja, o período em 
que os juros precisarão ficar ele-
vados por mais tempo -, espe-
cialmente nos Estados Unidos.

A questão, segundo Galí-
polo, é que a permanência 
do juro norte-americano em 
níveis altos aumenta a dificul-
dade na disputa por capital, já 

que há algum enxugamento 
da liquidez. Como o aumento 
da necessidade de rolagem da 
dívida norte-americana afeta a 
relação de oferta e demanda, o 
“yield” torna-se mais alto.

“Há uma adversidade adicio-
nal quando se fala de juro ame-
ricano mais alto porque com o 
Tesouro americano pagando o 
juro o que paga, fica difícil com-
petir por recursos”, destacou o 
diretor do BC.

Ainda, de acordo com Galí-
polo, o estresse nos juros de 
Treasuries hoje parece rela-
cionado a leilão do Tesouro 
dos EUA. Para ele, a pressão 
de rolagem de dívida nos EUA 
vem crescendo.

Mesmo com juro mais alto e 
atividade mais resiliente, há um 
processo de desinflação glo-
bal em curso, disse Galípolo, 
ao participar do Upload Sum-
mit, em São Paulo. Ao se refe-
rir mais especificamente ao Bra-
sil, ele afirmou que o desafio 
do País está em promover um 
crescimento mais harmônico 
entre oferta e demanda já que 
o petróleo e as reservas interna-
cionais colocam o País em uma 
situação bastante privilegiada.

Um problema, segundo 
o diretor, é que os gastos do 
governo fornecem resiliência 
para o crescimento econômico. 
“O platô do gasto do governo é 
bastante elevado desde a PEC 
da Transição”, disse, obser-
vando também que a demanda 
das famílias seguirá resiliente 
puxada por inflação e juros em 
queda e pelo impulso do Bolsa 
Família.

A avaliação do diretor do BC 
é de que mesmo com o cená-
rio global mais adverso, o Bra-
sil fica ainda melhor. “Estou oti-
mista com o Brasil, e não é de 
agora”, disse.

Galípolo também voltou 
a reforçar que a maior parte 
dos bancos centrais do mundo 

SITUAÇÃO FISCAL

Divulgação

Galípolo voltou a afirmar que “estamos num período de redução dos balanços dos bancos centrais e de juros mais altos”

recuou para uma situação de 
dependência de dados, o que 
ocorre com o BC brasileiro. 

O diretor de Política Monetá-
ria do Banco Central defendeu 
que a autarquia tem de man-
ter a posição de “parcimônia e 
serenidade” e evitar reagir muito 
rapidamente a variações de ati-

vos, ainda que isso possa atra-
sar um pouco o seu processo de 
função de reação. “Acho impor-
tante a gente ter calma, enten-
der como isso vai se desenro-
lar, ainda que o risco que você 
esteja correndo seja de estar 
um pouco mais atrasado nesse 
processo de função de reação”, 

disse.
Sobre a recente repreci-

ficação dos preços de ativos 
globais, desencadeada pela 
mudança nas apostas sobre a 
trajetória de juros nos EUA, Galí-
polo defendeu que é necessá-
rio aguardar para ver como as 
variáveis financeiras vão afetar 

Lopes diz que o governo mostrou sensibilidade 
para a dificuldade que a siderurgia enfrenta

AÇO BRASIL

a trajetória da inflação brasileira.
“A gente não tem meta 

de diferencial de juros e não 
tem meta de taxa de câmbio, 
a gente tem meta de inflação, 
que vem se comportando bem”, 
disse o diretor do BC, citando 
a surpresa positiva no IPCA de 
março.

Ele lembrou que, no 
segundo semestre de 2023, 
a curva norte-americana che-
gou a abrir um ponto porcen-
tual, mas o movimento acabou 
tendo um impacto contido nos 
ativos domésticos.

O diretor de Política Mone-
tária do Banco Central disse 
ainda que o que a autarquia 
fez nos últimos dias de volatili-
dade do dólar foi deixar que o 
câmbio flutuante absorvesse 
a reprecificação global dos ati-
vos com toda as vantagens que 
esta perna do tripé macroeco-
nômico proporciona. 

“Me parece que este é um 
movimento predominante-
mente de valorização do dólar. 
Se todo mundo vinha num ciclo 
de redução dos juros ou espera 
uma redução do juro, na Europa 
começando em breve e os Esta-
dos Unidos mantendo mais ele-
vada, é normal que possamos 
assistir a um processo de fortale-
cimento do dólar”, disse Galípolo, 
durante o “Upload Summit”.

Ao tratar de moedas como 
o yuan, Galípolo disse que no 
Brasil já se vê bancos já fazendo 
linhas de swaps mais longas 
relacionadas a yuan e real.

“Acho que este é um tema 
benéfico e muitas vezes, nas 
conversas que temos com 
investidores internacionais, as 
reuniões sempre começam 
com um pedido de desculpas 
do lado brasileiro pelas comple-
xidades e idiossincrasias do sis-
tema tributário brasileiro, ende-
reçadas agora com a reforma”, 
comentou Galípolo

Do outro lado, o que ele disse 
que se ouve, é que quando se 
compara com outros pares, o 
ambiente de negócios do Bra-
sil não é dos piores e que mui-
tos dos investidores estão se 
beneficiando dos investimen-
tos feitos no País. Isso porque 
o sistema financeiro brasileiro 
é muito avançado e beneficia 
os investimentos sem contar 
com a tecnologia avançada no 
sistema financeiro.

“Mas citam a questão da 
volatilidade cambial como 
sendo um dos inibidores de 
investimentos de longo prazo 
no Brasil. A volatilidade do real 
pode se apresentar como even-
tual empecilho para investimen-
tos”, disse. 
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A cervejaria holandesa 
Heineken obteve receita de 
8,18 bilhões de euros no pri-
meiro trimestre de 2024, 7,2% 
maior do que a de igual perí-
odo do ano passado, segundo 
balanço divulgado na quarta-
-feira. Em termos ajustados, 
a receita cresceu 7,3%, a 6,85 
bilhões, mas ficou abaixo 
do consenso fornecido pela 
própria empresa, de 6,94 
bilhões de euros. Já os volu-
mes de cerveja consolidados, 
incluindo Heineken e mais de 
300 outras marcas como Ams-
tel, Red Stripe, Sol e Despera-
dos, tiveram expansão orgâ-
nica anual de 4,7% no trimes-
tre, ante expectativa do mer-
cado de 2,5%. 

Dolf van den Brink, Pre-
sidente do Conselho Execu-
tivo/CEO, disse que, ao man-
ter o foco nas prioridades Ever-
Green, a empresa teve um 
início encorajador em 2024. 
“Todas as regiões cresceram 
em volume e receita líquida, e 
continuamos a ver uma melho-
ria sequencial no desempe-
nho do negócio, crescendo 
em linha ou à frente da cate-
goria na maioria dos nossos 
mercados. Este trimestre foi 
impulsionado por uma Pás-
coa antecipada e pelos efei-
tos pontuais negativos do ano 
passado. A entrega de recei-
tas foi bem equilibrada entre 
volume e valor, à medida que 
mais mercados regressaram 
ao crescimento do volume e 

as nossas tendências subja-
centes de premiumização per-
maneceram fortes.”

A Heineken® acelerou seu 
crescimento para 12,9% em 
volume globalmente e se tor-
nou a marca número 1 em 
valor no Brasil. O portfólio Low 
& No-Alcohol (LONO) cresceu 
em volume na faixa intermedi-
ária, liderado pelo forte cresci-

mento da Heineken® 0.0, for-
talecendo ainda mais a posi-
ção de liderança global no seg-
mento. As plataformas eB2B 
captaram 2,7 mil milhões de 
euros em valor bruto de mer-
cadorias neste trimestre, 17% 
mais do que no ano passado. 
“Continuando a nossa jornada 
rumo às emissões líquidas 
zero, inauguramos uma cen-

tral solar térmica de grande 
escala em Espanha com tec-
nologia de ponta.”

Dolf van den Brink afirmou, 
no entanto, que continua a ver 
o ambiente económico como 
desafiante e incerto e mantém 
a agilidade e o foco. “Continu-
aremos investindo em nossas 
marcas, inovações, capacida-
des comerciais e na rota até 

o consumidor. Nossas expec-
tativas para o ano inteiro per-
manecem inalteradas.”

O mix de preços constante 
aumentou 6,0%, impulsionado 
principalmente pelos preços 
e em linha com a inflação. A 
conversão cambial reduziu a 
receita líquida (beia) em 294 
milhões de euros ou 4,6%, 
impulsionada principalmente 

pela desvalorização das moe-
das na África, particularmente 
a Naira Nigeriana, e parcial-
mente compensada por um 
peso mexicano e um real bra-
sileiro mais fortes.

As alterações de consoli-
dação da receita líquida con-
tribuíram com 164 milhões 
de euros, impulsionadas pela 
integração da Distell e da 
Namíbia e foram parcialmente 
compensadas pela venda da 
Vrumona na Holanda e pela 
saída da Rússia.

O volume de cerveja 
aumentou 4,7% organica-
mente com crescimento em 
todas as regiões, uma melho-
ria sequencial no desempenho 
económico, impulsionado por 
efeitos de calendário. Em par-
ticular, as regiões das Améri-
cas e da Europa beneficiaram 
da antecipação da Páscoa e 
das regiões de África, Médio 
Oriente e Ásia-Pacífico a par-
tir de uma base comparável 
fraca no ano passado devido 
a efeitos pontuais no Vietnã e 
na Nigéria.

O volume de cervejas pre-
mium cresceu 7,3%, supe-
rando o portfólio total de cer-
vejas. O forte impulso na pre-
miumização foi liderada pela 
Heineken® e suas extensões 
de linha, complementada 
pelas marcas premium locais e 
internacionais, incluindo Tigre, 
Desperados, Birra Moretti e 
Kingfisher Ultra.

A Heineken® aumentou o 
volume em 12,9%, com cresci-
mento de dois dígitos em mais 
de 30 mercados. Heineken® 
0.0 cresceu o volume entre

os adolescentes, com 
expansão de dois dígitos em 
todas as regiões, liderados 
pelo Brasil, Vietnã e China. 

Heineken® Silver cresceu 
mais de 50% em volume, lide-
rado pelo Vietnã e pela China.

Nvidia aceita acordo para comprar 
o provedor de software Run:ai

Heineken aumentou sua receita 
em 7,2% no primeiro trimestre

A Nvidia disse na 
quarta-feira, 
24, que concor-
dou em adqui-
rir a Run:ai, uma 
fornecedora de 

software de gerenciamento 
de carga de trabalho de com-
putação de inteligência artifi-
cial com sede em Tel-Aviv. Os 
termos do acordo não foram 
divulgados.

O site da Run:ai afirma que 
seu software foi desenvolvido 
para melhorar a eficiência das 
cargas de trabalho executa-
das em unidades de proces-
samento gráfico (GPU). 

A empresa afirma que seu 
software permite dez vezes 
mais cargas de trabalho exe-
cutadas na mesma infraestru-
tura.

A Nvidia disse que seus 
clientes “podem esperar se 
beneficiar de uma melhor uti-
lização da GPU, melhor geren-
ciamento da infraestrutura da 
GPU e maior flexibilidade”. 

As implantações de IA do 
cliente estão se tornando cada 
vez mais complexas, com car-
gas de trabalho distribuídas 
pela infraestrutura de data 
center na nuvem, na borda 
e no local.

Gerenciar e orquestrar IA 
generativa, sistemas de reco-
mendação, mecanismos de 
pesquisa e outras cargas de 
trabalho exige um agenda-
mento sofisticado para otimi-
zar o desempenho no nível 
do sistema e na infraestrutura 
subjacente.

A Run:ai permite que clien-
tes corporativos gerenciem e 
otimizem sua infraestrutura 

SUPORTE

LIDERANÇA

A plataforma Run:ai oferece aos desenvolvedores de IA e suas equipes uma interface centralizada 
para gerenciar infraestrutura de computação compartilhada, permitindo acesso mais fácil e rápido

Divulgação

A Nvidia disse que seus clientes “podem esperar se beneficiar de uma melhor utilização, melhor gerenciamento da infraestrutura da GPU e maior flexibilidade” 

de computação, seja no local, 
na nuvem ou em ambientes 
híbridos.

A empresa construiu uma 
plataforma aberta em Kuber-
netes, a camada de orquestra-
ção para IA moderna e infra-
estrutura em nuvem. Ele ofe-
rece suporte a todas as varian-
tes populares do Kubernetes 
e integra-se a ferramentas e 
estruturas de IA de terceiros.

Os clientes Run:ai incluem 

algumas das maiores empre-
sas do mundo em vários seto-
res, que usam a plataforma 
Run:ai para gerenciar clusters 
de GPU em escala de data cen-
ter.

“A Run:ai tem colaborado 
estreitamente com a NVIDIA 
desde 2020 e compartilha-
mos a paixão por ajudar nos-
sos clientes a aproveitar ao 
máximo sua infraestrutura”, 
disse Omri Geller, cofunda-

dor e CEO da Run:ai. “Estamos 
entusiasmados em nos juntar 
à NVIDIA e ansiosos para con-
tinuar nossa jornada juntos.”

A plataforma Run:ai ofe-
rece aos desenvolvedores de 
IA e suas equipes uma inter-
face centralizada para geren-
ciar infraestrutura de compu-
tação compartilhada, permi-
tindo acesso mais fácil e rápido 
para cargas de trabalho com-
plexas de IA.

Ela tem funcionalidade 
para adicionar usuários, orga-
nizá-los em equipes, fornecer 
acesso a recursos de cluster, 
controlar cotas, prioridades 
e pools, além de monitorar e 
gerar relatórios sobre o uso 
de recursos.

A plataforma tem tam-
bém capacidade de agrupar 
GPUs e compartilhar poder de 
computação — de frações de 
GPUs a múltiplas GPUs ou múl-

A Heineken® acelerou seu crescimento para 12,9% em volume global e se tornou a marca número 1 em valor no Brasil

Divulgação

tiplos nós de GPUs em execu-
ção em clusters diferentes — 
para tarefas separadas.

A NVIDIA continuará a ofe-
recer produtos Run:ai sob o 
mesmo modelo de negó-
cios no futuro. E a NVIDIA vai 
investir no roteiro de produtos 
Run:ai como parte da NVIDIA 
DGX Cloud, uma plataforma 
de IA projetada em conjunto 
com as principais nuvens para 
desenvolvedores corporativos, 
oferecendo um serviço inte-
grado e full-stack otimizado 
para IA generativa.

Os clientes NVIDIA DGX e 
DGX Cloud terão acesso aos 
recursos do Run:ai para suas 
cargas de trabalho de IA, espe-
cialmente para implantações 
de grandes modelos de lin-
guagem. As soluções Run:ai já 
estão integradas com NVIDIA 
DGX, NVIDIA DGX SuperPOD, 
NVIDIA Base Command, con-
têineres NGC e software NVI-
DIA AI Enterprise, entre outros 
produtos.

A plataforma de compu-
tação acelerada da NVIDIA e 
a plataforma Run:ai continu-
arão a oferecer suporte a um 
amplo ecossistema de solu-
ções de terceiros, oferecendo 
aos clientes escolha e flexibi-
lidade.

Juntamente com o Run:ai, a 
NVIDIA permitirá que os clien-
tes tenham uma única estru-
tura que acesse soluções de 
GPU em qualquer lugar. Os 
clientes podem esperar bene-
ficiar-se de uma melhor utili-
zação da GPU, melhor geren-
ciamento da infraestrutura de 
GPU e maior flexibilidade da 
arquitetura aberta.
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Confiança do empresário 
da indústria caiu em abril

MANUTENÇÃO

Os setores com confiança mais alta são manutenção (59 pontos), 
biocombustíveis (55,9 pontos) e farmacêuticos (55,5 pontos)  

Divulgação

Produção industrial: o índice de confiança da indústria extrativa subiu 0,6 ponto em abril para 54,4 pontos. Já o indicador para os demais segmentos industriais caiu

A confiança do 
empresár io 
industrial em 
abril caiu em 
21 dos 29 se-
tores conside-

rados pelo Índice de Confiança 
do Empresário Industrial (Icei), 
divulgado na quarta-feira pela 
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI). Segundo a pes-
quisa, em oito desses setores 
houve transição de confiança 
para falta de confiança: má-
quinas e equipamentos (49,8 
pontos); serviços especializa-
dos para a construção (49,8 
pontos); impressão e repro-
dução (49,7 pontos); produ-
tos de material plástico (49,5 
pontos); couros e artefatos de 
couro (49,3 pontos); produ-
tos de borracha (49,0 pontos); 
perfumaria, limpeza e higiene 
pessoal (48,2 pontos); e mó-
veis (47,8 pontos)

Outros dois setores fizeram 
a transição contrária, em abril, 
de falta de confiança para con-
fiança: Biocombustíveis (55,9 
pontos) e Equipamentos de 
informática, eletrônicos e ópti-
cos (52,2 pontos).

O Icei varia de zero a 100 
pontos, sendo que valores 
acima de 50 pontos indicam 
confiança do empresário e 
quanto mais acima de 50 pon-
tos, maior e mais disseminada 
é a confiança. Já valores abaixo 
de 50 indicam falta de con-
fiança do empresário.

“A piora da confiança é 
resultado da piora na avalia-
ção das condições correntes 
dos empresários. Tanto a ava-
liação da economia brasileira 
quanto da própria empresa 
piorou em abril. A Sondagem 
Industrial e a Sondagem Indús-
tria da Construção do mesmo 
mês mostraram a insatisfação 

com a situação financeira e a 
dificuldade de acesso ao cré-
dito no primeiro trimestre de 
2024, o que pode explicar essa 
piora da confiança dos seto-
res da indústria”, diz o gerente 
de Análise Econômica da CNI, 
Marcelo Azevedo.

Apesar da queda da con-
fiança na maior parte dos seto-
res, 18 setores ainda seguem 
confiantes em abril, com índi-
ces acima de 50 pontos. Em 
fevereiro e março, eram 25 
setores considerados con-
fiantes.

O levantamento mostra 
que os setores com confiança 
mais alta são manutenção e 
reparação (59,0 pontos), bio-
combustíveis (55,9 pontos), 
farmoquímicos e farmacêu-
ticos (55,5 pontos) e veículos 
automotores (54,2 pontos).

O índice de confiança da 
indústria extrativa subiu 0,6 

ponto em abril para 54,4 pon-
tos. Já o indicador para os 
demais segmentos industriais 
caiu. Na indústria da construção, 
houve um recuo de 1,3 ponto, 
para 52,5 pontos. Na indústria 
de transformação, o Icei caiu 1,1 
ponto, para 51,8 pontos.

A confiança caiu para todos 
os portes de empresa. Entre 
as pequenas empresas, houve 
um recuo de 1,6 ponto para 
49,7 pontos. Nos demais 
portes, a queda foi menor e 
reduziu a confiança, mas não 
levou o índice a ultrapassar 
a linha divisória. No caso das 
médias empresas, o Icei caiu 
1,3 ponto, para 50,7 pontos. Já 
para as grandes, o índice caiu 
0,8 ponto, para 53,8 pontos.

O levantamento ouviu 
1.882 empresas, sendo 746 de 
pequeno porte, 667 de médio 
porte e 469 de grande porte, 
entre os dias 1º e 9 de abril. 

Volkswagen vai aumentar 
vendas no mercado chinês 

A Volkswagen anunciou na 
quarta-feira, 24, que planeja 
aumentar suas vendas e parti-
cipação no mercado de veícu-
los da China até 2030, segundo 
comunicado publicado no site 
da empresa alemã. Particular-
mente, a Volkswagen prevê 
crescimento nos lucros com 
um “portfólio específico para a 
China”, focado em avanços tec-
nológicos e no mercado de car-
ros híbridos e totalmente elé-
tricos (EVs, na sigla em inglês).

A montadora definiu como 
meta principal atingir 4 milhões 
de vendas anuais em 2030, se 
tornando a maior produtora 
internacional no mercado chi-
nês, com crescimento no resul-
tado operacional correspon-
dente a 3 bilhões de euros (US$ 
3,21 bilhões). Caso conquis-
tado, o número representará 
aumento de 23% em relação as 
vendas do ano anterior na China 
e uma participação de mercado 
de 15% em um ambiente alta-
mente competitivo.

Entre as medidas propostas, 
a Volkswagen pretende reduzir 
em 40% os custos dos projetos 
de produção local e de joint ven-
tures com outras empresas da 
China - como a iniciativa con-
junta com a Xpeng para pro-
dução de baterias de veículos 
elétricos. O objetivo é alcançar 
a “paridade de custos” com a 
competição local no segmento 
de carros compactos até 2026, 
que deve representar mais da 
metade dos carros vendidos no 
país até 2030

“Reforçamos nosso com-
prometimento com a estraté-
gia ‘na China, para a China’, com 
medidas para atender melhor 
as necessidades de consumido-
res chineses, acelerar o desen-
volvimento local de modelos 
e reduzir custos”, ressaltou a 
Volkswagen, em nota.

O show car CODE design 
que celebra sua estreia mun-
dial esta semana na feira Auto 
China 24 em Pequim (de 25 de 
abril a 4 de maio de 2024) é 
testemunha dessa orientação 
sistemática aos desejos dos 
clientes chineses. A estética 
do carro-conceito é comple-
tamente nova e dá uma prévia 
de um grande SUV elétrico. O 
CODE foi projetado para con-
dução totalmente autônoma 
de nível 4. A nova submarca 
progressiva ID.UX também 
desempenha um papel fun-

damental em termos do perfil 
da Volkswagen no mercado chi-
nês. Com modelos totalmente 
elétricos e orientados para o 
estilo de vida, esta submarca foi 
concebida para atrair especial-
mente os clientes mais jovens.

“A marca Volkswagen já 
pode relembrar 40 anos de 
sucesso na China e estamos 
continuando esta história de 
sucesso na nova era da mobili-
dade, confirmando assim a con-
fiança dos nossos clientes chi-
neses”, disse Thomas Schäfer, 
CEO da marca Volkswagen. A

A estratégia apurada na 
China tem três pilares: um 
portfólio abrangente de pro-
dutos que acelera a eletrifica-
ção dos modelos da marca, 
uma linguagem de marca e 
design desenvolvida especifi-
camente para o mercado chi-
nês e desenvolvimento técnico 
local com parceiros fortes na 
China para acelerar o ritmo 
da inovação. 

Thomas Schäfer disse que 
o ID. CODE dá uma primeira 
prévia do futuro da Volks na 
China: com um novo design, 
um novo padrão tecnológico e 
uma experiência de marca holís-
tica – especificamente orientada 
para as necessidades e dese-
jos dos clientes chineses. “Esta-
mos inaugurando uma nova era 
de mobilidade na China, junta-
mente com os nossos parcei-
ros chineses.”

Com a estreia mundial do 
ID. CODE na Auto China 2024, 
a Volkswagen está dando uma 
primeira prévia da nova lingua-
gem de design dos modelos 
futuros e, ao mesmo tempo, 
lançando uma nova era tec-
nológica. O carro-conceito foi 
desenvolvido especificamente 
para clientes na China. Com 
as suas superfícies podero-
sas, claras e fluidas, o carro-
-conceito lembra um Gran 
Turismo. O exterior também 
funciona como uma superfí-
cie de projeção para sistemas 
de iluminação e exibição assis-
tidos por IA de próxima gera-
ção. Isso combina bem com 
o espaço recém-projetado a 
bordo do ID. CODE, onde os 
mundos real e virtual se encon-
tram para criar uma nova expe-
riência de mobilidade. O carro-
-conceito movido a eletricidade 
pode ser conduzido conven-
cionalmente ou no modo de 
direção autônoma de nível 4.

MAIOR PARTICIPAÇÃO

Pós-graduado em 
direito empresarial 
e direito digital, 
mestrando em análise 
econômica do direiro, 
advogado de empresa 
pública e sócio do 
escritório Valadares e 
Fueta Advogados

por 
Cesar Fueta

DIREITO 
EMPRESARIAL  | O TRATAMENTO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO NOS EUA E NO BRASIL

A LIBERDADE DE EXPRESSÃO é um 
direito fundamental das sociedades 
democráticas. É o direito que nos 
assegura falar, escrever e expres-
sar pensamentos sem censura ou 
medo de retaliação. No entanto, a 
forma como esse direito é interpre-
tado e aplicado pode variar signifi-
cativamente de um país para outro, 
conforme sua legislação e jurispru-
dência. Neste artigo vamos analisar 
as proteções à liberdade de expres-
são nos Estados Unidos e no Brasil, 
tema este trazido à tona especial-
mente no contexto de críticas gover-
namentais no cenário brasileiro e de 
paródias no contexto norte-ameri-
cano, para visualizarmos como as 
diferenças culturais e jurídicas mol-
dam esse direito fundamental.

NOS ESTADOS UNIDOS, a Primeira 
Emenda da Constituição assegura a 
liberdade de expressão, oferecendo 
ampla proteção contra a interferên-
cia governamental. A jurisprudência 
americana historicamente defende 
o direito à livre expressão, mesmo 
quando o discurso é controverso ou 
ofensivo. Casos emblemáticos como 
Hustler Magazine v. Falwell de 1988 
destacam a proteção da Suprema 
Corte dos EUA em relação à paródia 
e à sátira, considerando-as formas 
vitais de expressão social e política. A 
Corte Norte-Americana concluiu que 
o interesse em proteger a liberdade 
de expressão, conforme garantido 
pela Primeira Emenda, supera o inte-
resse do Estado em proteger figuras 
públicas de discursos patentemente 
ofensivos, desde que tais discursos 
não possam ser razoavelmente inter-

pretados como afirmações factuais 
reais sobre o seu assunto.

O BRASIL APRESENTA UM quadro 
legal que incorpora a necessidade de 
equilibrar no caso concreto a liber-
dade de expressão e outros direi-
tos fundamentais, como a honra, a 
segurança pública e o regime demo-
crático. Para o sistema jurídico brasi-
leiro, sempre que houver uma colisão 
entre quaisquer direitos fundamen-
tais haverá a necessidade de pon-
derá-los. Esta técnica jurídica per-
mite otimizar a aplicação dos valo-
res constitucionais. 

PORTANTO, NO BRASIL, a Consti-
tuição da República de 1988 protege 
a liberdade de expressão, mas tam-
bém estabelece bases para sua limi-
tação, especialmente quando este 
direito entra em conflito com outros 
direitos de igual importância consti-
tucional. A jurisprudência brasileira 
frequentemente se utiliza dos prin-
cípios de razoabilidade e propor-
cionalidade para resolver tais con-
flitos, buscando um equilíbrio pos-
sível entre os direitos fundamentais, 
que proteja a dignidade humana e 
outros valores sem suprimir indevi-
damente o discurso crítico.

ATUALMENTE, A regulamenta-
ção da liberdade de expressão nos 
dois países é severamente testada 
quando este direito é exercido nas 
redes sociais. Nos Estados Unidos, a 
proteção da liberdade de expressão 
aplica-se ao ambiente online, base-
ando-se na ideia de que a internet é 
uma arena pública essencial para a 

democracia. Esta conclusão foi refor-
çada em 2017, no caso Packingham v. 
Carolina do Norte, em que a Suprema 
Corte dos Estados Unidos conside-
rou inconstitucional uma lei que res-
tringia o acesso de criminosos sexu-
ais às redes sociais, afirmando que 
tais restrições violavam a Primeira 
Emenda, que garante a liberdade de 
expressão. No Brasil, o Marco Civil da 
Internet incorporou ao sistema jurí-
dico o princípio da neutralidade de 
rede e reforçou o princípio da liber-
dade de expressão. Essa legislação 
tem como objetivo garantir a liber-
dade no fluxo de informações e redu-
zir o controle exercido pelo Estado.

A DIFERENÇA NAS PROTEÇÕES à 
liberdade de expressão também se 
manifesta na forma como o humor 
e a paródia são tratados. Enquanto 
nos EUA a paródia é frequentemente 
vista como uma expressão prote-
gida, no Brasil, o potencial ofensivo 
de tais expressões pode levar a con-
sequências cíveis e criminais. Este 
tratamento diversificado destaca as 
variações culturais e as expectativas 
sociais sobre o que constitui discurso 
aceitável e o que ultrapassa os limi-
tes da liberdade de expressão.

OS ASPECTOS CULTURAIS envol-
vendo a liberdade de expressão 
nos Estados Unidos são tão enrai-
zados na sociedade americana que 
em caso recente, a empresa de 
publicação de notícias conhecida 
por suas sátiras e paródias – The 
Onion – solicitou o ingresso em pro-
cesso judicial que tramita perante 
a Suprema Corte Norte-Americana. 

O caso envolve um cidadão conde-
nado por criar uma página satírica 
no Facebook, parodiando a polícia 
de uma cidade no Estado de Ohio. 
The Onion não apenas defendeu a 
conduta do réu, mas também rea-
firmou a importância da paródia e 
da sátira como uma ferramenta de 
crítica social. A iniciativa da empresa 
reflete o compromisso da sociedade 
civil norte-americana em defender 
a liberdade de expressão. 

JURIDICAMENTE, AS diferenças do 
Brasil e dos Estados Unidos quanto à 
interpretação e à aplicação da liber-
dade de expressão frente a outros 
direitos refletem profundamente 
as peculiaridades de cada nação. 
Enquanto os EUA priorizam a pro-
teção do discurso como um direito 
quase absoluto, o ordenamento jurí-
dico brasileiro prevê um sistema em 
que é exigido do magistrado a busca 
do equilíbrio dos valores fundamen-
tais em confronto, de acordo com o 
caso concreto. 

POR FIM, PODEMOS CONCLUIR 
nesta breve análise comparativa da 
liberdade de expressão entre os Esta-
dos Unidos e o Brasil que o contexto 
social, cultural e jurídico de cada país 
desempenha um papel crucial na 
forma como os direitos fundamen-
tais são interpretados e aplicados. 
Isso resulta em soluções jurídicas 
distintas sobre o mesmo direito fun-
damental, sem que essas aborda-
gens estejam erradas ou enviesa-
das: elas apenas obedecem a siste-
mas diferentes e, por isso, podem 
gerar resultados diversos. Es
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Presidente sanciona lei que 
pode banir o TikTok do país

O Congresso dos 
EUA aprovou o 
projeto de lei 
que pode proi-
bir o TikTok no 
país ou forçar 

a venda do aplicativo, fazendo 
uma repreensão histórica à pro-
priedade chinesa da plataforma 
de compartilhamento de vídeos 
após anos de tentativas fracas-
sadas de lidar com os supostos 
riscos à segurança nacional do 
aplicativo.

O Senado aprovou a medida 
por 79 a 18 votos como parte 
de um amplo pacote que ofe-
rece ajuda econômica a Israel, 
Ucrânia e Taiwan, enviando a 
proposta para a mesa do presi-
dente Joe Biden - com a Câmara 
tendo aprovado no sábado. Na 
quarta-feira, Biden assinou o 
projeto de lei.

A proposta dará à empresa 
controladora do TikTok, a Byte-
Dance, cerca de nove meses 
para vender o aplicativo extre-
mamente popular ou enfren-
tar uma proibição nacional, um 
prazo que o presidente poderia 
estender por 90 dias se a venda 
estiver em andamento.

A decisão tomada pelos repu-
blicanos da Câmara na semana 
passada de anexar o projeto de 
lei do TikTok ao pacote de alta 
prioridade ajudou a acelerar 
sua aprovação no Congresso 
e veio após negociações com o 
Senado, onde uma versão ante-
rior do projeto de lei havia sido 
paralisada. Essa versão havia 
dado à ByteDance, seis meses 
para alienar suas participações 
na plataforma. Mas ela atraiu o 
ceticismo de alguns legisladores 
importantes, preocupados com 
o fato de ser um prazo muito 
curto para um negócio complexo 
que poderia valer dezenas de 
bilhões de dólares.

O projeto de lei também 
impediria a empresa de con-
trolar o ingrediente secreto 
do TikTok: o algoritmo que ali-
menta os vídeos dos usuários 
com base em seus interesses e 
que transformou a plataforma 
em um fenômeno de definição 
de tendências.

A medida - que tem amplo 
apoio bipartidário - representa 
a ameaça mais significativa até o 
momento às operações do apli-
cativo nos Estados Unidos, onde 
ele tem mais de 170 milhões 
de usuários e se tornou uma 
potência econômica e cultural. 
Os legisladores que pressionam 
pela restrição citaram preocu-
pações de que a estrutura de 
propriedade da empresa pode-
ria permitir que o governo chi-
nês obtivesse acesso aos dados 
dos americanos, alegações que 

PRIVACIDADE

FASES

A proposta dá à empresa controladora do TikTok, a ByteDance, cerca de nove meses 
para vender o aplicativo extremamente popular ou enfrentar uma proibição nacional

Reuters

Biden assina projeto de lei que traz medidas que representam a ameaça mais significativa até o momento às operações do aplicativo nos Estados Unidos

Blinken inicia 
viagem para a 
China, em meio a  
tensões globais

O Secretário de Estado dos 
EUA, Antony Blinken, iniciou na 
quarta-feira, 24, uma viagem crí-
tica à China, logo após a apro-
vação pelo Senado americano 
de um pacote de ajuda externa 
que fornecerá bilhões de dólares 
em assistência à Ucrânia, Israel 
e Taiwan, bem como forçará a 
empresa controladora do TikTok, 
ByteDance, a vender a plata-
forma de mídia social. Todas as 
áreas são pontos de discórdia 
entre Washington e Pequim e 
devem ser discutidas na viagem 
de Blinken, segundo revelaram 
autoridades americanas.

Blinken desembarcou em 
Xangai na quarta-feira, poucas 
horas depois que o Senado finali-
zou a votação da legislação sobre 
recursos militares e logo antes 
do presidente Joe Biden assinar 
a lei para demonstrar a determi-
nação do EUA em defender seus 
aliados. Ainda assim, o fato de 
Blinken estar fazendo a viagem 
é um sinal de que os dois lados 
estão pelo menos dispostos a 
discutir suas diferenças. 

Mesmo antes de Blinken 
aterrissar em Xangai, onde terá 
reuniões na quinta-feira (25) 
antes de viajar para Pequim, o 
Escritório de Assuntos de Taiwan 
da China criticou a assistência 
a Taipei, dizendo que ela “viola 
seriamente” os compromissos 
dos EUA com a China, “envia 
um sinal errado para as forças 
separatistas da independência 
de Taiwan” e empurra a repú-
blica autônoma da ilha para uma 
“situação perigosa”.

Os países também diver-
gem no posicionamento frente a 
outros conflitos geopolíticos glo-
bais, principalmente as guerras 
na Ucrânia e na Faixa de Gaza. 
Segundo oficiais do governo 
americano, a Ucrânia deve ser 
um dos tópicos primários de 
Blinken durante a viagem. 

De um lado, o governo Biden 
argumenta que o suporte chi-
nês permitiu a reconstituição 
da base industrial de defesa da 
Rússia, ampliando a ameaça à 
segurança europeia. Do outro, 
a China afirma ter o direito de 
manter relações comerciais com 
a Rússia e critica a “postura hipó-
crita e irresponsável dos EUA 
ao introduzir uma lei de recur-
sos militares de ampla escala 
enquanto realiza as acusações”.

Os EUA e a China também 
estão em profunda discordância 
em relação aos direitos huma-
nos na região ocidental de Xin-
jiang, no Tibete e em Hong Kong, 
bem como em relação ao des-
tino de vários cidadãos ameri-
canos que, segundo o Depar-
tamento de Estado dos EUA, 
foram “detidos injustamente” 
pelas autoridades chinesas. 

A China tem rejeitado repeti-
damente as críticas americanas 
ao seu histórico de direitos como 
interferência indevida em seus 
assuntos internos. No entanto, 
Blinken levantará novamente 
essas questões, de acordo com 
o funcionário do Departamento 
de Estado.

Outro ponto de discussão 
será o fornecimento de pre-
cursores para a fabricação do 
opioide sintético fentanil, res-
ponsável pela morte de milha-
res de americanos. Uma fonte 
do Departamento de Estado 
revelou que Blinken abordará a 
necessidade de mais esforços 
da China para impedir a expor-
tação dos materiais. 

Israel está avançando com 
planos para uma ofensiva mili-
tar para tomar Rafah, o último 
reduto remanescente do 
Hamas em Gaza, mas respon-
deu à pressão dos EUA e inter-
nacional desmantelando planos 
para um ataque total em favor 
de uma abordagem mais gra-
dual que procura limitar vítimas 
civis, de acordo com autorida-
des egípcias e ex-autoridades 

israelenses. Israel planeja pro-
ceder em fases, evacuando bair-
ros com antecedência antes de 
passar para novas áreas, disse-
ram essas autoridades. 

As operações também serão 
provavelmente mais direciona-
das do que os ataques ante-
riores em Gaza e envolverão a 
coordenação com autoridades 
egípcias para proteger a fron-
teira Egito-Gaza.

As autoridades israelenses 
comprometeram-se a tentar 
minimizar as vítimas civis, trans-
ferindo os palestinos para encla-
ves humanitários que tenham 
comida, água, abrigo e servi-
ços médicos. Espera-se tam-
bém que Israel oriente as pes-
soas com folhetos e telefone-
mas sobre onde ir, como fez 
no passado. 

Jacob Nagel, ex-conselheiro 

de segurança nacional israe-
lense, disse acreditar que a 
operação em Rafah provavel-
mente seria diferente dos ata-
ques terrestres israelenses ao 
norte de Gaza e a Khan Younis 
no início da guerra. Ele disse 
que Israel teria como alvo par-
tes da cidade de forma indepen-
dente, movimentando a popu-
lação de acordo.

Israel tem prosseguido com 

NEGOCIAÇÃO

o TikTok contesta.
Espera-se que o TikTok con-

teste a medida, estabelecendo 
uma batalha legal de alto risco 
e potencialmente longa que tes-
tará o argumento da empresa 
de que qualquer lei desse tipo 
violaria os direitos de liberdade 
de expressão de milhões de pes-
soas. Mas seus esforços frenéti-
cos para inviabilizar a proposta - 
incluindo a orientação aos usu-
ários para registrarem reclama-
ções junto a seus representan-
tes no Congresso e a veiculação 

de anúncios divulgando os esfor-
ços de segurança de dados do 
TikTok a poucos dias da votação 
final - não conseguiram dissua-
dir os legisladores.

“É lamentável que a Câmara 
dos Deputados esteja usando a 
cobertura de uma importante 
assistência estrangeira e huma-
nitária para, mais uma vez, apro-
var um projeto de lei de proi-
bição que atropelaria os direi-
tos de liberdade de expressão 
de 170 milhões de americanos”, 
disse o TikTok em um comuni-

cado na semana passada.
Durante meia década, os 

legisladores dos EUA examina-
ram o relacionamento entre o 
TikTok e a ByteDance, sediada 
em Pequim, devido a preocupa-
ções de que isso poderia deixar 
os dados dos usuários america-
nos vulneráveis à vigilância do 
governo chinês.

Em resposta, a TikTok pro-
pôs um plano chamado Pro-
jeto Texas para proteger os 
dados dos EUA, que incluiria o 
armazenamento dessas infor-

mações com a gigante ameri-
cana da tecnologia Oracle. No 
entanto, como as negociações 
entre a TikTok e o governo fede-
ral não avançaram, os legisla-
dores revigoraram a legislação 
que concede ao poder execu-
tivo o poder de restringir a pla-
taforma.

“Tem sido um caminho longo 
e sinuoso”, disse o senador 
Mark R. Warner, um dos maio-
res defensores da legislação na 
Câmara, ao The Washington Post 
na terça-feira.

os seus planos para Rafah nos 
últimos dias e semanas, espe-
cialmente porque as negocia-
ções para o Hamas libertar os 
reféns detidos pelo grupo mili-
tante parecem ter fracassado, 
aumentando a pressão pública 
sobre o governo para agir. “A 
principal razão pela qual não 
entramos em Rafah foi porque 
havia um acordo no ar”, disse 
Nagel. “Agora as pessoas enten-
dem que não há acordo.”

As autoridades israelenses 
compartilharam os seus planos 
com o Egito, que alertou que 
uma invasão de Rafah empur-
raria os palestinos para a Penín-
sula do Sinai. Embora o Egito 
tenha trabalhado para preparar 
tendas dentro da faixa, também 
intensificou os reforços de segu-
rança no seu lado da fronteira.

Reuters

Blinken terá reuniões em Xangai

O presidente dos Estados Unidos, Joe 
Biden, criou uma saia justa com a Papua-
-Nova Guiné, na Oceania, após insinuar 
que um tio seu foi comido por “canibais” 
no país, durante a 2ª Guerra Mundial. No 
domingo, 21, o primeiro-ministro James 
Marape, acusou Biden de menosprezar a 
nação insular, que é um importante par-
ceiro para os Estados Unidos nas ilhas 
do Pacífico.

O presidente americano sugeriu duas 
vezes, sem provas, na semana passada, 
que seu tio aviador do Corpo Aéreo do 
Exército, o segundo tenente Ambrose Fin-
negan Jr., tinha sido comido por canibais 
depois que o avião no qual estava caiu.

“Ele foi abatido na Nova Guiné e nunca 
encontraram o corpo porque costumava 
haver - havia muitos canibais, de ver-
dade, naquela parte da Nova Guiné”, disse 
Biden durante um discurso sobre tarifas 

de aço e alumínio em Pittsburgh no dia 
17 de abril. Ele repetiu a mesma história 
mais cedo no mesmo dia, no memorial 
de Scranton.

Biden falou sobre o assunto em meio 
a uma crítica a Donald Trump por comen-
tários que o ex-presidente teria feito cha-
mando os americanos mortos em com-
bate de “otários” e “perdedores”. Trump 
nega ter dito isso.

Como reação, Marape acusou Biden 
de menosprezar a Papua-Nova Guiné. “As 
observações do presidente Biden podem 
ter sido um lapso linguístico; no entanto, o 
meu país não merece ser rotulado como 
tal”, disse Marape em comunicado.

“A 2ª Guerra Mundial não foi obra do 
meu povo; no entanto, foram arrastados 
desnecessariamente para um conflito que 
não foi obra deles”, acrescentou Marape. 
Ele também apelou para que os EUA 

“encontrem os seus mortos de guerra” 
nas selvas da Papua-Nova Guiné e “lim-
pem os destroços da guerra”.

“Os restos da 2ª Guerra Mundial estão 
espalhados por toda a Papua-Nova Guiné, 
incluindo o avião que transportava o tio 
do presidente Biden”, disse Marape.

A declaração de Marape foi divulgada 
no mesmo dia em que ele se encontrou 
com o ministro das Relações Exterio-
res da China, Wang Yi, em Port Moresby 
para discutir a construção de relações 
mais estreitas. Os Estados Unidos vêm 
tentando criar uma parceria estratégica 
com o país, essencial para um eventual 
“cordão de isolamento” da China no caso 
de uma guerra. Marape já visitou duas 
vezes a Casa Branca.

De acordo com uma agência do Pen-
tágono, o tio de Biden morreu em 14 de 
maio de 1944, como passageiro de um 
avião das Forças Aéreas do Exército que, 
“por razões desconhecidas”, caiu no Oce-
ano Pacífico, na costa norte de Papua-
-Nova Guiné.

“Ambos os motores falharam em baixa 
altitude” e a ponta da aeronave “atingiu a 
água com força”, afirma a agência. 

SAIA JUSTA

Biden insinua que seu tio 
foi comido por canibais 

Israel se prepara para iniciar 
ofensiva gradual em Rafah
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A Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado apro-
vou na quarta-feira (24), por 16 
votos a 10, o projeto de lei (PL) 
que prorroga por dez anos a 
política de cotas raciais para 
concursos públicos e proces-
sos seletivos para a administra-
ção pública federal, direta e indi-
reta, incluindo fundações públi-
cas e autarquias.

Além disso, o texto aumenta 
dos atuais 20% para 30% o total 
das vagas reservadas para cotas 
raciais, incluindo ainda os gru-
pos dos indígenas e quilombo-
las. Atualmente, as cotas raciais 
para concursos alcançam ape-
nas a população negra, que inclui 
pretos e pardos. A lei de cotas 
para concursos, que é de 2014, 
vence dia 9 de junho deste ano.

O projeto deve passar por 
uma votação suplementar na CCJ 
do Senado, ainda sem data mar-
cada. Como tem caráter termina-
tivo, se novamente aprovado, o 
texto segue direto para Câmara 
dos Deputados, sem precisar 
passar pelo plenário do Senado. 
A exceção é se nove senadores 
apresentarem recursos contra 
a matéria, o que pode levar o 
tema ao plenário.

O relator do projeto, sena-
dor Humberto Costa (PT-PE), 
defendeu a necessidade de 
prorrogar a política de cotas 
raciais em concursos públicos 

argumentando que o racismo 
segue vivo na sociedade bra-
sileira e mundial. Ele desta-
cou ainda que, apesar de ter 
aumentado, a representação 
de negros na administração 
pública ainda é baixa.

“Um negro no serviço público, 
um negro no Ministério das Rela-
ções Exteriores é mais do que 
simplesmente um funcionário, é 
uma voz viva de que é possível 
se superar o racismo, a discrimi-
nação e promover um desenho 
do Brasil no serviço público que 
retrate o desenho do Brasil na 
realidade”, argumentou.

Embora pretos e pardos 
somem 56% da população, 
eles compõem 40% da admi-
nistração pública federal. Nas 
carreiras de nível superior, só 
há 27,5% de negros. Entre juí-
zes, apenas 14,5%, segundo 
dados do Observatório do Pes-
soal do Governo Federal siste-
matizados pelo Coletivo Maria 
Firmina de Servidores(as) Públi-
cos Negros(as).

O projeto foi criticado por 
senadores da oposição. O líder 
da oposição, senador Rogério 
Marinho (PL-RN), argumentou 
que as cotas deveriam ser ape-
nas sociais, para pessoas de 
baixa renda.

“Nós estamos abrindo mão 
do mérito. Nós estamos abrindo 
mão da proficiência. Nós esta-

mos abrindo mão da produtivi-
dade. Nós precisamos melho-
rar o nosso sistema educacio-
nal”, comentou.

O senador Oriovisto Guima-
rães (Podemos-PR) também cri-
ticou o projeto, argumentando 
que as cotas raciais deveriam se 
limitar às universidades e que 
devem ser provisórias.

“Melhorar a sociedade passa 
por meritocracia. Se várias pes-

soas tentaram e se prepararam 
para um concurso público, e se 
elas estavam em igualdade de 
condições, a cor não justifica o 
privilégio a mais. Porque as cotas 
têm que ser antes do concurso”, 
disse.

O relator Humberto Costa 
tentou rebater as críticas ao pro-
jeto. Ele lembrou que a ques-
tão racial vai além do social. 
“Quando um jogador de fute-

bol bem-sucedido, rico, um ídolo, 
é chamado de macaco num jogo 
de futebol, num país que se pre-
tende desenvolvido cultural e 
socialmente, esse discurso de 
que o problema é meramente 
social, ele cai por terra”, desta-
cou.

Já o senador Alessandro 
Vieira (MDB-SE) reforçou que 
a qualidade do serviço público 
está resguardada com o pro-
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CCJ do Senado aprova projeto que 
amplia cotas raciais para concursos

Haddad vai entregar o projeto da 
reforma tributária a Lira e Pacheco

Oministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, 
afirmou na 
quarta-feira, 
24, que foi au-

torizado pelo presidente da Re-
pública, Luiz Inácio Lula da Silva, 
a entregar “em mãos” aos pre-
sidentes da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), e do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), o projeto de lei 
que vai regulamentar a reforma 
tributária. Haddad disse que vai 
verificar a disponibilidade dos 
congressistas em receber ain-
da na quarta o texto. 

“O presidente Lula autorizou 
entregar em mãos para os dois 
presidentes enquanto a Casa 
Civil se encarrega de mandar 
pelo sistema. Vou verificar se 
eles podem me receber, mas 
pedi uma cópia aqui para entre-
gar “, disse Haddad aos jornalis-
tas, após reunião com Lula no 
Palácio do Planalto. 

Este primeiro projeto de lei 
complementar tratará das nor-
mas comuns do Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS) estadual 
e da Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS) federal, novos 
impostos que serão criados pela 
reforma. 

Além disso, o texto terá 
regras sobre regimes especí-
ficos e diferenciados, imposto 
seletivo e questões referentes 
ao imposto federal, como regime 
automotivo do Norte e Nordeste 
e Prouni. A matéria abordará 
ainda todo o processo de tran-
sição do sistema tributário.

Já o segundo projeto de lei 
complementar, que ainda passa 
por diálogo com Estados e muni-
cípios e deve ser enviado em 
uma semana ou 10 dias, terá 
questões específicas da transi-
ção do ICMS para o IBS, como a 

REGULAMENTAÇÃO

Este primeiro projeto de lei complementar tratará das normas comuns do Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS) estadual e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) federal, novos impostos

 Paulo Pinto - Agência Brasil

Haddad disse que o governo busca uma declaração de constitucionalidade sobre a regra que regula a compensação tributária para “consolidar” o tema no Judiciário

forma de organização do Comitê 
Gestor, a distribuição federa-
tiva da receita do imposto e o 
contencioso administrativo do 
novo tributo estadual. Já o pro-
jeto de lei ordinário vai detalhar 
como será feita a transferência 
de recursos para o Fundo de 
Desenvolvimento Regional (FDR), 
mas ainda não foi estimado um 
prazo para envio. 

O ministro disse que o 
governo busca uma declaração 
de constitucionalidade sobre a 
regra que regula a compensa-
ção tributária para “consolidar” 
o tema no Judiciário e reverter 
“poucas” decisões liminares que 
contribuintes conseguiram na 

Justiça contra a norma. Segundo 
o ministro, a votação do tema no 
Congresso está encaminhada. 
Portanto, a decisão de acionar o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
visa harmonizar o assunto entre 
os tribunais.

“Há acordo de votar a MP 
da compensação. Para nós, o 
importante é cassar umas pou-
cas liminares que foram con-
cedidas. Na primeira instân-
cia, temos, até última informa-
ção, mais vitórias do que derro-
tas, mas para nós é importante 
consolidar tema da compensa-
ção para que a receita venha 
em linha com o projetado pela 
Fazenda”, disse Haddad.

No Congresso, a medida pro-
visória que prevê o limite tempo-
ral de compensação de créditos 
tributários obtidos por decisão 
judicial foi aprovada em comis-
são mista na semana passada. 
Agora, o texto precisa passar 
pelos plenários da Câmara e do 
Senado. 

Na ação apresentada na 
quarta-feira ao STF - em que o 
governo questiona a desonera-
ção de setores e de municípios - 
a União também pediu a decla-
ração de constitucionalidade do 
artigo 4º da Medida Provisória nº 
1.202/23, que estipulou limites 
para a compensação tributária. A 
Advocacia-Geral da União (AGU) 

afirma que medida é necessá-
ria em razão da existência de 
diversas ações judiciais, no pró-
prio STF e em outras instâncias, 
questionando a previsão. 

Pelo menos 40 ações foram 
movidas contra a norma, sendo 
em que em oito delas já foram 
concedidas liminares dispen-
sando contribuintes de observar 
a regra, com impacto estimado 
em R$ 169,7 milhões, disse a 
AGU, com dados da Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional. 

“Tais indicadores, assinala a 
AGU, são suficientes para ‘deno-
tar um estado difuso de judi-
cialização’ que causa insegu-
rança jurídica e torna necessá-

ria a declaração de constitucio-
nalidade do artigo 4º da Medida 
Provisória nº 1.202/23)”, afirmou 
a AGU. 

O ministro disse que a refor-
mulação do Programa Emergen-
cial de Retomada do Setor de 
Eventos (Perse), aprovada pela 
Câmara na terça-feira, 23, deve 
gerar uma economia de cerca de 
R$ 10 bilhões ao ano até 2026, 
segundo cálculos da Receita. 
Com as mudanças, que ainda 
precisam passar pelo Senado, 
a pasta entende que o governo 
conseguirá coibir fraudes no 
Perse.

“Isso nas contas da Receita 
deve gerar economia de cerca 
de R$ 10 bilhões ao ano, essa é 
a economia que receita está pre-
vendo ao coibir as fraudes que 
o programa. Então são cerca de 
R$ 30 bilhões economizados até 
2026”, disse Haddad a jornalis-
tas ao comentar a aprovação do 
projeto, que, segundo ele, deve 
avançar no Senado.

“Foi gesto da Câmara muito 
importante para se alinhar pro-
blema detectado pela Receita. 
Pra nós essa vitória do Perse 
foi muito importante”, afirmou 
o ministro.

A proposta aprovada na 
terça, após negociações de texto 
entre os deputados e a Fazenda, 
prevê que o custo do programa 
ficará limitado a R$ 15 bilhões, 
até 2026. 

A extinção acontecerá 
somente em 2027. A relatora, 
deputada Renata Abreu (Pode-
mos-SP), também estabeleceu, 
como queria a pasta, que todas 
as empresas precisarão ser habi-
litadas previamente pela Receita 
Federal para ter direito aos bene-
fícios do Perse, não apenas as 
que são tributadas pelo lucro 
real ou arbitrado. 

Humberto Costa defendeu a necessidade de prorrogação, argumentando que o racismo segue vivo na sociedade brasileira 

 Jefferson Rudy - Agência Senado

jeto porque a cota só vale para 
quem for aprovado no concurso.

“Ele pode não estar em pri-
meiro do ranking, em segundo, 
em terceiro. Mas ele passou pelo 
crivo do concurso público. E não 
terá o risco, para não ter mal 
compreendido, de que se está 
impondo a um cidadão atendi-
mento de segunda categoria”, 
destacou.

Por outro lado, o senador 
Marcos Rogério (PL-RO) argu-
mentou que o projeto divide a 
sociedade. “As cotas raciais, para 
mim, elas criam o pior cenário 
possível. Porque ela admite a 
discriminação racial para atingir 
um objetivo político, o que leva a 
uma situação onde as pessoas 
não são julgadas pelo que são 
ou pelo que fazem, mas pela cor 
de sua pele ou por sua origem 
étnica”, argumentou.

Na semana passada, o rela-
tor Humberto Costa acatou uma 
série de emendas da oposição 
para aumentar o apoio ao pro-
jeto, reduzindo, por exemplo, de 
25 para dez ano o prazo de vali-
dade da política.

Costa ainda acatou o pedido 
para excluir o artigo que pre-
via metas de representatividade 
étnico-racial nos quadros do ser-
viço público, a exemplo da ocu-
pação dos cargos de chefia, que 
deveria respeitar a proporção 
populacional dos grupos raciais 
calculados pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE)

Outras emendas acatadas 
pelo relator criaram novas regras 
para verificação da raça do par-
ticipante do concurso, como a 
exigência de normas padroni-
zadas nacionalmente, e também 
mais diretrizes para o combate 
às fraudes.
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Lira diz que PEC do Quinquênio 
dificilmente terá andamento
O presidente da Cãmara afirmou que alguns projetos que tramitam no Senado 
aumentam as despesas públicas e o custo pode chegar a R$ 42 bilhões ao ano 

DESPESAS

 Marina Ramos - Câmara dos Deputados

Lira afirmou que o governo não tem “respaldo” para “retroagir” em matérias aprovadas pelo Congresso nos últimos anos e citou a reforma trabalhista

O presidente da 
Câmara, Ar-
thur Lira (PP-
-AL), disse na 
quarta-feira, 
24, que a Pro-

posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) que concede aumen-
tos para juízes e integrantes 
de outras carreiras do servi-
ço público, conhecida como 
PEC do Quinquênio, dificilmen-
te prosperará na Casa. O as-
sunto é discutido no Senado 
com a bênção do presiden-
te da Casa, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG).

Lira disse que alguns pro-
jetos que tramitam no Senado 
aumentam as despesas públi-
cas. “Um assunto como a PEC 
do Quinquênio dificilmente 
terá andamento na Câmara”, 
disse ele. O Ministério da 
Fazenda calcula que o custo 
do projeto pode chegar a R$ 
42 bilhões ao ano, segundo o 
líder do governo no Senado, 
Jaques Wagner (PT-BA)

Lira deu as declarações em 
um debate sobre a pauta eco-
nômica organizado pela Con-
federação das Associações 
Empresariais e Comerciais 
do Brasil (CACB), em Brasília. 

O presidente da Câmara 
disse ainda que o governo não 
tem “respaldo” para “retroagir” 
em matérias aprovadas pelo 
Congresso nos últimos anos. 
Lira citou exemplos como a 
reforma trabalhista, a privati-
zação da Eletrobras e a auto-
nomia do Banco Central. As 
declarações foram dadas em 
um debate sobre a pauta eco-
nômica organizado pela Con-
federação das Associações 
Empresariais e Comerciais 
do Brasil (CACB), em Brasília.

“O governo não tem res-
paldo para retroagir com 
nenhum avanço que o Con-
gresso fez”, disse Arthur Lira. 
“Conversei com o Marinho Luiz 
Marinho, ministro do Trabalho 
que, se a Câmara sentir cheiro 
de alterações na reforma tra-
balhista, derrubaremos as alte-
rações”. Ele também disse que 
“assuntos como Eletrobras e 
Banco Central independente 
não retroagirão”.

Lira disse que o Congresso 
não topa a modificação de 
algumas regras por portarias 
ou decretos, mecanismos que 
dependem só do governo sem 
precisar de autorização do 
Legislativo. Citou, como exem-
plo, as normas para igualdade 

Deputado do PT completa lista tríplice 
para relatar a cassação de Brazão

A deputada federal Rosân-
gela Reis (PL-MG) pediu para 
ser excluída da lista tríplice sor-
teada para relatar a represen-
tação, no Conselho de Ética da 
Câmara dos Deputados, contra 
o parlamentar Chiquinho Bra-
zão (sem partido-RJ). O depu-
tado é acusado de ser o man-
dante do assassinato, em 2018, 
da vereadora do Rio de Janeiro 
Marielle Franco e do motorista 
Anderson Gomes.

Com essa desistência, o 
Conselho de Ética sorteou um 
novo nome na quarta-feira (24): 
o deputado Jorge Solla (PT-BA). 
Rosângela foi a quarta a desis-
tir de relatar o caso, que pode 
levar à cassação do mandato 
de Brazão. Na última sessão do 
conselho, os três primeiros par-

lamentares sorteados desisti-
ram de relatar a representação.

Agora, com o novo nome 
sorteado, o presidente do cole-
giado, Leur Lomanto Júnior 
(União-BA), escolherá o relator 
entre os deputados Joseildo 
Ramos (PT-BA), Jorge Solla (PT-
BA) e Jack Rocha (PT-ES). O pre-
sidente do conselho afirmou 
que escolherá o relator na pró-
xima sessão, ainda sem data 
marcada.

A deputada Rosângela Reis, 
que desistiu de relatar o caso 
nesta semana, votou pela liber-
tação de Brazão na sessão que, 
por 277 votos contra 129, man-
teve o parlamentar fluminense 
preso. Não foi revelado o motivo 
dessa desistência. A reporta-
gem procurou a assessoria da 

parlamentar, mas não obteve 
retorno.

O deputado Chiquinho Bra-
zão ganhou três minutos no 
Conselho de Ética na quarta-
-feira (24) para se pronunciar 
sobre a acusação que enfrenta. 
Ele disse que sabe da gravidade 
do crime que pesa contra ele e 
pediu para que, quando for ino-
centado, os deputados se retra-
tem perante a opinião pública.

“Se retratar futuramente em 
relação à minha família, porque 
meus filhos, meus netos, meus 
irmãos, todos com certeza estão 
sofrendo muito devido à opi-
nião popular e a palavra do 
deputado no alcance é muito 
grande”, disse por videocon-
ferência.

Em seguida, Brazão defen-

deu sua inocência. “Eu vou me 
resumir a dizer a vocês que sou 
inocente, que provarei a minha 
inocência e que compreendo o 
momento que vocês estão pas-
sando com uma grande mídia 
forçando em cima”, completou.

De acordo com as investiga-
ções do assassinato de Marielle 
Franco, o crime foi motivado por 
questões fundiárias envolvendo 
as milícias do Rio de Janeiro. O 
relatório da Polícia Federal (PF) 
cita uma divergência entre a 
vereadora e o grupo político do 
então vereador Chiquinho Bra-
zão em torno do Projeto de Lei 
(PL) 174/2016, que buscava for-
malizar um condomínio na zona 
oeste da capital fluminense.

Segundo relatório da PF, o 
crime começou a ser prepa-

rado no segundo semestre de 
2017 após uma “reação des-
controlada” de Chiquinho Bra-
zão pelo resultado apertado da 
votação do PL no plenário da 
Câmara Municipal.

De acordo com o ministro 
da Justiça e Segurança Pública, 
Ricardo Lewandowski, a inves-
tigação da PF mostrou a moti-
vação básica do assassinato de 
Marielle.

“Marielle se opunha jus-
tamente a esse grupo que, 
na Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, queria regularizar 
terras para usá-las com fins 
comerciais, enquanto o grupo 
da vereadora queria usar 
essas terras para fins sociais, 
de moradia popular”, afirmou 
Lewandowski.

CASO MARIELLI

salarial.
O presidente da Câmara 

também disse que é necessá-
rio “elevar o sarrafo de quem 
pode propor ADI ação direta 
de inconstitucionalidade”. Ou 
seja, reduzir o número de 
atores que podem recorrer 
ao Supremo Tribunal Fede-
ral contra medidas aprovadas 
pelo Congresso. Segundo ele, 
é necessária uma regulamen-
tação pelo Legislativo. 

O presidente da Câmara 
afirmou que errou ao chamar 
Alexandre Padilha, ministro 
das Relações Institucionais, de 
“desafeto pessoal” e “incom-
petente”. “Tenho erros e acer-
tos, não tenho problema de 
reconhecer o erro quando eu 
faço”, disse. 

Lira admitiu que errou 
em expor a rixa com o minis-
tro responsável pela articu-
lação política do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
mas alegou que a insatisfa-
ção já era conhecida por inter-
locutores do governo. “Eu já 

vinha apontando ao governo 
há alguns meses que não fun-
ciona a articulação política. Se 
você prestar atenção, há um 
esforço muito grande para que 
as matérias cheguem madu-
ras ao plenário”, afirmou Lira

Questionado quanto ao 
que Padilha teria feito a ele, o 
presidente da Câmara foi eva-
sivo: “Fez várias coisas, mas 
vamos tratar disso com muito 
cuidado e cautela”.

Durante a entrevista, Lira 
também sustentou que o 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) “tem seus excessos”. 
Para o deputado, o Judiciário 
está se sobrepondo às prer-
rogativas do Legislativo, o que 
leva os parlamentares a “rea-
gir”. “Vai além das suas fun-
ções e começa a legislar, e o 
Congresso reage”, disse Arthur 
Lira.

O presidente da Câmara 
voltou a defender a restrição 
de quem pode ou não ingres-
sar com Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs), 

recursos julgados pelo STF 
que podem anular ou modifi-
car legislações aprovadas pelo 
Congresso. Para Lira, o recurso 
no Judiciário tumultua a rela-
ção entre os Poderes.

Lira negou que tenha 
influenciado a votação que 
autorizou a manutenção da 
prisão preventiva de Chiqui-
nho Brazão (sem partido-RJ), 
apontado pela Polícia Federal 
(PF) como o mandante da exe-
cução da vereadora Marielle 
Franco, em 2018.

Para o deputado, o que 
estava em pauta não era o 
mérito do caso, e sim uma 
questão processual. Além 
disso, segundo Lira, a deci-
são do voto foi individual. 
A queixa de que o governo 
Lula teria influenciado a vota-
ção para que Brazão perma-
necesse preso foi o pivô da 
crise entre Arthur Lira e Ale-
xandre Padilha.

“É uma inverdade, não há 
um deputado que diga que 
influenciei no voto”, afirmou o 

presidente da Câmara. “É uma 
discussão muito pessoal de 
cada partido e de cada parla-
mentar, ali não estávamos dis-
cutindo se matou ou se não 
matou, estávamos discutindo 
as condições da prisão”, ale-
gou Lira.

Lira afirmou que a insta-
lação de novas Comissões 
Parlamentares de Inquérito 
(CPIs) na Câmara será acor-
dada entre os líderes partidá-
rios. Segundo o presidente da 
Casa, há de se avaliar se haverá 
agenda para a instalação das 
CPIs em um ano de eleições 
municipais.

“Não existe isso de colocar 
a faca no pescoço de nenhum 
governo”, disse, negando que 
as CPIs sejam objeto de reta-
liação ao Executivo. Por fim, 
Lira negou ser “antagonista” 
do governo Lula e disse que 
nunca atuou, como presidente 
da Câmara, para criar dificul-
dades aos chefes do Execu-
tivo com os quais conviveu - 
seja Lula, seja Jair Bolsonaro. 

Conselho de Ética 
abre processo 
contra Braga por 
quebra de decoro

O Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar da Câmara dos 
Deputados instalou na quarta-
-feira, 24, um processo contra o 
deputado federal Glauber Braga 
(PSOL-RJ), atendendo à repre-
sentação do Partido Novo. O 
pedido de cassação alega que 
Braga infringiu o decoro parla-
mentar em 16 de abril, quando 
expulsou da Câmara um mem-
bro do Movimento Brasil Livre 
(MBL) aos chutes. O deputado 
do PSOL disse que não se orgu-
lha da agressão, mas também 
não se arrepende.

Durante reunião do Conse-
lho, Braga disse que o PL, par-
tido do ex-presidente Jair Bolso-
naro, fez um acordo “para que 
o partido Novo entrasse com 
a representação e os deputa-
dos do PL pudessem ser esco-
lhidos como eventuais relatores” 
do processo. De acordo com o 
deputado, ambos os partidos 
têm interesse na cassação do 
mandato dele e, por isso, soli-
citou que parlamentares do PL 
fossem retirados do processo de 
deliberação para designação da 
relatoria do caso.

De acordo com o presi-
dente do Conselho, deputado 
Leur Lomanto Júnior (União-
-BA), o pedido não se justifica 
de forma legal, já que “não há 
impedimento regimental que 
proíba ou impossibilite os depu-
tados” do partido de participa-
rem do sorteio. Braga, então, afir-
mou que vai formalizar o pedido 
e “utilizar de todos os meios de 
provas disponíveis para demons-
trar o que é a ação dessa milícia 
fascista chamada MBL”.

Os sorteados que podem ser 
escolhidos para a relatoria foram 
os deputados Cabo Gilberto Silva 
(PL-PB), Rosângela Reis (PL-MG) 
e Sidney Leite (PSD-AM).

Após o sorteio, Braga citou 
falas ameaçadoras do inte-
grante do MBL Gabriel Coste-
naro e supostas atitudes violen-
tas dele na Universidade Fede-
ral do Paraná, como dar “um 
soco no estômago de uma tra-
balhadora terceirizada” e “ame-
açar a ministra (da Igualdade 
Racial) Anielle Franco”. Ele tam-
bém alega que Costenaro profe-
riu “xingamentos” a ele e a mãe 
dele nas redes sociais.

Além disso, o parlamentar 
afirmou que “frente a tudo que 
esse marginal (Costenaro) fez”, 
a ação dele “não chegou a ser 
proporcional”. Segundo o depu-
tado, ele tem o direito de “rea-
gir à injusta agressão” do inte-
grante do MBL que tenta “des-
moralizar” a esquerda.

A agressão que resultou no 
pedido de cassação de Braga se 
deu após uma briga entre ele e 
Costenaro. Durante o embate, 
o influenciador ligado ao MBL, 
acusado de violência domés-
tica contra uma ex-parceira 
pelo parlamentar, fez insinu-
ações sobre a mãe do depu-
tado, que está doente. Ele foi 
então empurrado até a saída 
da Câmara e chutado por Braga, 
que alega que Costenaro pro-
vocava membros do PSOL de 
forma recorrente e chegou até a 
ameaçar “a mãe de um militante 
nosso com mais de 70 anos”.

O deputado também discu-
tiu com o deputado Kim Kata-
guiri (União Brasil-SP), cofun-
dador do MBL, após o caso ser 
encaminhado ao Departamento 
de Polícia Legislativa (DEPOL). 
Kataguiri dirigiu-se à Depol para 
apoiar o colega do movimento 
e acabou se envolvendo no 
tumulto que foi interrompido 
por policiais legislativos. 

VIOLÊNCIA
Vinicius Loures - Câmara dos Deputados

Braga expulsou membro do MBL
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Justiça suspende assinatura 
de concessão de trem em SP

A Justiça de São 
Paulo determi-
nou a suspen-
são da assinatu-
ra do contrato 
da concessão 

do Trem Intercidades (TIC), que 
abrange a implementação de 
transporte expresso de passa-
geiros entre a capital paulista, 
Jundiaí e Campinas e a operação 
de outras duas linhas. A decisão 
é liminar e acatou ação movida 
pelo Sindicato dos Trabalhado-
res Em Empresas Ferroviárias 
de São Paulo (STEFSP).

O resultado da concessão 
havia sido anunciado no fim de 
fevereiro, em leilão realizado 
pelo governo do Estado na B3, 
no qual o Grupo Comporte e 
a gigante chinesa CRRC fize-
ram a única oferta, em nome 
do consórcio C2 Mobilidade 
Sobre Trilhos.

Procurada, a gestão Tarcí-
sio de Freitas (Republicanos) 
respondeu que irá recorrer da 
decisão, datada de terça-feira, 
23. “A Secretaria de Parcerias 
em Investimentos reforça que 
responderá a todos os ques-
tionamentos e que cumpre 
todos ritos legais do processo 
de acordo com a legislação 
vigente”, destacou em nota.

Na decisão, a juíza Simone 
Gomes Rodrigues Caso-
retti (da 9ª Vara de Fazenda 

IRREGULARIDADE

O sindicato dos Trabalhadores de Empresas Ferroviárias de São Paulo entrou com 
o pedido de liminar pouco antes do leilão, no qual aponta supostas ilegalidades

Governo de SP

O Trem Intercidades tem trajeto com duração estimada de 1h04 a 1h15, entre o Terminal Palmeiras-Barra Funda, zona oeste paulistana, e Campinas

Pública) determinou a suspen-
são da assinatura do contrato 
enquanto o tribunal não julgar 
a ação movida pelo sindicato.

“Para evitar a ineficácia 
da medida, pois com a assi-
natura o mandado de segu-
rança perde o objeto, deter-
mino a suspensão da assina-
tura do contrato até que as 
informações sejam prestadas 

e o mérito possa ser analisado”, 
determinou.

O sindicato entrou com o 
pedido de liminar pouco antes 
do leilão, no qual aponta supos-
tas ilegalidades no certame. 
Dentre elas, estão a ausência 
de inventário detalhado dos 
bens públicos que passariam 
a ser de responsabilidade da 
concessionária, a falta de uma 

justificativa técnica para a deci-
são por uma concessão e a aglu-
tinação de diferentes linhas em 
um só contrato - o que preju-
dicaria a competitividade e res-
tringiria o volume de empresas 
que poderiam participar.

Além do Trem Intercida-
des, a Parceria Público-Privada 
(PPP) prevê a implementação 
de uma linha que interligue Jun-

diaí, Louveira, Vinhedo, Valinhos 
e Campinas, no interior paulista, 
e mudanças na operação da 
Linha 7-Rubi, da CPTM. O con-
sórcio fez a proposta de 0,01% 
de desconto na contraprestação 
que será paga pelo governo do 
Estado, cujo teto era de cerca 
de R$ 8 bilhões.

Ligado à família Constan-
tino (da Gol), o Grupo Com-

porte é responsável pela ope-
ração do VLT da Baixada San-
tista, que liga São Vicente a San-
tos, e do Metrô BH, na capital 
mineira, dentre outras ativida-
des no ramo de transportes. Já 
a CRRC (sediada em Pequim) é 
uma das maiores referências 
internacionais no fornecimento 
de equipamentos ferroviários.

Com a concessão, o governo 
seria responsável, ainda, por 
pagar quase R$ 9 bilhões dos R$ 
14,2 bilhões a serem investidos 
em infraestrutura, enquanto o 
restante seria arcado pela con-
cessionária. Parte dos recur-
sos estaduais será oriunda de 
empréstimo de cerca de R$ 6,8 
bilhões com o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES).

O contrato envolve a imple-
mentação, manutenção e opera-
ção das três linhas por 30 anos. 
A previsão é que o expresso 
até Campinas e as alterações 
na CPTM sejam entregues até 
2031, enquanto a outra linha 
seria inaugurada em 2029.

O Trem Intercidades tem 
trajeto com duração estimada 
de 1h04 a 1h15, entre o Ter-
minal Palmeiras-Barra Funda, 
zona oeste paulistana, e Cam-
pinas, com parada em Jundiaí. 
A velocidade média prevista é 
de 95 km/h. O valor médio esti-
mado do bilhete é de R$ 50, 
com teto de R$ 64 (a ser atua-
lizado anualmente, com base 
principalmente no IPCA).

Discutida há cerca de duas 
décadas, a implementação do 
trem a Campinas passou a 
ganhar o contorno atual há seis 
anos. O estudo de viabilidade 
foi firmado na gestão Geraldo 
Alckmin (então no PSDB, hoje 
no PSB), em 2018.

No governo João Doria (à 
época no PSDB) passou por 
novas etapas, como consulta 
e audiências públicas, além de 
sondagens. Por fim, o governo 
Tarcísio fez novas alterações e 
publicou o edital definitivo no 
ano passado.

Caixa Econômica Federal e ABM discutem apoio aos municípios

Firjan e Seeduc unidas contra evasão escolar

POR MARCOS LUZ, JOÃO ROMÃO E VINICIUS PALERMO

A Federação das Indústrias de Minas Gerais (FIE-
MG) recebeu, nesta segunda-feira (22), o embai-
xador da Itália no Brasil, Alessandro Cortese, para 
uma reunião com o presidente em exercício da 
Federação, Bruno Melo, empresários, lideranças 
sindicais e representantes de entidades ligadas aos 
dois países. A visita foi uma iniciativa também da 
Câmara de Comércio Italiana de Minas Gerais. O 
ano de 2024 é considerado especial porque marca 
os 150 anos da chegada expressiva de imigrantes 
desse país em terras brasileiras em busca de novas 
oportunidades. Cortese disse ser a favor da apro-
vação do acordo Mercosul-União Europeia.

Encontro empresarial Brasil-Paraguai debate oportunidades bilaterais
Encontro empresarial realizado nesta terça-feira (24), na sede da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), debateu oportunidades comerciais, atuais e futuras, entre Brasil e Paraguai, com ênfase especial para a Lei 
de Maquilas e a agenda paraguaia de conectividade e logística. O Brasil é hoje o maior investidor estrangeiro no 
Paraguai e grande importador de energia elétrica do país vizinho, em função de Itaipu. O seminário foi liderado pelo 
Ministro da Indústria e Comércio do Paraguai, Javier Gimenez, que apresentou o cenário de parcerias empresariais e 
as possibilidades de novos negócios diante do crescimento de investimentos brasileiros no país vizinho.

Fibra-DF, Fecomércio-DF e Sebrae-DF levam propostas a conferência distrital
Na última sexta-feira (19), na Conferência Distrital de Ciência, Tecnologia e Inovação, a Federação das Indústrias do 
Distrito Federal (Fibra), a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do DF (Fecomércio-DF) e o Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas no DF (Sebrae-DF) apresentaram propostas de políticas, estratégias 
e ações colhidas no encontro preparatório que tratou do tema sob a ótica do empreendedorismo. A conferência foi 
na sede do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Líder brasileira no fornecimento de soluções de 
armazenamento de energia, a UCB Power expandi-
rá atividades produtivas em Extrema (MG) visando 
a fabricação local de soluções de armazenamento 
de energia da linha UBESS (UCB Battery Energy 
Storage System). O investimento previsto até 2028 
é de R$ 380 milhões e tem o apoio da Invest Minas, 
agência de promoção de investimentos do Gover-
no de Minas Gerais. “A expansão de nossas ins-
talações e o amadurecimento do mercado serão 
fatores importantes para a consolidação do setor 
de armazenamento no País. Com o investimento 
na infraestrutura elétrica necessária teremos uma 
economia mais sustentável, dinâmica e eletrifica-
da”, diz George Fernandes, CEO da UCB Power.

Divulgação

O ensino médio tem sido o foco de atuação da Firjan SESI nas últimas 
décadas. Pesquisa “Combate à Evasão no Ensino Médio: desafios e opor-
tunidades”, lançada no ano passado em parceria com o PNUD, trouxe um 
amplo painel de dados que mostra que meio milhão de jovens acima de 
16 anos abandonam a escola a cada ano. Como desdobramento, Edu-
ardo Eugenio Gouvêa Vieira, presidente da Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro (Firjan), e Roberta Barreto, secretária estadual de 
Educação do Rio de Janeiro, assinaram um pacto para combater essa tra-
gédia silenciosa na rede pública de ensino do estado do Rio. A cerimônia 
aconteceu nesta quarta-feira (24), na sede da federação, na capital flumi-
nense. “Conscientes do compromisso da instituição com a formação de 
jovens para o mundo do trabalho e da responsabilidade com a educação 
em geral, propomos uma atuação em conjunto com a Seeduc para atrair 
e reter mais alunos no ensino médio ", afirmou Gouvêa Vieira.

UCB investirá R$ 380 milhões em expansão de fábrica de baterias em Minas Gerais

FIEMG recebe visita de Alessandro Cortese, embaixador da Itália no Brasil

ACRJ recebe comitiva da Rice University em seminário
A Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ) recebeu, na segunda-
-feira (22), comitiva de 60 alunos do MBA Executivo Internacional 2024 
da Rice University, que participou do seminário Rice University Brazil 
Business Environment, Planning, Challenges & Opportunities. O grupo foi 
recebido pela vice-presidente e diretora Executiva do Instituto Mauá da 
ACRJ, Aspásia Camargo, que representou o presidente Josier Vilar.

Câmara Italiana do Rio participa de evento no Chile
A capital chilena, Santiago, tornou-se o epicentro de importantes discus-
sões comerciais e estratégicas, sediando a Reunião de Área das Câmaras 
de Comércio Italianas na América Latina. O evento reuniu líderes das 
Câmaras Italianas em toda a região latino-americana, além de autorida-
des chilenas e representantes de empresas italianas com atuação no 
Chile. Entre os participantes está Renata Novotny, presidente da Câmara 
Ítalo-Brasileira de Comércio e Indústria do Rio de Janeiro.

Sebastião Jacinto Júnior / FIEMG

Divulgação
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Administração do Banco Digimais S.A. (“Banco” ou “Digimais”), em cumprimento às disposições legais 
e estatutárias, apresenta o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as quais foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (“BACEN”), acompanhada do Relatório do Auditor Independente. Foco de atuação: O Banco 
Digimais é uma sociedade por ações de capital fechado com sede em São Paulo/SP e está autorizado 
pelo BACEN a atuar sob a forma de banco múltiplo operando as carteiras comercial, de crédito, 
financiamento e investimento. A Instituição é controlada pela Digimais Participações S.A., uma empresa 
de participações e que é controlada pela B.A. Empreendimentos e Participações S.A., uma empresa de 
participações controlada pelo Grupo RECORD. O foco de atuação do Banco é o financiamento de 
veículos usados, atuando nos seguintes estados: RS, PR, SP e MG os quais representam atualmente 
cerca de 73,37% das operações, atuando em parceria com lojistas/revendedores de veículos na origem 
das operações de Crédito Direto ao Consumidor (CDC). A Instituição também atua em operações de 
crédito de capital de giro, desconto de títulos, crédito consignado, entre outros. O Banco Digimais 
mantém a política de utilizar como principal fonte de captação de recursos, os depósitos a prazo com 

emissão de Certificado de Depósito Bancário (CDB), Depósitos a Prazo de Garantia Especial (DPGE) e 
Letras Financeiras Subordinadas (LFS). Também é utilizado eventualmente, a título de solução 
reguladora do limite de liquidez, o mecanismo de cessão de créditos que compõem a sua carteira para 
outras instituições financeiras, com as quais mantém parceria para a disponibilização de linhas 
específicas a esta finalidade. Declarações da diretoria: Títulos e valores mobiliários: Em atendimento 
à Circular nº 3.068/01 d o BACEN, os Diretores declaram terem a intenção de que o Banco Digimais 
mantenha até o vencimento os títulos e valores mobiliários, que se referem a letras financeiras do 
tesouro, em 31 de dezembro de 2023, o saldo dessas operações era de R$ 1.693.650 e em 31 de 
dezembro de 2022 era de R$ 360.309, apresentados na Nota Explicativa nº 7. Declaram, também, que 
a Instituição possui capacidade financeira de manter tais títulos até seus respectivos vencimentos. 
Demonstrações financeiras: Os Diretores declaram que revisaram, discutiram e concordam com as 
opiniões expressas no relatório dos auditores independentes, assim como revisaram, discutiram e 
concordam com as demonstrações financeiras da instituição relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, autorizando sua emissão em 03 de abril de 2024. Ouvidoria institucional: A 
estrutura de Ouvidoria do Banco Digimais está em conformidade com a Resolução CMN nº 4.860/20. 

Onde disponibiliza aos seus clientes os canais de acesso à Ouvidoria e os divulga por meio de seus 
correspondentes bancários, internet e materiais de comunicação. A Instituição mantém sua Ouvidoria 
como instrumento de suma importância no relacionamento com seus clientes e, em estrita observância 
às normas legais e regulamentares relativas ao direito do consumidor. Relacionamento com os 
auditores independentes: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o Banco Digimais não 
contratou nem teve serviços prestados pela Grant Thornton Auditores Independentes que afetem ou 
possam afetar a independência necessária à execução do trabalho de auditoria externa das 
demonstrações financeiras. A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do 
auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar 
o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses deste. 
Agradecimentos: Para finalizar, agradecemos aos clientes e acionistas pela confiança e aos 
colaboradores pelo contínuo empenho e dedicação e, reiteramos o nosso compromisso permanente de 
promover uma Administração focada em resultados, sem renunciar ao tripé: segurança, liquidez e 
rentabilidade, que caracterizou nossa trajetória ao longo desses mais de 43 anos.

BALANÇOS PATRIMONIAIS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 5 2.473.119 2.423.655
Instrumentos financeiros 1.695.073 361.299
 Títulos e valores mobiliários 7 1.693.650 360.309
 Pagamentos e recebimentos a liquidar 8 1.423 990
Carteira de crédito 2.428.225 2.673.039
 Operações de crédito 9 2.830.864 3.498.923
 Outros créditos com características de concessão de crédito 9 4.037 8.042
 Provisão perdas esperadas associadas ao risco de crédito 10 (406.676) (833.926)
Ativos fiscais 565.836 562.064
 Ativos Fiscais Correntes 11a 103.851 96.513
 Ativos Fiscais Diferidos 11b 461.985 465.551
Investimentos 14 184.307 13.307
 Participações em controladas 184.307 13.307
Imobilizado de uso 15 10.679 15.708
 Imobilizado de uso 32.018 32.493
 (Depreciação acumulada) (21.339) (16.785)
Intangível 16 – 27.304
 Ativos intangíveis – 41.033
 (Amortização acumulada) – (13.729)
Outros ativos 12 267.387 232.895
Total do ativo 7.624.626 6.309.271

Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos e demais instrumentos financeiros 17a 6.987.883 5.871.966
 Depósitos à vista 23.888 29.219
 Depósitos a prazo 6.639.436 5.564.866
 Instrumento de dívida 32f 324.559 277.881
Passivos fiscais 7.489 5.220
 Passivos fiscais correntes 19a 4.109 3.997
 Passivos fiscais diferidos 19b 3.380 1.223
Outros passivos 18 73.959 91.563
Provisões para contingências 23b 34.565 34.311
Total do passivo 7.103.896 6.003.060
Patrimônio líquido 21 520.730 306.211
 Capital social 665.000 440.000
 Aumento de capital – 100.000
 Reservas de legal – 14.258
 Prejuízos acumulados (144.270) (248.047)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 7.624.626 6.309.271

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMON STRAÇÕES DOS RESULTADOS para o período referente ao 2º semestre de 2023 
e os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Descrição Notas 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
Receitas da intermediação financeira 871.055 2.052.444 873.196
 Resultado com operações de crédito 9e 310.165 567.920 579.029
 Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez 6b 138.373 311.559 195.632
 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 7c 422.517 1.059.906 98.535
 Resultado de venda ou transferência de ativos financeiros 24a – 113.059 –
Despesas da intermediação financeira (781.438) (1.481.550) (574.032)
 Operações de captação no mercado 17d (434.515) (846.170) (569.315)
 Operações de venda ou transferência de ativos financeiros 24b (346.923) (635.380) (4.717)
Resultado bruto da intermediação financeira 89.617 570.894 299.164
Resultado de provisões para perdas 101.263 (205.767) (902.544)
 Provisão/Reversão de provisões para
  perdas associadas ao risco de crédito 10c 101.263 (205.767) (902.544)
Receitas (Despesas) Operacionais (104.176) (223.676) (144.733)
 Receitas de tarifas bancárias 25 45.415 98.084 114.187
 Despesas de pessoal (31.337) (52.720) (41.468)
 Outras despesas administrativas 26 (108.643) (213.509) (185.091)
 Despesas tributárias 27 (35.696) (71.240) (23.779)
 Resultado de participações em controladas 29 10.704 11.311 4.978
 Outras receitas operacionais 30a 31.605 38.593 18.448
 Outras despesas operacionais 30b (16.224) (34.195) (32.008)
Resultado Operacional 86.704 141.451 (748.113)
Resultado antes da tributação sobre
 o lucro e das participações 86.704 141.451 (748.113)
Imposto de renda e contribuição social 22 (15.793) (37.293) 426.943
 Provisão para imposto de renda 9.013 (17.622) 40.778
 Provisão para contribuição social 7.973 (13.948) 32.755
 Impostos diferidos (32.779) (5.723) 353.410
Participações nos lucros e resultados (2.535) (4.534) (1.500)
Lucro Líquido (Prejuízo) dos Exercícios 68.376 99.624 (322.670)
Lucro líquido por ações - em R$ R$ 9,41 R$ 13,71 –

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES para o período referente ao 

2º semestre de 2023 e os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 Lucro líquido (Prejuízo) dos Exercícios 68.376 99.624 (322.670)
Resultado abrangente dos Exercícios 68.376 99.624 (322.670)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA para os exercícios findos em 

31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido ajustado 43.956 322.452 166.850
Lucro (Prejuízo) líquido 68.376 99.624 (322.670)
Ajustes ao lucro líquido do exercício (24.420) 222.828 489.520
 Imposto de renda e contribuição social 15.794 37.293 (426.943)
 Depreciação e amortização (12.623) (9.175) 10.688
 Resultado de participações em controladas (10.704) (11.311) (4.978)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (125.359) 205.767 902.544
 Resultado com venda de ativo financeiro 113.060 – –
 Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (4.588) 254 8.209
Variação de ativos e passivos (87.267) (376.384) 768.489
 Títulos e valores mobiliários (563.681) (1.333.341) 304.746
 Relações interfinanceiras (170.665) (171.000) 1.580
 Operações de crédito 93.874 35.042 (1.078.181)
 Ativos fiscais correntes e diferidos 5.542 (3.772) (16.078)
 Outros ativos 18.273 4.005 (119.059)
 Depósitos e demais instrumentos financeiros 545.000 1.115.917 1.702.610
 Outros passivos (10.050) (17.604) (3.805)
 Impostos correntes (5.560) (5.631) (23.324)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (43.311) (53.932) 935.339
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Constituição/aumento de investida (Securitizadora) (139.007) (153.007) (1.000)
Venda de investida (Keypay) (12.318) – –
Aquisição de imobilizado de uso e intangível 44.056 41.508 (6.604)
Alienação do imobilizado (32.035) – (452)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (139.304) (111.499) (8.056)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (10.105) (10.105) (16.527)
Aporte de capital 175.000 225.000 300.000
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 164.895 214.895 283.473
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (17.720) 49.464 1.210.756
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – 2.423.655 1.212.899
 Disponibilidades 2.173 4.693 8.599
 Aplicações interfinanceiras de liquidez (19.893) 2.468.426 2.415.056
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício (17.720) 2.473.119 2.423.655

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO para o período referente ao 2º semestre de 2023 e os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de Lucros
Descrição Capital social Aumento de capital Reserva legal Reserva de capital de giro Lucros (Prejuízos) acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 240.000 – 13.672 91.729 – 345.401
 Aumento do capital social 200.000 100.000 – – – 300.000
 Ajustes de exercícios anteriores – – – – 7 7
 Prejuízo do exercício – – – – (322.670) (322.670)
 Destinação/Reversão:
  Reserva Legal (Res. 1º Sem.) – – 586 – (586) –
  Reversão de Reserva de Capital – – – (75.202) 75.202 –
  Juros sobre o Capital Próprio – – – (14.196) – (14.196)
  Dividendos – – – (2.331) – (2.331)
 Saldos em 31 de dezembro de 2022 440.000 100.000 14.258 – (248.047) 306.211
 Desistência do aumento de Capital – (100.000) – – – (100.000)
 Aumento de capital 350.000 (125.000) – – – 225.000
 Resultado líquido do período – – – – 99.624 99.624
 Destinação/Reversão:
  Reservas – – (14.258) – 14.258 –
  (–) Juros sobre o Capital Próprio – – – – (10.105) (10.105)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 790.000 (125.000) – – (144.270) 520.730
Saldos em 30 de junho de 2023 440.000 50.000 – – (202.541) 287.459
 Aumento de capital 350.000 (175.000) – – – 175.000
 Resultado líquido do período – – – – 68.376 68.376
 Destinação/Reversão:
  (–) Juros de Capital Próprio – – – – (10.105) (10.105)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 790.000 (125.000) – – (144.270) 520.730

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL: O Banco Digimais S.A. (“Banco” ou “Digimais”) é uma sociedade por 
ações de capital fechado cujo controle é exercido pela Digimais Participações S.A. e sua sede social está 
localizada na Rua Elvira Ferraz, nº 250 - Vila Olímpia - São Paulo - SP. O Banco está autorizado pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) a atuar sob a forma de banco múltiplo operando as carteiras comer-
ciais, de crédito, financiamento, investimentos e fundos, é controlado pela Digimais Participações S.A. 
que é uma holding de capital fechado, cujo controle acionário pertence à B.A. Empreendimentos e Par-
ticipações Ltda., holding de participação do grupo RECORD. O foco de atuação do Banco é o financia-
mento de veículos usados, atuando nos seguintes estados: RS, PR, SP e MG, os quais representam 
atualmente cerca de 74,50% das operações, atuando em parceria com lojistas/revendedores de veículos 
na origem das operações de Crédito Direto ao Consumidor (CDC). A Instituição também atua em opera-
ções de crédito de capital de giro, desconto de títulos, crédito consignado privado, entre outros, frutos da 
sociedade com o grupo RECORD. A principal fonte de recursos são os depósitos a prazo captados via 
emissão de Certificados de Depósitos Bancários (CDB), Depósitos a Prazo de Garantia Especial 
(DPGE) e Letras Financeiras Subordinadas (LFS). Também são utilizados eventualmente, a título de 
solução reguladora do limite de liquidez, as operações de cessão de recebíveis que compõem a carteira 
de crédito para outras instituições financeiras com as quais o Banco mantém parceria para a disponibi-
lização de linhas específicas a esta finalidade. O Banco é controlador da subsidiária  Digimais Securitiza-
dora tendo 99,99% do capital social. A Digimais Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Digimais 
Securitizadora”), Sociedade por Ações, conforme a Lei nº 6.404/1976 e Resolução nº 2.686 do Conselho 
Monetário Nacional de 26/01/2.000, foi constituída em 05 de janeiro de 2022 e tem como principal ativi-
dade operacional a aquisição, a securitização e a gestão de créditos financeiros oriundos de operações 
ativas praticadas por instituições financeiras e demais entidades, a realização de operações nos merca-
dos de derivativos. A sua sede social está localizada na Rua Cubatão, nº 320, 6º andar - Bairro Paraíso 
- São Paulo - SP.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a partir das diretrizes contábeis 
definidas pela Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76, incluindo as alterações introduzidas pela Lei 
nº 11.638/07, com observâncias as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
Banco Central do Brasil (BACEN), consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Fi-
nanceiro Nacional (COSIF). A fim de adequar-se às normas internacionais de contabilidade, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu algumas normas e suas respectivas interpretações, as quais 
serão aplicáveis às instituições financeiras apenas quando aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamen-
tos contábeis já aprovados pelo BACEN são: • Resolução CMN nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes (CPC 25); • Resolução CMN nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em 
Ações (CPC 10 (R1)); • Resolução CMN nº 4.877/20 - Benefícios a Empregados (CPC 33 (R1)); • Reso-
lução CMN nº 4.524/16 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Financeiras (CPC 02 (R2)); • Resolução CMN nº 4.534/16 - Ativo Intangível (CPC 04 (R1)); • Resolução 
CMN nº 4.535/16 - Ativo Imobilizado (CPC 27); • Resolução CMN nº 4.818/20 - Demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, Demonstração dos fluxos de caixa (CPC 03 (R2)), Divulgação sobre 
partes relacionadas (CPC 05 (R1)), Eventos subsequentes (CPC 24), Resultado por ação (CPC 41); • 
Resolução CMN nº 4.924/21 - Reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis 
(CPC 00 (R2)), (CPC 01(R1)), (CPC 23), (CPC 46), (CPC 47); e • Resolução CMN nº 4.966/21 - Instru-
mentos Financeiros (CPC 48). Até a presente data, não é possível estimar quando os demais pronuncia-
mentos contábeis emitidos pelo CPC serão aprovados pelo BACEN. A preparação de demonstrações de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras, requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis, quando for o 
caso. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas estão divulgadas na Nota 
Explicativa nº 3. As demonstrações financeiras do Banco Digimais S.A. são apresentadas com as altera-
ções advindas da Resolução nº 4.818/20 do CMN e da Resolução BCB nº 2/20. O principal objetivo 
dessas normas é trazer similaridade com as diretrizes de apresentação das demonstrações financeiras 
em consonância com as normas internacionais de contabilidade, International Financial Reporting Stan-
dards (IFRS). As principais alterações implementadas foram: Balanço Patrimonial: • Apresentação dos 
Ativos e Passivos por ordem de liquidez e exigibilidade. A abertura de circulante e não circulante está 
sendo divulgada nas respectivas notas explicativas; e • Adoção de nova nomenclatura e grupamento de 
itens patrimoniais, tais como: ativos financeiros (incluindo a apresentação agrupada da carteira de cré-
dito), passivos financeiros, ativos e passivos fiscais, provisão para contingências.  Demonstração do 
Resultado: • Abertura de despesas de provisões segregadas  pelas classes mais relevantes apresenta-
do na linha “Resultado de provisão para  perdas”; • Mudança da alocação do “Resultado de provisão para 
perdas” passando a ser apresentado logo após “Resultado bruto da intermediação financeira”; e • Elimi-
nação da nomenclatura de “Resultado não operacional”, bem como Receitas e despesas não operacio-
nais. Itens com essas caraterísticas passaram a ser denominados “ Outras receitas” ou “Outras despe-
sas”. Saldos Comparativos: • Para melhor apresentação e comparabilidade nestas demonstrações 
financeiras, os saldos comparativos refletem essas mudanças na apresentação das demonstrações fi-
nanceiras. Em 03 de abril de 2024, a diretoria do Banco autorizou a emissão das Demonstrações Finan-
ceiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
3. ESTIMATIVAS, JULGAMENTOS E PREMISSAS CONTÁBEIS: As estimativas e os julgamentos con-
tábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premis-
sas, o Banco faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo período social, estão contempladas a seguir: a) Provisão para perdas espera-
das associadas ao risco de crédito: As operações de crédito são classificadas de acordo com o julga-
mento da Administração quanto ao seu nível de riscos, considerando ainda a conjuntura econômica, a 
experiência passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, se-
guindo o disposto na Resolução CMN nº 2.682/99 e legislação complementar. O montante constituído é 
suficiente para cobrir as prováveis perdas na realização dos créditos julgados de difícil liquidação. De 
acordo com a Resolução CMN nº 3.533/08 e alterações posteriores, o registro contábil da baixa do ativo 
financeiro está relacionado à retenção substancial dos riscos e benefícios na operação de venda ou 
transferência, de acordo com as seguintes categorias: i) Operações com transferência substancial dos 
riscos e benefícios; ii) Operações com retenção substancial dos riscos e benefícios; e iii) Operações 
sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios. As operações de venda ou de 
transferência de ativos financeiros com retenção substancial dos riscos e benefícios permanecem no 
balanço da entidade que transferiu seus ativos. Os valores recebidos na operação são registrados pelo 
Banco no ativo em contrapartida no passivo referente à obrigação assumida. As receitas e despesas são 
apropriadas de forma segregada ao resultado do período pelo prazo remanescente da operação. b) Im-
posto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 
15% sobre o lucro real, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro real que exceder a 
R$ 240 anuais (R$ 120 no semestre), e engloba a parcela correspondente aos incentivos fiscais. A pro-
visão para contribuição social é constituída à alíquota de 20% sobre o lucro real. Os ativos fiscais diferi-
dos (créditos tributários) e passivos fiscais diferidos do imposto de renda e da contribuição social são 
constituídos pela aplicação das alíquotas vigentes dos tributos sobre suas respectivas bases. c) Provi-
são para riscos trabalhistas, cíveis e tributários: O Banco reconhece provisões com processos cuja 
perda, avaliada por seus assessores legais, é provável. Esse reconhecimento ocorre através da utiliza-
ção de modelos e critérios que permitam uma melhor estimativa de desfecho, apesar da incerteza ine-
rente ao seu prazo e valor.
4. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As políticas contábeis adotadas pelo Banco 
são aplicadas de forma consistente nas Demonstrações Financeiras, nas quais: 4.1. Apuração do re-
sultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência. As operações formaliza-
das com taxas pós-fixadas são atualizadas pelo critério pro rata temporis, e as operações com taxas 
pré-fixadas estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despe-
sas a apropriar correspondentes ao período futuro. 4.2. Caixa e equivalentes de caixa: São represen-
tados por disponibilidades em moeda nacional, e aplicações financeiras de liquidez, com prazo de res-
gate até 90 dias da data da aplicação. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos até a data de encerramento do balanço, e possuem vencimentos inferiores a 
90 dias ou sem prazos fixos para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. 4.3. Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registradas ao valor de 
aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustadas por provisão para 
perdas quando aplicável. 4.4. Títulos e valores mobiliários: • Títulos para negociação - são aqueles 
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao 
resultado do exercício; • Títulos disponíveis para venda - são aqueles que poderão ser negociados a 
qualquer tempo, porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negocia-
dos. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao 
resultado do período, e são ajustados pelo valor de mercado em contra partida ao patrimônio líquido, 
deduzidos dos efeitos tributários os quais serão reconhecidos no resultado do exercício quando da efe-
tiva realização; e • Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles adquiridos com a intenção e para os 
quais haja a capacidade financeira de mantê-los em carteira até o vencimento. São registrados pelo 
custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. O 
Banco detém títulos públicos federais, classificados como títulos e valores mobiliários e mantidos até o 
vencimento, os quais são atualizados pro rata temporis em contrapartida ao resultado do exercício, 
conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 7. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não 
houve reclassificação de títulos entre as categorias. 4.5. Operações de crédito e depósitos: As opera-
ções de crédito e depósitos a prazo pré-fixados estão atualizadas e demonstradas pelo valor do princi-
pal, acrescido dos rendimentos/encargos incorridos até a data do balanço, as operações de crédito, 
depósitos interfinanceiros e os depósitos a prazo, bem como as demais operações ativas e passivas 

pós-fixados, são atualizados pro rata temporis, pelo método exponencial. Classificação das operações 
de crédito: As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração 
quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, e os riscos específicos em 
relação à operação, aos devedores e garantidores, observando os parâmetros estabelecidos pela Reso-
lução CMN nº 2.682/1999, na qual requer uma análise periódica da carteira e sua classificação em ní-
veis, iniciando no AA (risco mínimo) e finalizando no H (risco máximo). As rendas das operações de 
crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, são reconhecidas como 
receita quando efetivamente recebidas. As operações classificadas como nível H, permanecem nessa 
classificação por 180 dias, quando então são baixados contra a provisão existente e controladas por 
cinco anos em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial. As operações rene-
gociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. Os eventuais ganhos 
oriundos da renegociação de operações de crédito já baixadas contra a provisão são classificadas como 
nível H, são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos. Conforme Resolução CMN 
nº 2.682/1999, pode ocorrer a reclassificação para categoria de menor risco quando houver amortização 
significativa da operação ou quando houver novos fatos que justificarem a mudança do nível de risco. 
4.6. Investimentos: Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patri-
monial. Os outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, reduzido por provisão para per-
das, quando aplicável, a movimentação dos investimentos está demonstrada na Nota Explicativa nº 14. 
4.7. Imobilizado: Está registrado ao custo de aquisição e está sujeito a avaliação do valor recuperável 
periodicamente e/ou sempre que as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos 
seus valores. A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com a vida útil estimada do bem, 
sendo: 10% para móveis e utensílios e máquinas e equipamentos de uso e, 20% para veículos e sistema 
de processamento de dados. 4.8. Intangível: Está registrado ao custo de aquisição e está sujeito à 
avaliação do valor recuperável periodicamente e/ou sempre que as condições ou circunstâncias indica-
rem a possibilidade de perda dos seus valores. A amortização é calculada de forma linear pelo prazo de 
sua vida útil estimada. 4.9. Provisão para imposto de renda: A provisão para o imposto de renda cor-
rente é registrada pelo regime de competência e calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
mais adicional de 10% sobre o lucro excedente a R$240 mil ao ano. A provisão para contribuição social 
corrente é registrada pelo regime de competência à alíquota de 20%, calculada e contabilizada antes do 
imposto de renda. Os créditos tributários do imposto de renda e da contribuição social são calculados 
sobre as diferenças temporárias e registrados na rubrica “Outros Créditos - Diversos”. 4.10. Contingên-
cias: O Banco segue os critérios definidos pela Resolução CMN nº 3.823/2009, tendo como base o CPC 
25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, que determina o reconhecimento, a men-
suração e a divulgação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais de-
monstrada na Nota Explicativa nº 23. Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, somente quando há evidências que propiciem a garantia de sua realização, normalmente 
representado pelo trânsito em julgado da ação, somente assim são reconhecidos como ativo. A provisão 
para os passivos contingentes é reconhecida nas demonstrações financeiras quando, baseado na opi-
nião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial, com uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes, classificados como de perdas possí-
veis não são reconhecidos nas Demonstrações Financeiras, sendo divulgados em notas explicativas, e 
os classificados como remotos não requerem provisão e nem divulgação. As obrigações legais (fiscais e 
previdenciárias) são derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação, independentemente da 
probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, que têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações financeiras. 4.11. Lucro por ações: Lucro por ação é calculado 
com base na quantidade de ações em circulação do capital integralizado na data do balanço. 4.12. Ins-
trumentos Financeiros (Resolução 4.966/21 - CPC 48): O Banco Central, através da Resolução CMN 
nº 4.966/2021- com início de vigência em 01 de janeiro de 2025, dispõe sobre os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, estabelece a faculdade das instituições financeiras elaborarem e 
divulgarem Demonstrações Financeiras de acordo com as normas e instruções do Bacen, permitindo que 
sejam apresentadas em conformidade com o COSIF até o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
ou seja, até a entrada em vigor dos novos critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros. A 
norma foi alterada pela Resolução CMN nº 5.019/2022, ampliando de 30 de junho de 2022 para 31 de 
dezembro de 2022, o prazo limite para as instituições financeiras elaborarem um plano de implementação 
da regulamentação prevista na norma, bem como, substituindo a exigência do envio do referido plano ao 
Banco Central pela manutenção de sua disponibilidade ao referido regulador, caso requisitado. O Banco 
elaborou o plano de implementação conforme manda o art. 76 da resolução, teve sua aprovação pela 
Administração em 20 de junho de 2022 e encontra-se disponível junto a Administração. O Plano do Banco 
contém uma visão macro para a adequação e conta com uma diagramação por departamento conside-
rando a geração de informações e seus volumes, dando previsibilidade das alterações necessárias em 
número de colaboradores bem como o implemento de novas rotinas e armazenamento de informações 
para modelagens e árvores de decisões contábeis para os devidos registros.
5. DISPONIBILIDADES:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 68 117
Bancos 4.625 8.482
Aplicações interfinanceiras de liquidez
 (Nota Explicativa nº 6) 2.468.426 2.415.056
Total 2.473.119 2.423.655
6. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ: As operações compromissadas (posição banca-
da - revendas a liquidar) são realizadas com acordos de livre movimentação e atualizadas pela taxa do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC). Referem-se a operações com prazo igual ou 
inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo e estão compostas como 
segue: a) Composição:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Aplicações em operações compromissadas
 Posição bancada 2.468.426 2.373.698
  Letras financeiras do tesouro (LFT) 1.102.233 1.137.792
  Letras do tesouro nacional (LTN) 65.913 215.736
  Notas do tesouro nacional (NTN) 1.300.280 1.020.170
Aplicações em depósitos interfinanceiros – 41.358
Total 2.468.426 2.415.056
Ativo circulante 2.468.426 2.415.056
Ativo não circulante – –
b) Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez:
Descrição 2º Sem. 31/12/2023 31/12/2022
Posição bancada 140.335 313.511 194.323
Renda de aplicação em CDI - Curto – 1.366 1.358
Despesas com títulos para negociação (137) (140) (49)
Despesas com títulos disponíveis para venda (1.825) (3.178) –
Total 138.373 311.559 195.632
        7. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS: a) Composição de títulos e valores mobiliários:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Livres
 Letras financeiras do tesouro (LFT) 6 313.646
Vinculados a prestação de garantias
 Letras financeiras do tesouro (LFT) 11.456 429
 Letras do tesouro nacional (LTN) 127.459 –

138.915 429
Fundos
 Cotas de fundos de investimento - FIDCs (1) 855.537 46.234
 Cotas de fundos de investimento - Outros 699.192 –

1.554.729 46.234
Total 1.693.650 360.309
Ativo circulante 1.693.650 147.833
Ativo não circulante – 212.476
(1) Os direitos creditórios detidos contra a União, constantes nas carteiras dos FIDCs, possuem laudos 
perícias jurídicos e contábeis que suportam os registros e compõem as análises dos administradores 
dos fundos, para a marcação a valor justo destes ativos. 
b) Classificação por categoria e vencimento:

Descrição
Até 3 

meses
De 1 a 3

anos
Acima de

5 anos
Sem 

vencimentos Total
Títulos para negociação
 Letras financeiras do tesouro (LFT) 6 6.372 4.598 – 10.976
 Letra do tesouro nacional (LTN) – 127.459 – – 127.459

6 133.831 4.598 – 138.435
Títulos mantidos até o vencimento
 Letras financeiras do tesouro (LFT) – 486 – – 486

– 486 – – 486
Fundos
 Cotas de fundos de
  investimento - FIDCs – – – 855.537 855.537
 Cotas de fundos de
  investimento - Outros – – – 699.192 699.192

– – – 1.554.729 1.554.729
Total 6 134.317 4.598 1.554.729 1.693.650

c) Resultado de operações com títulos e valores imobiliários:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
Títulos
 Letras financeiras do tesouro LFT 1.708 5.237 65.910
 Letras do tesouro nacional 1.363 1.393 –
 Lucros e Prejuízos com títulos de renda fixa 80 47 (109)

3.151 6.677 65.801
Fundos
 Cotas de fundos de investimento - FIDCs 266.598 520.758 32.734
 Cotas de fundos de investimento - Outros 152.768 532.471 –

419.366 1.053.229 32.734
Total 422.517 1.059.906 98.535
8. PAGAMENTOS E RECEBIMENTOS A LIQUIDAR:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
 Créditos vinculados - Pagamentos instantâneos 840 492
 Depósitos no Banco Central - Outros 583 498
Total 1.423 990
    9. CARTEIRA DE CRÉDITO: a) Carteira de crédito por modalidade:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Instituições financeiras 108.523 297.275
 Empréstimos e títulos descontados 642.374 146.359
 Financiamentos 2.079.967 3.055.289
Total operações de crédito 2.830.864 3.498.923
 Outros créditos com características de operações de crédito 4.037 8.042
Total outros créditos 4.037 8.042
Total da carteira de crédito 2.834.901 3.506.965
 Ativo circulante 1.090.104 1.519.553
 Ativo não circulante 1.744.797 1.987.412
        b) Composição da carteira por segmento de mercado:

31/12/2023 31/12/2022
Descrição Valor % Valor %
 Indústria 73 – 213 –
 Comércio 16.095 1% 21.956 1%
 Serviços 217.381 8% 90.299 3%
 Instituições financeiras – – 297.275 8%
 Pessoas físicas 2.601.352 91% 3.097.222 88%
Total 2.834.901 100% 3.506.965 100%
c) Composição da carteira por vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Descrição Valor % Valor %
Créditos a vencer até 30 dias 39.657 1,40% 372.589 10,62%
Créditos a vencer de 31 a 60 dias 36.030 1,27% 178.821 5,10%
Créditos a vencer de 61 a 90 dias 40.296 1,42% 116.512 3,32%
Créditos a vencer de 91 a 180 dias 41.482 1,46% 331.554 9,45%
Créditos a vencer de 181 a 360 dias 74.240 2,62% 557.188 15,89%
Créditos a vencer acima de 361 dias 2.596.185 91,59% 1.545.965 44,09%
Créditos vencidos de 1 a 30 dias 985 0,03% 47.657 1,36%
Créditos vencidos de 31 a 60 dias 616 0,02% 90.090 2,57%
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 399 0,01% 44.422 1,27%
Créditos vencidos de 91 a 180 dias 1.337 0,05% 114.440 3,26%
Créditos vencidos de 181 a 360 dias 3.525 0,12% 102.044 2,91%
Créditos vencidos acima de 361 dias 149 0,01% 5.683 0,16%
Total 2.834.901 100% 3.506.965 100%
d) Composição da carteira por nível de concentração:

31/12/2023 31/12/2022
Descrição Valor % Valor %
 10 maiores clientes 219.732 7,75% 398.675 11,37%
 50 seguintes maiores clientes 16.918 0,60% 13.094 0,37%
 100 seguintes maiores clientes 3.664 0,13% 5.732 0,16%
 Demais clientes 2.594.587 91,52% 3.089.464 88,10%
Total 2.834.901 100% 3.506.965 100%
e) Resultado com operações de crédito:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 Empréstimos 48.741 65.688 33.197
 Títulos Descontados 109 344 844
 Rendas de arranjo de pagamento 41.480 66.971 15.774
 Adiantamento a depositantes 60 93 229
 Financiamentos 210.549 419.765 511.950
Renda bruta de operações de crédito 300.939 552.861 561.994
 Recuperação de créditos baixados
  para prejuízo 9.226 15.059 17.035
Total 310.165 567.920 579.029
f) Cessão de créditos: Em 31 de dezembro de 2023, não há cessão de créditos com retenção substan-
cial de riscos, conforme as disposições contábeis previstas na Resolução CMN nº 3.533, de 31 de janei-
ro de 2008, vigente a partir de 01 de janeiro de 2012. g) Renegociação: No exercício findo  em 31 de 
dezembro de 2023, foram renegociados créditos no montante de R$ 769.421 e em 31 de dezembro de 
2022 R$ 1.213.414.
10. PROVISÃO PARA PERDAS ASSOCIADAS A CARTEIRA DE CRÉDITO POR NÍVEIS DE RISCOS: 
a) Composição:

31/12/2023 31/12/2022

Nível de Risco % de Provisão
Total da 
Carteira Provisão

Total da 
Carteira Provisão

AA – 108.657 – 297.275 –
A 0,5% 1.567.641 (7.838) 1.195.220 (5.976)
B 1% 243.617 (2.436) 340.273 (3.403)
C 3% 275.474 (8.264) 296.451 (8.893)
D 10% 138.693 (13.869) 302.090 (30.209)
E 30% 92.953 (27.886) 193.421 (58.026)
F 50% 85.405 (42.703) 222.264 (111.132)
G 70% 62.605 (43.823) 145.614 (101.930)
H 100% 259.856 (259.857) 514.357 (514.357)
Total 2.834.901 (406.676) 3.506.965 (833.926)
Ativo Circulante 1.090.104 (156.899) 1.519.553 (355.132)
Ativo não circulante 1.744.797 (249.777) 1.987.412 (478.794)
A provisão para créditos de liquidação duvidosa está constituída na quantia considerada suficiente pela 
Administração para cobrir as perdas prováveis na realização dos créditos. Foram recuperados no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 créditos no montante de R$ 15.059 e no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022 R$ 17.035. 
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b) Movimentação:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
(=) Saldo inicial (833.926) (146.570)
(+) Constituição (205.767) (902.544)
(–) Créditos baixados para prejuízo/Cedidos 633.017 215.188
(=) Saldo final (406.676) (833.926)
c) Resultado de provisão para perdas associadas a carteira de crédito:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 Empréstimos e títulos descontados (6.367) (12.435) (25.310)
 Financiamentos 108.140 (192.381) (877.183)
 Arranjo de pagamento (395) (395) –
 Outras (115) (556) (51)
Total 101.263 (205.767) (902.544)
11. ATIVOS FISCAIS: Foram constituídos créditos tributários diferidos sobre as diferenças temporaria-
mente indedutíveis na base de cálculo para determinação do imposto de renda e contribuição social, 
conforme suas bases geradoras: 
a) Ativos fiscais correntes:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Ativos fiscais correntes
 Impostos e contribuições a compensar 13.376 1.089
 Juros de Mora sobre IRPJ e CSLL (1) 77.319 70.095
 Estimativa de IRPJ e CSLL 12.858 14.774
 Saldos IRPJ e CSLL 298 10.555
Total 103.851 96.513
Ativo circulante 103.851 96.513
Ativo não circulante – –
(1) O saldo apresentado como Juros de Mora sobre IRPJ e CSLL são decorrentes da não incidência de 
IRPJ e CSLL sobre o valor recebido a título de juros moratórios em razão de atraso no pagamento pelos 
clientes, este ativo foi constituído mediante a emissão de uma Opinião Legal de nossos assessores jurí-
dicos atestando o ganho como praticamente certo. 
b) Ativos fiscais diferidos:

31/12/2023 31/12/2022
Descrição IRPJ CSLL Total Total
Diferenças Temporárias
 Provisão para perdas esperadas
  associadas ao risco de crédito 101.669 81.335 183.004 375.267
 Operações de crédito levadas à perda
  temporariamente indedutíveis 93.982 75.186 169.168 62.298
 Prejuízo fiscal 1.471 1.249 2.720 12.741
 Provisão para riscos cíveis 284 228 512 896
 Provisão para riscos trabalhistas 9.173 7.338 16.511 14.148
 Variação cambial – – – 117
 Marcação a mercado de TVM 39 31 70 84
 Desvalorização de fundos 50.000 40.000 90.000 –
Total 256.618 205.367 461.985 465.551
Ativo circulante 60.335 46.547
Ativo não circulante 401.650 419.004
c) Expectativa de uso: Os créditos são registrados por seus valores nominais e serão revertidos con-
forme suas exclusões no cálculo do resultado tributável em períodos futuros, quando os valores contá-
beis dos ativos forem recuperados ou liquidados, conforme a seguinte expectativa:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
2023 – 46.547
2024 60.335 403.960
2025 85.923 15.044
2026 103.481 –
2027 126.324 –
2028 85.922 –
Total 461.985 465.551
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 os créditos tributários apresentaram as seguin-
tes movimentações:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
(=) Saldo no início do exercício 465.551 100.050
(+) Constituições 309.642 487.670
(–) Baixas (313.208) (122.169)
(=) Total 461.985 465.551
Em atendimento ao requerido pela Resolução nº 4.842, de 30 de julho de 2020 do CMN, eventual reversão, 
bem como a manutenção dos créditos tributários deverão ser avaliados periodicamente, tendo como parâ-
metro a apuração de lucro tributável para fins de imposto de renda e contribuição social em montante que 
justifique os valores registrados.
12. OUTROS ATIVOS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Outros valores e bens (Nota Explicativa nº 13) 154.982 175.299
Crédito consignado (1) 55.431 –
Devedores por depósitos em garantia de recursos
 (Nota Explicativa nº 23e) 32.169 24.563
Devedores por depósitos em garantia diversos 2.421 2.616
Cobrança bancária (Adiantamento de Salários) 2.195 1.428
Comissões – 1.202
Valores a receber sociedades ligadas – 51
Outros 20.189 27.736
Total 267.387 232.895
Ativo circulante 18.608 46.069
Ativo não circulante 248.779 186.826
(1) Valor referente à uma diferença efetivamente paga e o valor original contratado, com taxas médias de 
1,45%.
13. OUTROS VALORES E BENS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Bens não de uso próprio 14.555 9.736
 Veículos e afins 14.555 9.736
Despesas antecipadas 140.427 165.563
 Despesas de pessoal antecipadas 101 62
 Despesas com cartões 3.164 4.745
 Licença de Uso (1) 71.331 89.940
 Patrocínio 386 5.012
 Deságio na colocação de títulos 36.819 28.616
 Despesas de processamento de dados 27.823 35.052
 Despesas de serviços técnicos especializados 3 1.336
 Outras despesas antecipadas 800 800
Total 154.982 175.299
(1) O saldo apresentado com a controladora indireta B.A. Empreendimentos e Participações S/A., trata-se 
de 46 parcelas de 60, referente a entrega da licença de uso da marca “Digimais” celebrado em instru-
mento particular entre as partes em 01 de novembro de 2022 no valor de R$ 93.041.
14. INVESTIMENTOS: O Banco detém investimento na controlada Digimais Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A., a qual recebe cessões de carteiras não performadas no Banco e em 31 de dezembro 
de 2023 o total dessas transações foi de R$ 1.539, e em 31 de dezembro de 2022 a empresa estava em 
fase pré-operacional apurando resultados não operacionais. A participação do investimento no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 e no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, é demonstrada da 
seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Descrição Digimais Securitizadora Keypay Digimais Securitizadora
 Capital social 173.007 18.000 1.000
 Patrimônio líquido 184.307 7.329 1.000
 Percentual de participação 99,99000% 99,99960% 99,99000%
Resultado do exercício 11.297 4.975 3
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, os 
investimentos apresentaram as seguintes movimentações:

31/12/2023 31/12/2022
Descrição Digimais Securitizadora Total Total
Saldo inicial 1.003 1.003 7.329
 Equivalência Patrimonial 11.297 11.297 4.978
 Aumento de Capital 172.007 172.007 1.000
Saldo final 184.307 184.307 13.307
15. IMOBILIZADO EM USO: a) Composição:

Descrição
Taxa de  

depreciação Custo
(–) Depreciação  

acumulada Total
Móveis, instalação e equipamento de uso 10% 3.916 (3.118) 798
Sistemas de comunicação 10% 198 (167) 31
Sistema de processamento de dados 20% 27.833 (17.985) 9.848
Sistema de segurança 10% 71 (69) 2
Saldos em 31 de dezembro de 2023 32.018 (21.339) 10.679
b) Movimentação:

Descrição

Móveis,  
instalações e  
equip. de uso

Sistema  
de comu- 
nicações

Sistema de  
processamento  

de dados
Sistema  

segurança Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.400 42 14.261 5 15.708
 Aquisições 722 – – – 722
 Baixas (1.166) – – (1) (1.167)
 Depreciação (158) (11) (4.413) (2) (4.584)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 798 31 9.848 2 10.679
16. INTANGÍVEL: a) Composição:

Descrição
Taxa média  

amortização 31/12/2023 31/12/2022
 Softwares adquiridos e desenvolvidos interno 17% – 20.980
 Licenças de uso – – 6.324
Total – 27.304
b) Movimentação:

Descrição
31/12/2022 31/12/2023

Saldo contábil Baixas (1) Amortização Saldo contábil
 Softwares adquiridos e
  desenvolvidos internamente 20.980 (20.980) – –
 Licenças de uso 6.324 (6.324) – –
Total 27.304 (27.304) – –
(1) O total dos saldos foram transferidos para a sua coligada Keypay Serviços Tecnológicos Ltda. a título 
de Aumento de Capital deliberado em 1º de março de 2023.
17. DEPÓSITOS E CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO: a) Composição por vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Descrição À vista A prazo Total Total
 Sem vencimento 23.888 – 23.888 29.219
 Até 3 meses – 431.440 431.440 49.288
 De 3 a 12 meses – 754.184 754.184 2.612.927
 De 1 a 3 anos – 4.444.891 4.444.891 2.543.900
 De 3 a 5 anos – 1.003.145 1.003.145 358.751
 Acima de 5 anos – 330.335 330.335 277.881
Total 23.888 6.963.995 6.987.883 5.871.966
Passivo circulante 23.888 1.185 25.073 2.691.434
Passivo não circulante – 6.962.810 6.962.810 3.180.532
b) Composição por segmento de mercado:

31/12/2023 31/12/2022
Descrição À Vista A prazo Total Total
 Sociedades ligadas 927 356.044 356.971 91.175
 Pessoas físicas 17.385 36.016 53.401 73.327
 Pessoas jurídicas 5.576 6.571.935 6.577.511 5.707.464
Total 23.888 6.963.995 6.987.883 5.871.966
c) Concentração por depositantes:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 10 maiores clientes (1) 6.443.941 5.467.129
 50 seguintes maiores clientes 498.638 350.546
 100 seguintes maiores clientes 38.389 34.597
 Demais clientes 6.915 19.694
Total 6.987.883 5.871.966
(1) O valor de R$ 6.443.941 é composto por 64%, ou seja, R$ 3.892.253 de depósitos a prazo de clientes 
concentrados e mantidos por intermédio de outras Instituições Financeiras, Distribuidoras de Títulos e 
Valores Mobiliários e Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários. Os depósitos a prazo captados através 
de CDB apresentam taxas pré-fixadas que variam de 10,30% a.a. a 16,03% a.a. e taxas pós-fixadas em 
torno de 98% da variação do CDI. As captações com taxas pré-fixadas representam 15,60%  
do total das captações a prazo e as com taxas pós-fixadas representam 84,40%. 

d) Operações de captação no mercado:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
Despesas de captações com o mercado (404.844) (787.600) (532.591)
 Depósitos a prazo (404.844) (787.600) (532.591)
Despesas de captações com depósitos (23.878) (47.044) (28.141)
 Carteira de terceiros (23.878) (47.044) (28.141)
Despesas de contribuição ao fundo
  garantidor de crédito - FGC (5.793) (11.526) (8.583)
 Contribuição ordinária (5.793) (11.526) (8.474)
 Contribuição especial – – (109)
Total (434.515) (846.170) (569.315)
18. OUTROS PASSIVOS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Outros passivos financeiros 19.258 11.648
 Compromissos de recompra 10.732 2.005
 Operações com cartões 8.526 9.643
Outros passivos 54.701 79.915
 Provisão para perdas com garantias financeiras prestadas – 1
 Participações no resultado de administradores e colaboradores 10.630 2.179
 Juros sobre capital próprio e dividendos 1.223 1.223
 Provisão para pagamentos a efetuar 6.398 3.646
 Credores diversos - país 36.450 72.866
Total 73.959 91.563
Passivo circulante 73.959 91.251
Passivo não circulante – 312
19. PASSIVOS FISCAIS: a) Passivo fiscal corrente:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Imposto de renda e contribuição social a recolher – –
 Demais impostos e contribuições a recolher 4.109 3.997
Total 4.109 3.997
Passivo circulante 4.109 3.997
Passivo não circulante – –
b) Passivo fiscal diferido:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Leasing 50 50
 Variação monetária e cambial – 1.173
 MTM 362 –
 Depósito judicial 2.968 –
Total 3.380 1.223
Imposto de renda 1.875 677
Contribuição social 1.505 546
Total 3.380 1.223
20. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS:

Descrição
Taxa de Juros 

(ao ano)
Prazos  

até 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante e não circulante
Operações de Crédito: – – 15.597 15.887
Pessoas físicas – – 95 15
 Administradores 351,15% 25/07/2026 95 15
Pessoa Jurídicas – – 15.502 15.872
 Outras 27,57% 16/03/2028 15.502 15.872
Passivo circulante e não circulante
Depósitos à vista: – – 506 298
 Pessoas físicas – – 28 64
 Administradores – – 14 32
 Outras – – 14 32
 Pessoas jurídicas – – 478 234
 Controlada
 Controladores diretos e indiretos – – 19 12
 Outras – – 459 222
Depósitos a prazo: – – 371.653 126.013
 Pessoas físicas – – 269 11
 Administradores – – 269 11
 Pessoas jurídicas – – 371.384 126.002
 Controladora direta 13, 24% PRÉ  

e 115% CDI
30/01/2024 e  
16/12/2024 257.901 18.714

 Controladores indiretos 107,5% CDI e 
13,24% PRÉ

27/01/2025 e  
27/01/2025 2.694 1.030

 Controladas 100% PRÉ e 108%,  
110,5% e 115% CDI

2024, 2025  
e 2026 45.782 7.169

 Outras 8,10% PRÉ e 101, 102,  
104,5, 106 109 do CDI 2024 e 2025 65.007 99.089

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Receitas com operações de crédito (1) 3.850 155
 Despesas de captação (2) 36.628 13.135
 Resultado nas cessões de carteiras
  com controlada direta (Nota 24) (635.380) –
(1) As Receitas com operações de crédito referem-se a contratos de capital de giro mantidos por pessoas 
jurídicas relacionadas aos controladores. (2) As Despesas de captação referem-se aos depósitos a prazo 
mantidos por pessoas jurídicas relacionadas aos controladores. a) Remuneração dos administrado-
res: A remuneração dos administradores totalizou no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 em  
R$ 12.093 e R$ 3.743 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. A extinção da relação de trabalho 
com os Administradores, no caso de descumprimento de obrigações ou por vontade própria do contra-
tado, não dá direito a quaisquer compensações financeiras adicionais e os benefícios indiretos poderão 
ser descontinuados. Não há benefícios de curto ou longo prazo nem remuneração baseada em ações.
21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: Em 22 de outubro de 2022, a Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária (AGOE) aprovou o aumento do capital social no montante de R$ 200.000, mediante 
a emissão de 1.272.637 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 04 de novembro 
de 2022, a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) aprovou a distribuição e o pagamento de juros sobre 
capital próprio (JCP) referentes ao exercício de 2022, no valor bruto de R$ 25.810 que líquido dos im-
pactos tributários de impostos de renda e contribuição social, no montante de R$ 11.614, resultando um 
valor líquido de R$ 14.196. Em 31 de março de 2023, a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) aprovou 
a utilização dos saldos constantes na rubrica Reserva legal para compensação dos prejuízos acumula-
dos. Em 25 de maio de 2023, a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) aprovou o aumento do capital no 
montante de R$ 100.000, mediante a emissão de 1.169.546 novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Em 22 de dezembro de 2023, houve uma AGE para deliberar um aumento de capital no 
valor de R$ 250.000, mediante a emissão de 2.526.964 novas ações ordinárias, normativas e sem valor 
nominal, mediante a integralização de R$125.000 no ato e o restante em até 12 meses na forma previs-
ta nos artigos 26 e 27 da Lei nº 4.595/1964. Portanto em 31 de dezembro de 2023, o capital social 
subscrito e totalmente integralizado é de R$ 665.000 (R$ 440.000 em 31 de dezembro de 2022). b) Re-
serva de lucros: Em 31 de dezembro de 2023, o Banco tinha R$ 14.196 e em 31 de dezembro de 2022 
o saldo de Reserva legal era de R$ 14.258. c) Juros sobre o capital próprio e dividendos: No exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2023, houve deliberação para pagamento juros sobre o capital próprio 
no valor de R$ 10.105 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 R$ 14.196.
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Patrimônio líquido anterior 306.211 345.401
 Taxa de juros de longo prazo 7,05% 6,78%
 JCP Inicial 21.588 23.410
 Mutações do período 3.215 2.400
 JCP do Exercício de 2023 18.373 25.810
 Impacto tributário (8.268) (11.614)
JCP Líquido de IRF 10.105 14.196
22. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: A reconciliação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do período considerando as principais 
movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes do IR e CSLL, menos participações 86.705 141.451 (748.113)
Participações nos lucros e resultados (2.535) (4.534) (1.500)

84.170 136.917 (749.613)
Imposto de renda à alíquota de 15% (12.625) (20.537) 112.442
Adicional de imposto de renda à alíquota de 10% (8.417) (13.692) 74.961
Contribuição social à alíquota de 20% (16.834) (27.383) 149.923
Imposto de renda e contribuição social
 às alíquotas vigentes (37.876) (61.612) 337.326
Efeito sobre a equivalência patrimonial 4.817 5.090 2.240
Efeito sobre lei do bem 15.377 15.377 –
Ação judicial - Juros de mora 3.251 3.251 74.344
Outros (1.363) 601 13.033
Total (15.794) (37.293) 426.943
23. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS: a) Ativos contingentes: Em 31 de dezembro de 2023 e 31 
de dezembro de 2022, não existiam processos classificados pela Administração como praticamente 
certo de realização. b) Passivos contingentes classificados como perda provável: O Banco é parte 
em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal. A avaliação para constituição de provisões 
é efetuada conforme critérios descritos na Nota Explicativa nº 3c. A Administração do Banco entende 
que as provisões constituídas são suficientes para atender perdas eventuais decorrentes dos respecti-
vos processos.
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Contingências trabalhistas (1) 31.796 31.440
 Contingências cíveis (2) 1.889 1.991
 Contingências fiscais 880 880
Total 34.565 34.311
(1) Durante o curso normal de seus negócios, o Banco está exposto a alguns riscos envolvendo questões 
trabalhistas em discussão nas instâncias administrativas e judiciais. Os riscos trabalhistas são relaciona-
dos a processos movidos por ex-funcionários pleiteando direitos trabalhistas que estes entendem como 
devidos. Adicionalmente, o curso processual regular destas ações, requer em certas situações que o 
Banco realize depósitos judiciais conforme 23d. (2) Os riscos cíveis são pleitos relacionados a indeniza-
ções por dano moral e patrimonial, na maioria referente ao registro de informações sobre os devedores 
no cadastro de restrições de crédito e de liberações de gravames de veículos no Sistema Nacional de 
Gravames (SNG), sendo que a maioria destes pleitos envolve o Juizado Especial Cível (JEC), no qual 
os pedidos estão limitados a 40 salários mínimos e não constituem riscos capazes de causar impacto 
material no resultado econômico e financeiro da Instituição. O Banco possui ainda, ações revisionais de 
taxas de juros, que estão cobertas pela provisão para créditos de liquidação duvidosa constituída de 
acordo com a Resolução CMN nº 2.682/99. A provisão para as perdas destes riscos é estabelecida  
com base nas avaliações dos assessores jurídicos, para os casos em que a perda é considerada.  
c) Movimentação: Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, a movimentação da  
provisão para riscos no Balanço Patrimonial e o seu correspondente efeito no resultado do período são 
assim demonstradas:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 (=) Saldo inicial 34.311 28.400
 (+) Constituições 4.294 8.209
 (–) Baixas (4.040) (2.298)
Saldo final 34.565 34.311
d) Passivos contingentes classificados como perda possível: O banco possui ações de natureza 
cíveis e trabalhistas envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com 
base na avaliação de seus assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, conforme 
composição a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Processos cíveis 1.037 2.610
 Processos trabalhistas 3.589 10.285
Total 4.626 12.895
e) Depósitos em garantia de recursos: Saldos dos depósitos em garantia constituídos para as contin-
gências:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Para interposição de recursos tributários 1.403 1.335
 Para interposição de recursos trabalhistas 30.427 23.228
Total 31.830 24.563

24. DESPESAS COM OPERAÇÕES DE VENDA OU TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS FINANCEIROS:  
a) Resultado de venda ou transferência de ativos financeiros: O saldo de receitas geradas com as 
vendas ou transferências de ativos financeiros são apresentadas pelo resultado composto conforme 
demonstrado abaixo:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Receita na venda ou transferência de
  ativos financeiros - Direitos creditórios 129.898 –
 Perda na venda ou transferência de
  ativos financeiros - Direitos creditórios (16.838) –
Total 113.060 –

b) Operações de venda ou transferência de ativos financeiros: Para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023, foi apurado R$ 635.380 de prejuízos com as vendas de carteiras não performadas para 
sua subsidiária Digimais Securitizadora sem coobrigação (R$ 4.717 em 31 de dezembro de 2022), 
conforme demonstrado abaixo:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 Receita na venda ou transferência de
  ativos financeiros - Direitos creditórios 7.823 15.300 –
 Perda na venda ou transferência de
  ativos financeiros - Direitos creditórios (354.746) (650.680) (4.717)
Total (346.923) (635.380) (4.717)
25. RECEITAS DE TARIFAS BANCÁRIAS:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 Tarifa de confecção de cadastro 26.610 58.877 59.930
 Tarifa de avaliação de bens 5.699 12.538 19.612
 Tarifa de comissionamento 12.317 24.928 30.948
 Outras receitas de tarifas bancárias 789 1.741 3.697
Total 45.415 98.084 114.187
26. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 Comissões com terceiros (30.584) (67.434) (68.581)
 Serviços terceiros (11.614) (25.546) (34.422)
 Processamento de dados (29.014) (47.650) (29.331)
 Serviços técnicos (4.143) (6.306) (2.416)
 Transportes e viagens (312) (704) (596)
 Sistema financeiro (1.340) (2.942) (3.748)
 Comunicação, propaganda e publicidade (1.308) (2.448) (9.182)
 Indenizações cíveis (2.109) (6.952) (8.246)
 Despesas judiciais (4.675) (8.479) (5.474)
 Aluguéis e condomínios (1.774) (3.775) (3.824)
 Outras (21.770) (41.273) (19.271)
Total (108.643) (213.509) (185.091)
27. DESPESAS TRIBUTÁRIAS:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 PIS (4.704) (9.335) (2.479)
 COFINS (28.949) (57.446) (15.245)
 ISS (2.043) (4.459) (6.055)
Total (35.696) (71.240) (23.779)
28. RESPONSABILIDADES E COMPROMISSO: Em 31 de dezembro de 2023, o Banco não possuía 
saldo de avais e fianças prestados a clientes e em 31 de dezembro de 2022 o saldo foi de R$ 141. Em 
31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, não houve pagamento que o Banco teve que 
honrar oriundos dessas garantias.
29. RESULTADO DE PARTICIPAÇÕES EM CONTROLADAS:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 Keypay – 14 4.975
 Digimais Securitizadora 10.704 11.297 3
Total com Equivalência Patrimonial 10.704 11.311 4.978
30. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS: a) Outras receitas operacionais:
Descrição 2 Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 Variação cambial 158 260 662
 Variação monetária (1) 7.472 14.052 17.786
 Outras 23.975 24.281 –
Total 31.605 38.593 18.448
(1) O saldo apresentado é composto pelas atualizações mensais com base na taxa SELIC referente os 
Depósitos Judiciais e Saldo de Juros de Mora sobre IRPJ e CSLL. b) Outras despesas operacionais:
Descrição 2º Sem./2023 31/12/2023 31/12/2022
 Perdas operacionais (1) (1.032) (2.816) (21.050)
 Patrocínio (2.314) (4.627) (3.849)
 Doações – – (1.000)
 Atualização monetária – (3.741) (163)
 Variação cambial (147) (474) (921)
 Outras (12.731) (22.537) (369)
Total (16.224) (34.195) (27.352)
(1) O saldo apresentado como “Perdas operacionais” refere-se a chargeback’s nas operações de cartões 
que são registradas após sua confirmação de perda.
31. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A gestão dos instrumentos financeiros é focada em portifólios e 
fatores de risco, conforme regulamentação do BACEN e boas práticas internacionais e, são classificados 
de acordo com a intenção da Administração, na data da contratação da operação, se a finalidade é para 
proteção contra risco (hedge) ou não. A gestão do risco de mercado concentra-se na medição, monito-
ramento e no controle da exposição do risco das operações não classificadas na carteira de negociação, 
sendo adotado como metodologia para mensurar os riscos de mercado da carteira de não negociação, 
o EVE (Economic Value of Equity) - parcela Rban - e os testes de estresse que determinam a sensibili-
dade do capital frente aos impactos de movimentos extremos de mercado.
32. GESTÃO DE RISCOS: O modelo de gerenciamento de riscos adotado pelo Banco envolve uma es-
trutura de Comitê, com a participação de diretores e da gestão de riscos, além de outras áreas. Todas as 
decisões são tomadas de forma colegiada em conformidade com as políticas estabelecidas pelo Banco. 
Adicionalmente, em conformidade com a Circular 3.930/2019 estão divulgados no site da Instituição, 
www.bancodigimais.com.br, as informações relativas às estruturas de gerenciamento de riscos, as expo-
sições aos riscos, o patrimônio de referência (PR), e as parcelas de requerimento de capital. Em atendi-
mento à Resolução CMN nº 4.557/17, estabelecemos a estrutura de gestão de capital e de gerencia-
mento dos riscos integrados, que possibilita que os riscos sejam identificados, avaliados, monitorados, 
controlados, mitigados e reportados. Formalizamos em políticas e normativas internas as diretrizes da 
gestão de risco para maior disseminação e definição dos papéis e responsabilidades dos envolvidos em 
todos os níveis. O modelo adotado é das três linhas de defesa, com o objetivo de estabelecer a cultura 
de gerenciamento de riscos integrados, na qual o Departamento de Riscos é participante da segunda 
linha de defesa. O Comitê de Gestão de Riscos é responsável por estabelecer os limites e procedimen-
tos destinados a manter a exposição ao risco em níveis considerados aceitáveis pelo apetite da Institui-
ção. a) Risco operacional: O Banco detém de uma estrutura de gerenciamento dos riscos operacionais, 
na qual o departamento de riscos é responsável pelo gerenciamento dos riscos operacionais, com o 
propósito de identificar, registrar, controlar, monitorar e reportar os limites de risco, bem como avaliar à 
efetividade dos controles, atuando em parceria com a área de Controles Internos. A metodologia utiliza-
da para a condução da gestão de risco operacional e controles internos está baseada no COSO (Com-
mittee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) e no acordo de Basileia - BIS (Bank for 
International Settlements), que contempla avaliações nos processos, identificação dos riscos, efetivida-
de dos controles e planos de ação na mitigação dos riscos identificados. Para apuração do capital reque-
rido para o risco operacional é utilizada a abordagem padronizada básica. b) Risco de mercado: Define-
se o risco de mercado como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Instituição. O risco de mercado para o Banco Digimais 
concentra-se na variação da taxa de juros. Para mensurar o risco é utilizado a metodologia EVE (Econo-
mic Value of Equity), que avalia a mudança no valor de mercado de uma carteira resultante de choque 
nas taxas de juros. A diferença entre os fluxos de caixa projetados do Banco Digimais (utilizando taxas 
de mercado) e os mesmos fluxos utilizando taxas estressadas, estima o risco de perda da carteira. O 
Comitê de Gestão de Riscos é responsável por estabelecer e monitorar os limites operacionais e proce-
dimentos destinados a manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados aceitáveis. 
c) Risco de liquidez: O Banco Digimais adota como metodologia para mensurar o risco de liquidez, o 
monitoramento e reporte das situações que possam afetar o equilíbrio econômico-financeiro do Banco. 
São realizados testes de aderência para acompanhamento e confronto diário entre os valores programa-
dos que constam no fluxo de caixa e aqueles que efetivamente foram realizados, assim como testes de 
estresse, envolvendo situações como o aumento da inadimplência, resgates antecipados e não renova-
ção das captações. d) Risco de crédito: O risco de crédito pode ser definido como a possibilidade de 
ocorrência de perdas associadas a: não cumprimento pela contraparte de suas respectivas obrigações 
financeiras nos termos pactuados; desvalorização, redução de remunerações e ganhos esperados em 
instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade creditícia da contraparte, do interve-
niente ou do instrumento mitigador; reestruturação de instrumentos financeiros; ou; custos de recupera-
ção de exposições caracterizadas como ativos problemáticos. O monitoramento do risco acontece atra-
vés do acompanhamento da qualidade da carteira de crédito e elaboração de políticas, normas, testes 
de estresse, análise de níveis de concentração e inadimplência para adequada apropriação da provisão 
para crédito de liquidação duvidosa. e) Risco Socioambiental: O Banco Digimais, em observância a 
Resolução CMN 4945/21, estabelece a estrutura de gerenciamento da Responsabilidade Social, Am-
biental e Climática (PRSAC), por meio de práticas adotadas para a gestão e governança deste assunto, 
observando a legislação vigente e aplicando a todo o Conglomerado Prudencial. Responsabilidade Am-
biental: o Banco Digimais reconhece a sua responsabilidade ambiental, constituindo princípios que 
orientem a atuação da Instituição e as partes interessadas, no âmbito da gestão ambiental e climática, 
as ações de efetividade elaboradas devem seguir padrões adequados ao modelo, a natureza de negó-
cios, a complexidade das operações e atividades exercidas pela instituição. Responsabilidade Social: o 
Banco Digimais reconhece a sua responsabilidade social e a sua capacidade de gerar impacto positivo 
no meio regulatório em que atua, bem como, na sociedade em geral, por meio de ações afirmativas 
voltadas ao coletivo e busca de aderência a melhores práticas adequadas em suas atividades, proces-
sos e produtos ou serviços por ela oferecidos. Responsabilidade com os Colaboradores: A relação do 
Banco Digimais, com seus colaboradores é pautada por boas práticas trabalhistas, tendo como finalida-
de o cumprimento das leis brasileiras aplicáveis, a promoção de um ambiente de trabalho saudável e 
seguro, livre de qualquer forma de abuso/assédio, discriminação, observando o estabelecido nos Códi-
gos de Ética e de Conduta do Banco Digimais e a capacitação e o engajamento dos colaboradores para 
que incorporem práticas socioambientais ao seu dia a dia, bem como as práticas de educação financei-
ra, dentro e fora da Instituição. Relacionamento com Fornecedores: Os procedimentos e premissas so-
cial, ambiental e climática visam garantir que as empresas contratadas possuam condutas social, am-
biental e ética dentro dos padrões estabelecidos nesta política. Sendo assim, adotamos práticas que 
visam estruturar boas práticas, assegurando o estímulo à transformação, gerando impactos positivos na 
sociedade. f) Gerenciamento de capital: O gerenciamento de capital é um processo contínuo de moni-
toramento, controle, avaliação da necessidade de capital a fim de fazer face aos riscos envolvidos nas 
operações da instituição. O Bacen determina às instituições financeiras a manutenção de um Patrimônio 
de Referência (PR), PR Nível I e Capital Principal compatíveis com os riscos de suas atividades, superior 
ao requerimento mínimo do Patrimônio de Referência Exigido, representado pela soma das parcelas de 
risco de crédito, risco de mercado e risco operacional. Conforme estabelecido na Resolução CMN 
nº 4.958/2021 a exigência de PR está em 10,50%, incluindo 8,00% de Mínimo de Patrimônio de Refe-
rência, mais 2,50% de Adicional de Conservação de Capital. Em continuidade com a adoção das regras 
estabelecidas pela Resolução CMN nº 4.955/2021, a apuração dos índices de capital é calculada de 
forma consolidada com base nas informações do Conglomerado Prudencial, cuja definição é estabele-
cida pela Resolução CMN nº 4.950/2021, como demonstrado a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
PR Nível I - Capital principal 391.462 160.624
PR Nível II - LFSN 324.559 277.881
PR - Patrimônio de Referência 716.021 438.505
RWAcpad - Risco de crédito (1) 3.359.016 2.676.067
RWAopad - Risco operacional 1.098.645 693.636
RWAmpad - Risco de mercado 6.660 9.917
RWA - Ativos Ponderados pelo Risco 4.464.321 3.379.620
RBAN - Risco banking 88.541 32.901
Índice de Basiléia Nível I - Capital principal 8,77% 4,75%
Índice de Basileia Amplo 16,04% 12,97%
(1) As exposições ao risco de crédito sujeitas ao cálculo do requerimento de capital mediante abordagem 
padronizada (RWACPAD) são baseados nos procedimentos estabelecidos pela Resolução BCB 229, de 
12 de maio de 2022. As instituições financeiras estão obrigadas a manter a aplicação de recursos no 
ativo permanente de acordo com o nível do Patrimônio de Referência ajustado. Os recursos aplicados 
no ativo permanente, apurados de forma consolidada, estão limitados a 50% do valor do Patrimônio de 
Referência ajustado na forma da Resolução CMN n° 4.957/2021. O Banco Digimais encontra-se enqua-
drado nos requerimentos estabelecidos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a maior expo-
sição em determinado cliente corresponde a R$ 18.449 em operações de crédito, ou seja, 6,04% do 
Capital Principal. Esta exposição está de acordo com os limites internos estabelecidos pelo Banco. 
As demais operações do Banco estão pulverizadas.
33. EVENTOS SUBSEQUENTES: Em 01 de março de 2024, a Administração do Banco Digimais apre-
sentou ao Banco Central do Brasil (BACEN) um plano estratégico elaborado em conjunto com uma 
consultoria especializada com os objetivos a serem alcançados ao longo dos próximos 5 anos, com a 
revisão de toda a operação do Banco. Novos parâmetros foram estabelecidos voltados a diminuir a ina-
dimplência no seguimento de financiamento de veículos e uma nova gama de produtos e serviços nos 
segmentos de atacado e varejo serão implementados com a finalidade de diversificar as origens das 
receitas e gerar melhores margens. A Governança do Banco também será reforçada com a instalação 
do Conselho de Administração que terá em sua composição membros independentes e que será asses-
sorado pelo Comitê de Riscos e Capital. No que diz respeito ao nível de capitalização do Banco, o pla-
nejamento estratégico em apreço considera a hipótese de novos aportes por parte do Controlador, 
quando necessários, voltamos a manutenção dos limites operacionais, em plena conformidade com os 
níveis mínimos exigidos pela regulação bancária. Em 07 de março de 2024, foi aprovado pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN) o aumento de capital no montante de R$ 250.000, mediante a emissão de 
2.526.964 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal conforme Assembleia Geral Extra-
ordinária (AGE) de 22 de dezembro de 2023 descrito na nota na explicativa nº 21a. Em 28 de março de 
2024, parte dos direitos creditórios mantidos contra a União constantes das carteiras dos Fundos de 
investimentos em Direitos Creditórios descritos na Nota explicativa nº 7a, foram alienados pelo valor de 
R$ 242.000 mil (valor de face era de R$ 400.000, ou seja, com deságio de 39,5%), comparativamente 
aos R$ 273.600 mil (deságio de 31,6%), estimados pelos Administradores dos fundos.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores do Banco Digimais S.A. - São Paulo - SP. Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Digimais S.A. (Banco), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos 
do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Banco Digimais S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião com ressalva: Mensuração de Cotas de Fundos 
de Investimentos em Direitos Creditórios: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 7, em 31 de 
dezembro de 2023 o Banco possui registrado na rubrica “Títulos e valores mobiliários - Cotas de Fundos 
de Investimentos em Direitos Creditórios” o montante de R$ 855.537 mil referente à aplicação em cotas 
de fundos de investimentos, avaliados a valor justo, com base no valor de cota divulgado pelos 
Administradores dos respectivos fundos, tendo gerado receitas com títulos e valores mobiliários no 
montante de R$520.758 mil no exercício de 2023. A carteira destes fundos de investimento são 
compostas, principalmente, por direitos creditórios públicos e privados, que estão em fase de cobrança 
judicial, todos com trânsito em julgado, registrados a valor de mercado com certos níveis de deságio 

estimados pelos avaliadores independentes contratados pelos Administradores dos fundos. A 
Administração do Banco resolveu reconhecer, durante o exercício de 2023, um ajuste prudencial no 
montante de R$200.000 mil, com efeito redutor em relação aos valores informados pelos Administradores 
dos Fundos de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDCs”). Em nosso processo de auditoria para o 
exercício corrente, efetuamos a revisão dos laudos de avaliação que suportaram o registro a valor justo 
nos respectivos Fundos de Direitos Creditórios e identificamos determinadas premissas utilizadas nos 
laudos de avaliação às quais não conseguimos obter evidência de auditoria por nós consideradas como 
suficientes e apropriadas, uma vez que não foram identificadas transações similares recentes que 
suportem, por exemplo, o percentual de deságio utilizado para apuração dos valores justos desses 
ativos. Em virtude de as premissas utilizadas para avaliação a mercado desses ativos não poderem ser 
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verificáveis por falta de transações similares no mercado, não tivemos condições de concluir, através de 
procedimentos alternativos de auditoria, quanto à adequação dos respectivos valores registrados e a 
respectiva provisão prudencial reconhecida pelo Banco em 31 de dezembro de 2023. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Plano de reestruturação 
e recomposição de capital: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 33, o Banco apresentou plano de 
recomposição de capital e reestruturação das operações junto ao Banco Central do Brasil em 01 de 
março de 2024, propondo os seguintes termos: (1) aumento de capital de R$ 250.000 mil; (ii) 
provisionamento prudencial de R$ 200.000 mil realizados em 2023 referente aos valores justos 
reconhecidos nas aplicações em fundos (iii) revisão da governança do Banco, (iv) revisão do 
planejamento estratégico, (v) revisão da estrutura de gerenciamento de riscos, entre outros. O respectivo 
plano de reestruturação e recomposição de capital está em processo de análise pelo Banco Central do 
Brasil. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos 
valores correspondentes: A auditoria das demonstrações financeiras do Banco referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, cujos valores correspondentes estão apresentados para fins de 
comparação, foram por nós auditadas, cujo relatório, emitido em 14 de março de 2023, continha 
ressalvas relacionadas ao: (i) documentação suporte do registro do direito de uso de marca como 
despesa antecipada, no montante de R$ 89.940 mil e (ii) aquisição de direitos creditórios de forma 
subsequente. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras: A 
administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 

da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Exceto pelo 
assunto discutido na seção “Base para opinião com ressalva”, não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança sobre as demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos do Banco; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o 
Banco a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de abril de 2024

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Rafael Dominguez Barros
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-208.108/O-1

continuação

continua

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos acionistas e administradores da Digimais Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Digimais Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Digimais Securiti-
zadora de Créditos Financeiros S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Transações com parte relacionada: Chamamos 
a atenção para a nota explicativa nº 15 - Partes relacionadas, a qual informa que no exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 a Companhia realizou transações com partes relacionadas decorrente da 
cessão de direitos creditórios sem coobrigação no montante de R$ 153.007 mil, as condições dessa 
transação foram contratadas em condições definidas entre as partes. Nossa opinião não contém ressal-
va relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 

de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obti-
do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-

tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiên-
cias significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nos-
sos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Rafael Dominguez Barros
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-208.108/O-1

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Administração da Digimais Securitizadora de créditos financeiros S.A. (“Digimais Securitizadora”), em 
atendimento às disposições legais e contratuais, apresenta o Relatório da Administração, as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as quais foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, visando manter as práticas 
contábeis de seu acionista controlador, Banco Digimais S.A. Foco na Atuação: A Digimais 
Securitizadora de créditos financeiros é uma sociedade por ações com sede em São Paulo - SP. 

A Sociedade tem por objetivo a atuação na securitização das carteiras de créditos com a aquisição, 
distribuição, recompra e gestão de créditos financeiros das empresas do grupo e de outras instituições 
financeiras. Relacionamento com os Auditores Independentes: No findo do exercício em 31 de 
dezembro de 2023, a Digimais Securitizadora não contratou nem teve serviços prestados pela Grant 
Thornton Auditores Independentes que afetam ou possam afetar a independência necessária à 
execução do trabalho de auditoria externa das demonstrações financeiras. A política adotada atende 

aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente 
aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais 
no seu cliente ou promover os interesses deste. Agradecimentos: Para finalizar, agradecemos aos 
clientes e acionistas pela confiança e aos colaboradores pelo contínuo empenho e dedicação, 
reiteramos o nosso compromisso permanente de promover uma administração focada em resultados, 
sem renunciar ao tripé: segurança, liquidez e rentabilidade.

Digimais Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ nº 45.437.527/0001-16

SECURITIZADORA

14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes da tributação sobre o lucro 17.105 4
Imposto de renda à alíquota de 15% (2.567) (1)
Adicional de imposto de renda à alíquota de 10% (1.686) –
Contribuição social à alíquota de 9% (1.539) –
Imposto de renda e contribuição social (5.792) (1)
Adições - Provisões para ações indenizatórias (16) –
Total (5.808) (1)
15. PARTES RELACIONADAS: Em 31 de dezembro de 2023, a Securitizadora realizou uma cessão de 
carteira de crédito para o seu controlador indireto, a B.A. Empreendimentos e Participações S.A., con-
forme mencionado na NE 06, segue valor:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Contas a Receber
B.A. Empreendimentos e Participações S.A. 154.147 –
Aplicações financeiras
Banco Digimais S.A. 35.387 1.008
Total 189.533 1.008
Ativo circulante 1.140 –
Ativo não circulante 188.394 1.008
16. EVENTOS SUBSEQUENTES: Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos sub-
sequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação 
patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

BALANÇOS PATRIMONIAIS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 5 35.637 1.009
 Caixa 250 1
 Aplicações financeiras 35.387 1.008
 Operações de créditos 6 1.538 –
 Partes relacionadas 15 154.147 –
 Impostos a receber 191 4
 Outros ativos 49 –
Total do ativo 191.562 1.013

Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022
 Passivos fiscais corrente 7 7.092 2
 Outros passivos 117 8
Passivo corrente 7.209 10
 Passivos contingentes 8 47 –
Total do passivo 7.256 10
Patrimônio líquido 184.306 1.003
 Capital social 9 173.007 1.000
 Lucros acumulado 11.299 3
Total do passivo e patrimônio líquido 191.562 1.013

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS  
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022  

(Valores expressos em milhares de Reais)
Natureza Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita de vendas e recuperação de créditos 34.338 –
Custos nas aquisições de créditos (16.244) –
Receita bruta de intermediações financeiras 10 18.094 –
 Receitas financeiras 11 2.701 74
 Despesas administrativas (559) (62)
 Despesas tributárias 12 (1.755) (8)
 Outras receitas e despesas 13 (1.377) –
Receitas (despesas) operacionais (989) 4
Resultado operacional 17.105 4
Resultado antes da tributação sobre o lucro 14 17.105 4
Impostos de renda e contribuição social 14 (5.808) (1)
Lucros líquido do exercício/período 11.297 3

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES  
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022  

(Valores expressos em milhares de Reais)
Natureza 31/12/2023 31/12/2022
 Lucro líquido do exercício/período 11.297 3
Resultados abrangentes do exercício/período 11.297 3

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e período de 24 de fevereiro de 2022  

(data da constituição da Empresa) a 31 de dezembro de 2022  
(Valores expressos em milhares de reais)

Evento
Capital  
social

Reserva  
legal

Lucros  
acumulados

Lucros  
a destinar Total

Saldos em 24 de fevereiro de 2022 – – – – –
Lucro líquido do período – – 3 – 3
Constituição do capital social 1.000 – – – 1.000
Destinação
 Reserva legal – 1 (1) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.000 1 2 – 1.003
Aumento de capital 172.007 – – – 172.007
Lucro líquido do exercício – – 11.297 – 11.297
Destinação
 Reserva de lucros – – (11.299) 11.299 –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 173.007 1 – 11.299 184.307

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022  

(Valores expressos em milhares de Reais)
Evento 31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/(prejuízo) ajustado 16.012 3
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 17.105 3
Ajustes ao lucro/(prejuízo) líquido do exercício/período (1.093) –
 Encargos financeiros e atualizações monetárias (1.140) –
 Provisões para riscos e discussões judiciais 47 –
Variação de ativos 154.782 4
 Redução de contas a receber 1.539 –
 Redução Impostos a recuperar 188 4
 Partes relacionadas 153.006 –
 Demais contas a receber 49 –
Variação de passivo (1.713) 12
 Demais contas a pagar (109) 8
 Demais Imposto a recolher (1.604) 4
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 137.057 12
Imposto de renda e contribuição social pagos 322 3
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 137.379 9
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital 172.007 1.000
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 34.628 1.009
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 34.628 1.009
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício/período 1.009 –
 Disponibilidades 250 1
 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 35.387 1.008
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício/período 35.637 1.009

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e período de 24 de fevereiro de 2022 

(data da constituição da Empresa) a 31 de dezembro de 2022  
(Valores expressos em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Digimais Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Digimais 
Securitizadora”) teve início em 24 de fevereiro de 2022 com sede em São Paulo - SP, e tem como obje-
to social a atuação na securitização das carteiras de créditos com a aquisição, distribuição, recompra e 
gestão de créditos financeiros das empresas do grupo e de outras instituições financeiras. 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A preparação de demonstrações 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administração use de julgamen-
to na determinação e registro de estimativas contábeis, quando for o caso. A Moeda funcional e moeda 
de apresentação para os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensuradas usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional”). As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e a moeda de apresentação 
da Digimais Securitizadora. Em 27 de março de 2024, a diretoria da Digimais Securitizadora autorizou 
a emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 
3. ESTIMATIVAS, JULGAMENTOS E PREMISSAS CONTÁBEIS: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, a Digimais Securitizadora faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimati-
vas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
4. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As políticas contábeis adotadas pela  Digimais 
Securitizadora são aplicadas de forma consistente nas demonstrações financeiras, nas quais: 4.1 Cai-
xa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades em moeda nacional, e aplicações 
financeiras de liquidez, com prazo de resgate até 90 dias da data da aplicação. Essas aplicações finan-
ceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos até a data de encerramento do balan-
ço, e possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou sem prazos fixos para resgate, com liquidez imedia-
ta, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor; 4.2 Apuração do resultado: As 
receitas e despesas foram apuradas pelo regime de competência. A receita bruta é preponderantemen-
te formada pelo resultado nas recuperações e cessões de carteiras de créditos renegociadas e o resul-
tado financeiro é composto pelas receitas auferidas exclusivamente por aplicações financeiras; 
e 4.3 Provisão para imposto de renda: A provisão para o imposto de renda corrente é registrada pelo 
regime de competência e calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, mais adicional de 10% 
sobre o lucro excedente a R$ 240 mil ao ano. A provisão para contribuição social corrente é registrada 
pelo regime de competência à alíquota de 9%, calculada e contabilizada antes do imposto de renda. 
5. DISPONIBILIDADES:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Caixa 250 1
 Aplicações financeiras (1) 35.387 1.008
Total 35.637 1.009
(1) O saldo corresponde a um título pós-fixado e remunerado pelo CDI a taxa de 107% mantido junto ao 
Banco Digimais S.A.
6. OPERAÇÕES DE CRÉDITOS: As operações de securitização iniciaram-se neste exercício com o 
cessionário Banco Digimais S.A. (Controlador direto). Em 05 de dezembro de 2023, houve um aumento 
de Capital da Securitizadora, onde o Banco Digimais S.A. integralizou R$ 153.007 com uma cessão de 

recebíveis. No dia 06 de dezembro de 2023, essa mesma tranche de recebíveis foi cedida para a B.A. 
Empreendimentos e Participações S.A. (Controlador indireto). Os saldos em 31 de dezembro de 2023, 
são apresentados a seguir:
a) Composição:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Cessão de recebíveis (1) 154.147 –
 Carteira de crédito (2) 1.538 –
Total 155.685 –
 Ativo circulante 77 –
 Ativo não circulante 155.608 –
(1) O Saldo de R$ 154.147 apresentado, está composto por R$ 153.007 do contrato de cessão de rece-
bíveis, mais remuneração de R$ 1.140 de juros pactuados pela taxa DI mais 0,50% ao ano, tendo como 
vencimento do principal em 06 de dezembro de 2028 e vencimento da remuneração dos juros todo dia 
06 de dezembro de cada ano. (2) Refere-se à carteira composta por operações de financiamentos de 
veículos seminovos com alienação fiduciária e não performadas.
7. PASSIVOS FISCAIS CORRENTES:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Imposto de renda 4.063 1
 Contribuição social 1.462 –
 COFINS 1.276 –
 PIS 277 –
 Outros 14 1
Total 7.092 2
8. PASSIVOS CONTINGENTES: As provisões de contingências estão mensuradas com base nos pa-
receres dos assessores jurídicos contratados pela Digimais Securitizadora e são, em 31 de dezembro 
de 2023, exclusivamente da esfera civil referindo-se a processos indenizatórios com expectativa de 
perda provável.
Descrição 31/12/2022 Adições 31/12/2023
 Contingências cíveis – 47 47
Total – 47 47
9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social subscrito e 
integralizado é de R$ 1.000 e está representado por 10.000 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. Em 07 de março de 2023, através de Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberado um au-
mento do capital social no valor de R$ 14.000, mediante à emissão de 140.000 novas ações e integra-
lizadas em moeda corrente. Em 21 de julho de 2023, através de Assembleia Geral Extraordinária, foi 
deliberado um aumento do capital social no valor de R$ 5.000, mediante à emissão de 50.000 novas 
ações e integralizadas em moeda corrente. Em 05 de dezembro de 2023, através de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi deliberado um aumento do capital social no valor de R$ 153.007, mediante à emissão 
de 153.007.097 novas ações e integralizadas por contrato de cessão de direitos creditórios. Em 31 de 
dezembro de 2023, o capital social subscrito e totalmente integralizado é de R$ 173.007 e está repre-
sentado por 173.007.097 ações. 
10. RECEITA BRUTA DE INTERMEDIAÇÕES FINANCEIRAS: O saldo de R$ 18.094, apresentado em 
31 de dezembro de 2023 sob a rubrica de Receita bruta, foi mensurado com o resultado entre os valo-
res de Receitas das recuperações e vendas de títulos subtraídas dos custos de aquisição das carteiras 
adquiridas de sua controladora Banco Digimais S.A.
11. RECEITAS FINANCEIRAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Aplicações financeiras (CDB pós-fixado - 105% a 115% DI) 1.561 74
 Receitas com variação monetária 1.140 –
Total 2.701 74
12. DESPESAS TRIBUTÁRIAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Despesas de contribuição COFINS (1.437) (3)
 Despesas de contribuição ao PIS/PASEP (309) –
 IOF sobre aplicações financeiras (5) –
 Tributos municipais (4) (5)
Total (1.755) (8)
13. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Comissão/bônus de cobrança (1.205) –
 Despesas judiciais - Revisional (47) –
 Despesas de condenações (109) –
 Despesas de busca e apreensão (3) –
 Resultado com venda de BNDU (13) –
Total (1.377) –

Cristiano Duarte Fraga 
Diretor

João Alves de Campos  
Diretor

Eduardo Cristian Aderne dos Santos  
Contador - CRC: 1SP290045/O-4

Best Center Sudoeste Paulista
Empreendimentos e Participações Ltda.

CNPJ nº 16.810.538/0001-00 - NIRE 3522680305-7
Ata de Reunião dos Sócios-Quotistas Realizada no Dia 01 de Abril de 2024

1. Data, Hora e Local: No dia 01/03/2024 às 18:00h, na sede social da Sociedade, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 
nº 153, 12º andar (parte), em SP/SP. 2. Convocação e Presença: A convocação foi dispensada, nos termos da Cláusula 
10ª do Contrato Social da Sociedade, face à presença de quotistas representando a totalidade do capital social.  
3. Mesa: Presidente: Gustavo Machado Mascarenhas; Secretário: Carlos Mauro Galli Montenegro. 4. Deliberação 
Tomada pela Unanimidade dos Sócios-Quotistas Presentes: 4.1. Por considerá-lo excessivo em relação ao objeto da 
Sociedade, os sócios aprovaram a redução do capital social da Sociedade em R$ 2.000.000,00, com o cancelamento de 
2.000.000 quotas de titularidade da sócia quotista Best Center Empreendimentos e Participações S.A. Em contrapartida 
à redução do capital social aqui aprovada, a sócia quotista Best Center Empreendimentos e Participações S.A. receberá 
da Sociedade, entre a presente data e 31/03/2025, em moeda corrente nacional, o valor correspondente às quotas 
canceladas. 4.2. Os sócios quotistas autorizaram a administração da Sociedade a proceder, caso seja necessário, à 
restituição do valor das quotas ora canceladas antes do término do prazo legal de 90 dias previsto no Código Civil, 
ficando, neste caso, a sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. responsável perante a Sociedade pelo 
valor recebido a título de adiantamento de restituição de capital social, até o fim do prazo legal concedido para 
manifestação de credores quirografários. O adiantamento ora autorizado não se caracteriza como operação de mútuo e 
a devolução, se necessária, será realizada pelo valor adiantado pela Sociedade, sem qualquer tipo de correção ou 
incidência de juros. 4.3. Os sócios quotistas consignam que Gustavo Machado Mascarenhas e Carlos Mauro Galli 
Montenegro renunciaram expressamente a qualquer direito que poderiam ter em decorrência da redução de capital 
aprovada no item 4.1. acima. 4.4. Os sócios quotistas consignam que depois da redução aprovada no item 4.1. acima 
o capital social da Sociedade passará a ser de R$ 39.134.580,00, divido em 39.134.580 quotas com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, ficandoassim distribuído entre os sócios: Sócios-Quotistas - Quotas - Valor (R$): Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A. - 39.134.578 - 39.134.578,00; Gustavo Machado Mascarenhas - 01 - 1,00; Carlos 
Mauro Galli Montenegro - 01 - 1,00; Total - 39.134.580 - 39.134.580,00. 4.5. Os sócios quotistas autorizaram os 
administradores da Sociedade a adotar todas as providências cabíveis e necessárias para a efetivação da redução de 
capital ora aprovada, incluindo a publicação da Ata a que se refere esta Reunião de Sócios Quotistas, para os fins do 
disposto no artigo 1.084, § 1º, 2º e 3º, do Código Civil, bem como a realização do pagamento à sócia quotistas Best 
Center Empreendimentos e Participações S.A. do montante correspondente às quotas canceladas em decorrência da 
redução. 5. Encerramento: Nada mais havendo sido tratado, lavrou-se a ata a que se refere esta Reunião, que foi lida 
e assinada pela unanimidade dos sócios-quotistas presentes. (aa) Carlos Mauro Galli Montenegro, Gustavo Machado 
Mascarenhas e Best Center Empreendimentos e Participações S.A., neste ato representada por seus Diretores, os Srs. 
Carlos Mauro Galli Montenegro e Gustavo Machado Mascarenhas. Carlos Mauro Galli Montenegro - Presidente da mesa 
- Quotista da Sociedade - Diretor da Best Center Empreendimentos e Participações S.A.; Gustavo Machado Mascarenhas 
- Secretário da mesa - Quotista da Sociedade - Diretor da Best Center Empreendimentos e Participações S.A.

Best Center Grande São Paulo
Empreendimentos e Participações Ltda.

CNPJ nº 09.486.320/0001-78 - NIRE 35222247303
Ata da Reunião Ordinária de Quotistas Realizada Em 01 de Abril de 2024

1. Local, Data e Hora: Na sede da sociedade, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 153, 12º andar, Parte, SP/SP, no dia 
01/04/2024, às 10h. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos da cláusula 10ª do Contrato Social 
da Sociedade, face à presença de sócios-quotistas representando a totalidade do capital social. 3. Composição da Mesa: 
Presidente: Carlos Mauro Galli Montenegro; Secretário: Juliana Antonelli Cardoso. 4. Deliberações Tomadas pela 
Unanimidade dos Sócios Presentes à Reunião: 4.1. Por considerá-lo excessivo em relação ao objeto da Sociedade, os 
sócios aprovaram a redução do capital social da Sociedade em R$ 5.000.000,00, com o cancelamento de 5.000.000 
quotas de titularidade da sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A.. Em contrapartida à redução do 
capital social aqui aprovada, a sócia receberá da Sociedade entre a presente data e 31/03/2025, em moeda corrente 
nacional, o valor correspondente às quotas canceladas. 4.2. Os sócios autorizaram a administração da Sociedade a 
proceder, caso seja necessário, a restituição do valor das quotas ora canceladas antes do término do prazo legal de 90 
dias previsto no Código Civil, ficando, neste caso, a sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. responsável 
perante a Sociedade pelo valor recebido a título de adiantamento de restituição de capital social, até o fim do prazo 
legal concedido para manifestação de credores quirografários. O adiantamento ora autorizado não se caracteriza como 
operação de mútuo e a devolução, se necessária, será realizada pelo valor adiantado pela Sociedade, sem qualquer tipo 
de correção ou incidência de juros. 4.3. Os sócios consignam que Carlos Mauro Galli Montenegro e Juliana Antonelli 
Cardoso renunciaram expressamente a qualquer direito que poderiam ter em decorrência da redução de capital aprovada 
no item 4.1. acima. 4.4. Os sócios consignam que depois da redução aprovada no item 4.1. acima o capital social da 
Sociedade de R$ 58.156.059,00, passará a ser de R$ 53.156.059,00 divido em 53.156.059 quotas com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, ficando assim distribuído entre os sócios: Sócios-Quotistas - Nº de quotas - Valor: Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A. - 53.156.057 - R$ 53.156.057,00; Carlos Mauro Galli Montenegro - 1 - R$ 1,00; 
Juliana Antonelli Cardoso - 1 - R$ 1,00; Total - 53.156.059 - R$ 53.156.059,00 4.5. Os sócios autorizaram os 
administradores da Sociedade a adotar todas as providências cabíveis e necessárias para a efetivação da redução de 
capital ora aprovada, incluindo a publicação da Ata a que se refere esta Reunião de Sócios, para os fins do disposto no 
artigo 1.084, § 1º, 2º e 3º, do Código Civil, bem como a realização do pagamento à sócia Best Center Empreendimentos 
e Participações S.A. do montante correspondente às quotas canceladas em decorrência da redução. 5. Encerramento e 
Aprovação da Ata: Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, 
foi aprovada e assinada por todos os sócios presentes: Carlos Mauro Galli Montenegro e Juliana Antonelli Cardoso e Best 
Center Empreendimentos e Participações S.A., neste ato representada pelos Srs. Carlos Mauro Galli Montenegro e 
Gustavo Machado Mascarenhas. Carlos Mauro Galli Montenegro - Presidente da mesa - Quotista da Sociedade - Diretor 
da Best Center Empreendimentos e Participações S.A.; Juliana Antonelli Cardoso. - Secretária da mesa - Quotista da 
Sociedade; Gustavo Machado Mascarenhas - Diretor da Best Center Empreendimentos e Participações S.A.

Best Center Centro-Oeste Paulista 
Empreendimentos e Participações Ltda.

CNPJ nº 16.810.691/0001-29 - NIRE 3522680306-5
Ata da Reunião de Quotistas Realizada em 01 de Abril de 2024

1. Local, Data e Hora: Na sede social, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 12º andar (parte), SP-SP, no dia 
01/04/2024, às 14:30h. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos da cláusula décima do 
Contrato Social da Sociedade, face à presença de sócios-quotistas representando a totalidade do capital social. 
3. Composição da Mesa: Presidente: Carlos Mauro Galli Montenegro; Secretário: Juliana Antonelli Carsoso. 
4. Deliberações Tomadas pela Unanimidade dos Sócios Presentes à Reunião: 4.1. Por considerá-lo excessivo em 
relação ao objeto da Sociedade, os sócios aprovaram a redução do capital social da Sociedade em R$ 1.000.000,00, com 
o cancelamento de 1.000.000 de quotas de titularidade da sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. 
Em contrapartida à redução do capital social aqui aprovada, a sócia Best Center Empreendimentos e Participações 
S.A. receberá da Sociedade entre esta data e 31/03/2025, em moeda corrente nacional, o valor correspondente às 
quotas canceladas. 4.2. Os sócios autorizaram a administração da Sociedade a proceder, caso seja necessário, à 
restituição do valor das quotas ora canceladas antes do término do prazo legal de 90 dias previsto no Código Civil, 
ficando, neste caso, a sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. responsável perante a Sociedade pelo 
valor recebido a título de adiantamento de restituição de capital social, até o fim do prazo legal concedido para 
manifestação de credores quirografários. O adiantamento ora autorizado não se caracteriza como operação de mútuo e 
a devolução, se necessária, será realizada pelo valor adiantado pela Sociedade, sem qualquer tipo de correção ou 
incidência de juros. 4.3. Os sócios consignam que Carlos Mauro Galli Montenegro e Juliana Antonelli Cardoso, 
renunciaram expressamente a qualquer direito que poderiam ter em decorrência da redução de capital aprovada no item 
4.1. acima. 4.4. Os sócios consignam que depois da redução aprovada no item 4.1. acima, o capital social da Sociedade 
de R$ 10.595.663,00, passará a ser de R$ 9.595.663,00 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, ficando assim 
distribuído entre os sócios: Sócios-Quotistas - Nº de quotas - Valor: Best Center Empreendimentos e Participações 
S.A. - 9.595.661 - R$ 9.595.661,00; Juliana Antonelli Cardoso - 1 - R$ 1,00; Carlos Mauro Galli Montenegro - 1 - 
R$ 1,00; Total - 9.595.663 - R$ 9.595.663,00. 4.5. Os sócios autorizaram os administradores da Sociedade a adotar 
todas as providências cabíveis e necessárias para a efetivação da redução de capital ora aprovada, incluindo a 
publicação da Ata a que se refere esta Reunião de Sócios, para os fins do disposto no artigo 1.084, § 1º, 2º e 3º, do 
Código Civil, bem como a realização do pagamento à sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. do 
montante correspondente às quotas canceladas em decorrência da redução. 5. Encerramento e Aprovação da Ata: 
Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e 
assinada por todos os sócios-quotistas presentes. Carlos Mauro Galli Montenegro e Juliana Antonelli Cardoso; e Best 
Center Empreendimentos e Participações S.A., neste ato representada por seus Diretores Carlos Mauro Galli Montenegro 
e Gustavo Machado Mascarenhas. Carlos Mauro Galli Montenegro - Presidente da mesa - Quotista da Sociedade - Diretor 
da Best Center Empreendimentos e Participações S.A.; Juliana Antonelli Cardoso - Secretário de Mesa -  Quotista da 
Sociedade; Gustavo Machado Mascarenhas - Diretor da Best Center Empreendimentos e Participações S.A.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em atenção às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022. A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 5 1 12
Títulos e valores mobiliários 6 2.694 1.030
 Aplicações 2.694 1.030
Outros ativos 8 1.223 1.224
Ativos fiscais 7 825 1.131
 Ativos fiscais correntes 825 1.131
Investimentos 520.729 306.211
 Participações em controladas 9 520.729 306.211
Total do ativo 525.472 309.608

Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivos fiscais 11 1.739 520
 Passivos fiscais correntes 1.739 520
Outros passivos 10 3.121 3.121
Total do passivo 4.860 3.641
Patrimônio líquido 12 520.612 305.967
 Capital social 664.279 539.279
 Reservas de lucros (143.667) (233.312)
Total do passivo e patrimônio líquido 525.472 309.608

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Descrição Nota 31/12/2023 31/12/2022
 Receitas de Intermediação financeira 138 158
Resultado bruto da intermediação financeira 13 138 158
Receitas (despesas) operacionais 105.920 (313.090)
 Outras despesas administrativas 14 (109) (169)
 Despesas tributárias (5.623) (2.513)
 Resultado de participações em controladas 18 107.891 (311.056)
 Outras receitas operacionais 3.761 648
Resultado operacional 106.058 (312.932)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e das participações 106.058 (312.932)
Imposto de renda e contribuição social 15 (5.607) (8.114)
 Provisão para imposto de renda (4.118) (5.960)
 Provisão para contribuição social (1.489) (2.154)
Lucro líquido do exercício 100.451 (321.046)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 100.451 (321.046)
Resultado abrangente do exercício 100.451 (321.046)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)

Descrição
Capital  
social

Aumento  
de capital

Reserva de  
capital de giro

Lucros  
(Prejuízos)  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 240.000 12.606 89.873 – 342.479
 Aumento do capital social 299.279 – – – 299.279
 Prejuízo do exercício – – – (321.046) (321.046)
 Destinação/Reversão:
  Juros sobre capital próprio – – (14.745) – (14.745)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 539.279 12.606 75.128 (321.046) 305.967
 Capital a integralizar (125.000) – – (125.000)
 Aumento de capital 250.000 – – 250.000
 Resultado líquido do exercício – – – 100.451 100.451
 Destinação/Reversão:
  Baixa de reservas – (12.606) – 12.606 –
  (–) Juros de capital próprio – – – (10.806) (10.806)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 664.279 – 75.128 (218.795) 520.612

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro/Prejuízo líquido ajustado (7.440) (9.990)
Lucro líquido 100.451 (321.046)
Ajustes ao lucro líquido do exercício (107.891) 311.056
 Resultado de participações em controladas (107.891) 311.056
Variação de ativos e passivos (137) (2.718)
 Redução em títulos e valores mobiliários (1.664) (753)
 Aumento/Redução em outros ativos – 914
 Aumento ativo Fiscal corrente 307 1.072
 Redução em outros passivos – (784)
 Passivos Fiscais Correntes 1.220 (3.167)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (7.577) (12.708)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital na investida (125.000) (300.000)
Recebimento de JCP e dividendos 18.373 28.140
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (106.627) (271.860)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento –
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (10.807) (14.746)
Aporte de capital 125.000 299.279
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 114.193 284.533
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (11) (35)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12 46
 Disponibilidades 1 12
 Aplicações interfinanceiras de liquidez – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1 12

As notas explicativas da administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras

João Luiz Urbaneja
Diretor Presidente

Thiago Rodrigues Urbaneja
Diretor

Eduardo Cristian Aderne dos Santos
Contador - CRC 1SP290045/O-4

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da Digimais Participações S.A. São Paulo - SP. Opinião com 
ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Digimais Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos 
do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva” as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Digimais Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de 
suas operações e os respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Demonstrações financei-
ras auditadas de controlada: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía investimento no 
Banco Digimais S.A. (“Banco”), entidade controlada, no montante total de R$ 520.729 mil. As demons-
trações financeiras do Banco (entidade controlada) na data-base de 31 de dezembro de 2023, foram 
auditadas por nós, cujo relatório de auditoria foi emitido em 03 de abril de 2024 contendo ressalva com 
o respectivo assunto: (I) o Banco possui registrado na rubrica “Títulos e valores mobiliários - Cotas de 
Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios” o montante de R$ 855.537 mil referente à aplicação 
em cotas de fundos de investimentos, avaliados a valor justo, com base no valor de cota divulgado pelos 
Administradores dos respectivos fundos, tendo gerado receitas com títulos e valores mobiliários no 
montante de R$520.758 mil no exercício de 2023. A carteira destes fundos de investimento é composta, 
principalmente, por direitos creditórios públicos e privados, que estão em fase de cobrança judicial, to-
dos com trânsito em julgado, registrados a valor de mercado com certos níveis de deságio estimados 
pelos avaliadores independentes contratados pelos Administradores dos fundos. Em virtude de as pre-
missas utilizadas para avaliação a mercado desses ativos não poderem ser verificáveis por falta de 
transações similares no mercado, não tivemos condições de concluir, através de procedimentos alter-
nativos de auditoria, quanto à adequação dos respectivos valores registrados e a respectiva provisão 
prudencial reconhecida pelo Banco em 31 de dezembro de 2023”. Desta forma, considerando que não 
obtivemos evidências apropriadas e suficientes de auditoria, não nos foi possível determinar os eventu-
ais ajustes, se houver, nas demonstrações financeiras da Companhia acerca deste investimento em 
entidade controlada. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação ao Banco e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 

acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Em 31 de dezembro de 2023, o Banco Digimais 
S.A. controlada direta, apresentou plano de recomposição de capital e reestruturação das operações 
junto ao Banco Central do Brasil em 01 de março de 2024, propondo os seguintes termos: (i) aumento 
de capital de R$ 250.000 mil; (ii) provisionamento prudencial de R$ 200.000 mil realizados em 2023 
referente aos valores justos reconhecidos nas aplicações em fundos (iii) revisão da governança do 
Banco, (iv) revisão do planejamento estratégico, (v) revisão da estrutura de gerenciamento de riscos, 
entre outros. O respectivo plano de reestruturação e recomposição de capital está em processo de 
análise pelo Banco Central do Brasil. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esses assuntos. 
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: A auditoria das demonstrações financei-
ras referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, cujos valores correspondentes estão 
apresentados para fins de comparação, foram por nós auditadas, cujo relatório, emitido em 30 de 
março de 2023, continha ressalvas relacionadas a: i) aquisição de direitos creditórios de forma subse-
quente realizada pelo Banco Digimais controlada direta. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia e sua controlada; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às demonstrações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria plane-
jados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos contro-
les internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de abril de 2024

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Rafael Dominguez Barros
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1SP-208.108/O-1

Digimais Participações S.A.
CNPJ nº 02.659.727/0001-00

PARTICIPAÇÕES

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Digimais Participações S.A. (“Participações” ou “Companhia”) é 
uma holding de capital fechado, com participação acionária da B.A. Empreendimentos e Participações 
Ltda., holding de participação do Grupo RECORD. Atualmente, as operações da holding se concentram 
na participação no Banco Digimais S.A. (“Controlada” ou “Banco”), que está autorizado pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN) a atuar sob a forma de banco múltiplo operando as carteiras comercial, de 
crédito, financiamento e investimentos. 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: A Participações S.A. é uma holding 
financeira, suas demonstrações foram elaboradas seguindo as mesmas práticas contábeis adotadas 
por sua controlada, Banco que segue as práticas contábeis adotadas no Brasil, a partir das diretrizes 
definidas pela Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76, incluindo as alterações introduzidas pela Lei 
11.638/07, com observância às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco 
Central (BACEN), consubstancia no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
(COSIF). Alterações normatizadas pelo BACEN, introduzidas pela Lei nº 11.638/07. A fim de adequar-
se às normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu 
algumas normas e suas respectivas interpretações, as quais serão aplicáveis às instituições financeiras 
apenas quando aprovadas pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”). A preparação das demonstrações 
financeiras foram feitas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às institui-
ções financeiras, requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estima-
tivas contábeis, quando for o caso. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e pre-
missas estão divulgadas na nota nº 3. Em 05 de abril de 2024, a diretoria da Digimais Participações 
autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
3. ESTIMATIVAS, JULGAMENTOS E PREMISSAS CONTÁBEIS CRÍTICAS: As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fa-
tores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com 
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valo-
res contábeis de ativos e passivos para o próximo período social, e está contemplado a seguir. (a) Im-
posto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda corrente é registrada pelo 
regime de competência e é calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, mais adicional de 10% 
sobre o lucro excedente a R$240 mil ao ano (R$120 mil no semestre). A provisão para contribuição 
social corrente é registrada pelo regime de competência à alíquota de 9%, calculada e contabilizada 
antes do imposto de renda. Os créditos tributários do imposto de renda e da contribuição social são 
calculados sobre as diferenças temporárias e registrados na rubrica “Impostos a recuperar”. (b) Provi-
são para riscos trabalhistas , cíveis e tributários: A Companhia reconhece provisões com processos 
cuja perda, avaliada por seus assessores legais, é provável. Esse reconhecimento ocorre através da 
utilização de modelos e critérios que permitam uma melhor estimativa de desfecho, apesar da incerteza 
inerente ao seu prazo e valor. 
4. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As políticas contábeis adotadas pela Compa-
nhia são aplicadas de forma consistente nas Demonstrações Financeiras, nas quais: 4.1 Apuração do 
resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência. As operações formali-
zadas com taxas pós-fixadas são atualizadas pelo critério pro rata temporis, e as operações com taxas 
pré-fixadas estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despe-
sas a apropriar correspondentes ao período futuro. 4.2 Caixa e equivalentes de caixa: São representa-
dos por disponibilidades em moeda nacional, e aplicações financeiras de liquidez, com prazo de resgate 
até 90 dias da data da aplicação. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido 
dos rendimentos até a data de encerramento do balanço, e possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou 
sem prazos fixos para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudan-
ça de valor. 4.3 Títulos e valores mobiliários: • Títulos para negociação - são aqueles adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de aquisição, acres-
cidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do 
exercício. • Títulos disponíveis para venda - são aqueles que poderão ser negociados a qualquer tempo, 
porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados 
pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período, 
e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tri-
butários os quais serão reconhecidos no resultado do exercício quando da efetiva realização. • Títulos 
mantidos até o vencimento - são aqueles adquiridos com a intenção e para os quais haja a capacidade 
financeira de mantê-los em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos 
dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 
5. DISPONIBILIDADES: As operações compromissadas (posição bancada - revendas a liquidar) são 
realizadas com acordos de livre movimentação e atualizadas pela taxa do Sistema Especial de Liquida-
ção e de Custódia (SELIC). As aplicações interfinanceiras de liquidez estão compostas abaixo:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades em moeda nacional 1 12
Total 1 12
6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS: a) Composição de títulos e valores mobiliários
Descrição Taxa e Vencimento 31/12/2023 31/12/2022
PÓS COM LIQUIDEZ CDI 107.50% - 27/01/2025 943 861
PÓS COM LIQUIDEZ CDI 105.00% - 27/01/2025 1.685 –
PRÉ COM LIQUIDEZ PRÉ 13,24 A.A. - 11/10/2027 66 169
Total certificado de depósitos bancários 2.694 1.030

b) Classificação por categoria e vencimento
31/12/2023 31/12/2022

Descrição
Até 3  

meses
De 3 a 12 

 meses
De 1 a  
3 anos

De 3 a  
5 anos

Valor de  
mercado/ 

contábil

Valor de  
mercado/ 

contábil

Títulos para negociação – 1.685 943 66 2.694 1.030
Certificados de depósitos bancários – 1.685 943 66 2.694 1.030
Total – 1.685 943 66 2.694 1.030
7. ATIVOS FISCAIS
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Ativos fiscais correntes
Impostos e contribuições a compensar 825 1.131
Total 825 1.131
Ativo circulante 825 1.131
Ativo não circulante – –
8. OUTROS ATIVOS
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Outros ativos
Dividendos a receber 1.223 1.223
Valores a receber sociedades ligadas – 1
Total 1.223 1.224
Ativo circulante 1.223 1.224
9. PARTICIPAÇÕES EM CONTROLADA: A Participações detém investimento no Banco Digimais S.A., 
que está autorizado pelo Banco Central do Brasil (BACEN) a atuar sob a forma de banco múltiplo ope-
rando as carteiras comercial, de crédito, financiamento e investimentos. A participação do investimento 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, é demonstrada da seguinte forma:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Capital social 665.000 540.000
Patrimônio líquido 520.729 306.211
Percentual de participação 99,99998% 99,99998%
Resultado do exercício 520.729 306.211
A movimentação do investimento no exercício, se deu da seguinte forma:
Descrição 31/12/2023
Saldo anterior 306.211
Resultado da investida 99.623
IR/CSLL Sobre JCP 8.268
Resultado com equivalência patrimonial 107.891
Aumento de capital 125.000
Juros sobre capital próprio (18.373)
Total 520.729
10. OUTROS PASSIVOS: Sociais e Estatutárias:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Participações no resultado de administradores e colaboradores 2.375 2.375
Juros sobre capital próprio e dividendos 746 746
Total 3.121 3.121
Passivo circulante 3.121 3.121
Passivo não circulante – –
11. PASSIVOS FISCAIS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Impostos e contribuições sobre o lucro 39 518
Impostos e contribuições a recolher 1.700 2
Total 1.739 520
Passivo circulante 1.739 520
Passivo não circulante – –
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social subscrito 
e integralizado é de R$ 539.279 e está dividida em 616 ações ordinárias e 339 ações preferenciais. Em 
07 de março de 2023 houve uma desistência do último aumento de capital que ocorreu em dezembro 
de 2022, no valor de R$ 100.000, sendo atualizado para R$ 439.279, dividido em 463 ações ordinárias 
e 339 ações preferenciais. Em 25 de maio de 2023, através de Assembleia Geral Extraordinária, foi 
deliberado um aumento do capital social no valor de R$ 100.000, mediante a emissão de 463 novas 
ações ordinárias e 339 ações preferenciais. Em 22 de dezembro de 2023, através de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi deliberado um aumento do capital social no valor de R$ 250.000, mediante a emissão 
de 569 novas ações ordinárias, sendo integralizado R$ 125.000 no ato e o saldo remanescente de R$ 
125.000 que deverão ser integralizado em 12 meses. Sendo assim, em 31 de dezembro de 2023, o 
capital social subscrito e parcialmente integralizado é de R$ 789.279 e está representado por 1.295 
ações ordinárias e 339 em ações preferenciais b) Reservas de Lucros: Em 31 de dezembro de 2023, 
o saldo de reservas de R$ 75.128 (R$ 87.734 em 31 de dezembro de 2022) correspondia a reserva 
legal e de capital de giro. Conforme disposição estatutária, o saldo remanescente do lucro líquido do 
exercício será destinado à constituição de reserva de capital de giro, até o limite de 80% do capital so-
cial. c) Juros sobre o Capital Próprio e Dividendos: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
a participações por meio de AGE ocorrida em 19 de dezembro de 2023, deliberou juros sobre o capital 
próprio no montante de R$16.374 obedecendo a limites definidos pela legislação fiscal. 
13. RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA: As receitas de tarifas bancárias têm a seguinte 
composição:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 138 158
Total 138 158
14. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Serviços de terceiros (67) (49)
Serviços técnicos (37) (35)
Sistema financeiro – (1)
Tributos diversos (5) (7)
Outras – (77)
Total (109) (169)

15. IMPOSTOS DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: A reconciliação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do período considerando as principais 
movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda (4.118) (5.960)
Contribuição Social (1.489) (2.154)
Total (5.607) (8.114)
Em 15 de julho de 2021 foi publicada a Lei nº 14.183 de 2021 e, conforme prevê o seu art. 3º, a Con-
tribuição Social sobre o Lucro disposta na Lei n° 7.689/1988 para os bancos de qualquer espécie, 
previsto no inciso I do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105/2005, será de 25% (vinte e cinco por 
cento). E esta alíquota entrará em vigor a partir de 1º de julho de 2021.
16. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
  Disponibilidades
 Títulos e valores mobiliários (1) 2.694 1.030

2.694 1.030
  Outros ativos
   Juros sobre capital próprio e dividendos a receber 1.223 1.223
   Valores a receber sociedades ligadas – 1
   Títulos e créditos a receber – –

1.223 1.224
(1) As aplicações financeiras são compostas por dois CDBs no Banco Digimais, um pré-fixado com taxa 
de 13,24% a.a, pós fixado com taxa 107,50% do CDI e outro CDB pós com liquidez CDI 105.00%.
17. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A gestão dos instrumentos financeiros é focada em portfólios e 
fatores de riscos, conforme regulamentação do BACEN e boas práticas internacionais e, são classifica-
dos de acordo com a intenção da Administração, na data da contratação da operação, se a finalidade é 
para proteção contra risco (hedge) ou não. A gestão do risco de mercado concentra-se na medição, 
monitoramento e no controle da exposição do risco das operações não classificadas na carteira de 
negociação, sendo adotado como metodologia para mensurar os riscos de mercado da carteira de não 
negociação, o EVE (Economic Value of Equity) - parcela Rban - e os testes de estresse que determinam 
a sensibilidade do capital frente aos impactos de movimentos extremos de mercado. 
18. RESULTADO DE PARTICIPAÇÕES EM CONTROLADAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita de participação em controlada - Banco Digimais S/A 381.652 74.530
Despesa de participação em controlada - Banco Digimais S/A (273.761) (385.586)
Total 107.891 (311.056)
19. CONTINGÊNCIAS: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não existiam processos classificados pela 
administração como prováveis de realização. 
20 . EVENTOS SUBSEQUENTES: Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos sub-
sequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação 
patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Luís Roberto Barroso nega impor câmeras 
corporais a policiais do estado de São Paulo

CRONOGRAMA

O ministro Luís Roberto 
Barroso, do Supremo Tribunal 
Federal, negou na quarta-feira, 
24, um pedido da Defensoria 
Pública de São Paulo para obri-
gar policiais a usarem câme-
ras corporais em operações 
no Estado. A decisão foi dada 
após o Palácio dos Bandeiran-
tes apresentar cronograma de 
ampliação da compra e uso 
dos equipamentos, com a con-
clusão da efetiva instalação 
das câmeras até setembro, às 
vésperas da eleição.

Segundo Barroso, a ges-
tão Tarcísio de Freitas ‘tor-
nou público o planejamento 
da estratégia de expansão 
da aquisição e utilização 
das câmeras, prevendo de 

maneira adequada a aloca-
ção de custos, o processo lici-
tatório, e a logística de capa-
citação de seus operadores’. 
“Portanto, diante do compro-
misso assumido pelo Estado, 
neste momento, não é neces-
sário expedir ordem judicial 
determinando que o Estado 
faça aquilo que já se compro-
meteu a fazer”, anotou.

O presidente do STF res-
salvou, no entanto, que pode 
reapreciar o pedido, conforme 
a evolução do cronograma de 
Tarcísio. “A mera previsão da 
ação é incapaz de tutelar ade-
quadamente os direitos funda-
mentais, que devem ser garan-
tidos pelo Estado em um cená-
rio de falha sistêmica de políti-

cas públicas de segurança e da 
política de uso de câmeras cor-
porais pelas forças policiais”, 
explicou o ministro.

Caberá ao Núcleo de Pro-
cessos Estruturais Complexos 
do Supremo acompanhar a 
execução do planejamento. 
Assim, caso o cronograma não 
seja devidamente executado 
e a obrigação seja descum-
prida, Barroso poderá revisi-
tar sua decisão.

De acordo com Barroso, 
‘ambas as partes’ do pro-
cesso concordam quanto à 
relevância do uso de câme-
ras corporais para a conse-
cução da política pública de 
segurança pública. O minis-
tro destacou que os equipa-

mentos possuem função de 
‘dupla garantia’, tanto para os 
cidadãos como para os poli-
ciais, aumenta a transparên-
cia e responsabilidade da atua-
ção dos agentes e serve como 
meio de prova.

A decisão foi proferida no 
bojo de um recurso impetrado 
pela Defensoria Pública con-
tra decisão do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo que rejeitou 
obrigar o uso da câmera presa 
ao uniforme dos policiais. O 
argumento da Corte paulista 
para rechaçar o pedido foi o 
de que o custo anual da imple-
mentação dos equipamentos 
seria de R$ 330 milhões a R$ 
1 bilhão, interferindo no orça-
mento e nas políticas públicas 

de segurança.
Barroso já havia negado 

impor a instalação de imediato 
das câmeras, mas a Defenso-
ria voltou a acionar a Corte, 
sustentando ‘agravamento’ do 
cenário de letalidade policial 
em São Paulo, dando ênfase à 
Operação Verão - ação maciça 
de tropas da PM no litoral de 
São Paulo que deixou mais de 
50 civis mortos após a execu-
ção de dois PMS, no Guarujá e 
em Santos. A Defensoria pediu 
que, em ofensivas da enverga-
dura da Operação Verão, os 
policiais usem o equipamento 
já adquirido pelo Estado.

O presidente do STF, então, 
instou o governo de São Paulo 
a apresentar informações 

sobre o tema. À Corte, Tar-
císio remeteu dados do Pro-
grama Muralha Paulista, cujo 
objetivo é ‘aprimorar o uso de 
soluções tecnológicas na ati-
vidade de segurança pública’

O governo paulista tam-
bém mandou para o Supremo 
um cronograma para imple-
mentação dos equipamentos.

Barroso destacou três pon-
tos principais do documento: 
a publicação do edital de com-
pra em maio; a assinatura do 
contrato prevista para junho; 
e a efetiva instalação e capaci-
tação dos operadores, prevista 
para ser concluída em setem-
bro. É esse cronograma que 
será acompanhado de perto 
pelo STF. 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A B.A. Empreendimentos e Participações S.A. (“B.A. ou Empresa”) tem por 
objeto a participação em empreendimentos comerciais, a intermediação e a realização em negócios comer-
ciais, como a compra e venda de ações ou quotas, a participação societária em instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a participação em outras socie-
dades em geral como acionista ou quotista, bem como em prestadoras de serviços de correspondente 
bancário, no sentido de prospectar e encaminhar financiamentos. A empresa é uma holding de capital fecha-
do, com participação acionária do Grupo Record. Atualmente, as operações da holding se concentram na 
participação na Digimais Participações S.A. (Controlada). 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis internacionais (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações financeiras consolidadas são divulga-
das pela controladora Rádio e Televisão Record S.A. A administração da Empresa declara e confirma que 
todas as informações relevantes próprias e constantes das demonstrações financeiras, estão sendo eviden-
ciadas e que correspondem às informações utilizadas pela Administração da Empresa na sua gestão. 2.1 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, exceto quando mencionado ao contrário. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido 
pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente ob-
servável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Empresa leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mer-
cado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensu-
ração. 2.2 Aquisição de controladas:Em 04 de outubro de 2023 foi firmado um compromisso de compra 
da empresa CM4 Capital Gestão de Recursos Ltda. em duas etapas, sendo a primeira com a aquisição de 
4.900 quotas de um total de 10.000 quotas do Capital Social da empresa, perfazendo 49% e sendo pago o 
valor de R$ 171 que gerou um Ágio de R$ 166. Os 51% restante para controle deste investimento se deu 
em 05 de janeiro de 2024. 2.3 Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos: Valor justo assu-
mido de ativos e passivos na data da aquisição:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 785.684 785.684
Contas a receber 1.515.666 1.515.666
Almoxarifado e estoque 258 258
Impostos a recuperar 12.478 12.478
Títulos e valores mobiliários 368 368
Demais contas a receber 11.581 11.581
Partes relacionadas 284 284
Despesas antecipadas 30.193 30.193
Depósitos judiciais 6.316 6.316
Tributos diferidos 92.776 92.776
Imobilizado 18.171 18.171
Intangível 44.081 44.081
Outros 1.774 1.774
Contas a pagar (21.651) (21.651)
Operações de intermediação financeira (2.174.778) (2.174.778)
Impostos e contribuições a recolher (27.032) (27.032)
Salários e encargos sociais (3.573) (3.573)
Partes relacionadas (148) (148)
Outras contas a pagar (4.937) (4.937)
Tributos diferidos (21.558) (21.558)
Provisões para riscos e discussões judiciais (21.750) (21.750)
Lucros e dividendos a pagar (27) (27)
Total dos ativos identificáveis, líquidos 244.176 244.176
Atribuído a controladores 206.863 206.863
Atribuído a não controladores 37.313 37.313
2.4 Ágio apurado:

31/12/2023 31/12/2022
Ágio das aquisições 25.902 25.570
Ajuste a valor justo do Goodwill - participação pré-existente 70.090 70.090

95.992 95.660
Em 05 de abril de 2024 a diretoria do Banco autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 
3. ESTIMATIVAS, JULGAMENTOS E PREMISSAS CONTÁBEIS:
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histó-
rica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circuns-
tâncias. Com base em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos va-
lores contábeis de ativos e passivos para o próximo período social, estão contempladas a seguir: a) Provi-
sões: As provisões para riscos e discussões judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas 
quando: (i) a Empresa e suas controladas tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado 
de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pela melhor estimativa do 
desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço. b) Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% e, 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em rela-
ção aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja pro-
vável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferi-
dos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tri-
butáveis. Impostos diferidos passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se es-
pera que o passivo seja liquidado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final 
de cada período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A 
mensuração dos impostos diferidos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a 
Empresa espera, no final de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses passivos. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferen-
ças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decor-
rentes da maneira sob a qual a Empresa espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam re-
lacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o im-
posto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a 
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Despesas de 
imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstra-

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição Notas

Capital 
 social  

integralizado

Reserva  
capital  
de giro

Reserva  
de lucros

Lucro  
(prejuízo)  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 298.889 13.492 121.203 – 433.584
Aumento de capital 50.000 – – – 50.000
Transação de capital (Aumento de capital) – – (2.908) – (2.908)
Transação de capital (Grupamento
  de ações) – – 33 – 33
Prejuízo do exercício – (13.492) (118.328) (202.014) (333.834)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 348.889 – – (202.014) 146.875
Aumento de capital 250.000 – – – 250.000
Transação de capital 8.1 – – – 4.703 4.703
Lucro líquido do exercício – – – 93.233 93.233
Destinações:
Reserva de capital de giro – – – – –
Reserva de lucros – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 598.889 – – (104.078) 494.811

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes das provisões tributárias 99.285 (327.648)
Ajustes no resultado às disponibilidades geradas pelas atividades operacionais
Resultado de participações em controladas (92.135) 326.357
Encargos financeiros e atualizações monetárias (2.723) (1)
Remuneração das debêntures 17.290 4.906

21.717 3.614
Decréscimo/(acréscimo) em ativos 3.814 (10.356)
Impostos a recuperar 3.814 (10.356)
Acréscimo/(decréscimo) em passivos (20.528) 96.654
Contas a pagar (9) 9
Impostos e contribuições a recolher (687) 6.710
Salários e encargos sociais – (9)
Partes relacionadas (18.608) 89.944
Impostos passivos (diferidos) (464) –
Permuta de debêntures (154.906) –
Outras obrigações 154.146 –
Caixa gerado pelas operações 5.003 89.912
Imposto de renda e contribuição social pagos (6.516) (6.585)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (1.513) 83.327
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aporte de capital em controlada (125.000) (300.000)
Ágio na aquisição de investimentos (171) –
Juros sobre capital próprio 15.450 20.670
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (109.721) (279.330)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital social 250.000 50.000
Debêntures 1º – 150.000
Debêntures 2º 100.000 –
Caixa líquido originado nas atividades de financiamentos 350.000 200.000
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 238.766 3.997
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 19.090 15.093
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 257.856 19.090
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 238.766 3.997

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 93.233 (333.834)
Resultado abrangente do exercício 93.233 (333.834)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em atenção às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022. A Diretoria 

BALANÇOS PATRIMONIAIS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 257.856 19.090
Impostos a recuperar 6 7.246 11.060
Lucros e dividendos a receber 634 634
Total do ativo circulante 265.736 30.784
Ativo não circulante
Outras contas a receber 7 353 353
Impostos diferidos 16 7.955 7.955
Investimentos 8.1 603.696 397.137
Intangível 48 48
Total do ativo não circulante 612.052 405.493

  
Total do ativo 877.788 436.277

Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Contas a pagar 13 21
Impostos e contribuições a recolher 9 6.038 6.725
Salários e encargos sociais – –
Partes relacionadas 7 19.747 18.608
Debêntures 10 14.102 4.906
Total do passivo circulante 39.900 30.260
Passivo não circulante
Partes relacionadas 7 205.731 71.332
Debêntures 10 100.000 150.000
Impostos diferidos 16 37.346 37.810
Total do passivo não circulante 343.077 259.142
Patrimônio líquido 17
Capital Social 598.889 348.889
Prejuízos acumulados (104.078) (202.014)
Total do patrimônio líquido 494.811 146.875
Total do passivo 877.788 436.277

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receitas (despesas) operacionais 91.311 (327.044)
Gerais e administrativas 11 (824) (687)
Equivalência patrimonial 8.1 92.135 (326.357)
Outras receitas 12 18.608 3.358
Resultado de intermediação financeira (10.634) (3.962)
Receitas financeiras 13 23.036 1.617
Despesas financeiras 14 (33.670) (5.579)
Resultado antes da tributação sobre 99.285 (327.648)
Provisão de tributos sobre o lucro total 15 (6.052) (6.186)
Imposto de renda e contribuição social (6.516) (6.565)
Impostos diferidos 464 379
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 93.233 (333.834)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

ções financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no 
exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. 
4. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: A Empresa aplicou as políticas contábeis descri-
tas a seguir de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 
4.1 Apuração do resultado: O resultado das operações (custos e despesas) é apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência dos exercícios. 4.2 Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, 
saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignifican-
te de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
registradas pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 4.3 Provisão para perdas esperadas com crédi-
tos de liquidação duvidosa: A provisão para perda esperada com créditos de liquidação duvidosa é cons-
tituída em montante considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realiza-
ção desses valores, sendo apurada em bases individuais e considerando em suas premissas o conceito de 
perdas de crédito esperadas, conforme introduzido pelo CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos financeiro.  
4.4 Imobilizados: Está registrado ao custo de aquisição e está sujeito a avaliação do valor recuperável pe-
riodicamente e/ou sempre que as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos seus 
valores. A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com a vida útil estimada do bem, sendo 
10% para móveis e utensílios e máquinas e equipamentos de uso e 20% para veículos e sistema de proces-
samento de dados. Ganhos e perdas com a venda de imobilizado de uso são registrados (pela diferença 
entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) na demonstração do resultado, 
na rubrica “Outras receitas/(despesas) operacionais”. 4.5 Avaliação do valor recuperável de ativos (teste 
de “impairment”): A revisão do valor contábil líquido dos ativos tem o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor líquido excede o valor 
recuperável, é efetuado o ajuste de impairment. Não houve registro de perdas decorrentes de redução de 
valor recuperável dos ativos para os exercícios de 2022 e 2023. 4.6 Intangível: 4.6.1 Marcas registradas e 
licenças de software: São capitalizadas, com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
estimada. Está registrado ao custo de aquisição e está sujeito à avaliação do valor recuperável periodica-
mente e/ou sempre que as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos seus valo-
res. A amortização é calculada pelo método linear, com base no prazo de 5 anos. 4.6.2 Ágio/deságio:  
O ágio é representado pela diferença positiva entre o valor negociado para aquisição e o montante líquido 
do valor justo dos ativos e passivos da empresa adquirida. O deságio, quando ocorre, é registrado como 
ganho no resultado do exercício, na data da aquisição, ou se decorrente de aquisição de participação em 
empresa já controlada, é registrado como deságio em transação de capital no patrimônio líquido. A revisão 
do ágio referente as avaliações por redução ao valor recuperável refletem a melhor estimativa da Adminis-
tração sobre os fluxos de caixa futuros das Unidades Geradoras de Caixa, seu valor justo deduzido dos 
custos de venda e/ou valor em uso. Esses fluxos de caixa estão sujeitos a condições de mercados e outras 
incertezas inerentes ao negócio, tais como premissas utilizadas para projeção dos fluxos de caixa e taxas 
de desconto, uma vez que essas refletem as nuances de variáveis financeiras e econômicas. 4.7 Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, 
são demonstrados como não circulantes. 4.8 Ativos, passivos contingentes e obrigações legais:  
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
as seguintes: Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judi-
ciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxito provável são apenas divulgados 
em nota explicativa; Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingen-
tes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e/ ou divulgados; Obrigações legais são re-
gistradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 4.9 Ajuste a valor 
presente: Os ativos e passivos monetários, quando aplicável, são ajustados pelo seu valor presente no re-
gistro inicial das transações, levando-se em consideração os fluxos de caixa contratuais, as taxas praticadas 
nas captações de recursos e os riscos de inadimplência. Subsequentemente, estes juros são realocados 
nas linhas de despesas ou receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa  
efetiva de juros, em relação aos fluxos de caixa contratuais.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Banco Digimais C/C 18 3
Aplicações financeiras (1) 257.838 19.087
Total 257.856 19.090
(1) A aplicação financeira é composta por três títulos pré-fixados remunerados pelo CDI a taxa de 115% e 
105%, ambas com liquidez imediata.
6. IMPOSTOS A RECUPERAR:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ e CSLL - estimativa – 6.612
IRPJ e CSLL - saldo negativo 4.926 672
IRRF sobre JCP 2.317 3.101
IRRF sobre aplicações financeiras 3 673
Outros – 2
Total 7.246 11.060
7. PARTES RELACIONADAS: Os saldos em 31 de dezembro de 2023, são apresentados a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022

Ativo Passivo Ativo Passivo
Digimais Participações S.A. 353 – 353 –
Banco Digimais S.A.(1) – 71.331 – 89.940
Digimais Securitizadora S.A. (2) – 154.147 – –
Total 353 225.478 353 89.940
Passivo circulante – 19.747 – 18.608
Passivo não circulante 353 205.731 353 71.332
(1) O saldo apresentado com a controlada indireta Banco Digimais, trata-se de 46 parcelas de 60, referente a 
entrega da licença de uso da marca “Digimais” celebrado em instrumento particular entre as partes em 01 de 
novembro de 2022 no valor de R$ 93.041. (2) O Saldo apresentado é composto por R$ 153.007 de títulos cedi-
dos e sem coobrigação, mais remuneração de R$ 1.140 de juros pactuados pela taxa DI mais 0,50% ao ano, 
tendo como vencimento do principal em 06 de dezembro de 2028 e vencimento da remuneração dos juros todo 
dia 06 de dezembro de cada ano. Esta operação de cessão de créditos foi celebrada em 06 de dezembro de 
2023 entre a Empresa e a Digimais Securitizadora que é parte relacionada e sua controlada indireta. 
8. INVESTIMENTOS: Objeto social das investidas diretas: Digimais Participações S.A.: Participação so-
cietária em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, bem como em prestadores de serviços, correspondentes bancários. Abundante Corretora de Segu-
ros Ltda.: Comercialização de seguros em geral para pessoas físicas e jurídicas. CM4 Capital Gestão de 
Recursos Ltda.: Prestação de serviços de administração de carteiras de valores mobiliários.
8.1 Movimentação:

Descrição
Digimais  

Participações S.A.

Abundante  
Corretora de 

 Seguros Ltda.

CM4 Capital  
gestão de  

recursos Ltda. Total
Percentual de participação 95% 99% 49%
Saldos em 31 de dezembro de 2022 389.317 7.820 – 397.137
Resultado da investida 92.791 792 (10)
Mais (menos) valia (1.240) (204) 5
Resultado com equivalência patrimonial 91.551 588 (5) 92.135
Aumento de capital 125.000 – –
Demais movimentações (15.451) – 172
Transações de capital (1) 4.704 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 595.121 8.408 167 603.696
O saldo apresentado em “Transações de capital” é composto por R$ 1.257 referente aos aumentos de capi-
tal realizados em 22 de dezembro de 2023 de R$ 125.000 e R$ 50.000 referente a integralização do aumen-
to de capital de 25 de maio de 2023, mais R$ 43 referente ao aumento de capital de R$ 50.000 realizado em 
25 de maio de 2023 e R$ 3.404 referente ao cancelamento do aumento de capital de 16 de novembro de 
2022 de R$ 100.000 realizado em 07 de março de 2023, totalizando o valor de R$ 4.704. O valor de “Demais 
movimentações” é referente ao JCP pago. 
9. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda 2.968 4.821
Contribuição social 1.401 1.744
Cofins 294 27
PIS 1.373 129
CSLL 1 1
IR sobre serviços prestados 1 3
Total 6.038 6.725

João Luiz Urbaneja
Sócio Administrador

Thiago Rodrigues Urbaneja
Administrador

Eduardo Cristian Aderne dos Santos
Contador - CRC 1SP290045/O-4

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Aos Acionistas e Administradores da BA Empreendimento e Participações S.A. São Paulo - SP. Opinião 
com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da BA Empreendimento e Participações S.A. 
(“Empresa”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis 
efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Empresa em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião com ressalva: Demonstrações financeiras auditadas de controladas: 
Conforme mencionados nas notas explicativas nº 2.4 e 8, em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuí 
participação e respectivo ágio, registrados na rubrica investimento no montante total de R$ 595.121 mil na 
Digimais Participações S.A. (“Participações”) entidade controlada, que por sua vez é controladora do Banco 
Digimais S.A. (controlada indireta). As demonstrações financeiras da Participações (entidade controlada) para 
o exercício findo em de 31 de dezembro de 2023 foram auditadas por nós, cujo relatório de auditoria foi 
emitido em 05 de abril de 2024 contendo ressalva referente ao Banco Digimais (controlada indireta) com o 
respectivo assunto: “(i) o Banco possui registrado na rubrica “Títulos e valores mobiliários - Cotas de Fundos 
de Investimentos em Direitos Creditórios” o montante de R$ 855.537 mil referente à aplicação em cotas de 
fundos de investimentos, avaliados a valor justo, com base no valor de cota divulgado pelos Administradores 
dos respectivos fundos, tendo gerado receitas com títulos e valores mobiliários no montante de R$520.758 
mil no exercício de 2023. A carteira destes fundos de investimento é composta, principalmente, por direitos 
creditórios públicos e privados, que estão em fase de cobrança judicial, todos com trânsito em julgado, 
registrados a valor de mercado com certos níveis de deságio estimados pelos avaliadores independentes 
contratados pelos Administradores dos fundos. Em virtude de as premissas utilizadas para avaliação a 
mercado desses ativos não poderem ser verificáveis por falta de transações similares no mercado, não 
tivemos condições de concluir, através de procedimentos alternativos de auditoria, quanto à adequação dos 
respectivos valores registrados e a respectiva provisão prudencial reconhecida pelo Banco em 31 de 
dezembro de 2023”. Desta forma, considerando que não obtivemos evidências apropriadas e suficientes de 
auditoria, não nos foi possível determinar os eventuais ajustes, se houver, nas demonstrações financeiras da 
Companhia acerca deste investimento em entidade controlada e respectivo ágio. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 

conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a Empresa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Em 31 de dezembro de 2023, o Banco Digimais S.A. 
controlada indireta, apresentou plano de recomposição de capital e reestruturação das operações junto ao 
Banco Central do Brasil em 01 de março de 2024, propondo os seguintes termos: (i) aumento de capital de 
R$ 250.000 mil; (ii) provisionamento prudencial de R$ 200.000 mil realizados em 2023 referente aos valores 
justos reconhecidos nas aplicações em fundos; (iii) revisão da governança do Banco; (iv) revisão do 
planejamento estratégico; (v) revisão da estrutura de gerenciamento de riscos, entre outros. O respectivo 
plano de reestruturação e recomposição de capital está em processo de análise pelo Banco Central do Brasil. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esses assuntos. Outros assuntos: Auditoria dos valores 
correspondentes: A auditoria das demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, cujos valores correspondentes estão apresentados para fins de comparação, foram por 
nós auditadas, cujo relatório, emitido em 14 de março de 2023, continha ressalvas relacionadas a:  
(i) documentação suporte do registro do direito de uso de marca como despesa antecipada, no montante de 
R$ 89.940 mil e (ii) aquisição de direitos creditórios de forma subsequente. Responsabilidades da 
administração e da governança sobre as demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as Normas Internacionais 
de Relatórios Financeiros (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade do Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 

de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
a não mais se manterem em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de abril de 2024

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.  Rafael Dominguez Barros
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-208.108/O-1

10. DEBÊNTURES:
Descrição Vencimento Taxa de Atualização 31/12/2023 31/12/2022
1ª Emissão de Debêntures 15/09/2027 100% da DI + 0,50% 150.000 154.906
Debêntures em Tesouraria 1ª emissão (1) – – (150.000) –
2ª Emissão de Debêntures (2) 15/02/2028 120% da taxa Diária DI 114.102 –
Total 114.102 154.906
(1) Em 13 de Setembro de 2022, a diretoria, por meio de uma assembleia geral extraordinária deliberou a 
emissão de debentures no valor de R$ 300.000 (trezentos milhões de reais) nos termos da instrução da 
comissão de valores mobiliários (CVM) nº 476 de 16 de janeiro de 2009, sendo emitidas 150 (cento e cin-
quenta mil) de debentures de primeira série, em virtude da substituição da instrução CVM Nº 476 para CVM 
Nº 160 de 13 de julho de 2022 foi concluído pela necessidade de adequação das instruções o cancelamen-
to da segunda série sua remuneração será composta pelo resultado da variação acumulada em 100% da 
Taxa DI mais 0,5% ao ano, já a segunda com vencimento 15 de fevereiro de 2028. Em 07 de dezembro de 
2023 foi celebrado entre as partes instrumento particular de contrato de permuta de ativos de direitos credi-
tórios e outras avenças dando origem ao retorno das debêntures para a tesouraria. (2) Em 26 de Janeiro de 
2023, a diretoria por meio de uma assembleia geral extraordinária deliberou a emissão de uma nova deben-
ture no valor de R$ 100.000 (cem milhões de reais) nos termos das instruções de valores mobiliários (CVM) 
Nº 160, sendo emitida 100 (cem mil) de debentures em uma série única na data de 15 de fevereiro de 2023 
com a destinação aumento de capital em sua controlada indireta Banco Digimais S.A, as debêntures são 
simples, ou seja, não conversíveis em ações da emissora, sobre o valor nominal unitário das debêntures in-
cidirão juros remuneratórios correspondente a variação acumulada de 120% das taxas médias diárias do DI.
11. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Serviços prestados por terceiros (732) (451)
Impostos, taxas e contribuições (6) (8)
Outros (86) (228)
Total (824) (687)
12. OUTRAS RECEITAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receitas licença de uso de marcas 18.608 3.101
Outras receitas não operacionais – 257
Total 18.608 3.358
13. RECEITAS FINANCEIRAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Rendimentos em aplicações 27.460 4.005
Tributos sobre receitas financeiras (4.424) (2.388)
Total 23.036 1.617
14. DESPESAS FINANCEIRAS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Despesas financeira com debêntures (32.372) (4.879)
IOF sobre aplicações financeiras (88) (690)
Outros (1.210) (10)
Total (33.670) (5.579)
15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Conciliação da alíquota de imposto efetiva 31/12/2023 31/12/2022
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 99.285 (327.648)
Alíquota nominal combinada % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota nominal 33.759 (111.400)
Compensação de prejuízos fiscais – –
Resultado de equivalência patrimonial 31.327 (110.961)
Adições (exclusões) permanentes 464 (6.625)
Adições (exclusões) temporárias (71.602) –
Imposto de renda e contribuição social na demonstração do resultado
 - corrente (6.052) (6.186)
Alíquota efetiva (6%) 2%
16. IMPOSTOS DIFERIDOS ATIVOS E PASSIVOS:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Ativo diferido (mais valia e goodwill) 7.955 7.955
Total 7.955 7.955
Passivo diferido (mais valia e goodwill) 37.346 37.810
Total 37.346 37.810
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social: Em 24 de agosto de 2022, a diretoria da Empresa, deliberou 
por transformar o tipo jurídico de sociedade limitada para sociedade por ações, convertendo o mesmo nú-
mero de quotas (2.988.891) em ações nominativas e sem valor nominal. O ato societário foi registrado na 
Junta Comercial de São Paulo. Em 06 de outubro de 2022, a Controladora, com base em assembleia geral 
extraordinária deliberou por um aporte de capital de R$ 50.000 (cinquenta milhões de reais), emitindo 
341.984 novas ações nominativas e sem valor nominal. O ato societário foi registrado na Junta Comercial de 
São Paulo. Em 21 de dezembro de 2023, a Controladora, com base em assembleia geral extraordinária 
deliberou por um aporte de capital de R$ 250.000 (duzentos e cinquenta milhões de reais) com a integrali-
zação de R$ 125.000 milhões no ato e R$ 125.000 milhões a integralizar em 12 meses, emitindo 2.409.234 
novas ações nominativas e sem valor nominal. O ato societário foi registrado na Junta Comercial de São 
Paulo Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da empresa é de R$ 598.889 (348.889 em 31 de de-
zembro de 2022) e está representado por 5.740.109 ações ordinárias sem valor nominal. 
18. EVENTOS SUBSEQUENTES: Em 05 de janeiro de 2024 foi efetivado a segunda etapa da aquisição da 
CM4 Capital Gestão de Recursos LTDA, conforme estava previsto em contrato firmado em 04 de outubro de 
2023, onde foi pago os 51% restante do capital para obter o controle total da empresa.

B.A. - Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 10.468.152/0001-77
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Aos Acionistas e Administradores da XP Inc (Filial BR) - São Paulo - SP. Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, acompanhadas das notas explicativas, referidas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, elaboradas segundo a Lei das Sociedades Anônimas e normas 
contábeis vigentes. São Paulo, 23 de abril de 2024. A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO E DO RESULTADO ABRANGENTE
2023 2022

Receita operacional líquida 137 88
Custos operacio nais (1) (1)
Resultado operacional bruto 136 87
Despesas administrativas (14) (3)
Outras receitas/(despesas) operacionais 191 177
Resultado antes da tributação sobre o lucro 313 261
Imposto de renda e contribuição social (Nota 6) (82) (65)
Lucro líquido do exercício 231 196
Resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente 231 196

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 231 196
Variação dos ativos e passivos operacionais: (172) (270)
Impostos e contribuições a compensar (191) (235)
Outros ativos – –
Fornecedores – (100)
Obrigações fiscais e previdenciárias 19 65
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 59 (74)
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento – –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento – –
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 59 (74)
Caixa e equivalentes no início do exercício 1.288 1.362
Caixa e equivalentes no fim do exercício 1.347 1.288
Disponibilidades 14 38
Instrumentos financeiros 1.333 1.250

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DIRETORIA
Fabricio Cunha de Almeida - Diretor Thiago Simões Maffra - Diretor

CONTADOR
Jairo Luiz de Araújo Brito - CRC RJ-110743/O-4 Rogerio Bessa Junior - CRC SP-298461/O-6

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo 2023 2022
Circulante
Disponibilidades 14 38
 Ativos financeiros 1.333 1.250
  Valor justo por meio do resultado 1.333 1.250
   Instrumentos financeiros (Nota 5) 1.333 1.250
 Outros ativos 2.056 1.865
  Impostos e contribuições a compensar (Nota 6) 1.955 1.764
  Ativo fiscal diferido – –
  Outros ativos 101 101
Total do ativo 3.403 3.153

Passivo 2023 2022
Circulante
 Outros passivos 84 65
  Fornecedores – –
  Obrigações fiscais e previdenciárias 84 65
Total do passivo 84 65
Patrimônio líquido (Nota 7) 3.319 3.088
 Capital social 101 101
 Reserva de lucros 3.218 2.987
Total do passivo e patrimônio líquido 3.403 3.153

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de lucros Lucros/

Prejuízos 
Acumulados

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 101 140 2.651 – 2.892
Resultados abrangentes
Resultado do exercício – – – 196 196
Destinações ao lucro líquido
Reservas – 10 186 (196) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 101 150 2.837 – 3.088
Saldos em 31 de dezembro de 2022 101 150 2.837 – 3.088
Resultados abrangentes
Resultado do exercício – – – 231 231
Destinações ao lucro líquido
Reservas – 11 220 (231) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 101 161 3.057 – 3.319

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

(Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A XP Inc (Filial BR) tem sua sede localizada na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, n° 1909, Torre Sul, 29º andar (parte), CEP 04543-010. A XP Inc (Filial BR) tem como objeto 
social a participação em sociedades, consórcios, e/ou empreendimentos de qualquer natureza. Estas 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 23 de abril de 2024. 2. Base de 
elaboração das demonstrações financeiras: (a) Base de preparação: Estas demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”). As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
investimentos em instrumentos patrimoniais que foram mensurados pelo valor justo. A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis do Grupo. As informações que envolvem maior grau de julgamento ou 
complexidade, ou informações nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em reais (“R$”) e todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas 
explicativas foram arredondados para milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. (b) 
Adoção de novas normas e interpretações: Novas normas e interpretações contábeis que não são 
obrigatórias para o período de relatório de 31 de dezembro de 2023 foram publicadas e não foram 
adotadas antecipadamente pela Companhia. Não se espera que estas normas tenham um impacto 
material sobre a Companhia nos períodos de relatório atuais ou futuros. 3. Resumo das principais 
políticas contábeis: (a) Caixa e equivalentes de caixa: O caixa não está sujeito a um risco significativo 
de mudança de valor e é mantido com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo 
e não para investimentos ou outros fins. As transações são consideradas de curto prazo quando têm 
vencimentos em três meses ou menos a partir da data de aquisição. Para fins de demonstração dos 
fluxos de caixa, equivalentes de caixa referem-se a certificados de depósito bancário mensurados ao 
valor justo por meio do resultado que são prontamente conversíveis em um montante conhecido e não 
estão sujeitos a risco significativo de mudança de valor. (b) Instrumentos financeiros ativos e 
passivos: i. Mensuração: Ativos e passivos financeiros são incialmente reconhecidos ao valor justo e 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo, e subsequentemente 
classificados conforme categorias abaixo: • Custo Amortizado; • Valor Justo por meio de Outros 
Resultados Abrangentes (“VJORA”); • Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado caso atenda às seguintes condições e não seja designado ao valor 
justo por meio do resultado: • O ativo financeiro é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo 
seja manter ativos para receber fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal 
e dos juros sobre o valor do principal em aberto. • Um instrumento de dívida é mensurado ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), caso atenda às seguintes condições e não seja 
designado ao valor justo por meio do resultado (VJR). • O ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócio cujo objetivo seja alcançado pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais e pela venda de 
ativos financeiros; e • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo financeiro é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido 
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus 
termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 

principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou VJORA são classificados como mensurados ao valor justo 
por meio do resultado (VJR). Os instrumentos patrimoniais são aqueles que atendem à definição de 
patrimônio líquido do ponto de vista do emissor, ou seja, instrumentos que não contenham uma 
obrigação contratual de pagamento e que evidenciem um interesse residual no patrimônio líquido do 
emissor. São exemplos os instrumentos de capital que incluem ações ordinárias. Os instrumentos 
patrimoniais são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Com relação aos dividendos, quando 
representam um retorno sobre tais investimentos, continuam a ser reconhecidos no resultado como 
outros rendimentos quando a Companhia possui o direito de receber pagamentos. ii. Avaliação do 
modelo de negócio: A Companhia avalia o objetivo de seus modelos de negócio, nos quais os ativos são 
mantidos em nível de portfólio para avaliar como o negócio é administrado e informações são fornecidas 
à Administração. As informações consideradas compreendem: - Políticas e objetivos definidos para a 
carteira e a aplicação dessas políticas na prática. Com destaque sobre, se a estratégia da Administração 
está focada em auferir receitas de juros contratuais, manter um perfil específico de taxa de juros ou 
adequar a duração dos ativos; - Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração 
da Companhia; - Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e os ativos financeiros 
mantidos dentro daquele modelo de negócios) e como esses riscos são administrados; - Como os 
gestores do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração está relacionada ao valor justo 
dos ativos ou dos fluxos de caixa contratuais recebidos; - A frequência, o volume e o momento das 
vendas em períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre as vendas futuras. 
As informações sobre a atividade de vendas não são consideradas isoladamente, mas como parte de 
uma avaliação geral de como o objetivo definido pela Companhia para administrar os ativos financeiros. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou administrados, cujo desempenho é avaliado com 
base no valor justo, são mensurados ao valor justo por meio do resultado, pois não são mantidos para 
receber fluxos de caixa contratuais. iii. Avaliação para determinar se os fluxos de caixa contratuais se 
referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros: Para fins desta avaliação, define-se 
“principal” como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Define-se “juros” como a 
contraprestação para o valor da moeda no tempo e para o risco de crédito associado ao valor do 
principal em aberto durante um período específico e para outros riscos e custos básicos dos ativos 
financeiros (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), bem como para a margem de lucro. 
Ao avaliar se os fluxos de caixa contratuais se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos 
juros, a Companhia considera os termos contratuais do instrumento. Isso inclui avaliar se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia alterar o prazo ou valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que não atenderia esta condição. Ao realizar a avaliação, a Companhia considera: 
- eventos contingentes que alterariam o valor e prazo dos fluxos de caixa; - alavancagem; - prazos de 
pagamento antecipado e extensão; - termos que limitem o direito da Companhia aos fluxos de caixa de 
ativos; e - recursos que modifiquem a contraprestação do valor da moeda no tempo, por exemplo, 
reajuste periódico das taxas de juros. (c) Imposto de renda e contribuição social: O imposto diferido 
é mensurado pelas alíquotas que se espera que sejam aplicadas às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a 
data de apresentação das demonstrações financeiras. Os impostos diferidos ativos e passivos são 
apresentados líquidos no balanço patrimonial quando há um direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes - em geral, quando relacionados à mesma entidade legal e 
mesma jurisdição. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é calculado sobre prejuízo 
fiscais, base negativa de Contribuição Social e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando 
é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão 
compensados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de 
relatório e serão baixados na medida em que sua realização não seja mais provável. (d) Capital social: 
As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido 
como uma dedução, líquida de impostos, dos recursos. 4. Determinação do valor justo: A Companhia 
avalia instrumentos financeiros, tais como investimentos financeiros e derivativos, pelo valor justo no 
final do período de cada demonstração financeira. Nível 1: O valor justo dos instrumentos financeiros 
negociados em mercados ativos é seu preço cotado nestes mercados. Os instrumentos financeiros 
incluídos como nível 1 consistem principalmente em instrumentos financeiros representantes da dívida 
pública do Brasil e instrumentos financeiros negociados em mercados ativos (ou seja, bolsas de valores). 
Nível 2: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é 
determinado utilizando técnicas de avaliação, que basicamente fazem o uso de dados observáveis   de 
mercado. Se todos os dados significativos exigidos para determinação do valor justo do ativo ou passivo 
financeiro forem observáveis   direta ou indiretamente, o instrumento é incluído no nível 2. Os instrumentos 
financeiros classificados como nível 2 são compostos principalmente por instrumentos financeiros 
emitidos por entidades privadas e instrumentos financeiros negociados em mercado secundário. Nível 3: 
Se um ou mais insumos significativos não forem observáveis, o instrumento é incluído no nível 3. É o 
caso dos títulos representativos de patrimônio líquido não listados. Os valores justos foram avaliados 
para fins de mensuração com base nos métodos abaixo. (a) Disponibilidades: O valor justo de 

disponibilidades se aproxima substancialmente do seu valor contábil. Em 31 de dezembro de 2023 o 
valor justo de disponibilidades é de R$ 14 (R$ 38 em 31 de dezembro de 2022). (b) Ativos financeiros: 
O valor justo dos títulos e valores mobiliários reflete o seu valor contábil. Em 31 de dezembro de 2023 o 
valor justo de títulos e valores mobiliários é de R$ 1.333 (R$ 1.250 em 31 de dezembro de 2022). 5. 
Instrumentos financeiros:

2023 2022
Custo Valor Justo Custo Valor Justo

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado 1.333 1.333 1.250 1.250
Certificados de Depósitos
 Bancários (a) 1.333 1.333 1.250 1.250
(a) Em 31 de dezembro de 2023, Certificados de Depósitos Bancários no valor de R$ 1.333 (R$ 1.250 
em 31 de dezembro de 2022) estão sendo apresentados como equivalentes de caixa na demonstração 
dos fluxos de caixa. 6. Impostos e contribuições a compensar: No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, o montante de impostos e contribuições a compensar corresponde substancialmente à ante-
cipação de imposto de renda e contrib uição social sobre o lucro líquido. 7. Imposto de renda e contri-
buição social: A XP Inc (Filial BR), apura o imposto de renda e a contribuição social com base no lucro 
real, regime em que o imposto de renda é apurado com base na alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A contribuição social 
é apurada com base na alíquota de 9% sobre o lucro tributável.

2023 2022
Resultado antes dos impostos 313 261
Alíquota de imposto aplicável à XP Inc Filial BR 34% 34%
Imposto utilizando a alíquota aplicável (106) (89)
Efeito adicional de Imposto de Renda 24 24
Imposto de renda e contribuição social (82) (65)
8. Patrimônio líquido: (a) Capital social e reserva de capital: O capital social subscrito e integralizado, 
em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 101 (R$ 101 em 31 de dezembro de 2022), dividido em 101.000 
ações, com valor nominal de R$ 1,00 cada. Em 30 de março de 2021, os acionistas, no ato contínu o 
da constituição da XP Inc Filial BR, aprovaram o aumento de capital da Sociedade, no montante de 
R$ 101.000, com a emissão de 101.000 quotas, mediante integralização de capital. (b) Reservas de 
lucros: A reserva legal é constituída à alíquota de 5% do lucro líquido apurado no e xercício. A reserva 
estatutária é constituída pelo saldo remanescente do lucro líquido apurado no balanço após as destina-
ções legais. (c) Distribuição de lucros: O saldo do lucro líquido, verificado após as deduções legais e 
distribuições previstas no Estatuto Social, terá a destinação proposta pela Diretoria e deliberadas pelos 
acionistas em Assembleia Geral, podendo ser integralmente destinado a Reserva de Lucros Estatutária, 
visando a manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das atividades da 
Companhia conforme previsto no Art. 202 da lei nº 6.404/76 § 4º, § 5º e § 6º até atingir o limite de 95% 
(noventa e cinco por cento) do valor do capital social integralizado. Em 31 de dezembro de 2023, con-
sultado o acionista controlador, a Administração não irá propor à Assembleia de acionistas a distribuição 
de dividendos.

International Meal Company Alimentação S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 17.314.329/0001-20 - NIRE 35.300.48875-0

Edital de Primeira Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão  
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária,  

com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, 
da International Meal Company Alimentação S.A.

Nos termos do Art. 124, §1º, inciso II, do Art. 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública da International Meal 
Company Alimentação S.A.” celebrada em 09 de março de 2023, entre a International Meal Company 
Alimentação S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob 
o nº 17.314.329/0001-20 (“Emissora”), as Fiadoras (conforme definidas na Escritura de Emissão), e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na 
qualidade de agente fiduciário representando a comunhão dos titulares das Debêntures (conforme abaixo 
definidas) (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), ficam os Debenturistas da  
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública da International Meal 
Company Alimentação S.A. (“Terceira Emissão”), e o Agente Fiduciário convocados a participar da 
Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), que se realizará, em primeira 
convocação, no dia 14 de maio de 2024, às 15h00, a ser realizada de forma exclusivamente digital por meio 
da plataforma eletrônica Zoom Meetings (“Plataforma Digital Zoom”), observado o disposto na Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a fim 
de apreciarem e deliberarem acerca das seguintes propostas da Emissora: (A) a autorização, pelos 
Debenturistas, para a extensão, pelo período adicional de até 18 (dezoito) meses a contar da data de 
realização da Assembleia Geral de Debenturistas, do prazo para a venda e/ou alienação total ou parcial de 
ativos, em uma ou mais transações, desde que observado o limite total de até R$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de reais), com consequente alteração do item (xi).a da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão.  
(B) a autorização para a prática, pelo Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, por meio de seus 
representantes legais e/ou procuradores devidamente constituídos, de todos os atos eventualmente 
necessários de forma a refletir as deliberações aqui consubstanciadas, incluindo, sem limitação, a 
celebração de aditamento à Escritura de Emissão e de todo e qualquer documento ou instrumento dele 
decorrente, tais como procurações, notificações e outros documentos, de modo a dar o pleno cumprimento 
às deliberações ora tomadas. 1. Local: 1.1 Será realizada de forma exclusivamente digital, por meio de 
participação remota através da Plataforma Digital Zoom, conforme instruções dispostas no parágrafo das 
“Informações Gerais” abaixo, observado o disposto no artigo 71, § 2º, da Resolução 81. 2. Informações 
Gerais: 2.1 Observado o disposto no artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, os Debenturistas 
deverão encaminhar, preferencialmente, até 2 (dois) Dias Úteis antes da data de realização da Assembleia 
Geral de Debenturistas, à Emissora, no e-mail ri@grupoimc.com.br, ao Agente Fiduciário, no e-mail 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes documentos de habilitação: (a) documento de 
identidade do debenturista, representante legal ou procurador; e (b) caso o debenturista não possa estar 
presente à Assembleia Geral de Debenturistas e seja representado por um procurador, por meio de 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas, 
obedecidas as condições legais. No caso de Debenturista pessoa jurídica, deverão ser apresentados, 
adicionalmente, os seguintes documentos: (a) estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado 
no órgão de registro competente; (b) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, ata 
de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e 
(c) procuração, em caso de fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima 
em relação ao seu administrador e/ou gestor, conforme o caso. 2.2 A Emissora disponibilizará (i) Plataforma 
Digital Zoom para participação e votação remota, como alternativa para viabilizar a participação a distância 
dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas; e (ii) instrução de voto a distância. 2.2.1 Os 
Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação a distância, 
enviando a correspondente instrução de voto a distância diretamente à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da respectiva Assembleia Geral de 
Debenturistas. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de 
voto a distância em sua página na rede mundial de computadores http://ri.internationalmealcompany.com e 
na sua página de rede mundial de computadores na CVM (http://www.cvm.gov.br). A instrução de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista, ou por seu representante legal, e 
deverá ser enviada com a antecedência acima mencionada acompanhada dos instrumentos de 
representação do Debenturista. Mesmo após o eventual envio de instrução de voto, os Debenturistas 
poderão participar da Assembleia Geral de Debenturistas por meio da Plataforma Digital Zoom, de acordo 
com disposto neste Edital de Convocação, podendo exercer seu voto diretamente na Assembleia Geral de 
Debenturistas, hipótese em que terá sua instrução de voto previamente enviada desconsiderada. O acesso 
via Plataforma Digital Zoom estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui 
descritos (“Debenturistas Credenciados”). Termos iniciados em letra maiúscula e não definidos nesse 
Edital de Convocação terão o significado atribuído na Escritura de Emissão. 2.3 Os convites individuais para 
admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos aos endereços de e-mail 
que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os 
Debenturistas Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações). Caso determinado debenturista não receba o convite individual para participação na  
Assembleia Geral de Debenturistas com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail ri@grupoimc.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista 
seja liberado mediante o envio de novo convite individual. 2.4 A Emissora recomenda que os Debenturistas 
Credenciados acessem a Plataforma Digital Zoom com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do 
início da Assembleia Geral de Debenturistas, a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital Zoom para evitar 
problemas com a sua utilização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. A Emissora não se 
responsabiliza por problemas de conexão que os Debenturistas Credenciados venham a enfrentar e outras 
situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista 
Credenciado com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital Zoom com o equipamento do 
Debenturista, entre outros). 2.5 Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma Digital 
Zoom, de acordo com as instruções da Emissora, serão considerados presentes à Assembleia Geral de 
Debenturistas e assinantes da ata e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos 
Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, pelos meios referidos neste Edital, 
pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas 
assinaturas podem ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas por outro meio que garanta 
sua autoria e integridade em formato compatível com o adotado para a realização da Assembleia Geral de 
Debenturistas, observado o disposto no artigo 76, §2º da Resolução 81. 2.6 Por fim, a Emissora esclarece, 
caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, que poderá adotar os procedimentos 
previstos na referida autorização para que a Assembleia Geral de Debenturistas se adeque às novas 
normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um novo Edital de 
Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados 
para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do  
prazo de convocação da Assembleia Geral de Debenturistas. 2.7 Este Edital se encontra disponível  
nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/home), da Emissora 
(http://ri.internationalmealcompany.com/) e da CVM na rede mundial de computadores (http://www.cvm.gov.br). 
Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.
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VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
CNPJ/MF nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 

65ª (SEXAGÉSIMA QUINTA) EMISSÃO DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única,  da 65ª (sexagé-
sima quinta) Emissão da VERT Companhia Securitizadora (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Securitizadora”, respec-
tivamente), celebrado entre a Securitizadora e a Planner Corretora de Valores S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
00.806.535/0001-54 (“Agente Fiduciário”), em atenção ao disposto na cláusula 12 do Termo de Securitização da Emis-
são, a participarem da Assembleia Especial de Investidores de CRA, que será realizada, em primeira convocação, 
no dia  15 de  maio de 2024, às 11 (onze horas), de forma exclusivamente remota, via vídeo conferência atra-
vés da plataforma “Zoom”, conforme Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), 
para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar ou não, a declaração do vencimento an-
tecipado da Cédula de Produto Rural Financeira nº 1/21 (“CPR- Financeira”), com o consequente resgate antecipado 
dos CRA, em razão da ocorrência de Eventos de Inadimplemento Não Automático, nos termos do item (xxiii), (ii), da 
cláusula 7.3 do Termo de Securitização e do item (xxiii), (ii), da cláusula 10.2 da CPR- Financeira, pelo não envio dos 
Demonstrativos Financeiros do Grupo Rovaris, conforme definido no Termo de Securitização, cuja data limite de entre-
ga era 29 de dezembro de 2023, bem como aprovar ou não, a prorrogação do prazo de envio até o dia 31 de maio de 
2024;  (ii) Aprovar ou não, a declaração do vencimento antecipado da CPR- Financeira, com o consequente resgate an-
tecipado dos CRA, em razão da ocorrência de Eventos de Inadimplemento Não Automático, nos termos do item (xvii) 
da cláusula 7.3 do Termo de Securitização e do item (xviii) da cláusula 10.2 da CPR- Financeira, pelo descumprimento 
do Índice de Cobertura Mínimo dos Imóveis Garantia, conforme previsto na cláusula 2.1.4 dos Contratos de Alienação 
Fiduciária, conforme o seguinte: no ano de 2022  para a “Fazenda Centro Oeste I-C”, objeto da matrícula 10.399 e para 
a “Fazenda Centro Oeste II”, objeto da matrícula 10.669, do Registro de Imóveis da Comarca de São José do Rio Cla-
ro, Estado do Mato Grosso;  (iii) Aprovar ou não, a declaração do vencimento antecipado da CPR- Financeira, com o 
consequente resgate antecipado dos CRA, em razão da ocorrência de Eventos de Inadimplemento Não Automático, nos 
termos do item (vii) e (viii) da cláusula 7.3 do Termo de Securitização e do item (viii) e (ix) da cláusula 10.2 da CPR- Fi-
nanceira, pela ausência de formalização da cessão dos Contratos Mercantis para constituição da Cessão Fiduciária de 
Recebíveis com antecedência mínima de 90 (noventa) dias referente à cada Data de Pagamento da CPR-Financeira, 
conforme o cronograma de datas de pagamentos do Anexo I do Termo de Securitização, qual seja, 30 de abril de 2024, 
conforme previsto na Definição de Contratos Mercantis da cláusula 1.1 do Termo de Securitização e na Definição de 
Contratos Mercantis da cláusula 1.1 da CPR-Financeira; (iv) Caso seja aprovada a não declaração do vencimento ante-
cipado da CPR-Financeira, prevista no item (iv) acima, aprovar, ou não, a dispensa da formalização e cessão dos Con-
tratos Mercantis para constituição da Cessão Fiduciária de Recebíveis, exclusivamente para o pagamento de amortiza-
ção e remuneração do dia 30 de abril de 2024, conforme cronograma de datas de pagamento previsto no Anexo I do 
Termo de Securitização; e  (v) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos 
necessários para a implementação das deliberações da presente Assembleia, incluindo, mas não se limitando, a cele-
bração de cartas de anuência e eventuais aditamentos aos Documentos da Operação. Informações Gerais: a presen-
te Assembleia será realizada via vídeo conferência, via plataforma “Zoom”. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema Zoom de conexão via internet, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Securitizadora àque-
les Titulares que enviarem ao endereço eletrônico da Securitizadora para ri@vert-capital.com e ao Agente Fiduciário 
para agentefiduciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assem-
bleia, podendo ser encaminhado até o horário de início de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais.  O Titular do CRA poderá optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
instrução de voto à distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para 
envio da instrução de voto à distância em sua página eletrônica (https://ri.vert-capital.com/#/detalhes/236/390) e na 
página eletrônica da CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de 
CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com 
ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no 
caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contra-
to/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.  A Assembleia será instalada em primeira convocação com 
a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em 
Circulação, nos termos da cláusula 12.8 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas por, no mí-
nimo (i) 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, em primeira convocação, e, em segunda con-
vocação, conforme edital que vier a ser oportunamente publicado, caso necessário. As orientações e informações 
complementares aos Titulares dos CRA que desejem participar desta Assembleia, podem ser solicitadas através dos 
endereços eletrônicos: agentefiduciario@planner.com.br e ri@vert-capital.com.

São Paulo, 24 de abril de 2024. VERT COMPANHIA SECURITIZADORA - Securitizadora

Pinbank Holding S.A.
CNPJ nº 25.260.321/0001-56 - NIRE 35300504453 - Companhia de Capital Fechado

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Convidam-se os Srs. acionistas da Pinbank Holding S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
de forma presencial, na sede social, na Av. Paulista, 1063, 4º andar, Conjunto 401, em São Paulo/SP, a realizar-se às 
10:00 horas do dia 3 de maio de 2024, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, em Assembleia Geral 
Ordinária: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31.12.2023; 2) destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos do exercício; 3) eleição 
dos diretores da Companhia; e 4) fixação dos honorários da diretoria para o exercício de 2024. Encontram-se à 
disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, os documentos de que trata o art. 133 da Lei nº 6.404/76. Caso não 
possa comparecer, o Acionista poderá nomear um representante mediante encaminhamento de procuração  
específica para tal fim. Esclarece-se, todavia, que a procuração deverá conter firma reconhecida do outorgante para a 
adequada e segura verificação da identidade do outorgante. Por fim, não será aceita procuração com assinatura 
eletrônica ou digital.

São Paulo, 23 de Abril de 2024. Carlos Augusto Ferreira, Diretor-Presidente

Pinbank Brasil Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 17.079.937/0001-05 - NIRE 35.300.499.263 - Companhia de Capital Fechado

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Convidam-se os Srs. Acionistas da Pinbank Brasil Instituição de Pagamento S.A., a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada de forma presencial, na sede social, na Av. Paulista, 1.063, 4º andar, Conjunto 401, em  
São Paulo/SP, a realizar-se às 10:30 horas do dia 3 de maio de 2024, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia, em Assembleia Geral Ordinária: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2023; 2) destinação do lucro líquido e a distribuição de 
dividendos do exercício; 3) eleição dos diretores da Companhia; e 4) fixação dos honorários da diretoria para o 
exercício de 2024. Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, os documentos de que trata o art. 
133º da Lei nº 6.404/76. Caso não possa comparecer, o Acionista poderá nomear um representante mediante 
encaminhamento de procuração específica para tal fim. Esclarece-se, todavia, que a procuração deverá conter firma 
reconhecida do outorgante para a adequada e segura verificação da identidade do outorgante. Por fim, não será aceita 
procuração com assinatura eletrônica ou digital. 

São Paulo, 23 de Abril de 2024. Carlos Augusto Ferreira - Diretor-Presidente

Obvio Brasil Software e Serviços S.A.
CNPJ/MF 13.114.403/0001-03 - NIRE 35.300.589.416

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Março de 2024
Data, Hora e Local: Em 14 de março de 2024, às 10h00, na sede da Obvio Brasil Software e Serviços S.A., localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Florida, n° 1.595 - CJ. 61 - 6° Andar - Cidade Monções - CEP 
04565-001 (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas e sanadas todas as formalidades de convocação, e 
observância de prazos, face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, quais 
sejam: Edú Queiroz Neves Neto, brasileiro, casado, empreendedor, portador da carteira de identidade RG nº 340.490 
SEJUSP/MS, inscrito no CPF/MF sob o nº 500.535.401-82, residente e domiciliado em São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço profissional na sede da Companhia, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração; Felipe 
Paniago Lopes, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 001.455.858 SSP/MS, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 700.326.531-15, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço profissional na sede da Companhia, na qualidade de Membro do Conselho de Administração; Jacob Cory 
Lovelady, americano, casado, administrador, portador do RNE nº G352568-g, expedido por CGPI/DIREX/DPF, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 239.632.198-66, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço profissional na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 7221, conjunto 1501, 14º andar, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 05425-902, na qualidade de Membro do Conselho de Administração; e Bernardo Freitas 
Carneiro, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG nº 35.817.559-8 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 311.035.138-26, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço profissional na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 7221, conjunto 1501, 14º andar, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 05425-902, na qualidade de Membro do Conselho de Administração. Composição da Mesa: 
Edú Queiroz Neves Neto (Presidente); e Felipe Paniago Lopes (Secretário). Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição 
dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Presidente da mesa esclareceu 
que a ata da presente reunião será lavrada em forma sumária, contendo apenas a transcrição das deliberações tomadas. 
Informou, ainda, que documentos ou propostas, declarações de voto ou dissidências sobre as matérias a serem 
deliberadas deveriam ser apresentadas por escrito à mesa que, para esse fim, seria representada pelo Secretário da 
reunião. Na sequência, após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de 
Administração da Companhia deliberaram o quanto segue, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou 
restrições: (i) Aprovar a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia, abaixo relacionados, para o prazo de 
mandato de 01 (um) ano, sendo válido até a Reunião do Conselho de Administração da Companhia que recomendar as 
contas do exercício social encerrado em 31.12.2024 (“RCA 2025”), permitida a reeleição: a. Edú Queiroz Neves Neto, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empreendedor, portador da cédula de identidade  
RG nº 340.490 SEJUSP/MS, inscrito no CPF/MF sob o nº 500.535.401-82, residente e domiciliado em São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço profissional na sede da Companhia, ao cargo de Diretor Presidente; b. Ricardo Fraga 
Moreira Miragaia, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador, portador da cédula de 
identidade RG nº 9.800.651-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 100.406.118-84, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Zacarias de Gois, 966, Apto. 11, Campo Belo, CEP 04610-002, ao cargo de 
Diretor Financeiro; c. Luiz Chaves Soares, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, economista, 
portador da cédula de identidade RG nº 63.746.136-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 447.957.851-04, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na sede da Companhia, ao cargo 
de Diretor Sem Designação Específica; e d. Diego Souza Campos, brasileiro, casado em regime de separação total de 
bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 001.665.792 SSP/MS, inscrito no CPF/MF sob o  
nº 003.193.961-93, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na 
sede da Companhia, ao cargo de Diretor Sem Designação Específica; (ii) Fica consignado que os Diretores ora reeleitos 
tomaram posse de seus cargos nesta data, sem interrupção de mandato, mediante assinatura dos respectivos termos de 
posse lavrados em livro próprio, arquivados na sede da Companhia, nos quais constam as declarações de que os 
Diretores ora reeleitos não estão incursos nos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer suas funções, 
especialmente aqueles previstos no artigo 147, §1º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”). A cópia dos referidos termos de posse consta do Anexo I da presente ata; (iii) Sem 
prejuízo ao disposto neste instrumento e no Estatuto Social da Companhia, fica consignado que os membros da 
Diretoria permanecerão em seus cargos até o final de seu mandato e/ou até a investidura de novos membros, nos 
termos do artigo 150, parágrafo 4º, da Lei das Sociedades por Ações; (iv) Para fins de consolidação, fica consignado 
que a Diretoria da Companhia permanece composta pelos seguintes membros, com mandatos válidos até a RCA 2025, 
sendo permitida a reeleição: (a) Edú Queiroz Neves Neto, Diretor Presidente; (b) Ricardo Fraga Moreira Miragaia, 
Diretor Financeiro; (c) Luiz Chaves Soares, Diretor Sem Designação Específica; e (d) Diego Souza Campos, Diretor Sem 
Designação Específica; e (v) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias para efetivar 
as deliberações aprovadas nesta Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e Assinaturas: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. A presente Reunião 
do Conselho de Administração foi realizada a distância com a coleta das assinaturas dos membros do Conselho de 
Administração, por meio da plataforma DocuSign (credenciada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória  
nº 2.200-2/2001). Os membros da Mesa e os membros do Conselho de Administração presentes reconhecem e 
concordam com a assinatura através da referida plataforma, atestando sua veracidade, autenticidade, integridade, 
validade e eficácia. As partes também concordam que a assinatura eletrônica desta Ata da Reunião do Conselho de 
Administração não obsta ou prejudica sua exequibilidade. Esta Reunião do Conselho de Administração produz efeitos 
para todas as partes a partir da data abaixo indicada, ainda que uma ou mais partes realizem a assinatura eletrônica 
em data posterior. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 14 de março de 2024. Mesa:  
Edú Queiroz Neves Neto - Presidente; Felipe Paniago Lopes - Secretário. Conselheiros: Edú Queiroz Neves Neto - 
Presidente do Conselho de Administração; Felipe Paniago Lopes - Membro do Conselho de Administração; Jacob Cory 
Lovelady - Membro do Conselho de Administração; Bernardo Freitas Carneiro - Membro do Conselho de Administração. 
JUCESP nº 127.841/24-6 em 25/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TGSP-57 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 32.026.626/0001-63 | NIRE nº 35.235.394.504

Ata de Reunião Extraordinária de Sócios Quotistas
Data, hora e local: Aos 22/04/2024, às 09:00 horas, na sede da Sociedade localizada na Cidade de São Paulo/SP. 

Presença e Convocação: Dispensada pela presença da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: Aprovar a 

redução do capital social por ser excessivo, passando de R$ 50.377.237,00 para R$ 38.377.237,00, de acordo com o 

inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos sócios será pago após o transcurso 

do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil, ocasião a qual as sócias formalizarão 

a redução do capital em alteração contratual da Sociedade.

Agrovera - Agro Industrial
Vera Cruz S.A. - Em Liquidação

CNPJ 04.986.188/0001-40
Edital de Convocação

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Agrovera - Agro Industrial Vera Cruz S.A. - Em Liquidação 
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no próximo dia 10 de maio de 2024, às 
12:00 horas na sede social localizada na Praça Wendel Wilkie, 151- Sala C, Pacaembu - São Paulo- SP, 
com a seguinte ordem do dia: (a) aprovação das demonstrações financeiras do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (b) outros assuntos de interesse social.

São Paulo, 23 de abril de 2024 
Valquiria Josália Contiero - Liquidante

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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Quinta-feira, 25 de abril de 2024 B7
SOMAFEL - ENGENHARIA E OBRAS FERROVIÁRIAS S.A.

NIPC Nº 500272557 - SOCIEDADE ESTRANGEIRA COM SUCURSAL NO BRASIL – CNPJ 17.285.773/0001-64 - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO NOS EXERCÍCIOS DE 2023 E 2022 - (Valores expressos em euros)
   Capital próprio atribuído aos detentores do capital
         Ajustamentos/ 
         Outras Resultado
    Capital Reservas Outras Resultados Excedentes de variações do líquido do
Descrição    subscrito legais reservas transitados revalorização capital próprio período Total
Saldo em 1 de janeiro de 2022 ......................................................................................................................  1  10.000.000,00 1.380.000,00 8.563.153,09 (6.390.356,43) 624.215,12 (1.999.118,63) 482.469,21 12.660.362,36
Alterações no período:
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras .................................................................................    -  -  -  -  -  1.053.287,57 -  1.053.287,57
Aplicação de resultados ..................................................................................................................................    -  25.000,00 -  457.469,21 -  -  (482.469,21) - 
Realização de excedentes de revalorização ....................................................................................................    -  -  -  166.332,68 (166.332,68) -  -  - 
Ajustamentos por impostos diferidos ..............................................................................................................    -  -  -  (38.064,00) 38.064,00 -  -  - 
Aplicação do método da equivalência patrimonial    -  -  -  (287.438,34) -  287.438,34  -  - 
  2  -  25.000,00 -  298.299,55 (128.268,68) 1.340.725,91 (482.469,21) 1.053.287,57
Resultado líquido do período .......................................................................................................................  3  - - - - - - 1.230.124,60 1.230.124,60
Resultado integral do período .........................................................................................................................  4 = 2 + 3  - - - - - - - 2.283.412,17
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ...............................................................................................................  5 = 1 + 2 + 3  10.000.000,00 1.405.000,00 8.563.153,09 (6.092.056,88) 495.946,44 (658.392,72) 1.230.124,60 14.943.774,53
Saldo em 1 de janeiro de 2023 ......................................................................................................................  6  10.000.000,00 1.405.000,00 8.563.153,09 (6.092.056,88) 495.946,44 (658.392,72) 1.230.124,60 14.943.774,53
Alterações no período:
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras .................................................................................    -  -  -  -  -  82.879,02 - 82.879,02
Aplicação de resultados ..................................................................................................................................    -  65.000,00 -  1.165.124,60 -  -  (1.230.124.60) - 
Realização de excedentes de revalorização ....................................................................................................    -  -  -  159.948,97 (159.948,97) -  -  - 
Ajustamentos por impostos diferidos ..............................................................................................................    -  -  -  (35.828,57) 35.828,57 -  -  - 
Aplicação do método da equivalência patrimonial    -  -  -  (197.617,26) -  339.112,58  -  141.495,32 
  7  -  65.000,00 -  1.091.627,74 (124.120,40) 421.991,60 (1.230.124,60) 224.374,34
Resultado líquido do período .......................................................................................................................  8  - - - - - - 2.832.886,80 2.832.886,80
Resultado integral do período .........................................................................................................................  9 = 7 + 8  - - - - - - - 3.057.261,14
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ...............................................................................................................  10 =  6 + 7 + 8  10.000.000,00 1.470.000,00 8.563.153,09 (5.000.429,14) 371.826,04 (236.401,12) 2.832.886,80 18.001.035,67

RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL ÚNICO
Senhores Acionistas,
Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de 
V. Exas. o nosso relatório e parecer sobre o Relatório e Contas da SOMAFEL - Engenharia 
e Obras Ferroviárias, S.A., referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2023. No 
desempenho das nossas funções, acompanhámos com regularidade a atividade da sociedade, 
tendo obtido da Administração e dos Serviços todos os esclarecimentos solicitados. No 
âmbito das competências atribuídas ao Fiscal Único da SOMAFEL - Engenharia e Obras 
Ferroviárias, S.A., zelámos pela observância da lei e do contrato de sociedade e acompanhámos 
o processo de preparação e divulgação da informação financeira referente ao período de 2023. 
Analisámos, ainda, o Relatório de Gestão e a sua conformidade com as contas apresentadas 
pelo Conselho de Administração e com os factos mais relevantes que ocorreram durante o 
período. Em face do anteriormente referido e tendo em consideração a opinião constante da 
Certificação Legal das Contas, que se dá como reproduzida neste relatório, é nosso parecer 
que a Assembleia Geral aprove: a) O Relatório de Gestão e as Contas referentes ao período 
findo em 31 de dezembro de 2023; e b) A proposta de aplicação dos resultados.

Lisboa, 11 de abril de 2024
MOORE STEPHENS & ASSOCIADOS, SROC, S.A. 
Representada por Ana Patrícia Correia Monteiro Varela 

ROC N° 1418, Registo CMVM N° 20161028
CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Opinião - Auditámos as demonstrações financeiras anexas da SOMAFEL - Engenharia 
e Obras Ferroviárias, S.A. (a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de dezembro 
de 2023 (que evidencia um total de 51.280.295,91 euros e um total de capital próprio de 
18.001.035,67 euros, incluindo um resultado líquido de 2.832.886,80 euros), a demonstração 
de resultados por naturezas, a demonstração das alterações no capital próprio e a demonstração 
dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações 
financeiras que incluem um resumo das políticas contabilísticas significativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, 
em todos os aspetos materiais, a posição financeira da SOMAFEL - Engenharia e Obras 
Ferroviárias, S.A. em 31 de dezembro de 2023 e o seu desempenho financeiro e fluxos de 
caixa relativos ao ano findo naquela data, de acordo com as Normas Contabilísticas e de 
Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de Normalização Contabilística.
Bases para a opinião - A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais 
de Auditoria (ISA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores 

Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na 
secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. 
Somos independentes da Entidade, nos termos da lei, e cumprimos os demais requisitos éticos 
nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. Estamos convictos 
de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar uma 
base para a nossa opinião.
Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras - O órgão de 
gestão é responsável pela: • Preparação de demonstrações financeiras que apresentem de 
forma verdadeira e apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de 
caixa da Entidade de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas 
em Portugal através do Sistema de Normalização Contabilística; • Elaboração do relatório de 
gestão nos termos legais e regulamentares; • Criação e manutenção de um sistema de controlo 
interno apropriado para permitir a preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção 
material devido a fraude ou a erro; • Adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados 
nas circunstâncias; e • Avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, 
divulgando, quando aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a 
continuidade das atividades.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - A nossa 
responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um 
relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança 
mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre 
uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e 
são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 
influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos 
profissionais e mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a fraude ou 
a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e 
obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para 
a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que 
o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver 
conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo 
interno; • Obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o 
objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas 
não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade; • Avaliamos a 
adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas contabilísticas 

e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; • Concluímos sobre a apropriação 
do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com base na prova de 
auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos ou 
condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para 
dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, 
devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas 
nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar 
a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à 
data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a 
Entidade descontinue as suas atividades; • Avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo 
global das demonstrações financeiras, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações 
financeiras representam as transações e os acontecimentos subjacentes de forma a atingir 
uma apresentação apropriada; • Obtemos prova de auditoria suficiente e apropriada relativa 
à informação financeira das entidades ou atividades dentro da Entidade para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela orientação, supervisão 
e desempenho da auditoria da Entidade e somos os responsáveis finais pela nossa opinião 
de auditoria; • Comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, 
o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria 
incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identificada durante a 
auditoria. A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação 
constante do relatório de gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES
Sobre o relatório de gestão - Dando cumprimento ao artigo 451.°, n.° 3, al. e) do Código das 
Sociedades Comerciais, somos de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo 
com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é 
concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e 
a apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções materiais.

Lisboa, 11 de abril de 2024
MOORE STEPHENS & ASSOCIADOS, SROC, S.A.

Representada por Ana Patrícia Correia Monteiro Varela
ROC N° 1418, Registo CMVM N° 20161028

BALANÇO NOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores expressos em euros)

  
RUBRICAS  31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Ativo não corrente:
Ativas fixos tangíveis ............................................................... 9.122.158,75 4.510.410,02
Ativos intangíveis .................................................................... 397.720,66 1.013,49
Participacões financeiras - método da equivalência 
patrimonial ............................................................................... 3.928.439,99 3.467.636,58
Outros investimentos financeiros ............................................. 71.267,99 37.143,65
Ativos por impostos diferidos .................................................. 876.130,15 902.308,39
  14.395.717,54 8.918.512,13
Ativo corrente:
Inventários ................................................................................ 671.577,32 647.143,81
Clientes .................................................................................... 23.745.839,16 12.918.690,75
Estado e outros entes públicos ................................................. 1.277.549,30 1.266.433,34
Outros créditos a receber ......................................................... 9.622.901,22 11.908.827,53
Diferimentos ............................................................................ 113.926,35 994.324,74
Caixa e depósitos bancários ..................................................... 1.452.785,02 872.568,41
  36.884.578,37 28.607.988,58
Total do Ativo ......................................................................... 51.280.295,91 37.526.500,71

Capital próprio e Passivo
Capital próprio:
Capital subscrito ....................................................................... 10.000.000,00 10.000.000,00
Reservas legais ......................................................................... 1.470.000,00 1.405.000,00
Outras reservas ......................................................................... 8.563.153,09 8.563.153,09
Resultados transitados: ............................................................. 
Resultados transitados .............................................................. (3.365.367,62) (4.654.612,62)
Lucros não atribuidos - método da equivalência patrimonial .. (1.635.061,52) (1.437.444,26)
Excedentes de revalorização .................................................... 371.826,04 495.946,44
Ajustamentos /outras variações no capital próprio:
Lucros não atribuídos - método da equivalência patrimonial .. 1.635.061,52 1.437.444,26
Outros ajustamentos em ativos financeiros .............................. (2.022.934,04) (2.164.429,36)
Outras variações no capital próprio ......................................... 151.471,40 68.592,38
  15.168,148,87 13.713.649,93
Resultado líquido do período ................................................... 2.832.886,80 1.230.124,60
Total do Capital próprio ....................................................... 18.001.035,67 14.943.774,53
Passivo
Passivo não corrente:
Provisões .................................................................................. 701.239,26 735.371,27
Financiamentos obtidos ........................................................... 4.140.727,13 150.853,48
Passivos por impostos diferidos ............................................... 107.331,23 143.159,80
  4.949.297,62 1.029.384,55

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS NOS PERÍODOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em euros)
  
RENDIMENTOS E GASTOS  2023 2022
Serviços prestados ...........................................................  53.234.547,08 29.459.743,14
Subsídios à exploração ....................................................  64.463,24 3.864,00
Ganhos/perdas imputados de subsidiárias e 
empreendimentos conjuntos ............................................  319.308,09 (52.816,38)
Custo das mercadorias vendidas e das 
matérias consumidas .......................................................  (20.712.252,58) (6.093.204,26)
Fornecimentos e serviços externos .................................  (17.857.168,15) (12.617.871,06)
Gastos com o pessoal ......................................................  (11.191.967,03) (8.799.039,82)
Imparidade de inventários (perdas/reversões) ................  (1.551,75) 3.798,17
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) .......  (158.728,34) (201.776,93)
Provisões (aumentos/reduções) .......................................  34.132,01 (225.961,22)
Outros rendimentos .........................................................  1.219.225,87 1.191.083,55
Outros gastos ...................................................................  (172.424,12) (712.222,07)
Resultado antes de depreciações, gastos 
de financiamento e impostos ........................................  4.777.584,32 1.955.597,12
Gastos/reversões de depreciação e de amortização ........  (917.930,34) (976.674,09)
Resultado operacional ( antes de gastos 
de financiamento e impostos ) ......................................  3.859.653,98 978.923,03
Juros e rendimentos similares obtidos ............................  482.533,49 921.260,07
Juros e gastos similares suportados .................................  (1.092.494,30) (324.035,00)
Resultado antes de impostos ........................................  3.249.693,17 1.576.148,10
Imposto sobre o rendimento do período .........................  (416.806,37) (346.023,50)
Resultado líquido do período ..........................................  2.832.886,80 1.230.124,60

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA NOS PERÍODOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em euros)
  
Descrição  2023 2022
Atividades operacionais:
Recebimentos de clientes ..............................................  54.551.925,44 30.559.632,23
Pagamentos a fornecedores ...........................................  (46.476.098,55) (20.658.402,56)
Pagamentos ao pessoal ..................................................  (6.830.421,82) (5.315.610,55)

Caixa gerada pelas operações ....................................  1.245.405,07 4.585.619,12
Pagamento/recebimento do imposto 
sobre o rendimento ........................................................  (517.411,90) (34.191,37)
Outros recebimentos/pagamentos .................................  254.218,94 (1.996.142,86)

Fluxos de caixa das atividades operacionais (1) .......  982.212,12 2.555.284,89

Atividades de investimento:
Pagamentos respeitantes a:
- Ativos fixos tangíveis .................................................  (5.465.242,19) (920.618,61)
- Outros Ativos - Partes relacionadas ............................  (43.910.000,00) (29.256.168,99)
Recebimentos provenientes de:
- Ativas fixos tangíveis ..................................................  3.287,23 29.467,00
- Investimentos financeiros ...........................................  2.403,15 2.885,40
- Juros e rendimentos similares .....................................  426.807,87 243.975,34
- Dividendos ..................................................................  - 228.712,74
- Outros Ativos - Partes relacionadas ............................  46.960.000,00 26.956.502,40

Fluxos de caixa das atividades de investimento (2) ..  (1.982.743,94) (2.715.244,72)

Atividades de financiamento:
Recebimentos provenientes de:
- Financiamento obtidos ................................................  16.362.000,00 2.560.000,00
- Financiamentos obtidos - Partes relacionadas ............  - 4.082,77
Pagamentos respeitantes a:
- Financiamento obtidos ................................................  (13.923.204,14) 1.595.000,00
- Amortização de contratos de locação financeira ........  (114.692,13) (113.699,79)
- Juros e gastos similares ...............................................  (730.336,08) (334.896,60)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (3)  1.593.767,65 520.486,38

Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) ............  593.235,83 360.526,55
Efeito das diferenças de câmbio ...................................  (13.019,22) 5.715,59
Caixa e seus equivalentes no início do período ............  872.568,41 506.326,27
Caixa e seus equivalentes no fim do período ................  1.452.785,02 872.568,41

Passivo corrente:
Fornecedores ............................................................................ 13.606.553,17 8.757.151,59
Adiantamentos de clientes ....................................................... 435.154,10 1.428.452,71
Estado e outros entes públicos ................................................. 894.818,14 924.514,65
Financiamentos obtidos ........................................................... 4.784.985,82 5.216.979,71
Outras dívidas a pagar .............................................................. 5.969.099,58 3.502.059,75
Diferimentos ............................................................................ 2.639.351,81 1.724.183,22
  28.329.962,62 21.553.341,63
Total do Passivo...................................................................... 33.279.260,24 22.582.726,18
Total do Capital próprio e Passivo ....................................... 51.280.295,91 37.526.500,71

O Contabilista Certificado
Mário Rui Pereira Cristóvão
O Conselho de Administração

 Paulo Alfredo de Carvalho Serradas Sérgio Paulo Reis Pereira
Rui Pedro Lopes Costa

EPOS - EMPRESA PORTUGUESA DE OBRAS SUBTERRÂNEAS, S.A.
NIPC: 501697926 – SOCIEDADE ESTRANGEIRA COM SUCURSAL NO BRASIL – CNPJ: 32.382.742/0001-15 - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO NOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores expressos em euros)

      Capital próprio atribuído aos detentores do capital 
        Outras Resultado
    Capital Reservas Outras Resultados variações do líquido do
Descrição    subscrito legais reservas transitados capital próprio período Total
Saldo em 1 de janeiro de 2022 ............................................................................................................  1  12.500.000,00 1.130.000,00 7.687.282,60 (1.896.747,66) (6.900.063,42) 5.866.829,45 18.387.300,97
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras .......................................................................    -  -  -  -  353.516,94 -  353.516,94
Aplicação de resultados ........................................................................................................................    - 294.000,00 - 5.572.829,45 - (5.866.829,45) -
  2  - 294.000,00 - 5.572.829,45 353.516,94 (5.866.829,45) 353.516,94
Resultado líquido do período .............................................................................................................  3  - - - - - 5.573.108,04 5.573.108,04
Resultado integral do período ...............................................................................................................  4 = 2 + 3  - - - - - - 5.926.624,98
Operações com detentores de capital no período: .................................................................................    - - - (5.572.829,45) - - (5.572.829,45)
Distribuições .........................................................................................................................................  5  - - - - - - (5.572.829,45)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 .....................................................................................................  5 = 1 + 2 + 3  12.500.000,00 1.424.000,00 7.687.282,60 (1.896.747,66) (6.546.546,48) 5.573.108,04 18.741.096,50

Saldo em 1 de janeiro de 2023 ............................................................................................................  6  12.500.000,00 1.424.000,00 7.687.282,60 (1.896.747,66) (6.546.546,48) 5.573.108,04 18.741.096,50
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras .......................................................................    -  -  -  -  (284.298,51) -  (284.298,51)
Aplicação de resultados ........................................................................................................................    - 279.000,00 - 5.294.108,04 - (5.573.108,04) -
  7  - 279.000,00 - 5.294.108,04 (284.298,51) (5.573.108,04) (284.298,51)
Resultado líquido do período .............................................................................................................  8  - - - - - 3.847.846,57 3.847.846,57
Resultado integral do período ...............................................................................................................  9 = 7 + 8  - - - - - - 3.563.548,06
Operações com detentores de capital no período: .................................................................................    - - - (5.294.108,04) - - (5.294.108,04)
Distribuições .........................................................................................................................................  10  - - - (5.294.108,04) - - (5.294.108,04)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 .....................................................................................................  11 = 6 + 7 + 8 + 10 12.500.000,00 1.703.000,00 7.687.282,60 (1.896.747,66) (6.830.844,99) 3.847.846,57 17.010.536,52

RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL ÚNICO
Senhores Acionistas,
Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V. 
Exas. o nosso relatório e parecer sobre o Relatório e Contas da EPOS - Empresa Portuguesa 
de Obras Subterrâneas, S.A. referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2023. No 
desempenho das nossas funções, acompanhámos com regularidade a atividade da sociedade, 
tendo obtido da Administração e dos Serviços todos os esclarecimentos solicitados. No 
âmbito das competências atribuídas ao Fiscal Único da EPOS - Empresa Portuguesa de 
Obras Subterrâneas, S.A., zelámos pela observância da lei e do contrato de sociedade e 
acompanhámos o processo de preparação e divulgação da informação financeira referente 
ao período de 2023. Analisámos, ainda, o Relatório de Gestão e a sua conformidade com as 
Contas apresentadas pelo Conselho de Administração e com os factos mais relevantes que 
ocorreram durante o período. Em face do anteriormente referido e tendo em consideração 
a opinião constante da Certificação Legal das Contas, que se dá como reproduzida neste 
relatório, é nosso parecer que a Assembleia Geral aprove: a) O Relatório de Gestão e as 
Contas referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2023; e b) A proposta de aplicação 
dos resultados.

Lisboa, 11 de abril de 2024
MOORE STEPHENS & ASSOCIADOS, SROC, S.A. 
Representada por Ana Patrícia Correia Monteiro Varela 

ROC N° 1418, Registo CMVM N° 20161028

CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS
RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião - Auditámos as demonstrações financeiras anexas da EPOS - Empresa Portuguesa 
de Obras Subterrâneas, S.A. (a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de dezembro 
de 2023 (que evidencia um total de 55.168.613,55 euros e um total de capital próprio de 
17.010.536,52 euros, incluindo um resultado líquido de 3.847.846,57 euros), a demonstração 
dos resultados por naturezas, a demonstração das alterações no capital próprio e a demonstração 
dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações 
financeiras que incluem um resumo das políticas contabilísticas significativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, 
em todos os aspetos materiais, a posição financeira da EPOS - Empresa Portuguesa de Obras 
Subterrâneas, S.A. em 31 de dezembro de 2023 e o seu desempenho financeiro e fluxos de 
caixa relativos ao ano findo naquela data, de acordo com as Normas Contabilísticas e de 
Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de Normalização Contabilística.
Bases para a opinião - A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais 

de Auditoria (ISA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na 
secção “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. 
Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos 
nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. Estamos convictos 
de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar uma 
base para a nossa opinião.
Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras - O órgão de 
gestão é responsável pela: • preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma 
verdadeira e apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da 
Entidade de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em Portugal 
através do Sistema de Normalização Contabilística; • elaboração do relatório de gestão nos 
termos legais e regulamentares aplicáveis; • criação e manutenção de um sistema de controlo 
interno apropriado para permitir a preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção 
material devida a fraude ou a erro; • adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados 
nas circunstâncias; e • avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, 
divulgando, quando aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a 
continuidade das atividades.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - A nossa 
responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um 
relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança 
mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre 
uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e 
são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 
influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos 
profissionais e mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também: • identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a fraude ou 
a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e 
obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para 
a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que 
o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver 
conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo 
interno; • obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o 
objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas 
não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade; • avaliamos a 

adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas contabilísticas 
e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; • concluímos sobre a apropriação do uso, 
pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, 
se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos ou condições que 
possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar continuidade 
às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a 
atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações 
financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As 
nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. 
Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as 
suas atividades; • avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações 
financeiras, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as 
transações e os acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 
• comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o 
calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo 
qualquer deficiência significativa de controlo interno identificada durante a auditoria. A 
nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante 
do relatório de gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES
Sobre o relatório de gestão - Dando cumprimento ao artigo 451.°, n.° 3, al. e) do Código das 
Sociedades Comerciais, somos de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo 
com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é 
concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e 
a apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções materiais.

Lisboa, 11 de abril de 2024
MOORE STEPHENS & ASSOCIADOS, SROC, S.A.

Representada por Ana Patrícia Correia Monteiro Varela
ROC N° 1418, Registo CMVM N° 20161028

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
E 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Valores expressos em euros)
   
RUBRICAS   31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Ativo não corrente:
Ativos fixos tangíveis ........................................   11.069.549,46 5.669.216,50
Ativos intangíveis .............................................   31.071,80 39.669,20
Outros investimentos financeiros ......................   166.128,00 106.936,65
Ativos por impostos diferidos ...........................   4.110.254,13 3.140.169,42
   15.377.003,39 8.955.991,77

Ativo corrente:
Inventários .........................................................   5.438.830,06 5.077.563,39
Clientes .............................................................   11.674.076,74 8.235.094,00
Estado e outros entes públicos ..........................   1.131.282,26 676.750,57
Outros créditos a receber ..................................   20.244.402,36 19.961.708,71
Diferimentos .....................................................   629.739,58 988.412,77
Caixa e depósitos bancários ..............................   673.279,16 5.127.401,42
   39.791.610,16 40.066.930,86

Total do Ativo ..................................................   55.168.613,55 49.022.922,63

Capital próprio e Passivo

Capital próprio:
Capital subscrito ................................................   12.500.000,00 12.500.000,00
Reservas legais ..................................................   1.703.000,00 1.424.000,00
Outras reservas ..................................................   7.687.282,60 7.687.282,60
Resultados transitados .......................................   (1.896.747,66) (1.896.747,66)
Outras variações no capital próprio ..................   (6.830.844,99) (6.546.546,48)
   13.162.689,95 13.167.988,46
Resultado líquido do período ............................   3.847.846,57 5.573.108,04
Total do Capital próprio ................................   17.010.536,52 18.741.096,50

Passivo

Passivo não corrente:
Provisões ...........................................................   4.882.858,72 5.069.690,84
Financiamentos obtidos ....................................   5.012.451,21 2.523.806,87
   9.895.309,93 7.593.497,71

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS NOS PERÍODOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em euros)
  
RENDIMENTOS E GASTOS  2023 2022
Serviços prestados .................................................... 74.553.920,37 65.207.068,91
Subsídios à exploração ............................................. 96.463,48 57.050,26
Trabalhos para a própria entidade ............................ 857.080,54 254.535,13
Custo das mercadorias vendidas e das 
matérias consumidas ................................................ (15.640.155,71) (13.727.249,22)
Fornecimentos e serviços externos .......................... (20.410.861,25) (14.412.597,33)
Gastos com o pessoal ............................................... (32.961.499,11) (27.159.628,58)
Imparidade de inventários (perdas) .......................... (362.975,98) (289.004,18)
Provisões (aumentos/reduções) ................................ 45.099,27 (93.507,39)
Outros rendimentos .................................................. 1.383.507,06 1.015.501,71
Outros gastos ............................................................ (1.232.774,89) (1.079.258,35)

Resultado antes de depreciações, gastos 
de financiamento e impostos ................................. 6.327.803,78 9.772.910,96
Gastos/reversões de depreciação e de amortização . (3.836.208,67) (3.827.751,44)

Resultado operacional ( antes de gastos 
de financiamento e impostos ) ............................... 2.491.595,11 5.945.159,52
Juros e rendimentos similares obtidos ..................... 2.930.779,20 2.435.388,88
Juros e gastos similares suportados .......................... (1.234.193,16) (1.045.648,13)

Resultado antes de impostos ................................. 4.188.181,15 7.334.900,27

Imposto sobre o rendimento do período .................. (340.334,58) (1.761.792,23)

Resultado líquido do período ................................... 3.847.846,57 5.573.108,04

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA NOS PERÍODOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em euros)
  
DESCRIÇÃO  2023 2022
Atividades operacionais:
Recebimentos de clientes ...........................................  75.114.269,56 67.294.530,45
Pagamentos a fornecedores ........................................  (31.621.517,74) (24.356.841,12)
Pagamentos ao pessoal ...............................................  (23.469.735,31) (15.356.018,02)
Caixa gerada pelas operações .................................  20.023.016,50 27.581.671,31
Pagamento/recebimento do 
imposto sobre o rendimento .......................................  (1.215.444,58) (2.946.463,40)
Outros recebimentos/pagamentos ..............................  (16.661.422,31) (18.514.702,09)
Fluxos de caixa das atividades operacionais (1) ....  2.146.149,61 6.120.505,82
Atividades de investimento:
Pagamentos respeitantes a:
- Ativos fixos tangíveis ..............................................  (2.230.416,11) (179.617,37)
- Outros ativos - Partes relacionadas ..........................  (68.069.967,63) (52.833.684,90)
Recebimentos provenientes de:
- Ativos fixos tangíveis ..............................................  157.562,90 12.484,49
- Investimentos financeiros ........................................  2.988,22 4.660,40
- Juros e rendimentos similares ..................................  1.108.673,00 595.239,76
- Outros ativos - Partes relacionadas ..........................  67.098.990,36 52.135.273,39
Fluxos de caixa das atividades de investimento (2) (1.932.169,26) (265.644,22)
Atividades de financiamento:
Recebimentos provenientes de:
- Financiamento obtidos .............................................  11.931.896,99 160.187,00
- Financiamentos obtidos - Partes relacionadas .........  7.337.992,38 115.000,00
Pagamentos respeitantes a:
- Financiamento obtidos .............................................  (11.011.260,70) (2.660.135,07)
- Amortização de contratos de locação financeira .....  (896.320,04) (605.353,46)
- Juros e gastos similares ............................................  (624.740,33) (381.320,66)
- Financiamentos obtidos - Partes relacionadas .........  (6.125.743,22) (1.495.000,00)
- Dividendos ...............................................................  (5.294.108,04) -
- Outras operações de financiamento .........................  (18.503,24) (48.835,65)
Fluxos de caixa das atividades 
de financiamento (3) .................................................  (4.700.786,20) (4.915.457,84)
Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) .........  (4.486.805,85) 939.403,77
Efeito das diferenças de câmbio ................................  32.683,59 256.876,38
Caixa e seus equivalentes no início do período .........  5.127.401,42 3.931.121,27
Caixa e seus equivalentes no fim do período .............  673.279,16 5.127.401,42

Passivo corrente:
Fornecedores .....................................................   10.075.465,04 6.483.995,70
Adiantamentos de clientes ................................   209.476,59 444.897,81
Estado e outros entes públicos ..........................   1.682.262,47 2.415.285,40
Financiamentos obtidos ....................................   4.968.857,58 2.489.973,33
Outras dívidas a pagar .......................................   11.326.705,42 9.912.866,11
Diferimentos .....................................................   - 941.310,07
   28.262.767,10 22.688.328,42
Total do Passivo...............................................   38.158.077,03 30.281.826,13
Total do Capital próprio e Passivo ................   55.168.613,55 49.022.922,63

O Conselho de administração:
Paulo Alfredo de Carvalho Serradas

Sérgio Paulo Reis Pereira
Carlos Manuel Charneca Russo

Contabilista certificado: Mário Rui Pereira Cristóvão

Lula homenageia 
cão ‘Joca’ em 
gravata e cobra 
providências

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) usou uma 
gravata especial para home-
nagear o cachorro “Joca”, um 
golden retriever de cinco 
anos que morreu durante 
um transporte aéreo reali-
zado pela Gollog, empresa 
da companhia aérea Gol, na 
segunda-feira, 22. O petista 
também cobrou providên-
cias da companhia aérea e 
uma fiscalização mais osten-
siva por parte da Agência 
Nacional da Aviação Civil 
(Anac).

Durante uma cerimô-
nia de assinatura de proje-
tos voltados ao Ministério da 
Cultura, Lula afirmou que o 
uso da gravata, que é ilus-
trada com um desenho de 
cachorro, era uma forma 
de protesto ao que ocor-
reu com o golden retriever.

“A minha gravata tem 
no desenho um cachorri-
nho. Eu coloquei ela hoje 
(quarta) de manhã em pro-
testo ao que aconteceu com 
o cachorro de um cidadão, 
que mandou o seu cachorro 
para Sinop, no Mato Grosso. 
Esse cachorro, ao invés de 
ser embarcado para Sinop, 
ele foi embarcado para o 
Ceará. Quando chegou no 
Ceará, descobriram que não 
era para lá, mandaram de 
volta e o cachorro morreu, 
porque ficou oito horas sem 
tomar água, preso dentro 
do avião”, afirmou o petista.

“Eu acho que a Gol tem 
que prestar contas, acho 
que a Anac tem que fiscali-
zar isso e acho que a gente 
não pode permitir que isso 
continue acontecendo no 
Brasil. Então, essa gravata é 
uma homenagem e a nossa 
solidariedade”, completou o 
petista.

A primeira-dama, Janja 
da Silva, também se posicio-
nou sobre a morte do gol-
den retriever e disse que a 
Gol agiu com “irresponsabili-
dade”. Segundo ela, o minis-
tro dos Portos e Aeroportos, 
Silvio Costa Filho, acionou a 
Anac, que instaurou um pro-
cesso administrativo contra a 
companhia aérea. Segundo o 
ministro, a empresa terá três 
dias para explicar os motivos 
que levaram à morte de Joca 
durante o transporte.

“Ontem (terça) todo 
mundo ficou sabendo do 
caso do Joca que, infeliz-
mente, por irresponsabili-
dade da companhia aérea 
Gol, o cachorro veio a mor-
rer no transporte. Ele foi 
tratado como carga, e não 
como ser vivo”, afirmou Janja 
em um vídeo publicado no 
X, na quarta-feira, 24.

Na segunda, o tutor de 
Joca, João Fantazzini, deixou 
o cachorro no Aeroporto de 
Guarulhos, na Grande São 
Paulo. O destino do golden 
retriever era para Sinop, no 
Mato Grosso, mas ele aca-
bou sendo transportado 
para Fortaleza, no Ceará.

“Assim que o tutor che-
gou em Sinop, foi notificado 
sobre o ocorrido e sua esco-
lha foi voltar para Guarulhos 
para reencontrar o Joca. A 
Gol lamenta profundamente 
o ocorrido e se solidariza 
com a dor do seu tutor”, 
disse a companhia aérea.

Pelas redes sociais, Fan-
tazinni responsabilizou a 
Gol pela fatalidade. “Você é 
o amor da minha vida, des-
culpe por qualquer coisa. 
Eles precisam pagar. Mata-
ram meu filho (...) Você me 
ensinou o que é um amor 
verdadeiro, o que é empatia 
e o verdadeiro significado de 
parceira e amor! Minha sau-
dade vai ser diária!”, afirmou 
o tutor do golden retriever.

Após o incidente, a Gol 
suspendeu o serviço de 
transporte de cães e gatos 
por 30 dias. A companhia 
aérea informou que está 
fazendo uma sindicância 
interna para apurar a morte 
do cachorro. De acordo com 
a Secretaria de Segurança 
Pública de São Paulo (SSP-
-SP), os tutores de Joca pres-
taram depoimento na tarde 
de terça-feira, 23.

FISCALIZAÇÃO
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Relatório da Diretoria
Senhores acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a diretoria da Rádio e Televisão Record S/A apresenta-lhes a seguir as suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas em conformidade com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BRGAAP), que inclui as práticas contábeis previstas na Legislação Societária Brasileira e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e com as práticas contábeis internacionais (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). Esta é a íntegra das Demonstrações Financeiras.

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

ATIVO 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 211.877 103.230 2.654.540 2.474.526
Aplicações fi nanceiras vinculadas 18.064 16.223 18.064 16.223
Contas a receber 134.818 123.206 977.829 1.406.286
Direitos e custos de exibições 70.829 66.215 75.109 67.322
Almoxarifado e estoque 486 852 2.151 2.288
Impostos a recuperar 14.879 38.501 137.291 154.636
Partes relacionadas 5.455 3.868 3.856 3.598
Adiantamentos a fornecedores 2.435 2.955 4.447 9.897
Títulos e valores mobiliários 220 216 1.652.141 360.096
Despesas antecipadas 27.906 19.648 55.143 49.079
Outros 61.687 5.785 104.341 50.032
Total do ativo circulante 548.656 380.699 5.684.912 4.593.983
Ativo não circulante
Contas a receber 248 486 1.735.020 1.466.583
Direitos e custos de exibições 23.699 17.736 23.699 17.736
Impostos a recuperar 119 112 119 112
Impostos diferidos 197.758 234.088 671.495 709.497
Depósitos judiciais 19.510 23.769 51.981 49.019
Títulos e valores mobiliários - - - 430
Despesas antecipadas 193 282 43.722 48.613
Outros 156.141 39 156.279 84

397.668 276.512 2.682.315 2.292.074
Investimentos 626.575 285.905 9.760 8.645
Propriedade para investimento 11.003 11.049 11.096 11.143
Imobilizado 218.198 411.847 351.583 566.894
Direitos de uso 13.652 16.456 42.984 54.737
Intangível 83.895 91.921 212.634 227.028

953.323 817.178 628.057 868.447
Total do ativo não circulante 1.350.991 1.093.690 3.310.372 3.160.521

Total do ativo 1.899.647 1.474.389 8.995.284 7.754.504

 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 32.613 27.875 72.403 64.111
Arrendamentos 8.992 9.407 25.031 26.652
Fornecedores 80.997 81.334 98.587 95.368
Contas a pagar 128.450 189.200 191.112 280.635
Operações de intermediações fi nanceiras - - 861.668 2.608.849
Dividendos a Pagar 2.463 - 2.576 112
Impostos e contribuições a recolher 90.200 50.539 116.738 71.751
Impostos parcelados 37.711 37.282 38.296 37.335
Salários e encargos sociais 62.101 84.470 87.413 105.889
Partes relacionadas 18.299 24.726 6.907 3.460
Bonifi cações de volume e comissões a pagar 48.093 42.955 53.375 45.174
Adiantamentos de clientes 233.042 204.617 235.857 212.018
Publicidade a veicular 100.509 86.377 113.898 89.426
Outras contas a pagar 31.795 16.682 45.361 23.499
Total do passivo circulante 875.265 855.464 1.949.222 3.664.279
Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 50.458 66.765 181.343 259.330
Arrendamentos 6.796 9.327 20.757 30.991
Fornecedores 56.461 64.638 57.281 66.419
Contas a pagar 5.038 2.140 5.180 2.431
Operações de intermediações fi nanceiras - - 5.757.663 3.139.887
Impostos e contribuições a recolher 3.275 6.218 3.275 6.218
Impostos parcelados 110.222 140.650 112.694 140.667
Tributos diferidos 66.211 16.758 107.902 58.942
Partes relacionadas 3.200 - 3.200 -
Adiantamentos de clientes 11.000 27.961 11.000 27.968
Publicidade a veicular 41.040 - 41.040 -
Outras contas a pagar - - 880 880
Provisões para riscos e discussões judiciais 166.735 239.662 202.762 276.688
Total do passivo não circulante 520.436 574.119 6.504.977 4.010.421
Patrimônio líquido
Capital social 200.000 200.000 200.000 200.000
Reservas de capital 3.496 (559) 3.496 (559)
Reservas de reavaliação 790 792 790 792
Ajuste de avaliação patrimonial 14.627 24.566 14.627 24.566
Reservas de lucros 267.435 - 267.435 -
Outros resultados abrangentes 17.598 21.011 17.598 21.011
Lucros ou prejuízos acumulados - (201.004) - (201.004)
Total do patrimônio líquido 503.946 44.806 503.946 44.806
Participação de acionistas não controladores - - 37.139 34.998
 503.946 44.806 541.085 79.804

Total do passivo e patrimônio líquido 1.899.647 1.474.389 8.995.284 7.754.504

 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de vendas 1.925.218 2.014.269 4.324.695 3.189.189
Custos das operações e das produções (1.140.061) (1.505.656) (2.827.872) (2.271.657)
Lucro bruto 785.157 508.613 1.496.823 917.532
Receitas/ (despesas) operacionais
Com vendas (368.084) (391.016) (450.225) (450.414)
Gerais e administrativas (200.693) (364.499) (635.201) (1.533.059)
Equivalência patrimonial 103.637 (329.288) 989 1.524
Outras (despesas) e receitas operacionais 313.210 21.678 314.384 22.355
 (151.930) (1.063.125) (770.053) (1.959.594)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 38.231 36.307 45.494 48.231
Despesas fi nanceiras (51.803) (47.585) (102.904) (69.199)
 (13.572) (11.278) (57.410) (20.968)
Lucro (prejuízo) antes das provisões tributárias 619.655 (565.790) 669.360 (1.063.030)
Imposto de renda e contribuição social - corrente (67.354) - (108.065) 62.128
Imposto de renda e contribuição social - diferido (85.783) 48.862 (86.962) 452.974
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 466.518 (516.928) 474.333 (547.928)
Atribuído aos acionistas controladores 466.518 - 466.518 (516.928)
Atribuído aos acionistas não controladores - - 7.815 (31.000)
Lucro (prejuízo) líquido por ações -
 em reais (R$) - operações continuadas 4.345 (4.814)  

Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa individuais e consolidados para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 466.518 (516.928) 474.333 (547.928)
Itens que serão reclassifi cados
 subsequentemente ao resultado
Ajuste acumulado de conversão em controlada no exterior (3.413) (3.355) (3.413) (3.355)
Resultado abrangente do exercício 463.105 (520.283) 470.920 (551.283)
Atribuído aos acionistas controladores   463.105 (520.283)
Atribuído aos acionistas não controladores   7.815 (31.000)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro (prejuízo) antes das provisões tributárias 619.655 (565.790) 669.360 (1.063.030)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 21.504 22.199 47.996 58.211
Amortizações direitos de uso CPC 06 (R2) 9.625 16.082 27.373 32.057
Resultado na venda e baixa do imobilizado,
 investimento e direito de uso (320.040) (18.429) (313.421) (15.093)
Equivalência patrimonial (103.637) 329.288 (989) (1.524)
Encargos fi nanceiros e atualizações monetárias 28.953 11.182 65.047 19.576
Encargos fi nanceiros e atualizações
 monetárias - Arrendamentos CPC 06 (R2) 2.014 2.296 5.387 5.456
Provisão para perdas esperadas com
 créditos de liquidação duvidosa 889 96 212.673 976.667
Provisões para riscos e discussões judiciais 49.340 127.748 63.907 142.264
Outros 1.012 1.379 1.056 1.212
 309.315 (73.949) 778.389 155.796
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
Aplicações fi nanceiras vinculadas (1.841) (16.223) (1.841) (16.223)
Contas a receber (13.399) 50.748 (206.788) (1.033.565)
Direitos e custos de exibições 62.071 93.296 58.512 111.612
Almoxarifado 366 (16) 136 (103)
Impostos a recuperar (18.726) (30.085) (27.900) (133.406)
Contas a receber com partes relacionadas (1.587) (658) (258) (533)
Adiantamentos a fornecedores 520 (341) 5.395 (5.221)
Despesas antecipadas (8.168) (1.965) (1.462) (46.800)
Títulos e valores mobiliários (4) - (1.291.615) 304.746
Depósitos judiciais (3.298) (7.256) (10.519) (20.130)
Outros 29.758 2.023 31.051 98.399
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos
Fornecedores (13.783) (44.542) (11.188) (55.466)
Contas a pagar (57.835) 68.670 (88.605) 12.738
Operações de Intermediações fi nanceiras - - 870.595 1.682.000
Impostos e contribuições a recolher 25.179 21.501 32.213 97.440
Salários e encargos sociais (22.369) 15.692 (18.476) 21.105
Contas a pagar com partes relacionadas (3.227) 9.080 6.647 (1.057)
Bonifi cação de volume e comissões a pagar 5.138 (28.075) 8.200 (32.182)
Adiantamentos de clientes 11.464 23.561 3.302 29.527
Publicidade a veicular 55.172 (33.888) 65.512 (29.305)
Outras contas a pagar 15.113 (12.028) 21.864 (16.077)
Pagamento de contingências (114.710) (62.831) (130.277) (71.497)
Caixa gerado (consumido) pelas operações 255.149 (27.286) 92.887 1.051.798
Imposto de renda e contribuição social pagos (11.406) (117) (51.197) (25.041)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades operacionais 243.743 (27.403) 41.690 1.026.757
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aporte de capital em controlada (250.000) (50.000) (172) -
Aquisição de propriedade para investimentos (296) (45) (296) (45)
Aquisição de imobilizado (3.698) (5.475) (8.354) (17.667)
Aquisição do intangível (71.348) (22.624) (78.084) (32.217)
Recursos recebidos na alienação de
 bens do ativo imobilizado e investimentos 261.188 27.793 262.012 27.880
Lucros/dividendos recebidos 8.000 50.826 - -
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de investimento (56.154) 475 175.106 (22.049)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos, fi nanciamentos e debêntures - 93.630 139.763 296.512
Amortização de empréstimos,
 fi nanciamentos e debêntures (12.912) (37.301) (66.087) (48.139)
Juros pagos sobre empréstimos,
 fi nanciamentos e debêntures (18.760) (575) (44.265) (5.320)
Novos parcelamentos - - 3.075 -
Amortização do REFIS e parcelamentos (15.023) (15.729) (15.119) (16.077)
Juros pagos do REFIS e parcelamentos (20.470) (20.356) (20.498) (20.381)
Amortização de Arrendamentos CPC 06(R2) (11.777) (18.777) (32.683) (38.135)
Lucros/Dividendos Pagos - (1.240) (968) (3.236)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de fi nanciamento (78.942) (348) (36.782) 165.224
(Redução) aumento líquido de
 caixa e equivalentes de caixa 108.647 (27.276) 180.014 1.169.932
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 103.230 130.506 2.474.526 1.304.594
No fi nal do exercício 211.877 103.230 2.654.540 2.474.526
(Redução) aumento líquido de
 caixa e equivalentes de caixa 108.647 (27.276) 180.014 1.169.932

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

O parecer dos Auditores Grant Thornton Auditores Independentes datado de 23 de abril de 2024 foi emitido e
encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações fi nanceiras completas, na sede da Companhia.

Atribuível aos acionistas controladores
Reservas de lucros

     Reserva   Reserva de
     Estatutária Reserva Reserva lucros à Outros   Partici-
     para Estatutária para disposição resul- Lucros  pação
 Reser- Reservas Ajustes de  Equali- para Retenção da tados (prejuízos)  dos não

Capital vas de de reava- avaliação Reserva zação de Margem de Assembleia abran- acumu-  contro-
social capital liação patrimonial Legal Dividendos Operacional Lucros Geral gentes lados Total ladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 200.000 3.496 794 25.796 22.268 43.883 43.883 104.592 98.886 24.366 - 567.964 65.828 633.792
Prejuízo do exercício - - - - - - - - - - (516.928) (516.928) (31.000) (547.928)
Transação de capital em controlada - (4.055) - - - - - - - - 1.180 (2.875) 2.875 -
Reembolso de ações em controladas - - - - - - - - - - - - (720) (720)
Distribuição de dividendos e juros

sobre capital próprio - - - - - - - - - - - - (1.985) (1.985)
Reserva para Retenção de lucros - - - - - - - 98.886 (98.886) - - - - -
Realização do custo atribuído - - - (1.865) - - - - - - 1.865 - - -
Realização dos tributos diferidos

sobre custo atribuído - - - 635 - - - - - - (635) - - -
Realização de reserva de reavaliação - - (3) - - - - - - - 3 - - -
Realização dos tributos diferidos

sobre reserva de reavaliação - - 1 - - - - - - - (1) - - -
Ajuste acumulado de conversão

em controlada no exterior - - - - - - - - - (3.355) - (3.355) - (3.355)
Absorção do prejuízo

pelos lucros acumulados - - - - (22.268) (43.883) (43.883) (203.478) - - 313.512 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 200.000 (559) 792 24.566 - - - - - 21.011 (201.004) 44.806 34.998 79.804
Ajuste de exercício anterior - - - - - - - - - - (6.207) (6.207) - (6.207)
Saldos em 01 de janeiro de 2023 200.000 (559) 792 24.566 - - - - - 21.011 (207.211) 38.599 34.998 73.597
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - 466.518 466.518 7.815 474.333
Reserva Legal - - - - 12.966 - - - - - (12.966) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - - (2.463) (2.463) - (2.463)
Transação de capital em controlada - 4.055 - - - - - - - - 650 4.705 (4.705) -
Distribuição de dividendos e

juros sobre capital próprio - - - - - - - - - - - - (969) (969)
Reserva Estatutária para

Equalização de Dividendos - - - - - 24.634 - - - - (24.634) - - -
Reserva Estatutária

para Margem Operacional - - - - - - 24.634 - - - (24.634) - - -
Realização do custo atribuído - - - (15.059) - - - - - - 15.059 - - -
Realização dos tributos diferidos

sobre custo atribuído - - - 5.120 - - - - - - (5.120) - - -
Realização de reserva de reavaliação - - (3) - - - - - - - 3 - - -
Realização dos tributos diferidos

sobre reserva de reavaliação - - 1 - - - - - - - (1) - - -
Ajuste acumulado de conversão

em controlada no exterior - - - - - - - - - (3.413) - (3.413) - (3.413)
Transferência para Reservas de Lucros

à disposição da Assembleia Geral - - - - - - - - 205.201 - (205.201) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 200.000 3.496 790 14.627 12.966 24.634 24.634 - 205.201 17.598 - 503.946 37.139 541.085

Marcus Vinícius da Silva Vieira
Chief Executive Offi cer - CEO

Luiz Cláudio da Silva Costa
Diretor Presidente

Eliana Regina Alviani Ingegneri
Contadora CRC 1SP-133170/O-1

Balanço Patrimonial
NOME CONTA CONTÁBIL 2022 2023
Ativo 70.668.445,22 75.599.932,94
ATIVO CIRCULANTE 61.452.328,09 69.005.588,31
DISPONÍVEL 48.061.881,06 51.964.815,11
CAIXA 3.010,08 3.010,08
BANCOS CONTA MOVIMENTO 1.464.136,27 28.362,94
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 46.594.734,71 51.933.442,09
CLIENTES 10.805.919,15 13.065.207,74
CONTAS A RECEBER 11.363.738,13 14.212.542,26
CLIENTES EM COBRANÇA (557.818,98) (1.147.334,52)
ADIANTAMENTOS DIVERSOS 553.328,27 1.279.074,38
ADIANTAMENTOS DIVERSOS 553.328,27 1.279.074,38
TRIBUTOS RECUPERÁVEIS 136.342,37 100.008,73
IMPOSTOS A RECUPERAR 130.102,71 61.004,71
IMPOSTOS A COMPENSAR 6.239,66 39.004,02
OUTROS CRÉDITOS A RECEBER 1.894.857,24 2.596.482,35
OUTROS CRÉDITOS A RECEBER 1.894.857,24 2.596.482,35
ATIVO NÃO CIRCULANTE 9.216.117,13 6.594.344,63
DEPÓSITOS/DIFERIDOS 1.283.378,07 1.285.647,53
DEPÓSITOS JUDICIAIS 1.283.378,07 1.285.647,53
OUTROS CRÉDITOS A RECEBER 261.361,00 263.975,89
OUTROS CRÉDITOS A RECEBER 261.361,00 263.975,89
ATIVO IMOBILIZADO 1.860.624,43 2.047.305,20
ATIVO IMOBILIZADO 3.294.098,74 4.095.001,12
DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DO CUSTO (1.433.474,31) (2.047.695,92)
ATIVO INTANGÍVEL 5.416.556,96 2.630.699,24
BENS INTANGÍVEIS 13.975.709,14 13.975.709,14
AMORTIZAÇÃO ACUMULADA (8.559.152,18) (11.345.009,90)
INVESTIMENTOS 394.196,67 366.716,77
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 394.196,67 366.716,77
Passivo 70.668.445,22 75.599.932,94
PASSIVO CIRCULANTE 15.208.243,85 15.291.700,77
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 1.849.768,41 411.057,55
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 1.849.768,41 411.057,55
FORNECEDORES E GOVERNOS 2.578.047,06 2.956.100,25
FORNECEDORES 2.577.687,83 2.947.363,87
GOVERNOS 359,23 8.736,38
ADIANTAMENTOS 3.434.731,93 2.411.578,67
ADIANTAMENTOS 3.434.731,93 2.411.578,67
OBRIGAÇÃO SOC./TRABALHISTA/PREV. 5.116.022,50 6.763.268,31
SALÁRIOS A PAGAR 676,24 12.884,74
OBRIGAÇÃO SOC./TRABALHISTA/PREV. 5.115.346,26 6.750.383,57
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 2.229.673,95 2.749.695,99
IMPOSTOS A PAGAR 1.550.194,38 1.800.000,28
IMPOSTOS RETIDOS A RECOLHER 679.479,57 949.695,71
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 2.653.720,22 1.703.425,39
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 563.559,66 –
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 563.559,66 –
OBRIGAÇÕES DE LONGO PRAZO 1.894.206,17 1.459.855,28
PARCELAMENTO DE IMPOSTOS 1.894.206,17 1.459.855,28
CONTRATOS COM TERCEIROS - CONTINGÊNCIAS 195.954,39 243.570,11
CONTRATOS COM TERCEIROS - CONTINGÊNCIAS 195.954,39 243.570,11
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 52.806.481,15 58.604.806,78
CAPITAL SOCIAL 54.202.552,62 54.202.552,62
CAPITAL SOCIAL (1.396.071,47) 54.202.552,62
RESERVAS DE CAPITAL – (2.372.848,86)
RESERVAS DE CAPITAL (1.396.071,47) (2.372.848,86)
Período de lucro – 6.775.103,02  

Demonstração do Resultado
NOME CONTA CONTÁBIL 2022 2023
Receita 84.251.649,16 104.724.019,28
RECEITAS DE VENDAS 90.643.812,58 110.047.080,01
RECEITA BRUTA DE VENDA 90.643.812,58 110.047.080,01
RECEITA BRUTA DE VENDA 90.643.812,58 110.047.080,01
DEDUÇÕES DAS VENDAS (10.056.768,56) (11.554.330,70)
DEDUÇÕES DAS VENDAS (319.342,73) (120.265,92)
DEDUÇÕES DAS VENDAS (319.342,73) (120.265,92)
IMPOSTOS INCIDENTES S/VENDAS (9.737.425,83) (11.434.064,78)
IMPOSTOS INCIDENTES S/VENDAS (9.861.869,01) (11.649.982,96)
IMPOSTOS INCIDENTES S/COMPRA 124.443,18 215.918,18
OUTRAS RECEITAS 3.664.605,14 6.231.269,97
RECEITAS FINANCEIRAS 3.661.074,22 6.069.282,75
RENDIMENTO S/OPERAÇÃO FINANCEIRA 3.603.606,56 5.983.620,69
OUTRAS RECEITAS FINANCEIRAS 57.467,66 85.662,06
RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 3.530,92 161.987,22
RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 3.530,92 161.987,22
Custo (130.157,76) (238.999,30)
CUSTOS (130.157,76) (238.999,30)
CUSTOS (130.157,76) (238.999,30)
CUSTOS MERC./PRODUTOS/SERVIÇOS (130.157,76) (238.999,30)
Despesa (80.173.900,64) (97.709.916,96)
DESPESAS OPERACIONAIS (75.743.248,66) (93.115.972,17)
DESPESAS SALÁRIOS/ENCARGOS (36.793.530,05) (54.262.198,92)
SALÁRIOS E ORDENADOS (29.039.346,46) (43.649.541,05)
BENEFÍCIOS DIVERSOS (7.754.183,59) (10.612.657,87)
DESPESAS GERAIS (30.746.098,36) (30.695.394,90)
DESPESAS COM OCUPAÇÃO (602.743,33) (743.552,61)
DESPESAS COM COMUNICAÇÃO (276.059,25) (271.527,14)
DESPESAS COM MARKETING (3.281.623,81) (5.518.200,75)
MATERIAL CONSUMO (61.260,56) (113.725,53)
VIAGENS, ESTADIAS E REUNIÕES EXTERNAS (462.351,28) (760.747,93)
SERVIÇOS PROFISSIONAIS (16.610.595,24) (15.349.742,29)
DESPESAS COM ATIVOS (9.431.636,88) (7.927.053,98)
DESPESAS DIVERSAS (14.743,25) (6.601,91)
DESPESAS TRIBUTÁRIAS (5.084,76) (4.242,76)
DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO (3.255.352,08) (3.400.079,33)
DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO (3.255.352,08) (3.400.079,33)
PRÓ-LABORE (2.926.607,03) (2.704.305,12)
PRÓ-LABORE (2.926.607,03) (2.704.305,12)
TRIBUTOS (2.021.661,14) (2.053.993,90)
IMPOSTOS E TRIBUTOS (2.021.661,14) (2.053.993,90)
DESPESAS FINANCEIRAS (2.291.657,38) (1.239.780,53)
DESPESAS FINANCEIRAS (2.291.657,38) (1.239.780,53)
DESPESAS FINANCEIRAS (2.291.657,38) (1.239.780,53)
OUTRAS DESPESAS (2.138.994,60) (3.354.164,26)
DESPESAS INDEDUTÍVEIS (1.855.349,01) (2.642.168,82)
DESPESAS INDEDUTÍVEIS DIVERSAS (1.855.349,01) (2.642.168,82)
PROVISÃO P/DEVEDORES DUVIDOSOS (190.223,74) (589.515,54)
PROVISÃO P/DEVEDORES DUVIDOSOS (190.223,74) (589.515,54)
RESULTADO COM EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL (93.421,85) (122.479,90)
RESULTADO COM EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL (93.421,85) (122.479,90)
Lucro ou Prejuízo do Período 3.947.590,76 6.775.103,02
Lucro ou Prejuízo do Período 3.947.590,76 6.775.103,02

Obvio Brasil Software e Serviços S/A
CNPJ: 13.114.403/0001-03

Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31/12/2023

EDU QUEIROZ NEVES NETO - Presidente - CPF: 500.535.401-82
RICARDO FRAGA MOREIRA MIRAGAIA - DIRETOR - CPF: 100.406.118-84
ELIZABETE SOARES GONÇALVES - CONTADORA - CRC: 1SP 246.951/O-0

EDTE - Empresa Diamantina 
de Transmissão de Energia S.A.

CNPJ nº 24.870.962/0001-60 - NIRE nº 35.3.0049.255-2
Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 04/23 - Realizada em 05 de Dezembro de 2023

05/12/2023, às 16h, realizada por videoconferência. Acionistas representando 100% das ações. 
Deliberação: As Acionistas presentes, resolvem, distribuir, a título de dividendos, parte do saldo da conta de 
Reserva de Lucros a Realizar até 30/06/2023 no valor de R$ 10.000.000,00, podendo o pagamento ocorrer 
em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, na data de 27/12/2023. Lavratura da Ata: Nada mais a ser 
tratado. Assinaturas: Mesa: Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho - Presidente; Valéria Aparecida da Silva 
Ramos Garcia - Secretária. JUCESP nº 152.621/24-6 em 15/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CCS Tecnologia e Serviços S.A.
CNPJ nº 00.964.350/0001-78

Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada em 12 de Abril de 2024
1) Data, Hora e Local: 12 de Abril de 2024, às 10h30, na sede da CCS Tecnologia e Serviços S.A. (¨Companhia¨), na 
Rodovia SP-330 - Via Anhanguera km 145, Bairro dos Pires, na cidade de Limeira, Estado de São Paulo. 2) Presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social, dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 3) Composição da Mesa: Presidente: Sra. Greice Ciarrocchi Perez; Secretária:  
Sra. Cintia Ciarrocchi Vendemiatti e Usufrutuária: Sra. Maria Helena Correa Ciarrocchi. 4) Ordem do Dia: em Assembleia 
Geral Extraordinária: a) Abertura de empresa no exterior no País dos Estados Unidos da América, com objetivo de 
internacionalizar seus negócios; e em Assembleia Geral Ordinária: a) tomada de contas dos administradores, exame, 
discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social de 2023, acompanhadas do Relatório 
da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, publicados na edição do Diário Comercial do Estado de 
São Paulo, em 28 de março de 2024, b) destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, referendando as apropriações de juros sobre capital próprio, c) fixação da remuneração anual global dos 
administradores da Companhia e d) retenção de lucros para constituição das Reservas de Incentivos Fiscais relativa ao 
exercício sociais de 2023. 5) Deliberações: em Assembleia Geral Extraordinária, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: 5.1. Aprovou a abertura de empresa no exterior no País dos Estados Unidos da América, na cidade de 
Waukesha, no Estado de Wisconsin, denominada CCS USA LLC, com o objetivo social de atuar como representante 
comercial, com o capital social de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais). 5.2. Aprovou o aporte de recursos financeiros 
para integralização do capital social da empresa estrangeira, no montante de R$ 1.500.000,00 (Um milhão e quinhentos 
mil reais) e em Assembleia Geral Ordinária, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 5.3. Lidos e postos em votação 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2023, foram os mesmos 
aprovados por unanimidade. 5.4. Considerando as Demonstrações Financeiras da Companhia aprovadas no item 5.3, 
supra, que o Resultado do Exercício da Companhia, referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2023, no 
montante de R$ 35.531.723,53 (Trinta e Cinco Milhões, Quinhentos e Trinta e Um Mil, Setecentos e Vinte e Três Reais 
e Cinquenta e Três Centavos) tenha a seguinte destinação: (i) constituição da Reserva Legal, correspondente a 5%, no 
montante de R$ 1.915.838,98 (Um Milhão, Novecentos e Quinze Mil, Oitocentos e Trinta e Oito Reais, Noventa e Oito 
Centavos); (ii) retenção de lucros e constituição da Reserva de Incentivos Fiscais no montante de R$ 7.796.981,56 
(Sete Milhões, Setecentos e Noventa e Seis Mil, Novecentos e Oitenta e Um Reais e Cinquenta e Seis Centavos) ; 
(iii) constituição da Reserva de Lucros, no montante de R$ 12.178.808,92 (Doze Milhões, Cento e Setenta e Oito Mil, 
Oitocentos e Oito Reais e Noventa e Dois Centavos) destinada a aumento do Capital Social ou pagamento de dividendos; 
(iv) distribuição de dividendos obrigatórios em 2024, no montante de R$ 3.640.094,07 (Três Milhões, Seiscentos e 
Quarenta Mil, Noventa e Quatro Reais, e Sete Centavos); (v) dividendos adicionais de R$ 10.000.000,00 (Dez Milhões 
de Reais); e (vi) destaque do juros sobre capital próprio calculado com base no Patrimônio Líquido de 2023, no valor 
bruto de R$ 10.582.037,72 (Dez Milhões, Quinhentos e Oitenta e Dois Mil, Trinta e Sete Reais, Cinquenta e Setenta e 
Dois Centavos), e 5.5. Verba global e anual para remuneração dos membros da Administração da Companhia de até R$ 
10.500.000,00 (Dez milhões e quinhentos mil reais) incluindo honorários, eventuais gratificações, seguridade social e 
benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão do exercício do cargo de administrador. 6. Encerramento: 
nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata na forma sumária, que resultou aprovada após a dispensa de sua leitura 
pelos acionistas, sem manifestações contrárias. Certificamos que a presente cópia é fiel do original lavrado em livro 
próprio. Limeira, 12 de Abril de 2024, Greice Ciarrocchi Perez, Presidente da Assembleia, Cintia Ciarrocchi Vendemiatti, 
Secretária da Assembleia. Mesa: Greice Ciarrocchi Perez - Presidente; Cintia Ciarrocchi Vendemiatti - Secretária. 
Maria Helena Corrêa Ciarrocchi - Usufrutuária. Presentes: Greice Ciarrocchi Perez - Presidente; Cintia Ciarrocchi 
Vendemiatti - Secretária. Maria Helena Corrêa Ciarrocchi - Usufrutuária.

Livus Tecnologia Ltda.
CNPJ 41.498.143/0001-52 - NIRE 35.237.043.229

Extrato de Distrato Social da Livus Tecnologia Ltda. de 09.04.2024
Em 09/04/2024, (i) Alexandre Santos Alvares; (ii) Guilherme Cury Rovai; (iii) Guilherme Lorensini; e (iv) Luciano Kenji 
Sugiura, únicos sócios da Livus Tecnologia Ltda., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Lisboa, 
nº 159, A9, bairro Cerqueira César, CEP 05413-000, inscrita no CNPJ sob o nº 41.498.143/0001-52 e NIRE 
35.237.043.229 (“Sociedade”), deliberaram, por meio do Distrato Social da Sociedade, dentre outras matérias:  
1. proceder ao Distrato da Sociedade por ausência de interesse na continuidade dos seus negócios; 2. declarar, de 
acordo com o Balanço de Encerramento, que foi verificado a existência de ativo não - circulante referente a 
computadores e acessórios tecnológicos da Sociedade, que serão devolvidos e devidamente distribuídos aos sócios na 
proporção de suas participações societárias no capital da Sociedade; 3. consoante ao Balanço de Encerramento, tendo 
em vista a ausência de dívidas ou obrigações pendentes, destinou a totalidade do acervo líquido remanescente da 
Sociedade ao seus únicos sócios, composto por valores mantidos em caixa e crédito decorrente de empréstimos 
concedidos pela Sociedade, com a consequente quitação plena, geral e irrevogável, entre si e a Sociedade, para mais 
nada reclamarem um do outro, seja a que título for; 4. designar o Sr. Alexandre Santos Alvares, brasileiro, administrador 
de empresas, casado, portador da cédula de identidade RG nº 12.873.342 SSP/MT, inscrito no CPF nº 030.855.801-40, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Teodoro Sampaio, nº 1.896, Pinheiros,  
CEP 05.406-150, como responsável por, entre outras atividades (i) arrecadar, guardar e conservar os livros, papéis e 
documentos da Sociedade, pelo prazo legalmente previsto, (ii) praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à 
baixa dos registros, cadastros e inscrições da Sociedade junto aos órgãos competentes; (iii) devolver aos únicos sócios 
qualquer ativo eventualmente verificado, conforme proporção fixada no capital social da sociedade; e (iv) comunicar 
os únicos sócios sobre eventuais passivos identificados para que este os liquidem ou indenizem os sócios por eventuais 
gastos desprendidos em nome da Sociedade; 5. declarar a Sociedade extinta. Distrato Social registrado na JUCESP  
sob o nº 136.578/24-0 em 09/04/2024.

Justiça Federal
suspende multas 
de pedágio 
‘free flow’

A Justiça Federal suspen-
deu todas as multas aplica-
das por evasão de pedágio 
aos veículos que trafegaram 
pela Rodovia Rio-Santos (BR-
101), no trecho entre o km 
380,8 (entroncamento com a 
BR-465, no bairro de Campo 
Grande, zona oeste do Rio) e 
o km 599, onde fica a divisa 
entre os Estados do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, no 
município de Ubatuba, desde 
31 de março de 2023, quando 
o sistema “free flow” (paga-
mento

automático) começou a 
gerar multas até agora.

A decisão judicial também 
proibiu a aplicação de novas 
multas até que seja com-
provada a eficiência do sis-
tema. Estima-se que até agora 
tenham sido aplicadas 32 mil 
multas, mas a Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres 
(ANTT) não confirmou esse 
número nem informou outro.

O sistema “free flow” con-
siste numa praça de pedágio 
“eletrônica”, em que os veícu-
los não param e não há bar-
reira física. Esse trecho da Rio-
-Santos foi o primeiro do País 
a adotar o sistema, em cará-
ter experimental.

Sensores eletrônicos sus-
pensos identificam todos os 
veículos que passam por três 
pontos da rodovia - os km 414, 
em Itaguaí, 447, em Mangara-
tiba, e 538, em Paraty - e emi-
tem cobranças automáticas.

O valor é de R$ 4,10 das 
6h de segunda-feira às 18h 
de sexta-feira e, nos finais de 
semana (das 18h de sexta-
-feira às 6h de segunda-
-feira) e feriados, passa a R$ 
6,80. Para veículos comer-
ciais, a cobrança é multipli-
cada pelo número de eixos. 
Motos, ambulâncias, veícu-
los oficiais e do Corpo Diplo-
mático são isentos do paga-
mento.

Se o veículo tiver a etiqueta 
eletrônica (TAG) das empre-
sas que permitem a passa-
gem em pedágios (Sem Parar, 
MoveMais, ConectCar, Taggy 
e Veloe), o valor do pedágio é 
debitado direto na fatura da 
operadora.

Se o veículo não tem TAG, 
em até 48 horas o sistema 
gera cobrança que deve ser 
acessada eletronicamente e 
paga no prazo de 15 dias cor-
ridos.

De 30 de janeiro a 30 de 
março de 2023, o sistema fun-
cionou sem gerar multas; elas 
passaram a ser aplicadas em 
31 de março.

Segundo o Ministério 
Público Federal (MPF), desde 
então centenas de reclama-
ções já foram oficializadas por 
meio de ações judiciais indivi-
duais ou registros em diver-
sos canais de atendimento: 
multas aplicadas a veículos 
que usam TAG e pagaram o 
pedágio regularmente, duas 
multas geradas com números 
diferentes pela passagem do 
mesmo veículo por um pedá-
gio eletrônico no mesmo dia 
e hora, falta de sinalização 
sobre as formas de paga-
mento.

Essas reclamações gera-
ram primeiro um inquérito 
civil público e por fim ação 
civil pública proposta em 15 
de abril pelo MPF, pela Defen-
soria Pública da União e pela 
Defensoria Pública do Estado 
do Rio perante a 26ª Vara 
Federal do Rio contra três 
réus: a ANTT, a União, repre-
sentada pela Advocacia Geral 
da União, e a concessionária 
CCR Rio-São Paulo, que opera 
os pedágios.

Em decisão divulgada na 
terça-feira, 23, a juíza Frana 
Elizabeth Mendes suspen-
deu as multas já aplicadas, 
além de proibir a emissão de 
novas multas enquanto não 
for comprovada a eficiência 
do sistema.

“No curso do inquérito 
civil público, tanto a conces-
sionária quanto a ANTT não 
compareceram à audiência 
pública, sob o argumento de 
que ‘o Free Flow funcionaria 
de maneira adequada’, o que 
não corresponde à realidade”, 
seguiu.

RIO-SANTOS

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE Es
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Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante 47.728 45.834
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.542 2.269
Concessionárias e permissionárias 5 1.753 –
Tributos e contribuições a compensar 419 238
Partes relacionadas 10 551 550
Outros ativos circulantes 1.677 1.572
Ativo de contrato 6 41.786 41.205
Não Circulante 580.673 462.336
Caixa restrito 4 6.825 –
Ativo de contrato 6 573.848 462.336
Total do ativo 628.401 508.170

Balanço patrimonial Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo/Circulante 39.310 140.502
Fornecedores 7 13.277 21.658
Empréstimos, financiamentos e debentures 10 15.854 93.631
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 1.000 634
Adiantamento para futuro aumento de capital 8 – 24.500
Provisão pré-operacionais 9 7.524 79
Provisão para ações judiciais 16 130 –
PIS e COFINS diferidos 11.1 1.525 –
Não Circulante 286.271 100.761
Empréstimos, financiamentos e debentures 10 246.966 67.439
IR e CS diferidos 11.2 18.310 14.943
PIS e COFINS diferidos 11.1 20.995 18.379
Patrimônio Líquido 302.820 266.907
Capital social 12 204.500 76.043
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.500 –
Reservas de lucros 92.820 190.864
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 628.401 508.170

receberá a contraprestação à qual terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes 
grupos: a) Receita de infraestrutura: Refere-se aos serviços de implementação da infraestrutura, ampliação, 
reforço e melhorias das instalações de transmissão de energia elétrica. As receitas de infraestrutura são re-
conhecidas conforme os gastos incorridos e calculadas acrescendo-se as alíquotas de PIS e COFINS ao valor 
do investimento, uma vez que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implemen-
tação da infraestrutura e encargos, considerando que boa parte de suas instalações é implementada através 
de contratos terceirizados com partes não relacionadas. As variações positivas ou negativas em relação à 
margem estimada são alocadas no resultado ao fim de cada obra. Toda a margem de construção é reconhe-
cida durante a obra e variações positivas ou negativas são alocadas imediatamente ao resultado, no momen-
to que incorridas. Para estimativa referente à Receita de Construção, a Companhia utilizou um modelo que 
apura o custo de financiar o cliente (no caso, Poder Concedente). A taxa definida para o valor presente líqui-
do da margem de construção (e de operação) é definida no momento inicial do projeto e não sofre alterações 
posteriores, sendo apurada de acordo com o risco de crédito do cliente e prazo de financiamento. b) Remu-
neração dos ativos de concessão: Refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base taxa de 
desconto de 8,4% que representa a remuneração dos investimentos da infraestrutura de transmissão, por 
considerar as especificidades do negócio. A taxa busca precificar o componente financeiro do ativo contra-
tual, determinada na data de início de cada contrato de concessão e não sofre alterações posteriores. A taxa 
incide sobre o montante a receber do fluxo futuro de recebimento de caixa. c) Receita de operação e manu-
tenção: Refere-se aos serviços de operação e manutenção das instalações de transmissão de energia elétrica, 
que tem após o término da fase de construção e visa a não interrupção da disponibilidade dessas instalações. 
3.9. Despesas operacionais: As despesas operacionais são reconhecidas e mensuradas de acordo com o 
regime de competência, apresentadas líquidas dos respectivos créditos de PIS e COFINS quando aplicável. A 
Companhia classifica seus gastos operacionais na Demonstração de Resultado por função, ou seja, segregan-
do entre custos e despesas de acordo com sua origem e função desempenhada, em conformidade com o 
requerido no artigo 187 da Lei 6.404/76. Os gastos realizados para implementação de infraestrutura são 
reconhecidos como ativo pois resultam em benefícios econômicos futuros. 3.10. IR e CS: Correntes: A 
Companhia adota regime tributário do lucro presumido para cálculo do IR e CS. O cálculo do IR tem como 
base 8% da receita total e sobre esse resultado é aplicada a alíquota de 25%, enquanto para o cálculo da CS 
utiliza como base 12% da receita total e sobre o resultado aplicamos a alíquota de 9%. Diferidos: Impostos 
diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária 
vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os 
impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o 
ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos adminis-
trados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e pas-
sivos fiscais correntes. 3.11. Impostos sobre a receita: a) Impostos sobre serviços: Receitas, despesas e 
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os impostos sobre vendas in-
corridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que 
o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 
conforme o caso. 3.12. Despesas e receitas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as 
receitas de juros sobre aplicações financeiras e é reconhecida no resultado através do método de juros efe-
tivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas bancárias, juros, multa e despesas com 
juros sobre empréstimos e financiamentos que são reconhecidos pelo método de taxa de juros efetivos. A 
Companhia classifica os juros como fluxo de caixa das atividades de financiamento porque são custos da 
obtenção de recursos financeiros. 3.13.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2023: A Companhia adotou a partir de 1º janeiro de 2023 as normas abaixo, entretanto, não há 
efeito material nas demonstrações financeiras. • IFRS 17 - Contratos de Seguro: Classificação de passivos 
como circulante ou não circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; • Alterações 
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis; • Alterações ao IAS 12: Tributos 
Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação. 3.13.2. Normas emitidas 
ou alteradas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. 
A Companhia pretende adotar estas normas e interpretações novas e alteradas, se aplicável, após emissão 
pelo CPC quando entrarem em vigor. A Companhia ainda não concluiu a sua análise sobre os eventuais im-
pactos decorrentes da adoção das referidas normas. • Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale 
and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento). As alterações vigoram para períodos de demons-
trações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospec-
tivamente a transações sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06); 
• Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou Não-Circulante. As alterações vigoram 
para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente; • Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: Acordos de financiamento de fornecedores. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de 
janeiro de 2024.

MEZ 1 Energia S.A.
CNPJ nº 33.950.678/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstração do resultado Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 14 110.755 297.074
Custo de Implementação de Infraestrutura 15 (202.552) (166.177)
Custo de operação e manutenção 15 (74) –
Resultado bruto (91.871) 130.897
Administrativas e gerais (258) (79)
Resultado antes do resultado financeiro (92.129) 130.818
Receita financeira 16 45 –
Despesas Financeiras 16 (1.296) (80)

(1.251) (80)
Resultado antes do IR e da CS (93.380) 130.738
IR e CS correntes 18 (1.297) (1.591)
IR e CS diferidos 11 (3.367) (9.150)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (98.044) 119.997

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (98.044) 119.997
Total de resultados abrangentes (98.044) 119.997

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Nota
Capital  
social

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital Legal

Reserva  
de lucros  
a realizar

Lucros/ 
prejuízo  

acumulados Total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 32.500 – 3.543 67.324 – 103.367
Lucro líquido do exercício – – – – 119.997 119.997
Aumento de capital 12 43.543 – – – – 43.543
Reserva legal 12 – – 6.000 – (6.000) –
Reserva lucros a realizar 12 – – – 113.997 (113.997) –
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022 76.043 – 9.543 181.321 – 266.907
Aumento de capital 12 128.457 – – – – 128.457
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 12 – 5.500 – – – 5.500
Prejuízo do exercício – – – – (98.044) (98.044)
Absorção do prejuízo 12 – – – (98.044) 98.044 –
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2023 204.500 5.500 9.543 83.277 – 302.820

Demonstração dos fluxos de caixa 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (98.044) 119.997
Encargos de empréstimos, financiamentos e debêntures 21.580 23.153
Custos de captação 2.146 (1.058)
PIS e COFINS diferidos 4.141 11.254
IRPJ e CSLL diferidos 3.367 9.150

(66.810) 162.496
Aumento nos ativos
Concessionárias e permissionárias (1.753) –
Ativo de contrato (113.260) (308.330)
Impostos a recuperar (182) (210)
Partes relacionadas – (551)
Outros ativos – 338

(115.195) (308.751)
Aumento nos passivos
Fornecedores (8.381) 14.368
Obrigações fiscais, sociais e trabalhistas 367 (282)
Outras obrigações 8.636 52

622 14.138
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (181.383) (132.117)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos – –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 128.457 43.543
Adiantamento para futuro aumento de capital (19.000) 24.500
Caixa restrito (6.825) –
Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 175.783 62.000
Amortização do principal e juros de empréstimos, 
 financiamentos e debêntures (97.759) (65.448)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 180.656 64.595
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (727) (67.522)
Caixa e equivalentes no início do exercício 2.269 69.791
Caixa e equivalentes no fim do exercício 1.542 2.269Notas explicativas às demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A MEZ 1 Energia S.A. (“Companhia” ou “Transmissora”), 
controlada pela MEZ T1 Transmissora e Participações S.A., que possui como controladora do Grupo econômi-
co a MEZ Energia e Participações S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 17 de 
junho de 2019 e está estabelecida na Avenida Ibirapuera, 1761 - 13° Andar - Cj 131, 132, 141, 142 - India-
nápolis - São Paulo - SP. A Companhia tem por objeto social a construção, projeto, implantação, operação, 
manutenção e exploração de instalações de transmissão de energia elétrica da rede básica do Sistema Inter-
ligado Nacional e demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle, telecomunicação, administração, apoio e demais serviços complementares necessários à transmis-
são de energia elétrica. Essa atividade é regulamentada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 1.2. Da Concessão: Por meio do Contrato de Concessão 
do Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica n° 10/2020 - ANEEL, datado de 20 de março 2020, foi 
outorgada à Companhia a concessão de Serviço de Transmissão de Energia Elétrica pelo prazo de 30 anos, 
que consiste na construção, operação, manutenção e pelas demais instalações necessárias às funções de 
medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio dos seguintes 
empreendimentos: - LT 500 kV Sapeaçu - Camaçari IV C1; - LT 230 kV Camaçari IV - Pirajá C1/C2 e SE 230/69 
kV Pirajá; e - SE Camaçari II (Novo Pátio 69kV e Transformação 230/69 kV). O projeto LT 500 kV Sapeaçu - 
Camaçari IV entrou em fase operacional a partir do dia 20 de outubro de 2023. As demais encontram-se fase 
de construção. As demais fases operacionais têm a expectativa de entrar em operação em junho de 2024. O 
contrato de concessão assegura a Receita Anual Permitida (RAP) no montante de R$ 37.063 para todos os 
trechos (valor histórico), que será acrescido de PIS e COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA no 
mês de julho de cada ano e será passível de revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da concessão 
A Transmissora deverá executar reforços e melhorias nas instalações de transmissão da rede básica objeto 
desse contrato, nos termos da Resolução Normativa n° 643/2014, auferindo as correspondentes receitas e 
tendo em vista a adequada prestação do serviço público de transmissão de que é titular. A extinção da 
concessão determinará, de pleno direito, a reversão ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, 
procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à determinação do montante da indenização 
devida à Transmissora, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Sem preju-
ízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na concessão, nos 
termos da Lei nº 8.987/1995, a qualquer tempo, para assegurar a prestação adequada do serviço público de 
transmissão ou o cumprimento, pela Transmissora, das normas legais, regulamentares e contratuais, após 
prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
depreciados, que tenham sido realizados pela Transmissora. A critério exclusivo da ANEEL e para assegurar a 
continuidade e a qualidade do serviço público, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por, no máximo, 
igual período, de acordo com o que dispõe os arts. 6º e 11 da Lei nº 12.783/2012, mediante requerimento 
da Transmissora. A eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e à 
revisão das condições estipuladas no contrato de concessão. A Companhia encontra-se parcialmente em 
operação e, portanto, depende dos aportes de capital de seus acionistas e/ou de financiamentos obtidos 
junto às instituições financeiras para a liquidação de suas obrigações até o momento que passe a gerar seus 
próprios fluxos de caixa operacionais. Em 20 de outubro de 2023, ocorreu a entrada em operação o Trecho 
LT 500 kV Sapeaçu - Camaçari IV C1, que representa 33,08% da RAP do contrato de concessão. A Adminis-
tração avalia constantemente a estrutura de capital e posição financeira da Companhia, preservando sempre 
a solidez e foco de longo prazo dos seus projetos. Essa avaliação é feita com base na avaliação da situação 
financeira da Companhia, que visa organizar a estrutura de capital durante a fase de construção e durante a 
fase de operação, sendo que cada fase possui riscos e custo de capital distintos. Nesse contexto, a visão da 
Companhia é de que seguindo o cronograma de projetos de energia além do iminente início da operação 
comercial das transmissoras, será avaliado as possibilidades a seguir: (i) emissão de novas dívidas de longo 
prazo e quitação dos empréstimos ponte de curto prazo, (ii) realização da gestão de caixa, realizando a 
equalização de capital dentro das Companhias do grupo para fins de cumprimento das obrigações com os 
devedores e (iii) aportes dos acionistas se necessário. A Administração considera que com o sucesso da 
implementação destas ações e início da operação e geração de receita, possui capacidade de continuar 
operando. Este é o ciclo padrão de mercado para uma empresa do ramo de transmissão de Energia e já está 
contemplado no modelo da companhia. Com base nos fatos e circunstâncias existentes nesta data, a admi-
nistração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que 
suas operações têm capacidade de geração de fluxo de caixa suficiente para honrar seus compromissos de 
curto prazo, e assim dar continuidade a seus negócios no futuro. 1.3. Encargos regulamentares: Os mon-
tantes que serão faturados pela Companhia estão sujeitos aos seguintes encargos regulatórios: Taxa de 
Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) - Taxa de fiscalização incidente sobre a transmissão 
de energia elétrica, devida mensalmente, sendo seu valor fixado pelos despachos emitidos no início de cada 
ano pela ANEEL e proporcionais ao porte do serviço concedido, considerando o valor econômico agregado 
pelo concessionário, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita operacional. Pesquisa & 
Desenvolvimento do setor elétrico (P&D) - Investimento aplicado em pesquisa e desenvolvimento do 
setor elétrico equivalente ao percentual anual de 1% da receita operacional líquida. Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) - O FNDCT foi criado com o objetivo de apoiar finan-
ceiramente programas e projetos prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico nacionais, tendo 
como fonte de receita os incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, contribuições e doações 
de entidades públicas e privadas, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita operacional. 
Ministério de Minas e Energia (MME) - Recolhimento a fim de custear os estudos e pesquisas de planeja-
mento da expansão do sistema energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao 

aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita 
operacional. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de elaboração e apresentação: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o 
único item de resultado abrangente total é o resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 1º de abril 
de 2024. 2.2. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados pela moeda funcional da Companhia que é o Real, moeda do principal ambiente econômico no 
qual atua. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das de-
monstrações financeiras requer que a administração faça julgamentos, utilizando estimativas e premissas 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para determinação dos 
valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. Esses julgamentos, estimativas e 
premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos 
seguintes aspectos: • Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido • Contabilização de contratos de 
concessão. Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o 
julgamento da administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de 
contratos de concessão, determinação e classificação de receitas de implementação da infraestrutura, am-
pliação, reforços e melhorias como ativo contratual. Momento de reconhecimento do ativo contratual: A 
administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento dos ativos das concessões com base nas 
características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na medida em que 
a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a 
receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida à recei-
ta de implementação da infraestrutura, que é reconhecida conforme os gastos incorridos. A parcela do ativo 
contratual indenizável é identificada quando a implementação da infraestrutura é finalizada. Determinação 
da taxa de desconto do ativo contratual: A taxa aplicada ao ativo contratual é a taxa de desconto que seria 
refletida em uma transação de financiamento separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato, 
8,4%. Essa taxa refletiria as características de crédito da parte que recebe financiamento no contrato, bem 
como qualquer garantia ou garantia fornecida pelo cliente ou pela entidade, incluindo os ativos transferidos 
no contrato. A taxa para precificar o componente financeiro do ativo contratual é estabelecida na data do 
início de cada contrato de concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a receita que a Compa-
nhia tem direito a receber, a quantia escriturada do ativo contratual é ajustada para refletir os fluxos revisa-
dos, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado. Determinação das receitas de imple-
mentação da infraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutura, é 
reconhecida a receita de implementação da infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos relativos 
aos serviços de implementação da infraestrutura prestados, resultando numa margem de lucro da implemen-
tação da infraestrutura quando confrontada com o valor justo da contraprestação dos serviços via Receita 
Anual Permitida (RAP). As variações positivas ou negativas em relação à margem estimada são alocadas no 
resultado quando incorridas. Determinação das receitas de operação e manutenção: Após a entrada em 
operação, quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo 
valor justo, tendo como um dos parâmetros os valores estimados pelo Poder Concedente e os respectivos 
custos, conforme contraprestação dos serviços. Conforme previsto no contrato de concessão, o concessioná-
rio atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestru-
tura (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e 
manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora 
de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão. O contrato de 
concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. 
É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens rever-
tidos ao Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a 
infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas 
no contrato de concessão. O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de 
acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regi-
dos por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de per-
formance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separa-
damente. O ativo de concessão registra valores a receber referentes à implementação da infraestrutura e à 
receita de remuneração dos ativos da concessão. 3. Principais políticas contábeis: 3.1. Instrumentos 
financeiros: a) Ativos financeiros: i) Classificação e mensuração: Conforme o CPC 48 os instrumentos finan-
ceiros são classificados em três categorias: mensurados ao custo amortizado; ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais e do 
modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia apresenta os instrumentos finan-
ceiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas: Ativos financeiros ao valor justo por meio de 
resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros man-
tidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo são reconhecidas no resultado. 
Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem fina-
lidade de recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pa-
gamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível 
de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de custo amortizado utilizam método de juros efetivos, 
deduzidos de qualquer perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da 
aplicação de taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros 
seria imaterial. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão 
relacionados ao caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito e concessionarias e permissionárias, e os passi-
vos financeiros estão relacionados a fornecedores, empréstimos, financiamentos e debêntures. ii) Redução 

ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): Conforme o CPC 48 o modelo de “perdas esperadas” 
se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais. iii) Baixa de ativos finan-
ceiros: A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou 
retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo se-
parado. b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do 
resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os 
outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. São considerados equivalentes de caixa as aplicações financeiras de conversibilidade imedia-
ta em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimen-
to em três meses ou menos, a contar da data de contratação. 3.3. Ativo de concessão - contratual: Con-
forme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário 
implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) 
usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e 
manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da 
infraestrutura durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o 
direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses 
bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos ao poder concedente após o encerra-
mento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos 
serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. O 
concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamen-
tos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - 
Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regidos por um único contrato, a 
remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de performance com base nos valores 
relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separadamente. O ativo de concessão 
registra valores a receber referentes à implementação da infraestrutura, a receita de remuneração dos ativos 
da concessão e a serviços de operação e manutenção, classificados em: a) Ativo de concessão - financeiro: 
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de cons-
trução e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva receita 
originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente. De forma que estes 
valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro a custo 
amortizado. b) Ativo de concessão - contratual: A concessão da Companhia foi classificada dentro do mode-
lo de ativo contratual, a partir de 1º de janeiro de 2018, conforme adoção do CPC 47 - Receita de Contrato 
com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de cons-
truir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do 
projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho 
de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a 
parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de de-
sempenho de construir torna-se um ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será re-
querida para que o referido montante seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. 
O valor do ativo contratual das concessionárias de transmissão de energia é formado por meio do valor pre-
sente dos seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua 
prorrogação, e as premissas de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os fluxos 
de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que as concessio-
nárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes recebimentos amortizam 
os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos não amortizados (bens re-
versíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de concessão. Este fluxo 
de recebimentos é (i) remunerado pela taxa que representa o componente financeiro do negócio, estabele-
cida no início de cada projeto; e (ii) atualizado pelo IPCA. A implementação da infraestrutura, atividade 
executada durante fase de obra, tem o direito a contraprestação vinculado a performance de finalização da 
obra e das obrigações de desempenho de operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o 
reconhecimento da receita e custos das obras, relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incor-
ridos. As receitas com implementação da infraestrutura, receita de operação e manutenção e receita de re-
muneração dos ativos de concessão estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta 
“impostos diferidos” no passivo não circulante. 3.4. Demais ativos circulantes e não circulantes: Um 
ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 3.5. Passivos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. Um passivo é reconhecido 
no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registra-
das tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.6. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários não circulantes estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste 
a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é calculado, e somente registrado, se conside-
rado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e deter-
minação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros implícita dos respectivos ativos e passivos. 3.7. Provisão para redução ao 
valor recuperável (“impairment”): A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
financeiros e não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para perda ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável e as respectivas provisões são apresentadas 
nas notas explicativas. Para o exercício não houve a identificação de ativos a terem ajustes no valor recupe-
rável. 3.8. Reconhecimento de receita: As receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satis-
faz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente quando houver um con-
trato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância comercial e for provável que a entidade 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da MEZ 1 Energia S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da MEZ 1 Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Para os assuntos abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou 
os assuntos, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado 
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, 
incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu 
a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções signifi-
cativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executa-
dos para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. Mensuração do ativo de contrato: Conforme divulgado na nota explicativa 3.3 
às demonstrações financeiras, a Companhia avalia que mesmo após a conclusão da fase de construção da 
infraestrutura de transmissão, segue existindo um ativo de contrato pela contrapartida da receita de 
construção, uma vez que é necessária a satisfação da obrigação de performance de operar e manter a in-
fraestrutura de transmissão para que a Companhia passe a ter um direito incondicional de receber caixa 
como contraprestação da obrigação de performance de construção. Conforme divulgado na nota explicati-
va 6, em 31 de dezembro de 2023, o saldo do ativo contratual da Companhia era de R$ 615.634 mil. O 
ativo contratual refere-se ao direito da Companhia à contraprestação em decorrência do serviço de cons-

trução da infraestrutura das linhas de transmissão, incluindo custo incorridos, margem de construção, in-
denização pelos ativos não amortizados ao final da concessão e receita financeira pela remuneração dos 
ativos da concessão. O reconhecimento do ativo de contrato e da receita de construção da Companhia de 
acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com cliente, conforme divulgado na nota explicativa 2.3, requer 
o exercício de julgamento significativo, uma vez que a mensuração do progresso da Companhia em relação 
ao cumprimento da obrigação de performance satisfeita ao longo do tempo requer o uso de estimativas e 
julgamentos significativos pela diretoria para estimar os esforços ou insumos necessários para o cumpri-
mento da obrigação de performance, tais como materiais, mão de obra e margens de lucros esperada bem 
como as projeções das receitas esperadas, o que requer estimativas do tempo de duração da fase de 
construção. Finalmente, por se tratar de um contrato de longo prazo, a identificação da taxa de desconto 
que representa o componente financeiro embutido no fluxo de recebimento futuro também requer o uso 
de julgamento por parte da diretoria. Devido à relevância dos valores e do julgamento significativo envol-
vido, consideramos a mensuração do ativo de contrato e das respectivas receitas como um assunto signifi-
cativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esses assuntos: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, dentre outros: i) Avaliação da adequação das políticas contábeis adotadas pela Com-
panhia, e entendimento dos controles internos relacionados ao reconhecimento das receitas e custos rela-
cionados à execução do contrato; (ii) análise da determinação de margem nos projetos em construção, 
relacionado aos novos contratos de concessão, e aos projetos de reforços e melhorias das instalações de 
transmissão de energia elétrica já existentes, verificando a metodologia e as premissas adotadas pela 
Companhia, para estimar o custo total de construção, e o valor presente dos fluxos de recebimento futuro, 
descontado a taxa de juros implícita que representa o componente financeiro embutido no fluxo de rece-
bimentos; (iii) com o auxílio de especialistas em modelagem financeira, análise da metodologia e dos 
cálculos para determinar a referida taxa implícita de desconto; (iv) análise do contrato de concessão e seus 
aditivos para identificar as obrigações de performance previstas contratualmente, além de aspectos relacio-
nados aos componentes variáveis, aplicáveis ao preço do contrato; (v) análise do enquadramento da infra-
estrutura já construída no conceito de ativo contratual; (vi) análise da alocação da contraprestação previs-
ta nos contratos de concessão a cada uma das obrigações de performance; (vii) análise de eventual risco 
de penalizações por atrasos na construção ou indisponibilidade; (viii) análise da eventual existência de 
contrato oneroso; (ix) análise dos impactos oriundos da Revisão Tarifária Periódica (RTP), por meio de 
inspeção das notas técnicas e consultas públicas emitidas pelo órgão regulador, recálculo do valor presen-
te do fluxo contratual dos ativos da concessão, com base na nova Receita Anual Permitida (RAP) e verifi-
cação das glosas de projetos e das bases de remuneração; (x) avaliação dos seguintes aspectos relacionados 
aos projetos de construção: (a) análise do cumprimento do cronograma físico das obras em andamento, 
bem como a verificação da existência ou não de itens anormais ao cronograma físico atualizado da obra, 
com possíveis alterações de projeto, ou mudanças de fornecedores que possam gerar custos não capturados 

pelos controles internos da Companhia; (b) avaliação das variações entre o orçamento inicial e orçamento 
atualizado das obras em andamento, e as justificativas apresentadas pela gestão da obra para os desvios; 
e (c) caso aplicável, verificação de indícios de insuficiência dos custos a incorrer, para conclusão das etapas 
construtivas do empreendimento; (xi) análises das comunicações com órgãos reguladores relacionadas à 
atividade de transmissão de energia elétrica e de mercado de valores mobiliários; e (xii) a avaliação das 
divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras. Baseados no resultado dos procedi-
mentos de auditoria efetuados sobre a mensuração do ativo de contrato da Companhia, que está consis-
tente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela diretoria na 
determinação do ativo de contrato e das respectivas receitas de construção, assim como as divulgações nas 
notas explicativas 2.3, 3.3, 3.8 e 6 são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram examinadas por outro auditor inde-
pendente que emitiu relatório datado de 31 de março de 2023, sem modificação. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 

em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsá-
veis pela governança, determinamos aquele que foi considerado como mais significativo na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública dos assuntos, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, deter-
minarmos que os assuntos não devem ser comunicados em nosso relatório porque as consequências adver-
sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

São Paulo, 1º de abril de 2024
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As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal e www.mezenergia.com. 

Gol suspende transporte de pets em 
porões de aviões após morte de cão

ACIDENTE

A Gol suspendeu por 30 
dias a partir de quarta-feira, 
24, o serviço de transporte de 
cães e gatos para viagens no 
porão das aeronaves. A deci-
são foi tomada após a morte 
de um cão Golden Retriever 
de cinco anos na segunda-
-feira, 22, devido a uma 
falha operacional durante 
o embarque do animal de 
estimação em serviço pres-
tado pela Gollog, empresa da 
companhia aérea. Segundo 
a Gol, o objetivo é concluir 
o processo de investigação 
do caso. 

De acordo com a Secre-
taria da Segurança Pública 
de São Paulo (SSP), a família 
que era tutora do cão pres-
tou depoimento na tarde de 
terça-feira, 23.

“A Delegacia do Meio 
Ambiente (Dicma) de Guaru-
lhos instaurou inquérito poli-
cial para investigar todas as cir-
cunstâncias dos fatos. A mãe 
do tutor do animal compare-
ceu à unidade policial e pres-
tou depoimento”, disse a SSP.

Conforme a investigação, 
o Golden Retriever morreu 
durante o transporte aéreo. 
O cachorro foi encaminhado a 

um hospital veterinário, onde 
foi submetido a exames de 
necropsia.

“Os laudos estão em elabo-
ração e, assim que finalizados, 
serão analisados pela autori-
dade policial, que seguirá com 
as demais diligências para a 
elucidação do caso”, acrescen-
tou a pasta.

Joca deveria ter seguido 
para Sinop, em Mato Grosso, 
no voo 1480 de segunda-feira - 
o mesmo destino do seu tutor 
-, a partir do Aeroporto de Gua-
rulhos, na Grande São Paulo. 
Mas o animal foi embarcado 
em um voo para Fortaleza, no 
Ceará.

“Assim que o tutor che-
gou em Sinop, foi notificado 
sobre o ocorrido e sua esco-
lha foi voltar para Guarulhos 
para reencontrar o Joca. A 
Gol lamenta profundamente 
o ocorrido e se solidariza com 
a dor do seu tutor”, disse a 
companhia.

Por meio das redes sociais, 
o tutor de Joca, João Fantazzini, 
lamenta a perda, assim como 
responsabiliza a Gol pela fatali-
dade “Você é o amor da minha 
vida, desculpe por qualquer 
coisa. Eles precisam pagar. 

Mataram meu filho”, publi-
cou nos stories do Instagram.

“Mandaram ele para For-
taleza, que nem o meu des-
tino era. Ele ficou dentro da 
caixa no sol de 40 graus e 
ainda voltou para Guarulhos. 
Um voo de 2 horas que se tor-
nou (de) 10 horas para ele”, 
criticou o tutor, por meio das 

redes sociais.
A Gol se solidariza com o 

sofrimento do tutor do Joca e 
de sua família. Entendemos a 
sua dor e lamentamos profun-
damente pela perda do seu 
animal de estimação. O cão 
deveria ter seguido para Sinop 
(OPS), no voo G3 1480 do dia 
22/04/2024, a partir de Gua-

rulhos (GRU), porém, por uma 
falha operacional o animal foi 
embarcado em um voo para 
Fortaleza (FOR).

Assim que o tutor chegou 
em Sinop, foi notificado sobre 
o ocorrido e sua escolha foi 
voltar para Guarulhos (GRU) 
para reencontrar o seu ani-
mal de estimação.

A equipe da Gollog na capi-
tal cearense desembarcou o 
cão e se encarregou de cuidar 
dele até o embarque no voo 
G3 1527 de volta para Gua-
rulhos (GRU). Neste período, 
foram enviados para o tutor 
registros do animal sendo 
acomodado de volta na aero-
nave. Infelizmente, logo após 
o pouso do voo no aeroporto 
de Guarulhos, vindo de For-
taleza, fomos surpreendidos 
pelo falecimento do cão.

A companhia está ofe-
recendo desde o primeiro 
momento todo o suporte 
necessário ao tutor e sua famí-
lia. A apuração dos detalhes 
do ocorrido está sendo con-
duzida com total prioridade 
pelo nosso time.

Para se dedicar totalmente 
a concluir o processo de inves-
tigação deste evento, a Gol 

suspendeu por 30 dias (a par-
tir de quarta-feira, 24/04 até 
23/05) a venda do serviço de 
transporte de cães e gatos pela 
Gollog Animais e pelo produto 
Dog&Cat + Espaço, para via-
gens realizadas no porão da 
aeronave. O serviço Dog&Cat 
Cabine, para clientes que 
levam seus pets na cabine do 
avião, não sofrerá nenhuma 
alteração.

Para os clientes que contra-
taram o transporte do seu pet 
entre 24/04/24 a 23/05/24 por 
meio dos serviços que estão 
com restrição, poderão optar 
por restituição total do valor, 
inclusive do valor da sua pas-
sagem (no caso de Dog&Cat 
+ Espaço), ou por postergar 
a viagem, sem custo, para 
depois de 23/05/24 em voos 
até 31/12/2024.

Aqueles clientes que se 
encontram no destino de sua 
viagem e possuem um dos ser-
viços restritos contratados 
para a volta serão atendidos 
se assim desejarem.

As equipes de aeroportos 
da Gol estarão à disposição 
para dúvidas ou através da 
central de atendimento pelo 
0800 704 0465. 

Divulgação

O transporte de cães nos porões das aeronaves é feito com uso de caixa apropriada
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A MEZ T1 Transmissora e Participações S.A. (“Compa-
nhia”), é uma sociedade Anônima de Capital Fechado, controlada pela MEZ Energia e Participações 
S.A., constituída em 05 de julho de 2021 e está estabelecida na Avenida Ibirapuera, S/N - Anexo 
1761 - CJ 151 Parte - 15° Andar - Indianápolis - São Paulo - SP. A Companhia tem por objeto social 
a participação em outras sociedades atuantes no setor de energia e infraestrutura, no Brasil ou no 
exterior, como acionista ou quotista; a construção, projeto, implantação, operação, manutenção e 
exploração, de instalações de transmissão de energia elétrica da rede básica do Sistema Interligado 
Nacional e de mais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle de telecomunicação, administração, apoio e demais serviços complementares necessários à 

MEZ T1 Transmissora e Participações S.A.
CNPJ nº 42.579.834/0001-43

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante 31.835 223.744 213.385 501.645
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.754 154.825 83.694 194.424
Concessionárias e permissionárias 6 – – 3.858 630
Caixa restrito 4 – – – 190.232
Estoques – – 616 704
Adiantamento a fornecedores – – – 1.042
Tributos e contribuições a compensar 2.081 347 3.710 1.335
Partes relacionadas 11 – – 3.199 –
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 5 – 68.572 – 1.815
Outros ativos circulantes – – 4.091 2.159
Ativo de contrato 7 – – 114.217 109.304
Não circulante 641.315 468.140 1.531.955 1.037.145
Realizável a longo prazo
Ativo de Contrato 7 – – 1.508.420 1.024.120
Caixa restrito 4 – – 10.898 –
Tributos Diferido 14 3.600 3.600 3.600 3.600
Investimentos 8 637.715 464.540 – –
Intangível 9 – – 9.005 9.370
Direito de uso – – 32 55
Total do ativo 673.150 691.884 1.745.340 1.538.790

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo/Circulante 344 22.030 138.160 207.636
Fornecedores 10 – 99 48.443 55.910
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 12 – – 68.507 115.152
Partes relacionadas 11 – – 14 –
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 337 102 4.895 4.483
Adiantamento para futuro aumento de capital – 21.814 4 23.329
PIS e COFINS diferido 14 – – 1.798 –
Outros passivos circulantes 7 15 8.696 666
Provisão pré-operacionais 13 – – 5.803 8.096
Não circulante 288.292 251.993 1.143.768 866.937
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 12 288.260 251.993 1.036.920 791.143
IR e CS diferido 14 – – 48.485 33.979
PIS e COFINS diferido 14 – – 58.029 41.792
Provisão para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 20 – – 132 –
Outros passivos não circulantes 32 – 202 23
Patrimônio líquido 384.514 417.861 463.412 464.217
Capital social 15 123.129 123.129 123.129 123.129
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 55.236 – 55.236 –
Reservas de capital 9.902 9.902 9.902 9.902
Reservas de lucros 196.247 284.830 196.247 284.830
Total de participação dos controladores 384.514 417.861 384.514 417.861
Participação de não controladores – – 78.898 46.356
Total do passivo e patrimônio líquido 673.150 691.884 1.745.340 1.538.790

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 16 – – 495.168 669.233
Custo de implementação
 de infraestrutura 17 – – (473.821) (440.510)
Custo de operação e manutenção – – (2.631) –
Lucro bruto – – 18.716 228.723
Administrativas e gerais (1.038) (1.077) (5.371) (3.441)
Outras despesas operacionais,
 líquidas 19 – (5.837) –
Depreciação e amortização – (349) – (379)
Resultado de equivalência
 patrimonial 7 (47.452) 178.197 – –
Lucro (prejuízo) antes
 do resultado financeiro (48.490) 176.771 7.508 224.903
Receita financeira 18 6.800 3.222 7.112 3.204
Despesa financeira 18 (46.893) (10.931) (53.501) (11.995)

(40.093) (7.709) (46.389) (8.791)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (88.583) 169.062 (38.881) 216.112
IR e CS corrente 14.2 – – (7.623) (13.223)
IR e CS diferido 14.3 – 3.168 (13.836) (17.516)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (88.583) 172.230 (60.340) 185.373
Participação dos controladores (88.583) 172.230 (88.583) 172.230
Participação dos não controladores – – 28.243 13.143

Demonstrações do 
resultado abrangente

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (88.583) 172.230 (60.340) 185.373
Outros resultados abrangentes – – – –
Total de resultados abrangentes (88.583) 172.230 (60.340) 185.373
Acionistas controladores – – (88.583) 172.230
Acionistas não controladores – – 28.243 13.143

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital Legal

Reservas 
de lucros 
a realizar

Lucros 
acumulados

Adiantamento para 
futuro aumento 

de capital Total

Participação dos 
acionistas não 
controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2021 44.011 9.902 5.630 106.970 – – 166.513 20.713 187.226
Lucro líquido do exercício – – – – 172.230 – 172.230 13.143 185.372
Aumento de capital 79.118 – – – – – 79.118 – 79.118
Reserva Legal – – 8.612 – (8.612) – – – –
Reserva lucros a realizar – – – 163.618 (163.618) – – – –
Participação de não controladores – – – – – – – 12.500 12.500
Saldos em 31/12/2022 15 123.129 9.902 14.242 270.588 – – 417.861 46.356 464.217
Participação de não controladores – – – – – – – 4.299 4.299
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – 55.236 55.236 – 55.236
Lucro líquido do exercício – – – – (88.583) – (88.583) 28.243 (60.340)
Reserva legal – – – – – – – – –
Absorção de prejuízo do exercício – – – (88.583) 88.583 – – – –
Saldos em 31/12/2023 15 123.129 9.902 14.242 182.005 – 55.236 384.514 78.898 463.412

Demonstração dos 
fluxos de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (88.583) 172.230 (60.340) 185.373
Encargos de empréstimos,
 financiamentos e debêntures 36.194 9.313 119.966 83.877
Provisão para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas – – 132 –
Custo de captação 75 – 2.545 –
Amortização 364 349 388 341
Resultado da equivalência patrimonial 47.452 (178.197) – –
Variação cambial (2) – (1) (3.071)
PIS e COFINS diferidos – (3.168) 18.740 25.441
IRPJ e CSLL diferidos – – 13.836 17.516
Participação de não controladores – – – 12.500

(4.500) 527 95.266 321.976
Aumento nos ativos
Concessionárias e permissionárias – – (3.228) 4.524
Ativo de contrato – – (489.212) (694.900)
Impostos a recuperar (1.853) (277) (2.375) (1.124)
Almoxarifado – – 88 (704)
Adiantamento para futuro aumento
 de capital (8) (65.197) 1.815 (1.815)
Partes relacionadas – – (3.199) –
Caixa restrito – – 190.232 –
Adiantamentos a fornecedores – – 5.014 –
Outros ativos (173) – (1.614) 5.232

(2.034) (65.474) (302.479) (688.787)
Aumento nos passivos
Fornecedores (99) 99 (7.467) 27.650
Obrigações fiscais, sociais e trabalhistas 159 95 – 2.215
Obrigações tributárias – – 412 –
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 46.758 21.814 (23.325) 23.114
Provisão pré-operacionais – – (2.293) –
Outras obrigações 2 10 8.181 8.364
Partes relacionadas – – 14 –

46.820 22.018 (24.478) 61.343
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais 40.286 (42.929) (231.691) (305.468)
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos
Aumento de capital nas controladas (220.593) (81.043) – –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (220.593) (81.043) – –
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Aumento de capital – 79.118 – 79.118
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 55.236 – 55.236 –
Caixa restrito – (10.898)
Captação de empréstimos,
 financiamentos e debêntures – 309.000 197.944 817.000
Custo de captação – 46 – (21.604)
Pagamentos de principal e juros de em-
 préstimos, financiamentos e debêntures – (122.301) (121.321) (348.079)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamentos 55.236 265.863 120.961 526.435
Variação líquida de caixa
 e equivalentes de caixa (125.071) 141.891 (110.730) 220.968
Caixa e equivalentes no início do exercício 154.825 12.934 194.424 163.688
Caixa e equivalentes no fim do exercício 29.754 154.825 83.694 384.656
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Concessionária Contrato
Prazo 

(anos) Vencimento
Prazo 

(anos) Próxima
Índice de 
correção

Data da entrada em 
operação comercial R$ Mês Base

MEZ 1 Energia 010/2020 30 20/03/2050 5 2025 IPCA 20/10/2023 (*) 37.063 02/2020
MEZ 2 Energia 002/2020 30 20/03/2050 5 2025 IPCA Pré-operacional (**) 6.887 02/2020
MEZ 3 Energia 024/2018 30 21/09/2048 5 2024 IPCA Pré-operacional (***) 4.988 01/2018
MEZ 4 Energia 025/2018 30 21/09/2048 5 2024 IPCA 23/12/2022 5.206 01/2018
MEZ 5 Energia 003/2021 00 31/03/2051 5 2026 IPCA Parcial (*) 52.982 02/2020

transmissão de energia elétrica. 1.2. Das Concessões:
As controladas da Companhia possuem o direito de explorar, direta ou indiretamente, os seguintes 
contratos de concessões de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

(*) Em 20 de outubro de 2023, ocorreu a entrada em operação o Trecho LT 500 kV Sapeaçu - Cama-
çari IV C1, que representa 33,08% da RAP do contrato de concessão. A entrada em operação integral 
está prevista para o exercício de 2026. (**) O investimento previsto pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (“ANEEL”) é de R$75.866, a previsão de entrada em operação é de abril de 2024. 
(***) O investimento previsto pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) é de R$12.515, 
a previsão de entrada em operação é abril de 2024. (****) Atualmente, a Companhia encontra-se 
parcialmente em operação, devido à subestação de PAL IV, que já veio operacional em edital do 
Leilão, o investimento previsto pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) é de R$161.300, 
a previsão de entrada em operação é junho de 2025. MEZ 1 Energia S.A.: O projeto da MEZ 1 Energia 
consiste na implantação e exploração do empreendimento composto pelas seguintes instalações de 
transmissão de energia no estado Bahia: (i) LT 500 kV Sapeaçu - Camaçari IV C1; (ii) LT 230 kV Ca-
maçari IV - Pirajá C1/C2 e SE 230/69 kV Pirajá; e (iii) SE Camaçari II (Novo Pátio 69kV e Transfor-
mação 230/69 kV). O projeto LT 500 kV Sapeaçu - Camaçari IV entrou em fase operacional a partir 
do dia 20 de outubro de 2023. As demais encontram-se fase de construção. As demais fases opera-
cionais têm a expectativa de entrar em operação em junho de 2024. O contrato de concessão asse-
gura a Receita Anual Permitida (RAP) no montante de R$37.063 para todos os trechos (valor histó-
rico), que será acrescido de PIS e COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA no mês de 
julho de cada ano e será passível de revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da conces-
são. MEZ 2 Energia S.A.: O projeto da MEZ 2 Energia consiste na implantação e exploração do em-
preendimento composto pelas seguintes instalações de transmissão de energia no estado de Bahia: 
(i) SE Olindina (Novos Pátios 230 kV e 69 kV) e Seccionamento das LTs 230 kV Cícero Dantas - Catu 
C1/C2 na SE Olindina. Atualmente, a Companhia encontra-se em fase de Construção do empreendi-
mento que por sua vez está em fase pré-operacional. A Receita Anual Permitida (RAP) foi determi-
nada em aproximadamente R$5.380 para todos os trechos (valor histórico), que será acrescido de 
PIS e COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA, no mês de julho de cada ano e será pas-
sível de revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da concessão. MEZ 3 Energia S.A.: O 
projeto da MEZ 3 Energia consiste na implantação e exploração do empreendimento composto pelas 
seguintes instalações de transmissão de energia no estado de Mato Grosso: (i) SE 230/138 kV Rio 
Claro 2 e seccionameto da LT 230 kV Rondonópolis - Rio Verde. Atualmente, a Companhia encontra-
se em fase de construção do empreendimento que por sua vez está em fase pré-operacional. A pre-
visão de entrada em operação é abril de 2024. A Receita Anual Permitida (RAP) foi determinada em 
aproximadamente R$4.988 para todos os trechos (valor histórico), que será acrescido de PIS e CO-
FINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA, no mês de julho de cada ano e será passível de 
revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da concessão. MEZ 4 Energia S.A.: O projeto da 
MEZ 4 Energia consiste na implantação e exploração do empreendimento composto pelas seguintes 
instalações de transmissão de energia no estado de Rio Grande do Sul: (ii) SE 230/69 kV Cruz Alta 2 
e seccionamento em 230 kV. A Companhia entrou em operação teste em 30 de novembro de 2022 e 
posteriormente em operação comercial em 23 de dezembro de 2022. A Receita Anual Permitida 
(RAP) foi determinada em aproximadamente R$5.206 para todos os trechos (valor histórico), que 
será acrescido de PIS e COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA, no mês de julho de cada 
ano e será passível de revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da Concessão. MEZ 5 
Energia S.A.: O projeto da MEZ 5 Energia consiste na implantação e exploração do empreendimento 
composto pelas seguintes instalações de transmissão de energia no estado de Rio Grande do Sul:  
(i) LT 230 kV Porto Alegre 1 - Porto Alegre 9 C1; (ii) LT 230 kV Capivari do Sul - Osório 3 C1; (iii) LT 
230 kV Guaíba 3 - Pólo Petroquímico C1; (iv) SE Guaíba 3 - Compensador Estático; (v) SE Porto 
Alegre 4 - Transformação e setor de 13,8 kV - Subsetor 1; (vi) SE Porto Alegre 4 - Transformação e 
setor de 13,8 kV - Subsetor 2; (vii) SE Porto Alegre 4 - Transformação e setor de 13,8 kV - Subsetor 
3; (viii) SE Porto Alegre 4 - Transformação e setor de 13,8 kV - Subsetor 4; (ix) SE Porto Alegre 4 - 
Transformação e setor de 13,8 kV - Subsetor 5 e; (x) Módulo de Interligação de Barras em 230 kV da 
SE Porto Alegre 4. Atualmente, a Companhia encontra-se parcialmente em operação, devido à subes-
tação de PAL IV, que já veio operacional em edital do Leilão. A Receita Anual Permitida (RAP) foi 
determinada em aproximadamente R$52.982 para todos os trechos (valor histórico), que será acres-
cido de PIS e COFINS. A RAP será corrigida anualmente pelo IPCA no mês de julho de cada ano e será 
passível de revisão tarifária que ocorrerá no 5°, 10° e 15° ano da Concessão. 1.3. Encargos regu-
lamentares: Os montantes que serão faturados pelas controladas da Companhia estão sujeitos aos 
seguintes encargos regulatórios: Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) - Taxa 
de fiscalização incidente sobre a transmissão de energia elétrica, devida mensalmente, sendo seu 
valor fixado pelos despachos emitidos no início de cada ano pela ANEEL e proporcionais ao porte do 
serviço concedido, considerando o valor econômico agregado pelo concessionário, sendo seu per-
centual anual equivalente a 0,4% da receita operacional. Pesquisa & Desenvolvimento do setor 
elétrico (P&D) - investimento aplicado em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico equivalente 
ao percentual anual de 1% da receita operacional líquida. Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT) - o FNDCT foi criado com o objetivo de apoiar financeiramente 
programas e projetos prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico nacionais, tendo como 
fonte de receita os incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, contribuições e doa-
ções de entidades públicas e privadas, sendo seu percentual anual equivalente a 0,4% da receita 
operacional. Ministério de Minas e Energia (MME) - recolhimento a fim de custear os estudos e 
pesquisas de planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inventário e de 
viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, sendo seu percentual anual 
equivalente a 0,4% da receita operacional. 2. Apresentação das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: 2.1. Base de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Socie-
dades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A 
Companhia e suas controladas não possuem outros resultados abrangentes, portanto, o único item 
de resultado abrangente total é o resultado do exercício. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram aprovadas pela diretoria em 11 de abril de 2024. 2.2. Continuidade operacional: 
Com base nos fatos e circunstâncias existentes nesta data, a administração avaliou a capacidade da 
Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que suas operações têm ca-
pacidade de geração de fluxo de caixa suficiente para honrar seus compromissos de curto prazo, e 
assim dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacida-
de de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
pressuposto de continuidade. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas são apresentadas pela moeda funcional que é o Real, moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Companhia e suas controladas atuam. 2.4. Julgamento, 
estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas requer que a administração faça julgamentos, utilizando estimativas e 
premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para 
determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimati-
vas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais 
ajustes são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas 
e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos: • Constituição de ativo 
ou passivo fiscal diferido; e • Contabilização de contratos de concessão. Na contabilização dos 
contratos de concessão, as controladas da Companhia efetuam análises que envolvem o julgamento 
da administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de con-
tratos de concessão, determinação e classificação de receitas de implementação da infraestrutura, 
ampliação, reforços e melhorias como ativo contratual. Momento de reconhecimento do ativo con-
tratual: A administração das controladas da Companhia avalia o momento de reconhecimento dos 
ativos das concessões com base nas características econômicas de cada contrato de concessão. O 
ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e 
implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do 
projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida à receita de implementação da infraestru-
tura, que é reconhecida conforme os gastos incorridos. A parcela do ativo contratual indenizável é 
identificada quando a implementação da infraestrutura é finalizada. Determinação da taxa de des-
conto do ativo contratual: A taxa aplicada ao ativo contratual é a taxa de desconto que seria refle-
tida em uma transação de financiamento separada entre as entidades e seu cliente no início do 

contrato, que foi entre 7,4% a.a. e 10,7% a.a. Essa taxa refletiria as características de crédito da 
parte que recebe financiamento no contrato, bem como qualquer garantia ou garantia fornecida pelo 
cliente ou pela entidade, incluindo os ativos transferidos no contrato. A taxa para precificar o 
componente financeiro do ativo contratual é estabelecida na data do início de cada contrato de 
concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a receita que as controladas da Companhia 
têm direito a receber, a quantia escriturada do ativo contratual é ajustada para refletir os fluxos 
revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado. Determinação das re-
ceitas de implementação da infraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementa-
ção da infraestrutura, é reconhecida a receita de implementação da infraestrutura pelo valor justo e 
os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura prestados, resultan-
do em uma margem de lucro da implementação da infraestrutura quando confrontada com o valor 
justo da contraprestação dos serviços via Receita Anual Permitida (RAP). As variações positivas ou 
negativas em relação à margem estimada são alocadas no resultado quando incorridas. Determina-
ção das receitas de operação e manutenção: Após a entrada em operação, quando a concessionária 
presta serviços de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo valor justo, tendo como um 
dos parâmetros os valores estimados pelo Poder Concedente e os respectivos custos, conforme 
contraprestação dos serviços. Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua 
como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutu-
ra (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de 
operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante determinado 
prazo. A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o 
prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle 
do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para 
realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos ao Concedente após o encerramento do 
respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos 
serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. 
O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pro-
nunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regi-
do por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação 
de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identi-
ficáveis separadamente. O ativo de concessão registra valores a receber referentes à implementação, 
operação e manutenção da infraestrutura e à receita de remuneração dos ativos da concessão. 2.5. 
Procedimentos de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de 
acordo com as normas estabelecidas pelo CPC 36 (R3) - Demonstrações consolidadas, abrangendo a 
Companhia MEZ T1 Transmissora e Participações e suas controladas. As controladas são todas as 
Companhias nas quais a MEZ T1 Transmissora e Participações S.A. detém o controle e são consolida-
das a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A partir da data em que a 
Companhia deixa de ter o controle, sua consolidação é interrompida. Em 31 de dezembro de 2023, 
as participações nas controladas se apresentavam da seguinte forma:

Data do início  
do controle

Participação %
Controladas 31/12/2023
MEZ 1 Energia S.A. Leilão 100%
MEZ 2 Energia S.A. 06/2020 100%
MEZ 3 Energia S.A. 06/2020 90,75%
MEZ 4 Energia S.A. 06/2020 91,15%
MEZ 5 Energia S.A. Leilão 75%
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as companhias consolidadas e 
o exercício social dessas controladas coincide com o da controladora. Os seguintes procedimentos 
foram adotados na preparação das Informações financeiras consolidadas: (i) Eliminação do patrimô-
nio líquido das controladas; (ii) Eliminação do resultado de equivalência patrimonial; e (iii) Elimi-
nação dos saldos de ativos e passivos, receitas e despesas entre as Companhias consolidadas, bem 
como das contas mantidas entre estas controladas. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Instru-
mentos financeiros: a) Ativos financeiros: i) Classificação e mensuração: Conforme o CPC 48, os 
instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo por meio do resul-
tado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das caracte-
rísticas dos fluxos de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financei-
ros. A Companhia e suas controladas apresentam os instrumentos financeiros de acordo com as 
categorias anteriormente mencionadas: Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos 
para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados 
e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo são reconhe-
cidas no resultado. Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo 
amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução de 
valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de juros efetiva, 
exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial. ii) Redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): Conforme o CPC 48, o modelo de “perdas 
esperadas” se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos em instrumentos patrimo-
niais. iii) Baixa de ativos financeiros: A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a 
um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi-
nanceiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pelas Companhias e suas 
controladas em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separa-
do. b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio 
do resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resul-
tado. Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. São considerados equivalentes de caixa as aplicações 
financeiras de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a 
um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento em três meses ou menos, a contar da 
data de contratação. 3.3. Ativo de concessão - contratual: Conforme previsto no contrato de 
concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, 
reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar 
um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) 
durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infra-
estrutura durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o 
direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de 
posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens revertidos ao poder conce-
dente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a infra-
estrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições 
previstas no contrato de concessão. O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços 
que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário 
realize mais de um serviço regido por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve 
ser alocada a cada obrigação de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados 
caso os valores sejam identificáveis separadamente. O ativo de concessão registra valores a receber 
referentes à implementação da infraestrutura, à receita de remuneração dos ativos da concessão e a 
serviços de operação e manutenção, classificados em: a) Ativo de concessão - financeiro: A ativida-
de de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de constru-
ção e entrada em sua operação. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva receita origi-
nam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma que esses 
valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro a 
custo amortizado. b) Ativo de concessão - contratual: As concessões das controladas da Companhia 

foram classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme adoção do CPC 47 - Receita de 
Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a 
obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida 
ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à satisfação 
da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que as controladas 
da Companhia operam e mantêm a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à con-
traprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um 
ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido 
montante seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. O valor do ativo 
contratual das concessionárias de transmissão de energia é formado por meio do valor presente dos 
seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua 
prorrogação, e as premissas de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). 
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação 
que as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investi-
mentos não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao 
final do contrato de concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa que represen-
ta o componente financeiro do negócio, estabelecida no início de cada projeto e (ii) atualizado pelo 
IPCA. A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito à 
contraprestação vinculado à performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos 
das obras, relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos. As receitas com imple-
mentação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de concessão e as receitas de opera-
ção e manutenção da infraestrutura estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social 
(PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) cumulativos, registra-
dos na conta “Impostos diferidos” no passivo não circulante. 3.4. Investimentos: A Companhia 
reconhece e demonstra os investimentos em controladas por meio do método de equivalência patri-
monial. 3.5. Demais ativos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. 3.6. Passivos circulantes e não circulantes: São demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. Um passivo é reconhe-
cido no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. 3.7. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários 
não circulantes estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passi-
vos monetários circulantes é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação 
às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Para fins de registro 
e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros implícita dos respectivos ativos e passivos. 3.8. Divi-
dendos e juros sobre capital próprio: A política de reconhecimento de dividendos está em confor-
midade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que determinam que os dividendos propostos que estejam 
fundamentados em obrigações estatutárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto 
da Companhia estabelece um dividendo mínimo obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do 
exercício, ajustado pela constituição de reserva legal. 3.9. Segmento de negócio: Segmentos ope-
racionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e incorrer em 
despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados opera-
cionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão. A adminis-
tração da Companhia entende que, embora suas controladas reconheçam receita para as atividades 
de implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas 
são originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmis-
são de energia elétrica. 3.10. Provisão para redução ao valor recuperável (“impairment”): A 
administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos financeiros e não financeiros 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evi-
dências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provi-
são para perda ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável e as respectivas provisões são 
apresentadas nas notas explicativas. Para o exercício não houve a identificação de ativos a terem 
ajustes no valor recuperável. 3.11. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis ad-
quiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumu-
lada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados 
pelo método linear ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o 
método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final 
de cada exercício social. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na 
demonstração do resultado na rubrica de outras despesas líquidas, consistente com a utilização do 
ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da 
unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar 
se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida 
para definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intan-
gível, quando existentes, são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e 
o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
do ativo. O saldo do ativo intangível da Companhia e suas controladas estão compostos principal-
mente por: Direito exploração obtidos em combinação de negócios: Refere-se ao direito de explora-
ção da concessão e ou autorização, obtidos em uma combinação de negócios. Conforme determina-
do na Interpretação Técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações 
Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial, os di-
reitos de autorização de exploração, são classificados no balanço patrimonial da controladora na 
rubrica Investimentos, enquanto no balanço patrimonial consolidado são classificados na rubrica 
Intangível. A vida útil desse intangível é o prazo remanescente da concessão e ou autorização.  
3.12. Reconhecimento de receita: As receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade 
satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente quando 
houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância comercial e for 
provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito. As receitas das controladas 
da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: i) Receita de infraestrutura: Refere-se aos 
serviços de implementação da infraestrutura, ampliação, reforço e melhorias das instalações de 
transmissão de energia elétrica. As receitas de infraestrutura são reconhecidas conforme os gastos 
incorridos e calculadas acrescendo-se as alíquotas de PIS e COFINS ao valor do investimento, uma 
vez que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação da infraes-
trutura e encargos, considerando que boa parte de suas instalações é implementada através de 
contratos terceirizados com partes não relacionadas. As variações positivas ou negativas em relação 
à margem estimada são alocadas no resultado ao fim de cada obra. Toda a margem de construção é 
reconhecida durante a obra e variações positivas ou negativas são alocadas imediatamente ao resul-
tado, no momento que incorridas. Para estimativa referente à Receita de Construção, as controladas 
da Companhia utilizaram um modelo que apura o custo de financiar o cliente (no caso, Poder Con-
cedente). A taxa definida para o valor presente líquido da margem de construção (e de operação) é 
definida no momento inicial do projeto e não sofre alterações posteriores, sendo apurada de acordo 
com o risco de crédito do cliente e prazo de financiamento. ii) Remuneração dos ativos de conces-
são: Refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base taxa de desconto entre 7,4% a.a. 
e 10,7% a.a, que representa a remuneração dos investimentos da infraestrutura de transmissão, por 
considerar as especificidades do negócio. A taxa busca precificar o componente financeiro do ativo 
contratual, determinada na data de início de cada contrato de concessão e não sofre alterações 
posteriores. A taxa incide sobre o montante a receber do fluxo futuro de recebimento de caixa iii) 
Receita de operação e manutenção: Refere-se aos serviços de operação e manutenção das instala-
ções de transmissão de energia elétrica, que tem após o término da fase de construção e visa a não 
interrupção da disponibilidade dessas instalações. 3.13. Despesas operacionais: As despesas ope-
racionais são reconhecidas e mensuradas de acordo com o regime de competência, apresentadas lí-
quidas dos respectivos créditos de PIS e COFINS quando aplicável. A Companhia e suas controladas 
classificam seus gastos operacionais na Demonstração de Resultado por função, ou seja, segregando 
entre custos e despesas de acordo com sua origem e função desempenhada, em conformidade  
com o requerido no artigo 187 da Lei nº 6.404/76. Os gastos realizados para implementação de  

infraestrutura são reconhecidos como ativo, pois resultam em benefícios econômicos futuros. 3.14. 
Imposto de renda e contribuição social: Correntes: As despesas de imposto de renda e contribui-
ção social são calculadas conforme legislação vigente, reconhecidas na demonstração do resultado 
e incluem correntes e diferidos. O tributo corrente é o tributo a pagar ou a receber/compensar es-
perado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. O lucro ou prejuízo tributável difere do lucro 
(ou prejuízo) antes dos impostos reportado na demonstração do resultado, devido à legislação tri-
butária exigir que certas transações devem ser excluídas ou adicionadas ao lucro contábil. Apurado 
o lucro tributável, no Brasil aplicam-se as alíquotas vigentes de 15%, acrescida do adicional de 10% 
quando o lucro tributável ultrapassar R$240, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. E ainda, quando aplicável, consideram a compensação de prejuízos fiscais, limitada a 30% do 
lucro tributável. A Companhia optou pelo regime de tributação com base no lucro real. As controla-
das da Companhia optaram pelo regime de tributação com base no lucro presumido, conforme per-
mitido pela legislação tributária, que consiste em um método para se obter o lucro tributável. No 
Brasil, o lucro tributável por esse método é obtido aplicando o percentual de presunção de 8%, para 
o imposto de renda, e de 12%, para a contribuição social, sobre a receita bruta acrescida de 100% 
das receitas financeiras. Adicionalmente as controladas optantes por esse regime de tributação não 
registraram imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias, exceto nos casos em que já existe plano de mudança do regime de tributação cujos 
efeitos são mensuráveis, e não estão inseridas no contexto da não cumulatividade na apuração do 
Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS). Diferidos: Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis 
no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas 
alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são com-
pensados apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal 
corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal 
e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes.  
3.15. Impostos sobre a receita: a) Impostos sobre serviços: Receitas, despesas e ativos são reco-
nhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os impostos sobre vendas incorridos 
na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que 
o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso. 3.16. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presen-
tes resultantes de eventos passados e de perda provável passível de estimativa de valores de liqui-
dação financeira de forma confiável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 
fluxos de caixa. A Companhia e suas controladas reconhecem provisão para causas tributárias, cíveis 
e trabalhistas de risco provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
3.17. Despesas e receitas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas 
de juros sobre aplicações financeiras e são reconhecidas no resultado através do método de juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas bancárias, juros, multa e des-
pesas com juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures que são reconhecidos pelo método 
de taxa de juros efetivos. A Companhia e suas controladas classificam os juros como fluxo de caixa 
das atividades de financiamento porque são custos da obtenção de recursos financeiros.  
3.18. Normas e interpretações novas e revisadas pelo IASB: 3.18.1. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2023: A Companhia e suas controladas adotaram a partir 
de 1º janeiro de 2023 as normas abaixo, entretanto, não há efeito material nas demonstrações fi-
nanceiras. • IFRS 17 - Contratos de Seguro: Classificação de passivos como circulante ou não circu-
lante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; • Alterações ao IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis; • Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos 
relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação. 3.18.2. Normas emitidas ou 
alteradas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas pretendem adotar estas nor-
mas e interpretações novas e alteradas, se aplicável, após emissão pelo CPC quando entrarem em 
vigor. A Companhia ainda não concluiu a sua análise sobre os eventuais impactos decorrentes da 
adoção das referidas normas. • Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseba-
ck (Transação de venda e retroarrendamento). As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospec-
tivamente a transações sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 
(CPC 06); • Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante. As 
alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º 
de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente; • Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: 
Acordos de financiamento de fornecedores. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da MEZ T1 Transmissora e Participações S.A. São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da MEZ T1 
Transmissora e Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Para os assuntos abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou os assuntos, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, 
é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses 
principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 
planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles 
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre 
as demonstrações financeiras da Companhia. Mensuração do ativo de contrato: Conforme divulgado 
na nota explicativa 3.3 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, as controladas da 
Companhia avaliam que mesmo após a conclusão da fase de construção da infraestrutura de 
transmissão, segue existindo um ativo de contrato pela contrapartida da receita de construção, uma 
vez que é necessária a satisfação da obrigação de performance de operar e manter a infraestrutura 
de transmissão para que as controladas da Companhia passem a ter um direito incondicional de 
receber caixa como contraprestação da obrigação de performance de construção. Conforme 

divulgado na nota explicativa 7, em 31 de dezembro de 2023, o saldo do ativo contratual 
consolidado da Companhia era de R$1.622.637 mil. O ativo contratual refere-se ao direito das 
controladas da Companhia à contraprestação em decorrência do serviço de construção da 
infraestrutura das linhas de transmissão, incluindo custo incorridos, margem de construção, 
indenização pelos ativos não amortizados ao final da concessão e receita financeira pela 
remuneração dos ativos da concessão. O reconhecimento do ativo de contrato e da receita de 
construção das controladas da Companhia de acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com cliente, 
conforme divulgado na nota explicativa 2.4, requer o exercício de julgamento significativo, uma vez 
que a mensuração do progresso das controladas da Companhia em relação ao cumprimento da 
obrigação de performance satisfeita ao longo do tempo requer o uso de estimativas e julgamentos 
significativos pela diretoria para estimar os esforços ou insumos necessários para o cumprimento da 
obrigação de performance, tais como materiais, mão de obra e margens de lucros esperada bem como 
as projeções das receitas esperadas, o que requer estimativas do tempo de duração da fase de 
construção. Finalmente, por se tratar de um contrato de longo prazo, a identificação da taxa de 
desconto que representa o componente financeiro embutido no fluxo de recebimento futuro também 
requer o uso de julgamento por parte da diretoria. Devido à relevância dos valores e do julgamento 
significativo envolvido, consideramos a mensuração do ativo de contrato e das respectivas receitas 
como um assunto significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esses assuntos: 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: i) Avaliação da adequação das políticas 
contábeis adotadas pela Companhia, e entendimento dos controles internos relacionados ao 
reconhecimento das receitas e custos relacionados à execução do contrato; (ii) análise da 
determinação de margem nos projetos em construção, relacionado aos novos contratos de 
concessão, e aos projetos de reforços e melhorias das instalações de transmissão de energia elétrica 
já existentes, verificando a metodologia e as premissas adotadas pela Companhia, para estimar o 
custo total de construção, e o valor presente dos fluxos de recebimento futuro, descontado a taxa 
de juros implícita que representa o componente financeiro embutido no fluxo de recebimentos; (iii) 
com o auxílio de especialistas em modelagem financeira, análise da metodologia e dos cálculos para 
determinar a referida taxa implícita de desconto; (iv) análise do contrato de concessão e seus 
aditivos para identificar as obrigações de performance previstas contratualmente, além de aspectos 
relacionados aos componentes variáveis, aplicáveis ao preço do contrato; (v) análise do 
enquadramento da infraestrutura já construída no conceito de ativo contratual; (vi) análise da 
alocação da contraprestação prevista nos contratos de concessão a cada uma das obrigações de 
performance; (vii) análise de eventual risco de penalizações por atrasos na construção ou 
indisponibilidade; (viii) análise da eventual existência de contrato oneroso; (ix) análise dos 
impactos oriundos da Revisão Tarifária Periódica (RTP), por meio de inspeção das notas técnicas e 
consultas públicas emitidas pelo órgão regulador, recálculo do valor presente do fluxo contratual dos 
ativos da concessão, com base na nova Receita Anual Permitida (RAP) e verificação das glosas de 
projetos e das bases de remuneração; (x) avaliação dos seguintes aspectos relacionados aos projetos 
de construção: (a) análise do cumprimento do cronograma físico das obras em andamento, bem 
como a verificação da existência ou não de itens anormais ao cronograma físico atualizado da obra, 

com possíveis alterações de projeto, ou mudanças de fornecedores que possam gerar custos não 
capturados pelos controles internos da Companhia; (b) avaliação das variações entre o orçamento 
inicial e orçamento atualizado das obras em andamento, e as justificativas apresentadas pela gestão 
da obra para os desvios; e (c) caso aplicável, verificação de indícios de insuficiência dos custos a 
incorrer, para conclusão das etapas construtivas do empreendimento; (xi) análises das comunicações 
com órgãos reguladores relacionadas à atividade de transmissão de energia elétrica e de mercado de 
valores mobiliários; e (xii) a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre a mensuração do ativo de contrato das controladas da Companhia, que está 
consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela 
diretoria na determinação do ativo de contrato e das respectivas receitas de construção, assim como 
as divulgações nas notas explicativas 2.4, 3.3 e 7 são aceitáveis, no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos: Auditoria dos 
valores correspondentes: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram examinadas por outro auditor independente 
que emitiu relatório datado de 31 de março de 2023, sem modificação. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. •  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. •  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. •  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aquele que foi considerado como mais significativo na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública dos assuntos, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que os assuntos não devem ser comunicados em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 11 de abril de 2024
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC SP-034519/O
 Francisco F. A. Noronha Andrade

 Contador CRC PE-026317/O

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal e www.mezenergia.com. 
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Ibitu Energia S.A.
CNPJ nº 31.908.280/0001-64

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras Ibitu 2023 No início do ano de 2023, a Ibitu Energia S.A. 
(“Companhia”) finalizou a construção das últimas três centrais geradoras do parque solar de Caldeirão Grande 2 (“CG 2”), 
totalizando 252MWp ao portifólio de energia limpa. Em dezembro do referido ano, o controlador da Ibitu, o FIP Astra, alienou 
os ativos de geração solar Verde Vale e Assuruá, partes relacionadas, e a Companhia também efetivou a venda do projeto 
de Picuí, focando na reciclagem de ativos e ampliação de disponibilidade de recursos, para permitir desenvolvimento de 
novos projetos que o Grupo entenda serem mais aderentes aos objetivos definidos.  Em 2023, a Ibitu recebeu mais uma vez, 
pelo 3º ano consecutivo, o selo GPTW (Great Place to Work), certificação concedida a empresas participantes de pesquisa 
padronizada de satisfação no trabalho e com garantia de anonimidade, realizada internamente com colaboradores através 
de consultoria independente, sendo uma referência de boa empresa para se trabalhar e, alinhado com esta marca, durante 
todo o ano de 2023, a Companhia promoveu diversos treinamentos para manutenção e melhorias de processos de segurança 
do trabalho e mitigação de riscos em sua operação, buscando garantir ambiente seguro para todos os colaboradores.  Em 
relação à disponibilidade dos ativos Eólicos, a Ibitu mais uma vez teve um forte desempenho atingindo o índice de 94,5%, o 
que foi possível também graças ao programa de investimentos realizados nos ativos na ordem de R$10,4 milhões no referido 
ano. Em CG2 solar a disponibilidade atingiu 99,8%, superior ao que seria esperado para o ativo. Já em relação à geração de 
energia, a boa afluência de água no sistema hidrológico do país, a elevada oferta de geração renovável e o baixo crescimento 
de carga também fizeram com que o preço de energia no Brasil passasse praticamente o ano inteiro no piso regulatório. A 
geração de energia da Ibitu - Ativos Eólicos (Icaraí, Taíba, Amontada, Riachão e Caldeirão 1) e o Solar (Caldeirão 2) superou 
os 2.071 GWh, culminando com uma Receita Bruta de R$747 milhões e Ebitda de R$399 milhões. Em 2023, a Companhia 

deu continuidade na sua estratégia de otimização da estrutura de capital, realizando em abril deste ano o segundo e último 
desembolso do financiamento para CG2, através do BNB, no valor de R$ 83 milhões, e em dezembro contratou um limite de 
crédito pela holding Ibitu Energia, disponível por 2 anos, no valor de R$ 215 milhões (não desembolsado). O endividamento 
consolidado da Companhia em dezembro de 2023 somou R$ 1.395 milhões, distribuídos por bancos de fomento como BNDES 
e BNB, e mercado de capitais, e com concentração no longo prazo (prazo médio 6,25 anos). A Companhia permanece com 
uma estrutura de capital consolidada de baixa alavancagem, com um Indice de Dívida Líquida bancária sobre EBITDA de 2,5. 
A liquidez e disponibilidade de recursos de caixa da Companhia também foi alvo de ações em 2023 pela gestão que, além dos 
pagamentos dos dividendos de suas controladas, promoveu: i) o pagamento em janeiro de 2023 pela investida Brise Energias 
Renováveis para controlada Ibitu Energias Renováveis de R$ 21 milhões através de redução de capital, negociada com o BNDES; 
ii) o pagamento em dezembro pela investida CG 2 para controlada Ibitu Energias Renováveis de R$ 54 milhões, através da 
redução de capital para recomposição de parte de seus aportes realizados antes do último desembolso do BNB; e iii) a liberação 
das contas reservas das investidas centrais geradoras de Ventus no valor de R$ 58 milhões, através da operacionalização em 
2023 da renegociação com o BNDES realizada ainda no final de 2022. Sustentabilidade: Na área de Sustentabilidade, em 
2023, a Ibitu Energia dedicou esforços significativos para fortalecer seu relacionamento com a comunidade e contribuir para 
o desenvolvimento local. Essas ações estão alinhadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 da ONU (Organização das Nações Unidas), em particular com o ODS 4 - Educação de Qualidade, ODS 11 - Cidades e 
Comunidades Sustentáveis e ODS 15 - Vida Terrestre. No âmbito ambiental, desenvolvemos o Guia Ilustrativo da Área de 
Proteção Ambiental da Chapada do Araripe. Este material foi elaborado em parceria com consultoria ambiental, utilizando dados 

dos monitoramentos de arqueologia, fauna e flora realizados durante a implantação do Complexo Fotovoltaico CG2. O Guia foi 
apresentado e distribuído aos docentes da rede pública municipal, com o objetivo de enriquecer o conteúdo didático nas aulas 
do ensino fundamental. Essa iniciativa contribui diretamente para a conscientização ambiental por meio do conhecimento 
e preservação dos recursos naturais da região, promovendo o ODS 15 - Vida Terrestre.  No aspecto social, demos início à 
Ampliação da Escola José Rodrigues Damasceno na região do município de Caldeirão Grande do Piauí, um projeto essencial para 
melhorar e expandir as instalações da escola, permitindo a oferta de ensino em tempo integral. As principais ações incluíram a 
construção de novas salas de aula, reforma e aumento do número de banheiros, construção de refeitório, adequação da cozinha, 
acessibilidade em todos os espaços, pintura de toda a escola e construção de uma miniquadra esportiva. Com essa ampliação, 
a Escola José Rodrigues Damasceno estará preparada para oferecer um ambiente de aprendizado mais inclusivo e de qualidade, 
apoiando diretamente o ODS 4 - Educação de Qualidade. Além disso, realizamos a Campanha Solidária “Espalhe a Energia do 
Natal”, na qual viabilizamos a entrega de presentes para 156 crianças do Centro de Educação Infantil Rita Teixeira de Souza, em 
Amontada no Estado do Ceará. Essa ação voluntária contou com a contribuição dos funcionários da Ibitu e doações da empresa, 
promovendo a alegria e o espírito de solidariedade na comunidade. Também contribuímos para a redução da desigualdade social 
por meio da doação de móveis provenientes da desmobilização da equipe de implantação da UFV Caldeirão 2 para a Paróquia de 
Caldeirão Grande do Piauí. Esses móveis foram distribuídos para moradores das serras da Batinga e dos Caboclos, em situação 
de vulnerabilidade social, melhorando suas condições de vida. Essas iniciativas refletem nosso compromisso contínuo com a 
responsabilidade social corporativa e o desenvolvimento sustentável, contribuindo para a construção de uma sociedade mais 
justa, inclusiva e equilibrada.

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante 5.762 4.405 434.281 367.693

 Caixa e equivalentes de caixa 4.432 1.176 241.542 217.883

 Contas a receber – – 55.302 62.378

 Conta ressarcimento de energia a receber - CCEE – – 4.878 –

 Impostos e contribuições a recuperar 379 2.242 29.547 23.969

 Adiantamento a fornecedores 803 741 5.304 5.915

 Despesas pagas antecipadamente 13 173 3.196 3.714

 Estoques de peças para manutenção das usinas – – 10.207 8.304

 Cauções e depósitos vinculados (caixa restrito) – – 60.267 45.137

  Contratos de comercialização de energia – – 23.653 –

 Outras contas a receber 135 73 385 393

 Ativo não circulante mantido para venda e 
  operações descontinuadas – – 42.994 41.258

5.762 4.405 477.275 408.951

Não circulante 1.212.079 1.223.449 2.794.587 2.981.126

 Contas a receber – – – 2.797

 Conta ressarcimento de energia a receber - CCEE – – 4.878 11.983

 Impostos e contribuições a recuperar 2.507 60 26.732 43.769

 Imposto de renda e contribuição social diferidos – – – 8.481

 Cauções e depósitos vinculados (caixa restrito) – – 68.664 104.675

 Contratos de comercialização de energia – – 229.622 125.966

 Depósitos judiciais 17 47 138 810

 Partes relacionadas 156.577 260.393 – 5.250

159.101 260.500 330.034 303.731

 Investimentos 1.210.181 1.221.314 – –

 Imobilizado 1.511 1.601 2.450.734 2.611.378

 Intangível 387 534 343.853 369.748

1.371.180 1.483.949 3.124.621 3.284.857

Total do ativo 1.376.942 1.488.354 3.601.896 3.693.808

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante 20.689 31.438 417.508 411.177
 Fornecedores 1.446 1.272 31.411 158.006
 Salários e encargos sociais a pagar 12.626 15.027 12.626 15.027
 Empréstimos e financiamentos – – 59.515 48.181
 Debêntures – – 69.260 57.012
 Impostos e contribuições a recolher 23 39 7.214 7.662
 IR e CS a pagar – – 8.506 6.640
 Contas a pagar de aquisição de empresas – – 144.429 60.730
 Partes relacionadas 6.592 15.100 14 1.901
 Conta ressarcimento de energia a pagar - CCEE – – 60.267 45.137
 Contratos de comercialização de energia – – 21.274 –
 Acordo a pagar – – – 9.000
 Outras contas a pagar 2 – 2.992 1.881
 Passivo não circulante mantido para venda 
  e operações descontinuadas – – 20 2

20.689 31.438 417.528 411.179
Não circulante 41.625 42.993 1.869.740 1.868.706
 Fornecedores – – 5.873 –
 Empréstimos e financiamentos – – 702.870 680.651
 Debêntures – – 547.103 587.401
 Impostos e contribuições diferidos – – 22.069 15.923
 IR e CS diferidos – – 2.474 –
 Partes relacionadas 41.547 42.393 – –
 Conta ressarcimento de energia a pagar - CCEE – – 2.424 37.357
 Contratos de comercialização de energia – – 128.487 57.958
 Contas a pagar de aquisição de empresas – – 442.242 461.954
 Provisão para demandas judiciais 78 600 5.745 10.248
 Provisão para desmantelamento – – 9.864 14.796
 Outras contas a pagar – – 589 2.418
Patrimônio líquido 1.314.628 1.413.923 1.314.628 1.413.923
 Capital social 1.304.319 4.280.577 1.304.319 4.280.577
 Reserva de capital 27.305 (2.139.822) 27.305 (2.139.822)
 Reservas de lucros (prejuízos acumulados) (16.996) (726.832) (16.996) (726.832)
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.376.942 1.488.354 3.601.896 3.693.808

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Operações em continuidade 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida – – 667.161 707.927
Marcação a mercado de contratos de comercialização de energia – – 32.222 61.717

– – 699.383 769.644
Custos dos serviços – – (388.228) (484.955)
 Custos de operação – – (89.511) (94.582)
 Depreciação – – (143.721) (106.080)
 Amortização – – (4.202) (1.235)
 Compra de energia elétrica – – (109.040) (251.630)
 Encargos de uso da rede elétrica – – (41.754) (31.428)
Lucro bruto – – 311.155 284.689
(Despesas) receitas operacionais (18.661) (288.187) (93.295) (358.172)
 Encargos de uso da rede elétrica – – – (8.102)
 Serviços de terceiros (2.351) (6.270) (14.955) (17.466)
 Despesas com pessoal (4.315) (4.198) (37.255) (28.651)
 Despesas administrativas 877 (1.224) (5.495) (8.309)
 Despesas de viagens (1.006) (1.120) (3.511) (1.685)
 Depreciação (90) (90) (3.305) (8.027)
 Amortização (209) (59) (19.601) (18.481)
 Impostos e taxas (56) (58) (1.031) (558)
 Provisões para demandas judiciais 3 (34) (2) 40
 Perda de créditos tributários – – (10.343) (2.420)
 Outras receitas - indenização recebida por rescisão 
  de contrato de energia – – 3.944 –
 Provisão para perda por valor recuperável de ativo – – – (286.649)
 Realização de ganho de capital – 23.096 – 23.096
 Outras receitas (despesas) operacionais (365) (264) (1.741) (960)
 Resultado de equivalência patrimonial (11.149) (297.966) – –
Lucro (prejuízo) operacional antes das receitas 
 e despesas financeiras (18.661) (288.187) 217.860 (73.483)
Resultado financeiro líquido 1.675 2.455 (196.011) (164.727)
 Receitas financeiras 1.690 2.631 59.833 62.413
 Despesas financeiras (15) (176) (255.844) (227.140)
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS (16.986) (285.732) 21.849 (238.210)
 Imposto de renda e contribuição social - correntes (10) (3.263) (27.878) (30.532)
 Imposto de renda e contribuição social - diferidos – – (10.955) (20.237)
Prejuízo do exercício de operações em continuidade (16.996) (288.995) (16.984) (288.979)
Prejuízo do exercício de operações descontinuadas – (12.570) (12) (12.586)
Prejuízo do exercício (16.996) (301.565) (16.996) (301.565)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício (16.996) (301.565) (16.996) (301.565)
Ganho (perda) com instrumentos financeiros derivativos – (20.642) – (20.642)
Total dos resultados abrangentes do exercício (16.996) (322.207) (16.996) (322.207)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional: A Ibitu Energia S.A. (“Ibitu” ou “Companhia”, ou ainda “Grupo” quando se referir à Companhia 
e suas controladas), sociedade anônima de capital fechado, foi fundada em 31 de outubro de 2018 e possui sede na Av. 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 12º andar localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Nos termos 
de seu Estatuto Social, a Companhia tem por objeto social o desenvolvimento, implantação e operação de empreendi-
mentos relacionados à geração, transmissão e/ou comercialização de energia elétrica, tais como, mas não se limitando, 
a: tecnologias e/ou metodologias e/ou processos para o setor de energia; pesquisa e desenvolvimento de projetos de 
energia; produção e/ou montagem de equipamentos e /ou partes de equipamentos, e/ou prestação de serviços técnicos 
destinados ao setor de energia, podendo desenvolver suas atividades diretamente ou mediante participações em outras 
sociedades que tenham em seu objeto atividades semelhantes ao objeto desta Companhia e em parcerias com terceiros, 
inclusive por meio de consórcios. É controlada pelo fundo de investimento Astra Infraestrutura Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia (“FIP ASTRA”). Para operacionalização das atividades e segregação de forma indepen-
dente dos parques eólicos, solares, das hidrelétricas e comercializadora de energia, a estrutura societária está composta 
por “sub-holdings”, constituídas para serem as controladoras diretas de sociedades de propósito específico (“SPE”), res-
ponsáveis por implantar e explorar o potencial de parques eólicos, solares e usinas hidrelétricas, sendo as seguintes 
sub-holdings e controladas diretas da Companhia: • Ibitu Energias Renováveis S.A. (“Ibitu Renováveis”); (sub-holdings 
da Ibitu Renováveis): - Ventus Energias Renováveis S.A. (“Ventus”); - Brise Energias Renováveis S.A. (“Brise”); - Caldeirão 
Grande Energias Renováveis S.A. (“Caldeirão Grande” ou “CGER”); - Caldeirão Grande 2 Solar S.A. (“CG2” ou “CG Solar”); 
e - Éolos Energias Renováveis S.A. (“Éolos”). • Ibitu Comercializadora de Energia Ltda (“Comercializadora”); A Companhia 
possuía investimentos nas entidades abaixo, descontinuadas por meio de transferência de controle para outra sociedade 
controlada pelo FIP ASTRA, controlador da Companhia, nas datas indicadas abaixo: • Companhia Energética Santa Clara 
- Em Recuperação Judicial (“Santa Clara”) descontinuada em 1 de junho de 2022; • Ibitu Energética S.A. - Em Recupera-
ção Judicial (“Ibitu Energética”), descontinuada em 1 de junho de 2022; e • Companhia Energética Chapecó - CEC 
(“Chapecó”), descontinuada em 1 de julho de 2022.
As participações societárias e suas respectivas áreas de atuação são:

Companhia
31 de dezembro  

de 2023
31 de dezembro  

de 2022 Participação
Ibitu Energias Renováveis S.A. 100% 100% Direta
Ibitu Comercializadora de Energia Ltda. 100% 100% Direta
Continuadas: A Ibitu Energias Renováveis S.A. tem por objeto social o desenvolvimento, implantação e operação de 
empreendimentos relacionados à geração, transmissão e/ou comercialização de energia elétrica, tais como, mas não se 
limitando, a: tecnologias e/ou metodologias e/ou processos para o setor de energia; pesquisa e desenvolvimento de 
projetos de energia; produção e/ou montagem de equipamentos e/ou partes de equipamentos, e/ou prestação de servi-
ços técnicos destinados ao setor de energia, podendo desenvolver suas atividades diretamente ou mediante participação 
em outras sociedades que tenham em seu objeto atividades semelhantes ao objeto desta Companhia e em parcerias com 
terceiros, inclusive por meio de consórcios. Com empreendimentos de parques eólicos nos Estados do Ceará, Rio Grande 
do Norte e Piauí. A Ibitu Comercializadora de Energia Ltda. tem como finalidade a comercialização de energia em dife-
rentes formas e modalidades, consultoria em projetos de aquisição de ativos de geração de energia, prestação de serviço 
energéticos e de conservação de energia e representação de agentes comercializadores e consumidores de energia, com 
sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo.

2. Investimentos: Controladora
Companhia 2023 2022
Ibitu Comercializadora de Energia Ltda. 73.392 64.607
Ibitu Energias Renováveis S.A. 1.136.789 1.156.707
Valor líquido de investimentos 1.210.181 1.221.314

a) Movimentação dos investimentos: Controladora
Ibitu Comercializadora  

de Energia Ltda.
Ibitu Energias  

Renováveis S.A. Total
Em 31 de dezembro de 2022 64.607 1.156.707 1.221.314
Aumento de capital com AFAC – 16 16
Equivalência patrimonial 8.785 (19.934) (11.149)
Em 31 de dezembro de 2023 73.392 1.136.789 1.210.181
b) Informações gerais: 2023

Quantidade  
de ações 

(em milhares)
Partic.  

- %
Capital  
social

Patrimônio  
líquido

Resultado do  
exercício das  
controladas

Resultado de  
equivalência  
patrimonial

Ibitu Energias Renováveis S.A. 1.104.657 100 1.156.723 1.136.789 (19.934) (19.934)
Ibitu Comercializadora de Energia Ltda. 167.510 99,99% 167.510 73.392 8.785 8.785
Em 31 de dezembro de 2023 1.272.167 1.324.233 1.210.181 (11.149) (11.149)

Diretoria
Paulo Alexandre Coelho Abranches 

Diretor Presidente
Viviane de Oliveira Soares 

Diretora Jurídica
Ricardo Vicentini de Souza 

Diretor Técnico
Ricardo Alberto Oliveira dos Santos 

Diretor Financeiro 

Contador
Luis Carlos Gomes da Silva Junior

CRC1SP291424/O-0

As demonstrações financeiras completas com as notas explicativas e o parecer dos auditores independentes estão disponíveis na sede da Companhia e eletronicamente no endereço https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido Capital 

social
Reserva  

de capital

Prejuízos  
acumu- 

lados

Outros  
resultados  

abrangentes Total
Em 31/12/2021 4.325.617 (2.289.725) (425.267) 20.642 1.631.267
Redução de capital (45.040) – – – (45.040)
Perda com instrumentos financeiros derivativos – – – (20.642) (20.642)
Cisão parcial de ativos hidrelétricos – 172.999 – – 172.999
Realização de ganho de capital com baixa de 
 investimento na Companhia Energética Chapecó – (23.096) – – (23.096)
Prejuízo do exercício – – (301.565) – (301.565)
Em 31/12/2022 4.280.577 (2.139.822) (726.832) – 1.413.923
Redução de capital com compensação da reserva 
 de capital em 28.06.2023 (2.167.127) 2.167.127 – – –
Redução de capital com absorção dos prejuízos 
 acumulados em 28.06.2023 (726.832) – 726.832 – –
Redução de capital em 28.06.2023 (15.000) – – – (15.000)
Redução de capital em 20.09.2023 (37.299) – – – (37.299)
Redução de capital em 17.10.2023 (30.000) – – – (30.000)
Prejuízo do exercício – – (16.996) – (16.996)
Em 31/12/2023 1.304.319 27.305 (16.996) – 1.314.628

Demonstrações dos Fluxos de caixa
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Atividades operacionais
 Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro das operações continuadas (16.986) (285.732) 21.849 (238.210)
 Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro das operações descontinuadas – (12.570) (12) (12.586)
Ajuste para reconciliar o prejuízo antes dos 
 tributos com o fluxo de caixa
 Depreciação 90 90 147.026 114.107
 Amortização 209 59 23.803 19.716
 Atualização financeira sobre debêntures – – 29.151 35.343
 Juros sobre debêntures – – 44.425 45.386
 Apropriação de custos de transação sobre debêntures – – 384 482
 Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos – – 67.051 38.046
 Apropriação de custos de transação de 
  empréstimos e financiamentos – – 1.195 866
 Atualização financeira contas a pagar aquisição de empresas – – 38.246 25.625
 Ajuste a valor presente contas a pagar aquisição de empresas – – 45.549 59.013
 Atualização financeira sobre ICMS diferido – – 4.886 –
 Ajuste a valor presente sobre ICMS diferido – – (3.028) (7.638)
 PIS e COFINS diferidos sobre contratos de 
  comercialização de energia – – 3.284 6.291
 Instrumentos financeiros derivativos - 
  Contratos de comercialização de energia – – (35.506) (68.008)
 Provisões (reversões) para demandas judiciais - 
  constituição e atualização monetária (3) 34 2 (40)
 Pagamentos de acordos judiciais (519) – (519) –
 Atualização financeira sobre provisão para desmantelamento – – 9.428 2.916
 Ajuste a valor presente sobre provisão para desmantelamento – – (6.786) (1.844)
 Perda de créditos tributários – – 10.343 2.420
 Bônus de adimplência no pagamento de empréstimos 
  e financiamentos – – (2.392) –
 Provisão de perda ao valor recuperável de ativo – – – 286.649
 Baixa de ajuste de avaliação patrimonial – (23.096) – (23.096)
 Resultado de equivalência patrimonial de operações descontinuadas – 12.570 – –
 Resultado de equivalência patrimonial de operações continuadas 11.149 297.966 – –

(6.060) (10.679) 398.379 285.438
(Aumento) redução de ativos
 Contas a receber – – 9.873 (7.330)
 Conta ressarcimento de energia a receber - CCEE – – 2.227 12.120
 Outras contas a receber (62) (68) 292 (49)
 Impostos e contribuições a recuperar (584) (2.229) (3.927) (20.909)
 Despesas pagas antecipadamente 160 (149) 518 (567)
 Adiantamento a fornecedores (62) 562 611 620
 Estoques de peças para manutenção das usinas – – (1.903) 728
 Depósitos judiciais 30 (36) 672 1.896
 Partes relacionadas 10.149 13.714 5.250 3.120

9.631 11.794 13.613 (10.371)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aumento (redução) de passivos
 Fornecedores 174 (421) (84.314) 87.510
 Conta ressarcimento de energia a pagar - CCEE – – (19.803) 9.438
 Impostos e contribuições a recolher (16) 1.551 1.588 3.365
 Salários e encargos sociais a pagar (2.401) 4.944 (2.401) 4.944
 Partes relacionadas (9.354) 8.231 (1.887) 2.271
 Acordo judicial – – (9.000) 9.000
 Outras contas a pagar 2 (2) (718) 2.663

(11.595) 14.303 (116.535) 119.191
 (–) Juros de empréstimos e financiamentos pagos – – (62.088) (35.647)
 (–) Juros de debêntures pagos – – (44.557) (46.141)
 (–) Imposto de renda e contribuição social pagos (10) (4.830) (22.001) (25.368)
Fluxo de caixa líquido originado (consumido pelas)
 atividades operacionais de operações continuadas (8.034) 10.588 166.811 287.102
Atividades de investimento
 Cauções e depósitos vinculados (caixa restrito) – – 20.881 (18.234)
 Pagamentos de aquisição de empresas – – (19.808) (18.578)
 Aquisição de ativo imobilizado – (24) (28.623) (863.895)
 Aquisição de ativo intangível (62) (298) (4.803) (6.564)
 Baixa de ativo imobilizado – 32 1.509 6.235
 Baixa de ativo intangível – – 125 161
 Adiantamento para futuro aumento de capital - investidas (16) (64.422) – –
 Dividendos recebidos – 3.259 – 3.259
 Partes relacionadas 93.667 – – –
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas) gerados pelas atividades 
 de investimento de operações continuadas 93.589 (61.453) (30.719) (897.616)
Atividades de financiamento
 Empréstimos e financiamentos obtidos – – 83.428 567.058
 Custo de captação de empréstimos obtidos – – (4.775) (4.753)
 Pagamento de debêntures - principal – – (57.453) (24.427)
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal – – (49.616) (275.648)
 Redução de capital (82.299) – (82.299) –
 Partes relacionadas – 16.443 – 3.796
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas)  
 atividades de financiamento de operações continuadas (82.299) 16.443 (110.715) 266.026
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes 
 de caixa das atividades continuadas 3.256 (34.422) 25.377 (344.488)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 
 de empresas descontinuadas – – (3.002) (1.050)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
  de empresas descontinuadas – – 1.284 (1.476)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 3.256 (34.422) 23.659 (347.014)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.176 35.598 217.883 564.897
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.432 1.176 241.542 217.883
Variação em caixa e equivalentes de caixa 3.256 (34.422) 23.659 (347.014)

3. Empréstimos e financiamentos: Consolidado
2023 2022

Circulante
Não  

circulante Total Circulante
Não  

circulante Total
Moeda nacional
 BNDES (a) 47.932 299.323 347.255 47.528 342.045 389.573
 (–) Custo de captação BNDES (2.288) – (2.288) (3.059) – (3.059)
 Total BNDES 45.644 299.323 344.967 44.469 342.045 386.514
 BNB (b) 14.386 412.686 427.072 3.951 343.083 347.034
 (–) Custos de captação BNB (515) (9.139) (9.654) (239) (4.477) (4.716)
 Total BNB 13.871 403.547 417.418 3.712 338.606 342.318

59.515 702.870 762.385 48.181 680.651 728.832
a) Movimentação BNDES: Consolidado

2023 2022
Saldo inicial 386.514 428.688
 Captação de empréstimos 586 –
 Encargos sobre financiamentos 29.028 32.340
 Pagamento de principal (46.458) (45.975)
 Juros pagos (29.168) (32.366)
 Apropriação dos custos de financiamento 772 847
 Variação monetária TJLP 3.693 2.980
Saldo final 344.967 386.514
b) Movimentação BNB: Consolidado

2023 2022
Saldo inicial 342.318 –
 Captação de empréstimos 83.428 345.571
 Custo de captação (5.361) (4.753)
 Encargos sobre financiamentos ao resultado 34.330 2.726
 Encargos sobre financiamentos capitalizados ao ativo imobilizado 750 2.018
 Pagamento de principal (3.158) –
 Juros pagos (32.920) (3.281)
 Desconto de bônus de adimplência (*) (2.392) –
 Apropriação dos custos de financiamento ao resultado 423 19
 Apropriação dos custos de financiamento capitalizados ao ativo imobilizado – 18
Saldo final 417.418 342.318
(*) Bônus de adimplência correspondente a 15% de desconto sobre os juros de parcela da dívida paga até a data do 
respectivo vencimento. 

c) Total da movimentação de empréstimos:

Consolidado
2023 2022

Saldo inicial 728.832 428.688
 Captação de empréstimos 83.428 567.058
 Custos de captação em obtenção de empréstimos (4.775) (4.753)
 Encargos sobre financiamentos ao resultado 67.051 38.046
 Encargos financeiros capitalizados ao ativo imobilizado 750 2.018
 Pagamento de principal (49.616) (275.648)
 Juros pagos (62.088) (35.647)
 Desconto de bônus de adimplência (2.392) –
 Apropriação dos custos de financiamento ao resultado 1.195 866
 Apropriação dos custos de financiamento ao imobilizado – 18
 Variação monetária capitalizada ao ativo imobilizado – 8.186
Saldo final 762.385 728.832

4. Debêntures:

Consolidado
2023 2022

Circulante
Não  

circulante Total Circulante
Não  

circulante Total
Moeda nacional
 1ª Emissão de debêntures 50.497 362.224 412.721 44.028 393.433 437.461
 2ª Emissão de debêntures 19.305 188.840 208.145 13.481 198.359 211.840
(–) Custos de captação (542) (3.961) (4.503) (497) (4.391) (4.888)

69.260 547.103 616.363 57.012 587.401 644.413

a) Movimentação das debêntures:

2023 2022
Saldo inicial 644.413 633.807
 Atualização financeira 29.151 35.343
 Juros sobre debêntures 44.425 45.386
 Juros pagos (44.557) (46.141)
 Pagamento de principal (57.453) (24.427)
 Custos de transação de emissão (135) (37)
 Apropriação dos custos de transação 519 482
Saldo final 616.363 644.413

Prefeitura do Rio entrega mais dois 
Ginásios Tenológicos Educacionais 

CHAMADA

O prefeito em exercício 
do Rio de Janeiro, Luiz Anto-
nio Guaraná, e o secretá-
rio municipal de Educação, 
Renan Ferreirinha, entrega-
ram, nesta quarta-feira (24/4), 
dois novos Ginásios Educa-
cionais Tecnológicos na Zona 
Sul. As unidades ficam locali-
zadas na Rocinha e no Vidi-
gal, e combinam tradição aca-
dêmica com inovação tecno-
lógica. Ambos os GETs são 
para alunos do Ensino Fun-
damental.

“Estou muito feliz em estar 
aqui, quero ver essa crian-
çada feliz, se formando. Edu-
cação é a política principal 
de uma cidade porque ela 
transforma e faz uma comu-

nidade ir para a frente. Não 
existe nenhum país desen-
volvido no mundo que não 
tenha uma boa política de 
educação.

O combustível que faz a 
educação funcionar é a curio-
sidade. E o modelo de ensino 
do GET provoca essa curiosi-
dade nas crianças”, afirmou 
o prefeito em exercício, Luiz 
Antonio Guaraná.

Na Rocinha, o GET Luiz 
Paulo Horta atende 218 alu-
nos, divididos em sete tur-
mas do Ensino Fundamental I.

O GET Almirante Taman-
daré, no Vidigal, também tem 
sete turmas, com 314 alu-
nos do Ensino Fundamental 
I, aprendendo no sistema de 

ensino mais inovador do país.
“É a nossa política pública 

de Ginásios Educacionais 
Tecnológicos que se espa-
lha pela cidade. A escola do 
futuro, pensada aqui no Rio 
de Janeiro, reúne diferentes 
áreas do conhecimento, que 
estimulam o pensamento crí-
tico, a sensibilidade humana 
e a criatividade. Já são mais 
de 120 GETs e até o final do 
ano serão 200, para que a 
gente consiga reafirmar essa 
grande intervenção na nossa 
educação”, disse o secretá-
rio municipal de Educação, 
Renan Ferreirinha.

Desde a sua concep-
ção, os GETs têm se desta-
cado pela abordagem STEAM 

(Ciência, Tecnologia, Enge-
nharia, Artes e Matemática), 
que tem o objetivo de poten-
cializar o desenvolvimento de 
novas competências e habi-
lidades ao oferecer aos alu-
nos a possibilidade de reali-
zar projetos de forma inter-
disciplinar para além do livro 
didático. 

As escolas contam com 
colaboratórios equipados 
com tecnologia avançada e 
programas educacionais dinâ-
micos, com aulas de progra-
mação e robótica. Tudo para 
preparar os jovens para os 
desafios do mercado de tra-
balho moderno, capacitando 
uma nova geração de líderes 
e pensadores criativos.

O GET tem por objetivo 
potencializar o desenvolvi-
mento de novas competên-
cias e habilidades ao ofere-
cer aos alunos a possibili-
dade de realizar projetos de 
forma interdisciplinar para 
além do livro didático. As 
escolas contam com labora-
tórios maker. Tudo para que 
o aluno consiga desenvolver. 
A rede municipal já tem mais 
de 100 Ginásios Educacionais 
Tecnológicos, atendendo a 
mais de 50 mil alunos. A pre-
visão de chegar a 200 unida-
des deste novo modelo de 
escola até o fim de 2024. São 
atendidos alunos de todas as 
idades e de todas as regiões 
da cidade.

Unidades 
da Rocinha 
e do Vidigal 
combinam 
tradição 
acadêmica 
com inovação 
tecnológica
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Ibitu Energias Renováveis S.A.
CNPJ nº 13.950.526/0001-84

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2023 e 31/12/2022.

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 70.562 63.122 236.416 204.059
 Contas a receber – – 51.131 44.057
 Conta ressarcimento de energia a receber - CCEE – – 4.878 –
 Cauções e depósitos vinculados (caixa restrito) – – 60.267 45.137
 Despesas pagas antecipadamente 42 55 3.183 3.536
 Impostos e contribuições a recuperar 993 2.255 15.510 8.669
 Partes relacionadas 1.899 705 – –
 Dividendos a receber 37.797 13.822 – –
 Estoques de peças para manutenção das usinas – – 10.207 8.304
 Adiantamento a fornecedores 164 159 4.097 7.847
 Outras contas a receber – – – 56

111.457 80.118 385.689 321.665
 Ativo não circulante mantido para venda – – 42.994 41.258

111.457 80.118 428.683 362.923
Não circulante
 Contas a receber – – 99.328 98.496
 Conta ressarcimento de energia a receber - CCEE – – 4.878 11.983
 Depósitos judiciais 33 20 121 763
 Cauções e depósitos vinculados (caixa restrito) – – 68.664 104.675
 Partes relacionadas 30 364 6.592 8.835
 Impostos e contribuições a recuperar 7.492 4.542 21.760 41.370

7.555 4.926 201.343 266.122
 Investimentos 1.520.891 1.569.760 – –
 Imobilizado 1.575 1.402 2.449.191 2.609.740
 Intangível 250.352 269.429 343.294 369.052

1.772.818 1.840.591 2.792.485 2.978.792
1.780.373 1.845.517 2.993.828 3.244.914

Total do ativo 1.891.830 1.925.635 3.422.511 3.607.837

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Fornecedores 561 320 38.937 144.627
 Conta ressarcimento de energia a pagar - CCEE – – 60.267 45.137
 Empréstimos e financiamentos – – 59.515 48.181
 Debêntures – – 69.260 57.012
 Partes relacionadas 92 92 2.981 11.901
 Impostos e contribuições a recolher 3.663 3.671 7.158 7.520
 IR e CS a pagar – – 8.506 6.640
 Contas a pagar de aquisição de empresas 144.429 57.867 144.429 60.730
 Acordo a pagar – – – 9.000
 Outras contas a pagar 202 573 2.979 311

148.947 62.523 394.032 391.059
 Passivo não circulante mantido para venda – – 390 372

148.947 62.523 394.422 391.431
Não circulante
 Fornecedores – – 5.873 –
 Empréstimos e financiamentos – – 702.870 680.651
 Debêntures – – 547.103 587.401
 Contas a pagar de aquisição de empresas 442.242 461.954 442.242 461.954
 Partes relacionadas 163.790 244.391 162.174 255.842
 Conta ressarcimento de energia a pagar - CCEE – – 2.424 37.357
 Impostos e contribuições diferidos – – 12.494 9.632
 Provisão para demandas judiciais 62 60 5.667 9.648
 Provisões para desmantelamento – – 9.864 14.796
 Outras contas a pagar – – 589 2.418

606.094 706.405 1.891.300 2.059.699
Patrimônio líquido
 Capital social 1.156.723 4.512.855 1.156.723 4.512.855
 Adiantamento para futuro aumento de capital – 64.420 – 64.420
 Prejuízos acumulados (19.934) (3.420.568) (19.934) (3.420.568)
Total do patrimônio líquido 1.136.789 1.156.707 1.136.789 1.156.707
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.891.830 1.925.635 3.422.511 3.607.837

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida – – 633.465 536.101
Custos dos serviços – – (340.459) (291.521)
 Custos de operação – – (90.974) (99.464)
 Depreciação – – (143.721) (106.081)
 Amortização – – (4.202) (1.216)
 Compra de energia elétrica – – (59.808) (53.332)
 Encargos de uso da rede elétrica – – (41.754) (31.428)
Lucro bruto – – 293.006 244.580
(Despesas) receitas operacionais 56.909 (246.214) (87.231) (367.124)
 Encargos de uso da rede elétrica – – – (8.102)
 Serviços de terceiros (39) (671) (12.015) (10.758)
 Despesas com pessoal 3 3 (31.542) (24.013)
 Despesas administrativas (138) (232) (6.201) (7.325)
 Despesas de viagens (39) (139) (2.430) (526)
 Depreciação (191) (185) (3.215) (7.927)
 Amortização (19.103) (15.153) (19.382) (18.441)
 Impostos e taxas (221) (11) (969) (459)
 Demandas judiciais (2) 74 (5) 74
 Perda de créditos tributários (49) – (10.308) (2.420)
 Provisão de perda de valor recuperável de ativo – – – (286.649)
 Outras receitas (despesas) operacionais (1.107) (1) (1.164) (578)
 Resultado de equivalência patrimonial 77.795 (229.899) – –
Lucro operacional antes das receitas e despesas financeiras 56.909 (246.214) 205.775 (122.544)
Resultado financeiro líquido (76.850) (68.167) (197.829) (168.134)
 Receitas financeiras 6.921 16.667 57.982 58.414
 Despesas financeiras (83.771) (84.834) (255.811) (226.548)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (19.941) (314.381) 7.946 (290.678)
 IR e CS - correntes 7 (3.582) (27.868) (27.269)
Prejuízo do exercício de operações em continuidade (19.934) (317.963) (19.922) (317.947)
Prejuízo do exercício de operações descontinuadas – – (12) (16)
Prejuízo do exercício (19.934) (317.963) (19.934) (317.963)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Demonstrações dos Resultados Abrangente Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo do exercício (19.934) (317.963) (19.934) (317.963)
Ganho (perda) com instrumentos financeiros derivativos – (20.642) – (20.642)
Total dos resultados abrangentes do exercício (19.934) (338.605) (19.934) (338.605)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Demonstrações das Mutações  

do Patrimônio Líquido Capital  
social

Adiantamento para  
futuro aumento  

de capital

Outros  
resultados  

abrangentes
Prejuízos  

acumulados Total
Em 31/12/2021 4.451.760 – 20.642 (3.102.605) 1.369.797
Adiantamento para Futuro 
 Aumento de Capital (AFAC) – 64.420 – – 64.420
Aumento de capital com mútuo 61.095 – – – 61.095
Perda com instrumentos financeiros derivativos – – (20.642) – (20.642)
Prejuízo do exercício – – – (317.963) (317.963)
Em 31/12/2022 4.512.855 64.420 – (3.420.568) 1.156.707
Adiantamento para Futuro 
 Aumento de Capital (AFAC) – 16 – – 16
Aumento de capital com conversão de AFAC 64.436 (64.436) – – –
Redução de capital com absorção 
 dos prejuízos acumulados (3.420.568) – – 3.420.568 –
Prejuízo do exercício – – – (19.934) (19.934)
Em 31/12/2023 1.156.723 – – (19.934) 1.136.789

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Atividades operacionais
Prejuízo antes do IR e da CS das operações em continuidade (19.941) (314.381) 7.946 (290.678)
Prejuízo antes do IR e da CS das operações descontinuadas – – (12) (16)
Ajuste para reconciliar o (prejuízo) antes dos tributos com o fluxo de caixa
 Depreciação 191 185 146.936 114.008
 Amortização 19.103 15.153 23.584 19.657
 Provisões para demandas judiciais - constituição e atualização monetária 2 (74) 5 (74)
 Encargos sobre debêntures – – 73.576 80.729
 Encargos sobre empréstimos e financiamentos – – 67.051 38.046
 Apropriação de custos sobre empréstimos e financiamentos – – 1.195 866
 Apropriação de custos sobre debêntures 519 482
 Atualização financeira sobre contas a pagar de aquisição de empresas 38.246 25.625 38.246 25.625
 Ajuste a valor presente sobre contas a pagar de aquisição de empresas 45.512 59.013 45.549 59.013
 Provisão (Reversão) de perda de valor recuperável de ativo – – – 286.649
 Atualização financeira sobre provisão para desmantelamento – – 9.428 2.916
 Ajuste a valor presente sobre provisão para desmantelamento – – (6.786) (1.844)
 Ajuste a valor presente sobre ICMS diferido – – (3.028) (7.638)
 Variação monetária sobre ICMS diferido – – 4.886 –
 Bônus de adimplência no pagamento de empréstimos e financiamentos – – (2.392) –
 Perda de créditos tributários 49 – 10.308 2.420
 Resultado de equivalência patrimonial (77.795) 229.899 – –

5.367 15.420 417.011 330.161
(Aumento) redução de ativos
 Contas a receber – – (7.906) (36.387)
 Contas ressarcimento energia a receber - CCEE – – 2.227 12.120
 Estoques de peças para manutenção das usinas – – (1.903) 728
 Impostos e contribuições a recuperar (2.144) (2.229) (2.582) (23.257)
 Depósitos judiciais (13) 71 642 1.932
 Adiantamento a fornecedores (5) (159) 3.750 (4.145)
 Despesas pagas antecipadamente 13 (55) 353 (449)
 Outras contas a receber – 780 330 1
 Partes relacionadas 334 (186) 2.243 (7.936)

(1.815) (1.778) (2.846) (57.393)
Aumento (redução) de passivos
 Fornecedores 241 (183) (63.409) 85.492
 Impostos e contribuições a recolher 1.032 (2.992) 1.684 7.843
 Acordo a pagar – – (9.000) 9.000
 Contas ressarcimento de energia a pagar - CCEE – – (19.803) 9.438
 Partes relacionadas – 92 (8.920) (1.618)
 Outras contas a pagar (371) 402 839 1.103

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022
902 (2.681) (98.609) 111.258

 Juros pagos de empréstimos, financiamentos e debêntures – – (109.264) (81.788)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (626) (1.165) (22.001) (20.538)
Fluxo de caixa líquido originado (consumido pelas)
 das atividades operacionais e operações continuadas 3.828 9.796 184.291 281.700
Atividades de investimento
Cauções e depósitos vinculados (caixa restrito) – – 20.881 (20.802)
 Aquisição de ativo imobilizado (395) (99) (28.618) (863.870)
 Aquisição de ativo intangível (3) (267) (4.703) (6.172)
 Baixa de ativo imobilizado 8 45 1.509 6.234
 Pagamentos de aquisição de empresas (16.908) (15.078) (19.808) (18.578)
 Baixa de ativo intangível – 44 107 76
 Participação societária inicial em Caldeirão Grande 2 Solar S.A. – (1) – –
 Aumento de capital com AFAC (42.063) (180.523) – –
 Redução de capital de investimentos 76.176 268.685 – –
 Reversão de AFAC ao acionista – 10.815 – –
 Adiantamento para futuro aumento de capital em investidas (40) – – –
 Dividendos recebidos 68.616 55.177 – –
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades
 de investimento de operações continuadas 85.391 138.798 (30.632) (903.112)
Atividades de financiamento
 Empréstimos e financiamentos obtidos – – 84.014 567.058
 Custo de captação de empréstimos e debêntures – – (5.496) (4.753)
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal – – (49.616) (275.648)
 Pagamento de debêntures - principal – – (54.834) (24.427)
 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) 16 64.420 16 64.420
 Partes relacionadas (81.795) (372.215) (93.668) (8.884)
Fluxo de caixa líquido originado (consumido pelas) das 
 atividades de financiamento de operações continuadas (81.779) (307.795) (119.584) 317.766
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes 
 de caixa das operações continuadas 7.440 (159.201) 34.075 (303.646)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimentos de empresas descontinuadas – – (3.002) (1.050)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 operacionais de empresas descontinuadas – – 1.284 (1.476)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 7.440 (159.201) 32.357 (306.172)
 Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 63.122 222.323 204.059 510.231
 Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 70.562 63.122 236.416 204.059
Variação em caixa e equivalentes de caixa 7.440 (159.201) 32.357 (306.172)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional: A Ibitu Energias Renováveis S.A. (“Ibitu Renováveis” ou “Companhia”, ou ainda “Grupo” 
quando se referir à Companhia e suas controladas), sociedade anônima de capital fechado, foi fundada em 31 de agosto 
de 2018 e possui sede na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 12º andar, localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Nos termos de seu Estatuto Social, a Companhia tem por objeto social o desenvolvimento, implan-
tação e operação de empreendimentos relacionados à geração, transmissão e/ou comercialização de energia elétrica, tais 
como, mas não se limitando, a: tecnologias e/ou metodologias e/ou processos para o setor de energia; pesquisa e de-
senvolvimento de projetos de energia; produção e/ou montagem de equipamentos e /ou partes de equipamentos, e/ou 
prestação de serviços técnicos destinados ao setor de energia, podendo desenvolver suas atividades diretamente ou 
mediante participações em outras sociedades que tenham em seu objeto atividades semelhantes ao objeto desta Compa-
nhia e em parcerias com terceiros, inclusive por meio de consórcios. A entidade é controlada pela Ibitu Energia S.A. 
(“Ibitu Energia”), que por sua vez é controladora pelo fundo de investimento Astra Infraestrutura Fundo de Investimen-
to em Participações Multiestratégia (“FIP ASTRA”). Para operacionalização das atividades e segregação de forma indepen-
dente dos parques geradores, a estrutura societária está composta por “sub-holdings”, constituídas para serem as con-
troladoras diretas de sociedades de propósito específico (“SPE”), responsáveis por implantar e explorar o potencial de 
parques eólicos e solares, sendo as seguintes sub-holdings:
Entidade 2023 2022 Participação
Ventus Energias Renováveis S.A. (“Ventus”) 100% 100% Direta
Brise Energias Renováveis S.A. (“Brise”) 100% 100% Direta
Caldeirão Grande Energias Renováveis S.A. (“CGER”) 100% 100% Direta
Éolos Energias Renováveis S.A. (“Éolos”) 100% 100% Direta
Caldeirão Grande II Solar S.A. (“CG2”) 100% 100% Direta
2. Investimentos: Controladora

2023 2022
Ventus Energias Renováveis S.A. 303.607 305.552
Éolos Energias Renováveis S.A. 46.017 42.282
Brise Energias Renováveis S.A. 553.517 578.162
Caldeirão Grande Energias Renováveis S.A. 221.097 198.449
Caldeirão Grande 2 Solar S.A. 396.653 445.315
Saldo de Investimentos 1.520.891 1.569.760
a) Movimentação dos investimentos:

Ventus Brise CGER Éolos

Caldeirão  
Grande  
2 Solar Total

Em 31 de dezembro de 2022 305.552 578.162 198.449 42.282 445.315 1.569.760
 Redução de capital – (21.152) – – (55.024) (76.176)
 Dividendos adicionais propostos (25.184) (41.332) – – – (66.516)
 Distribuição de dividendos mínimo obrigatório (7.235) (11.786) (7.054) – – (26.075)
 Aumento de capital com capitalização 
  de AFAC – – – 7.368 34.695 42.063
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital “AFAC” 10 – – – 30 40
 Resultado de equivalência patrimonial 30.464 49.625 29.702 (3.633) (28.363) 77.795
Em 31 de dezembro de 2023 303.607 553.517 221.097 46.017 396.653 1.520.891
b) Informações gerais:

2023

Quantidade  
de ações

Partic.  
- %

Capital  
social

Patrimônio  
líquido

Resultado do  
exercício das  
controladas

Resultado de  
equivalência  
patrimonial

Ventus Energias Renováveis S.A. 276.363 100 276.363 303.607 30.464 30.464
Éolos Energias Renováveis S.A. 63.730 100 63.730 46.017 (3.633) (3.633)
Brise Energias Renováveis S.A. 482.150 100 482.150 553.517 49.625 49.625
Caldeirão Grande Energias Renováveis S.A. 198.449 100 198.449 221.097 29.702 29.702
Caldeirão Grande 2 
 Solar S.A. 424.986 100 424.986 396.653 (28.363) (28.363)
Em 31 de dezembro de 2023 1.445.678 1.445.678 1.520.891 77.795 77.795

As demonstrações financeiras completas com as notas explicativas e o parecer dos auditores independentes estão disponíveis na sede da Companhia e eletronicamente no endereço https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.

3. Empréstimos e financiamentos: Consolidado
2023 2022

Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
Moeda nacional
 BNDES (a) 47.932 299.323 347.255 47.528 342.045 389.573
 (–) Custo de captação BNDES (2.288) – (2.288) (3.059) – (3.059)
 Total BNDES 45.644 299.323 344.967 44.469 342.045 386.514
 BNB (b) 14.386 412.686 427.072 3.951 343.083 347.034
 (–) Custos de captação BNB (515) (9.139) (9.654) (239) (4.477) (4.716)
 Total BNB 13.871 403.547 417.418 3.712 338.606 342.318

59.515 702.870 762.385 48.181 680.651 728.832
a) Movimentação BNDES: Consolidado

2023 2022
Saldo inicial 386.514 428.688
Captação de empréstimos 586 –
Encargos sobre financiamentos 29.028 32.340
Variação monetária TJLP 3.693 2.980
Pagamento de principal (46.458) (45.975)
Juros pagos (29.168) (32.366)
Apropriação dos custos de financiamento 772 847
Saldo final 344.967 386.514
b) Movimentação BNB: Consolidado

2023 2022
Saldo inicial 342.318 –
 Captação de empréstimos 83.428 345.571
 Custo de captação (5.361) (4.753)
 Encargos sobre financiamentos ao resultado 34.330 2.726
 Encargos sobre financiamentos capitalizados ao ativo imobilizado 750 2.018
 Pagamento de principal (3.158) –
 Juros pagos (32.920) (3.281)
 Desconto de bônus de adimplência (*) (2.392) –
 Apropriação dos custos de financiamento ao resultado 423 19
 Apropriação dos custos de financiamento capitalizados ao ativo imobilizado – 18
Saldo final 417.418 342.318
(*) Bônus de adimplência correspondente a 15% de desconto sobre os juros de parcela da dívida paga até a data do 
respectivo vencimento

c) Total da movimentação de empréstimos: Consolidado
2023 2022

Saldo inicial 728.832 428.688
 Captação de empréstimos 83.428 567.058
 Custos de captação em obtenção de empréstimos (4.775) (4.753)
 Encargos sobre financiamentos ao resultado 67.051 38.046
 Encargos financeiros capitalizados ao ativo imobilizado 750 2.018
 Pagamento de principal (49.616) (275.648)
 Juros pagos (62.088) (35.647)
 Desconto de bônus de adimplência (2.392) –
 Apropriação dos custos de financiamento ao resultado 1.195 866
 Apropriação dos custos de financiamento ao imobilizado – 18
 Variação monetária capitalizada ao ativo imobilizado – 8.186
Saldo final 762.385 728.832
4. Debêntures: Consolidado

2023 2022
Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total

Moeda nacional
1ª Emissão de debêntures 50.497 362.224 412.721 44.028 393.433 437.461
2ª Emissão de debêntures 19.305 188.840 208.145 13.480 198.359 211.839
(–) Custos de captação (542) (3.961) (4.503) (496) (4.391) (4.887)

69.260 547.103 616.363 57.012 587.401 644.413
2023 2022

Saldo inicial 644.413 633.807
 Encargos sobre debêntures 73.576 80.729
 Juros pagos (47.176) (46.141)
 Pagamento de principal (54.834) (24.427)
 Custos de transação de emissão (135) (37)
 Apropriação dos custos de transação 519 482
Saldo final 616.363 644.413

Polícia Civil prende sete pessoas por 
suspeita de tráfico internacional de THC

LAVAGEM DE DINHEIRO

Policiais civis do Distrito 
Federal, Rio de Janeiro e São 
Paulo detiveram, na quarta-
-feira (24), sete pessoas sus-
peitas de importar e revender, 
ilegalmente, óleo de maco-
nha. Duas pessoas aponta-
das como líderes do suposto 
esquema não foram localiza-
das e seguem foragidas.

As prisões têm caráter pre-
ventivo. A ação, batizada de 
Operação Refil Verde, foi coor-
denada pela Polícia Civil do 
Distrito Federal, no âmbito da 
Operação Narke, do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública.

Segundo o delegado Rogé-
rio Rezende, da Coordenação 
de Repressão às Drogas (Cord) 
do Distrito Federal, os suspei-
tos operavam um sofisticado 
esquema de tráfico interna-
cional de drogas e lavagem 
de dinheiro, com ramificações 
em diferentes unidades fede-
rativas.

Ainda de acordo com o 
delegado, as investigações 
começaram há cerca de um 
ano, depois que os Correios 
comunicaram à Polícia Civil 
do Distrito Federal que fun-
cionários da empresa tinham 
retido uma encomenda sus-
peita. No decorrer da apura-
ção, os investigadores reuni-
ram provas de que os nove 
suspeitos compravam uma 
grande quantidade de óleo 
de cannabis de empresas dos 

Estados Unidos. O produto era 
enviado para endereços no 
Paraguai, misturado em potes 
de cera para depilação.

“Do Paraguai, o produto 
era trazido para o Brasil via 
Foz do Iguaçu (PR)”, afirmou 
Rezende a jornalistas. O pro-
duto era então remetido, pelos 
Correios, para São Paulo, onde 
parte do grupo o dissolvia. O 

óleo de maconha era então 
envasado em frascos com-
prados da China, identifica-
dos com uma logomarca do 
produto, e revendido para 
o restante do país. Segundo 
Rezende, em apenas um mês, 
o grupo chegou a movimentar 
cerca de R$ 2 milhões com o 
esquema.

Além dos acusados de 

adquirir, preparar e distri-
buir a substância, o suposto 
esquema contava ainda com 
um profissional encarregado 
de criar e administrar os sites 
na internet e perfis em redes 
sociais que o grupo usava para 
vender o óleo de cannabis e 
os cigarros eletrônicos para 
consumo da substância. Na 
quarta-feira, a Anvisa proi-

biu a fabricação, importação, 
comercialização e distribuição 
de cigarros eletrônicos.

“Em dado momento, o 
rapaz da tecnologia pediu 
para deixar de ser remune-
rado como mero ajudante, 
para receber como membro 
da organização. Porque ele 
viu o quanto de dinheiro isso 
estava rendendo e que ele era 
o responsável por organizar 
o braço tecnológico”, comen-
tou Rezende, revelando que 
o rapaz foi detido no Rio de 
Janeiro. De acordo com a Polí-
cia Civil do Rio de Janeiro, a pri-
são ocorreu em Nova Iguaçu, 
na Baixada Fluminense (RJ).

Ainda segundo os investi-
gadores, os suspeitos abriam 
contas bancárias fraudulen-
tas em nomes de terceiros, 
burlando tecnologias de reco-
nhecimento facial. Também 
criavam empresas fantasmas 
e usavam documentos falsos 
para tentar impedir que as 
autoridades públicas identi-
ficassem a existência de um 
“complexo sistema de lavagem 
de dinheiro proveniente do 
mercado ilícito das drogas”.

O grupo também contava 
com a visibilidade de influen-
ciadores digitais de diferen-
tes regiões, contratados para 
“divulgar os produtos”, expan-
dido as vendas para todo o 
país. Três influenciadoras 
brasilienses com milhares de 

seguidores nas redes sociais 
estão entre os sete presos pre-
ventivos.

“Estas influenciadoras 
eram responsáveis por fazer a 
propaganda do entorpecente. 
Em vídeos, elas fumavam, fala-
vam sobre o barato que ele 
dava e o vendiam. Ainda não 
sabemos se elas eram remu-
neradas por percentual de 
venda ou se havia um paga-
mento mensal”, acrescentou 
Rezende, destacando que os 
investigados também podem 
responder por crimes contra 
a saúde pública.

“Ao adquirir este tipo de 
produto, a pessoa, além de 
estar consumindo o THC 
(tetrahidrocarbinol), está inge-
rindo outros produtos quími-
cos. Imagina o mal que isso 
faz para a pessoa. Por isso 
temos que reprimir este tipo 
de modalidade criminosa. Por-
que além da questão crimi-
nal, é também uma questão 
de saúde pública muito séria”, 
finalizou Rezende, adiantando 
que as autoridades policiais 
pedirão que todos os sites, 
perfis em redes sociais e publi-
cações associadas à oferta do 
óleo sejam retirados do ar.

O THC, junto com o canabi-
diol (CBD), é um dos compos-
tos da Cannabis sativa, estu-
dado tanto por suas proprie-
dades psicoativas, quanto por 
seu potencial terapêutico.

Divulgação

Acusados são suspeitos de importar e revender ilegalmente óleo de maconha em sofisticado esquema de tráfico
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Avla Seguros Brasil S.A.
CNPJ/MF n° 41.182.665/0001-40 - NIRE 35.300.580.010

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Julho de 2023
Data, Hora e Local: 27/07/23, às 16h, na sede social da Avla Seguros Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Rua 
Olimpíadas, nº 205, Conj. 32, Vila Olímpia, SP/SP. Mesa: Presidente: Sr. Felippe Kac Astrachan; e Secretária Sra. Lais 
Souza Abreu. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do §4º do art. 124 da 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), considerando a presença da única acionista da Companhia, Avla 
Brasil Participações Ltda. (“Avla Participações”), representante de 100% do capital social da Companhia. Ordem do 
Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia, mediante emissão de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) a alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir 
o aumento do capital social mencionado no item (i); (iii) a reforma e consolidação do Estatuto Social, em razão da 
aprovação dos itens I e II acima. Deliberações: Examinada a matéria constante da ordem do dia, a única acionista. 
Avla Participações, representando a totalidade do capital social da Companhia, deliberou e decidiu, sem ressalvas, o 
que segue: (i) Aumentar o capital social da Companhia no montante de R$4.900.000,00, mediante a emissão de 
4.900.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, por um preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, 
passando o capital social de R$48.185.615,00 para R$53.085.615,00, dividido em 53.085.615 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. As ações ora emitidas são integralmente subscritas e integralizadas no ato, pela 
única sócia Avla Participações, conforme indicado no Boletim de Subscrição constante no Anexo I; (ii) Tendo em vista 
o aumento de capital social da Companhia acima descrito, a única acionista aprova a alteração da redação do caput do 
Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º - O capital social da 
Companhia é de R$53.085.615,00, dividido em 53.085.615 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscrição, a serem integralizadas em até 12 meses a partir da data do presente ato. (iii) Diante das 
deliberações acima, ratificar as demais disposições do Estatuto Social da Companhia e consolidá-lo, passando o 
Estatuto Social da Companhia a vigorar com a redação do Anexo II abaixo. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a assembleia geral, da qual foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os 
presentes. Assinaturas: Presidente: Felippe Kac Astrachan; Secretária: Lais Souza Abreu. Acionista: Avla Brasil 
Participações Ltda. (p.p. Felippe Kac Astrachan). A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/
SP, 27/07/2023. JUCESP nº 155.851/24-0 em 19/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo II - Estatuto 
Social da Avla Seguros Brasil S.A. - Capítulo I - Denominação Social, Sede, Objeto Social e Duração - Art. 1º - Sob 
a denominação de Avla Seguros Brasil S.A. (“Companhia”) operará a sociedade anônima que se regerá pelo presente 
Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 e suas alterações, e pelas demais disposições legais aplicáveis. Art. 2º - A 
Companhia tem sede na Rua das Olimpíadas, nº 205, cj. nº 32, Vila Olímpia, SP/SP. § Único - Por deliberação dos 
Acionistas, a Companhia poderá abrir ou encerrar filiais, escritórios, representações ou outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior, obedecidas as normas legais e regulamentares. Art. 3º - A 
Companhia tem como objeto social (i) explorar e operar seguros de danos e pessoas em todas as regiões do território 
nacional, e (ii) participar no capital social de outras sociedades como quotista ou acionista no Brasil e/ou no exterior, 
de acordo com as previsões legais. Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital 
Social e Ações - Art. 5º - O capital social da Companhia é de R$53.085.615,00, dividido em 53.085.615 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrição, a serem integralizadas em até 12 meses a partir 
da data do presente ato. Art. 6º - Os acionistas terão direito de preferência na subscrição de ações e/ou outros valores 
mobiliários emitidos pela Companhia, proporcionalmente ao número de ações detidas por cada um na ocasião. Os 
acionistas terão prazo de 30 dias para exercer o direito de preferência mencionado, a contar da publicação da resolução 
aprovando a emissão correspondente. Art. 7º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. As ações preferenciais, caso emitidas pela Companhia, não conferirão aos seus 
titulares o direito a voto, mas terão prioridade na distribuição de dividendos. Art. 8º - Ações preferenciais deverão ser 
emitidas de acordo com as condições determinadas pelos acionistas em Assembleia, ficando estabelecido que em 
nenhuma hipótese pode a emissão ultrapassar 50% do total das ações emitidas pela Companhia. Art. 9º - As ações de 
emissão da Companhia não terão valor nominal. Capítulo III - Assembleias Gerais - Art. 10º - A Assembleia Geral 
reunir-se-á ordinariamente, dentro dos primeiros 3 meses seguintes ao término do exercício fiscal para deliberar sobre 
as matérias estabelecidas no art. 132, da Lei n° 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
exigirem, observados os dispositivos legais e normativos aplicáveis. Art. 11º - As Assembleias Gerais deverão ser 
convocadas pela Diretoria ou por qualquer outra pessoa legalmente autorizada a fazê-lo. § 1º - As convocações deverão 
ser realizadas de acordo com o que determina a lei, indicando a ordem do dia, data, hora e local em que ocorrerá a 
Assembleia. § 2º - Além das determinações do parágrafo anterior, os acionistas titulares de, pelo menos, 5% do capital 
social da Companhia também poderão ser convocados mediante o envio de correspondência registrada com Aviso de 
Recebimento (“AR”) ou, através de transmissão de fac-símile, com pelo menos 8 dias de antecedência da data da 
Assembleia, desde que assim o tenha solicitado por escrito, de acordo com o que dispõe o art. 124, § 3º, da Lei 
n° 6.404/76. § 3º - Os acionistas poderão ser representados na Assembleia por procuradores devidamente constituídos. 
Art. 12º - Salvo eventos de força maior, as Assembleias Gerais realizar-se-ão na sede social da Companhia, e deverão 
ser dirigidas por mesa composta por um presidente e um secretário. O presidente da mesa deverá ser eleito pelos 
acionistas presentes e deverá, em seguida, indicar o secretário. § Único - As Assembleias Gerais poderão, ainda, ser 
realizadas de forma semipresencial ou digital, em atenção ao disposto na legislação em vigor. Art. 13º - Todos os 
assuntos submetidos à Assembleia Geral deverão ser aprovados pelos acionistas que representem a maioria do capital 
social votante, presente à Assembleia, exceto pelos listados abaixo, que deverão ser aprovados por no mínimo 75% da 
totalidade do capital social votante da sociedade: (a) aumentos de capital social; (b) aprovação das demonstrações 
financeiras anuais da Companhia, orçamentos anuais e plano de negócios, incluindo qualquer revisão, alteração ou 
aditamento de tais documentos; (c) participação da Companhia em outras sociedades ou grupo de sociedades e criação 
de qualquer subsidiária da Companhia; (d) estabelecimento de diretrizes para política de investimento de recursos; 
(e) aprovação, início ou negociações de compromisso referentes a qualquer estruturação societária ou reorganização 
societária, incluindo fusões, aquisições, incorporações, transformação, cisão ou joint-ventures; (f) distribuição de 
dividendos; (g) quaisquer dos assuntos listados nos itens I a IX do Art. 136 da Lei n° 6.404/76, e alterações 
introduzidas pela Lei nº 9.457/97; (h) dissolução ou liquidação da Companhia e nomeação de seu liquidante; (i) eleição 
e destituição de membros da Diretoria; (j) qualquer alteração na estrutura, poderes e competência da Diretoria; 
(k) abertura de novos escritórios, filiais, representações ou outros estabelecimentos; (l) criação de qualquer penhor, 
gravame, garantia ou ônus sobre quaisquer bens ou direitos da Companhia; e (m) criação de quaisquer garantias para 
garantir obrigações de terceiros (incluindo acionistas), exceto pelo cumprimento pela Companhia do seu objeto social. 
Capítulo IV - Administração - Seção 1 - Geral - Art. 14º - Caberá à Diretoria a administração da Companhia. § 1º - A 
remuneração dos membros da Diretoria deverá ser objeto de deliberação dos acionistas em Assembleia Geral. § 2º - A 
remuneração dos administradores deverá ser votada pelos acionistas. § 3º - O prazo do mandato dos membros da 
Diretoria será de 3 anos, o qual será automaticamente prorrogado até a posse dos novos membros eleitos, sendo 
permitida a reeleição. Seção 2 - Diretoria - Art. 15º - A Diretoria será composta de, no mínimo, 2, e no máximo 5 
membros, acionistas ou não, sendo um deles o Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação específica, 
residentes no Brasil, todos eleitos pelos acionistas. § 1º - A Diretoria é o órgão executivo da administração, devendo, 
em conformidade com as disposições contidas no presente estatuto, assegurar o funcionamento regular da Companhia, 
podendo, para tanto, praticar todos os atos e celebrar contratos que sejam relacionados ao objeto social, exceto 
aqueles que, por determinação legal ou por determinações deste estatuto, dependam de autorização prévia de outros 
órgãos da Companhia. § 2º - No caso de falecimento, renúncia, incapacidade permanente ou ausência permanente de 
qualquer membro da Diretoria, deverá ser convocada uma Assembleia Geral Extraordinária, com o objetivo de eleger seu 
substituto. § 3º - Caberá à Diretoria a responsabilidade e prática dos seguintes atos: (a) obedecer e assegurar a 
obediência a esse estatuto social, às deliberações dos acionistas, e à legislação em vigor; (b) a administração da 
Companhia, agindo e zelando para o cumprimento do seu objeto social; (c) a representação da Companhia em juízo ou 
fora dele; e (d) submeter as demonstrações financeiras aos termos da lei aplicável. Art. 16º - É vedado aos diretores e 
procuradores da Companhia a prática dos seguintes atos: (a) a concessão de garantias pela Companhia em favor de 
terceiros, relativamente a transações ou negociações não relacionadas ou contrárias ao objeto social; e (b) atos de 
qualquer natureza relativos a transações ou negociações não relacionados ou contrários ao objeto social. Art. 17º - A 
Companhia considerar-se-á legalmente representada e obrigada, em quaisquer negociações, mediante a assinatura de 
qualquer Diretor isoladamente. § 1º - A aquisição de ativos ou assunção de outros compromissos onerosos em valor 
superior a R$ 100.000,00 deverá conter a assinatura de: 2 diretores em conjunto; ou (ii) 2 procuradores, em conjunto; 
ou (iii) 1 procurador e 1 diretor, em conjunto. Capítulo V - Conselho Fiscal - Art. 18º - A Companhia poderá ter um 
Conselho Fiscal, nos termos da lei, que funcionará durante os exercícios fiscais em que for instalado pelos acionistas. 
Art. 19º - Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será composto por no mínimo 03 e no máximo 05 membros, 
eleitos pelos acionistas, cabendo também aos acionistas determinar a remuneração dos membros deste Conselho, que 
deverá satisfazer um mínimo requerido. Art. 20º - Os membros do Conselho Fiscal, acionistas ou não, deverão ser 
residentes no Brasil, e deverão satisfazer todas as exigências e aprovações legais, incluindo padrões mínimos de 
competência, como requerido por lei. Capítulo VI - Exercício Fiscal e Lucro - Art. 21º - O exercício fiscal iniciar-se-á 
no dia 01/01 e encerrar-se-á no dia 31/12 de cada ano. Art. 22º - A Diretoria deverá apresentar balancetes trimestrais, 
bem como as respectivas demonstrações financeiras, ao final de cada exercício fiscal, como requerido por lei, utilizando 
as normas geralmente adotadas em conformidade com os princípios contábeis usualmente adotados no Brasil. § 1º - As 
demonstrações financeiras deverão ser auditadas por uma empresa de padrão internacional, que mantenha uma filial 
ou subsidiária no Brasil, devidamente credenciada perante a Comissão de Valores Mobiliários. § 2º - Os acionistas 
deverão receber cópias das demonstrações financeiras e dos relatórios dos auditores. Art. 23º - Do lucro líquido:  
(a) 5% serão destinados a uma conta de Reservas Legais, que não deverá ultrapassar 20% do capital social; (b) o 
resíduo será distribuído aos acionistas proporcionalmente à quantidade de ações detidas, sendo o dividendo mínimo 
estabelecido em 25% do resíduo do lucro líquido da Companhia. Art. 24º - A Diretoria poderá determinar dividendos 
com base no lucro apurado conforme balancetes mensais, bem como poderá determinar dividendos intermediários, 
decorrentes de lucros ou reservas acumuladas, respeitadas as restrições legais. Art. 25º - Os dividendos apurados com 
base no Art. 24 acima ou pela Assembleia Geral deverão ser pagos dentro de 30 dias a contar da data em que for 
deliberada a sua distribuição. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação e Disposições Finais - Art. 26º - A Companhia 
se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei. Art. 27º - Nos casos omissos, serão aplicados ao 
presente Estatuto os dispositivos da Lei n° 6.404/76 e posteriores alterações. Capítulo VIII - Foro - Art. 28º - Fica 
eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes do presente Estatuto Social.

Avla Seguros Brasil S.A.
CNPJ/MF n° 41.182.665/0001-40 - NIRE 35.300.580.010

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Novembro de 2023
Data, Hora e Local: 30/11/23, às 16h, na sede social da Avla Seguros Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Rua 
Olimpíadas, nº 205, Conj. 32, Vila Olímpia, SP/SP. Mesa: Presidente: Sr. Felippe Kac Astrachan; e Secretária Sra. Lais 
Souza Abreu. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), considerando a presença da única acionista da Companhia, Avla 
Brasil Participações Ltda. (“Avla Participações”), representante de 100% do capital social da Companhia. Ordem do 
Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia, mediante emissão de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) a alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir o 
aumento do capital social mencionado no item (i); (iii) a reforma e consolidação do Estatuto Social, em razão da 
aprovação dos itens I e II acima. Deliberações: Examinada a matéria constante da ordem do dia, a única acionista, Avla 
Participações, representando a totalidade do capital social da Companhia, deliberou e decidiu, sem ressalvas, o que 
segue: (i) Aumentar o capital social da Companhia no montante de R$400.000,00, mediante a emissão de 400.000 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, por um preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, passando o 
capital social de R$53.085.615,00 para R$53.485.615,00, dividido em 53.485.615 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. As ações ora emitidas são integralmente subscritas e integralizadas no ato, pela única sócia Avla 
Participações, conforme indicado no Boletim de Subscrição constante no Anexo I; (ii) Tendo em vista o aumento de 
capital social da Companhia acima descrito, a única acionista aprova a alteração da redação do caput do Art. 5º do 
Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º - O capital social da Companhia é de 
R$53.485.615,00, dividido em 53.485.615 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas no ato.” (iii) Diante das deliberações acima, ratificar as demais disposições do Estatuto Social da 
Companhia e consolidá-lo, passando o Estatuto Social da Companhia a vigorar com a redação do Anexo II abaixo. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia geral, da qual foi lavrada a presente ata que, lida 
e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Presidente: Felippe Kac Astrachan; Secretária: Lais Souza 
Abreu. Acionista: Avla Brasil Participações Ltda. (p.p. Felippe Kac Astrachan). A presente ata é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. São Paulo/SP, 30 de novembro de 2023. JUCESP nº 155.852/24-3 em 19/04/2024. Maria Cristina Frei 
-  Secretária Geral. Estatuto Social da Avla Seguros Brasil S.A. Capítulo I - Denominação Social, Sede, Objeto Social 
e Duração - Art. 1º - Sob a denominação de Avla Seguros Brasil S.A. (“Companhia”) operará a sociedade anônima que 
se regerá pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 e suas alterações, e pelas demais disposições legais 
aplicáveis. Art. 2º - A Companhia tem sede na Rua das Olimpíadas, nº 205, cj. nº 32, Vila Olímpia, SP/SP. § Único - Por 
deliberação dos Acionistas, a Companhia poderá abrir ou encerrar filiais, escritórios, representações ou outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, obedecidas as normas legais e regulamentares. 
Art. 3º - A Companhia tem como objeto social (i) explorar e operar seguros de danos e pessoas em todas as regiões do 
território nacional, e (ii) participar no capital social de outras sociedades como quotista ou acionista no Brasil e/ou no 
exterior, de acordo com as previsões legais. Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Capital Social e Ações Art. 5º - O capital social da Companhia é de R$53.485.615,00, dividido em 53.485.615 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas no ato. Art. 6º - Os acionistas terão 
direito de preferência na subscrição de ações e/ou outros valores mobiliários emitidos pela Companhia, proporcionalmente 
ao número de ações detidas por cada um na ocasião. Os acionistas terão prazo de 30 dias para exercer o direito de 
preferência mencionado, a contar da publicação da resolução aprovando a emissão correspondente. Art. 7º - Cada ação 
ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. As ações preferenciais, caso 
emitidas pela Companhia, não conferirão aos seus titulares o direito a voto, mas terão prioridade na distribuição de 
dividendos. Art. 8º - Ações preferenciais deverão ser emitidas de acordo com as condições determinadas pelos acionistas 
em Assembleia, ficando estabelecido que em nenhuma hipótese pode a emissão ultrapassar 50% do total das ações 
emitidas pela Companhia. Art. 9º - As ações de emissão da Companhia não terão valor nominal. Capítulo III - 
Assembleias Gerais - Art. 10º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, dentro dos primeiros 3 meses seguintes 
ao término do exercício fiscal para deliberar sobre as matérias estabelecidas no art. 132, da Lei n° 6.404/76 e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, observados os dispositivos legais e normativos 
aplicáveis. Art. 11º - As Assembleias Gerais deverão ser convocadas pela Diretoria ou por qualquer outra pessoa 
legalmente autorizada a fazê-lo. §1º - As convocações deverão ser realizadas de acordo com o que determina a lei, 
indicando a ordem do dia, data, hora e local em que ocorrerá a Assembleia. §2º - Além das determinações do parágrafo 
anterior, os acionistas titulares de, pelo menos, 5% do capital social da Companhia também poderão ser convocados 
mediante o envio de correspondência registrada com Aviso de Recebimento (''AR") ou, através de transmissão de fac-
símile, com pelo menos 8 dias de antecedência da data da Assembleia, desde que assim o tenha solicitado por escrito, 
de acordo com o que dispõe o artigo 124, § 3º, da Lei n° 6.404/76. §3º - Os acionistas poderão ser representados na 
Assembleia por procuradores devidamente constituídos. Art. 12º - Salvo eventos de força maior, as Assembleias Gerais 
realizar-se-ão na sede social da Companhia, e deverão ser dirigidas por mesa composta por um presidente e um 
secretário. O presidente da mesa deverá ser eleito pelos acionistas presentes e deverá, em seguida, indicar o secretário. 
§ Único - As Assembleias Gerais poderão, ainda, ser realizadas de forma semipresencial ou digital, em atenção ao 
disposto na legislação em vigor. Art. 13º - Todos os assuntos submetidos à Assembleia Geral deverão ser aprovados pelos 
acionistas que representem a maioria do capital social votante, presente à Assembleia, exceto pelos listados abaixo, que 
deverão ser aprovados por no mínimo 75% da totalidade do capital social votante da sociedade: (a) aumentos de capital 
social; (b) aprovação das demonstrações financeiras anuais da Companhia, orçamentos anuais e plano de negócios, 
incluindo qualquer revisão, alteração ou aditamento de tais documentos; (c) participação da Companhia em outras 
sociedades ou grupo de sociedades e criação de qualquer subsidiária da Companhia; (d) estabelecimento de diretrizes 
para política de investimento de recursos; (e) aprovação, início ou negociações de compromisso referentes a qualquer 
estruturação societária ou reorganização societária, incluindo fusões, aquisições, incorporações, transformação, cisão ou 
joint-ventures; (f) distribuição de dividendos; (g) quaisquer dos assuntos listados nos itens I a IX do Art. 136 da Lei n° 
6.404/76, e alterações introduzidas pela Lei nº 9.457/97; (h) dissolução ou liquidação da Companhia e nomeação de 
seu liquidante; (i) eleição e destituição de membros da Diretoria; (j) qualquer alteração na estrutura, poderes e 
competência da Diretoria; (k) abertura de novos escritórios, filiais, representações ou outros estabelecimentos; (l) 
criação de qualquer penhor, gravame, garantia ou ônus sobre quaisquer bens ou direitos da Companhia; e (m) criação de 
quaisquer garantias para garantir obrigações de terceiros (incluindo acionistas), exceto pelo cumprimento pela 
Companhia do seu objeto social. Capítulo IV - Administração - Seção 1 - Geral - Art. 14º - Caberá à Diretoria a 
administração da Companhia. §1º - A remuneração dos membros da Diretoria deverá ser objeto de deliberação dos 
acionistas em Assembleia Geral. §2º - A remuneração dos administradores deverá ser votada pelos acionistas. §3º - O 
prazo do mandato dos membros da Diretoria será de 3 anos, o qual será automaticamente prorrogado até a posse dos 
novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. Seção 2 - Diretoria - Art. 15º - A Diretoria será composta de, no 
mínimo, 2, e no máximo 5 membros, acionistas ou não, sendo um deles o Diretor Presidente e os demais Diretores sem 
designação específica, residentes no Brasil, todos eleitos pelos acionistas. §1º - A Diretoria é o órgão executivo da 
administração, devendo, em conformidade com as disposições contidas no presente estatuto, assegurar o funcionamento 
regular da Companhia, podendo, para tanto, praticar todos os atos e celebrar contratos que sejam relacionados ao objeto 
social, exceto aqueles que, por determinação legal ou por determinações deste estatuto, dependam de autorização prévia 
de outros órgãos da Companhia. §2º - No caso de falecimento, renúncia, incapacidade permanente ou ausência 
permanente de qualquer membro da Diretoria, deverá ser convocada uma Assembleia Geral Extraordinária, com o objetivo 
de eleger seu substituto. §3º - Caberá à Diretoria a responsabilidade e prática dos seguintes atos: (a) obedecer e 
assegurar a obediência a esse estatuto social, às deliberações dos acionistas, e à legislação em vigor; (b) a administração 
da Companhia, agindo e zelando para o cumprimento do seu objeto social; (c) a representação da Companhia em juízo 
ou fora dele; e (d) submeter as demonstrações financeiras aos termos da lei aplicável. Art. 16º - É vedado aos diretores 
e procuradores da Companhia a prática dos seguintes atos: (a) a concessão de garantias pela Companhia em favor de 
terceiros, relativamente a transações ou negociações não relacionadas ou contrárias ao objeto social; e (b) atos de 
qualquer natureza relativos a transações ou negociações não relacionados ou contrários ao objeto social. Art. 17º - A 
Companhia considerar-se-á legalmente representada e obrigada, em quaisquer negociações, mediante a assinatura de 
qualquer Diretor isoladamente. §1º - A aquisição de ativos ou assunção de outros compromissos onerosos em valor 
superior a R$ 100.000,00 deverá conter a assinatura de: 2 diretores em conjunto; ou (ii) 2 procuradores, em conjunto; 
ou (iii) 1 procurador e 1 diretor, em conjunto. Capítulo V - Conselho Fiscal - Art. 18º - A Companhia poderá ter um 
Conselho Fiscal, nos termos da lei, que funcionará durante os exercícios fiscais em que for instalado pelos acionistas. 
Art. 19º - Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será composto por no mínimo 03 e no máximo 05 membros, 
eleitos pelos acionistas, cabendo também aos acionistas, determinar a remuneração dos membros deste Conselho, que 
deverá satisfazer um mínimo requerido. Art. 20º - Os membros do Conselho Fiscal, acionistas ou não, deverão ser 
residentes no Brasil, e deverão satisfazer todas as exigências e aprovações legais, incluindo padrões mínimos de 
competência, como requerido por lei. Capítulo VI - Exercício Fiscal e Lucro - Art. 21º - O exercício fiscal iniciar-se-á 
no dia 1º de janeiro e encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano. Art. 22º - A Diretoria deverá apresentar 
balancetes trimestrais, bem como as respectivas demonstrações financeiras, ao final de cada exercício fiscal, como 
requerido por lei, utilizando as normas geralmente adotadas em conformidade com os princípios contábeis usualmente 
adotados no Brasil. §1º - As demonstrações financeiras deverão ser auditadas por uma empresa de padrão internacional, 
que mantenha uma filial ou subsidiária no Brasil, devidamente credenciada perante a Comissão de Valores Mobiliários. 
§2º - Os acionistas deverão receber cópias das demonstrações financeiras e dos relatórios dos auditores. Art. 23º - Do 
lucro líquido: (a) 5% serão destinados a uma conta de Reservas Legais, que não deverá ultrapassar 20% do capital social; 
(b) o resíduo será distribuído aos acionistas proporcionalmente à quantidade de ações detidas, sendo o dividendo mínimo 
estabelecido em 25% do resíduo do lucro líquido da Companhia. Art. 24º - A Diretoria poderá determinar dividendos com 
base no lucro apurado conforme balancetes mensais, bem como, poderá determinar dividendos intermediários, 
decorrentes de lucros ou reservas acumuladas, respeitadas as restrições legais. Art. 25º - Os dividendos apurados com 
base no Art. 24 acima ou pela Assembleia Geral deverão ser pagos dentro de 30 dias a contar da data em que for 
deliberada a sua distribuição. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação e Disposições Finais - Art. 26º - A Companhia 
se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei. Art. 27º - Nos casos omissos, serão aplicados ao 
presente Estatuto, os dispositivos da Lei n° 6.404/76 e posteriores alterações. Capítulo VIII - Foro - Art. 28º - Fica 
eleito o Foro Central da Comarca da Capital SP/SP, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para 
dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes do presente Estatuto Social.

Avla Seguros Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 41.182.665/0001-40 - NIRE 35.300.580.010

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02/02/24
Data, Hora e Local: Em 02/02/24, às 16h, na sede social da Avla Seguros Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na 
Rua Olimpíadas, nº 205, Conj. 32, Vila Olímpia, São Paulo/SP. Mesa: Presidente: Sr. Felippe Kac Astrachan; e Secretária 
Sra. Lais Souza Abreu. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do §4º do 
art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), considerando a presença da única acionista da 
Companhia, Avla Brasil Participações Ltda. (“Avla Participações”), representante de 100% do capital social da 
Companhia. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) retificar o item “i” da Assembleia Geral Extraordinária (AGE), 
realizada em 30.11.2023, com o propósito de corrigir o valor patrimonial da ação e a quantidade de ações emitidas; 
(ii) retificar o item “ii” da AGE de 30.11.2023, para corrigir a redação do Estatuto Social; (iii) anular o item “iii” da 
AGE de 30.11.2023; e (iv) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Examinada a matéria constante 
da ordem do dia, a única acionista, Avla Participações, representando a totalidade do capital social da Companhia, 
deliberou e decidiu, sem ressalvas: (i) Retificar o item “i” da AGE, realizada em 30.11.2023, com o propósito de corrigir 
o valor patrimonial da ação e a quantidade de ações emitidas, cuja nova redação segue abaixo: “(i) Aumentar o capital 
social da Companhia no montante de R$400.000,00, mediante a emissão de 679.411 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, por um preço de emissão de R$ 0,588745 cada uma, calculado pelo Valor Patrimonial 
da Ação (VPA) apurado na data-base de outubro de 2023, passando o capital social de R$53.085.615,00 para 
R$53.485.615,00, dividido em 53.765.026 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As ações ora emitidas 
são integralmente subscritas e integralizadas no ato, pela única sócia Avla Participações, conforme indicado no 
Boletim de Subscrição constante no Anexo I. (ii) Retificar o item “ii” da AGE de 30.11.2023, para corrigir a redação 
do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar conforme abaixo: “Art. 5º - O capital social da Companhia é de 
R$53.485.615,00, dividido em 53.765.026 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas no ato. (iii) Anular o item “iii” da AGE de 30.11.2023. (iv) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, 
em razão das deliberações tomadas anteriormente, que passa a vigorar com a redação do Anexo II à presente ata. 
Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado no período. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia geral, da qual foi lavrada a presente ata que, 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Presidente da Mesa: Felippe Kac Astrachan; 
Secretária da Mesa: Lais Souza Abreu. Acionista: Avla Brasil Participações Ltda. (p.p. Felippe Kac Astrachan). A 
presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 02/02/2024. JUCESP nº 155.853/24-7 em 
19/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social da Avla Seguros Brasil S.A. - De Acordo 
com a AGE de 02.02.2024 - Capítulo I - Denominação Social, Sede, Objeto Social e Duração - Art. 1º - Sob a 
denominação de Avla Seguros Brasil S.A. (“Companhia”) operará a sociedade anônima que se regerá pelo presente 
Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 e suas alterações, e pelas demais disposições legais aplicáveis. Art. 2º - A 
Companhia tem sede na Rua das Olimpíadas, nº 205, cj nº 32, Vila Olímpia, SP/SP. § Único - Por deliberação dos 
Acionistas, a Companhia poderá abrir ou encerrar filiais, escritórios, representações ou outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior, obedecidas as normas legais e regulamentares. Art. 3º - A 
Companhia tem como objeto social (i) explorar e operar seguros de danos e pessoas em todas as regiões do território 
nacional, e (ii) participar no capital social de outras sociedades como quotista ou acionista no Brasil e/ou no exterior, 
de acordo com as previsões legais. Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital 
Social e Ações - Art. 5º - O capital social da Companhia é de R$53.485.615,00, dividido em 53.765.026 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas no ato. Art. 6º - Os acionistas 
terão direito de preferência na subscrição de ações e/ou outros valores mobiliários emitidos pela Companhia, 
proporcionalmente ao número de ações detidas por cada um na ocasião. Os acionistas terão prazo de 30 dias para 
exercer o direito de preferência mencionado, a contar da publicação da resolução aprovando a emissão correspondente. 
Art. 7º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. As 
ações preferenciais, caso emitidas pela Companhia, não conferirão aos seus titulares o direito a voto, mas terão 
prioridade na distribuição de dividendos. Art. 8º - Ações preferenciais deverão ser emitidas de acordo com as condições 
determinadas pelos acionistas em Assembleia, ficando estabelecido que em nenhuma hipótese pode a emissão 
ultrapassar 50% do total das ações emitidas pela Companhia. Art. 9º - As ações de emissão da Companhia não terão 
valor nominal. Capítulo III - Assembleias Gerais - Art. 10º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, dentro 
dos primeiros 3 meses seguintes ao término do exercício fiscal para deliberar sobre as matérias estabelecidas no art. 
132, da Lei nº 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, observados os dispositivos 
legais e normativos aplicáveis. Art. 11º - As Assembleias Gerais deverão ser convocadas pela Diretoria ou por qualquer 
outra pessoa legalmente autorizada a fazê-lo. §1º - As convocações deverão ser realizadas de acordo com o que 
determina a lei, indicando a ordem do dia, data, hora e local em que ocorrerá a Assembleia. §2º - Além das 
determinações do parágrafo anterior, os acionistas titulares de, pelo menos, 5% do capital social da Companhia 
também poderão ser convocados mediante o envio de correspondência registrada com Aviso de Recebimento (‘’AR”) ou, 
através de transmissão de fac-símile, com pelo menos 8 dias de antecedência da data da Assembleia, desde que assim 
o tenha solicitado por escrito, de acordo com o que dispõe o art. 124, §3º, da Lei nº 6.404/76. §3º - Os acionistas 
poderão ser representados na Assembleia por procuradores devidamente constituídos. Art. 12º - Salvo eventos de força 
maior, as Assembleias Gerais realizar-se-ão na sede social da Companhia, e deverão ser dirigidas por mesa composta 
por um presidente e um secretário. O presidente da mesa deverá ser eleito pelos acionistas presentes e deverá, em 
seguida, indicar o secretário. § Único - As Assembleias Gerais poderão, ainda, ser realizadas de forma semipresencial 
ou digital, em atenção ao disposto na legislação em vigor. Art. 13º - Todos os assuntos submetidos à Assembleia Geral 
deverão ser aprovados pelos acionistas que representem a maioria do capital social votante, presente à Assembleia, 
exceto pelos listados abaixo, que deverão ser aprovados por no mínimo 75% da totalidade do capital social votante da 
sociedade: (a) aumentos de capital social; (b) aprovação das demonstrações financeiras anuais da Companhia, 
orçamentos anuais e plano de negócios, incluindo qualquer revisão, alteração ou aditamento de tais documentos; 
(c) participação da Companhia em outras sociedades ou grupo de sociedades e criação de qualquer subsidiária da 
Companhia; (d) estabelecimento de diretrizes para política de investimento de recursos; (e) aprovação, início ou 
negociações de compromisso referentes a qualquer estruturação societária ou reorganização societária, incluindo 
fusões, aquisições, incorporações, transformação, cisão ou joint-ventures; (f) distribuição de dividendos; (g) quaisquer 
dos assuntos listados nos itens I a IX do Art. 136 da Lei nº 6.404/76, e alterações introduzidas pela Lei nº 9.457/97; 
(h) dissolução ou liquidação da Companhia e nomeação de seu liquidante; (i) eleição e destituição de membros da 
Diretoria; (j) qualquer alteração na estrutura, poderes e competência da Diretoria; (k) abertura de novos escritórios, 
filiais, representações ou outros estabelecimentos; (l) criação de qualquer penhor, gravame, garantia ou ônus sobre 
quaisquer bens ou direitos da Companhia; e (m) criação de quaisquer garantias para garantir obrigações de terceiros 
(incluindo acionistas), exceto pelo cumprimento pela Companhia do seu objeto social. Capítulo IV - Administração - 
Seção 1 - Geral - Art. 14º - Caberá à Diretoria a administração da Companhia. §1º - A remuneração dos membros da 
Diretoria deverá ser objeto de deliberação dos acionistas em Assembleia Geral. §2º - A remuneração dos administradores 
deverá ser votada pelos acionistas. §3º - O prazo do mandato dos membros da Diretoria será de 3 anos, o qual será 
automaticamente prorrogado até a posse dos novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. Seção 2 - Diretoria - 
Art. 15º - A Diretoria será composta de, no mínimo, 2, e no máximo 5 membros, acionistas ou não, sendo um deles o 
Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação específica, residentes no Brasil, todos eleitos pelos acionistas. 
§1º - A Diretoria é o órgão executivo da administração, devendo, em conformidade com as disposições contidas no 
presente estatuto, assegurar o funcionamento regular da Companhia, podendo, para tanto, praticar todos os atos e 
celebrar contratos que sejam relacionados ao objeto social, exceto aqueles que, por determinação legal ou por 
determinações deste estatuto, dependam de autorização prévia de outros órgãos da Companhia. §2º - No caso de 
falecimento, renúncia, incapacidade permanente ou ausência permanente de qualquer membro da Diretoria, deverá ser 
convocada uma Assembleia Geral Extraordinária, com o objetivo de eleger seu substituto. §3º - Caberá à Diretoria a 
responsabilidade e prática dos seguintes atos: (a) obedecer e assegurar a obediência a esse estatuto social, às 
deliberações dos acionistas, e à legislação em vigor; (b) a administração da Companhia, agindo e zelando para o 
cumprimento do seu objeto social; (c) a representação da Companhia em juízo ou fora dele; e (d) submeter as 
demonstrações financeiras aos termos da lei aplicável. Art. 16º - É vedado aos diretores e procuradores da Companhia 
a prática dos seguintes atos: (a) a concessão de garantias pela Companhia em favor de terceiros, relativamente a 
transações ou negociações não relacionadas ou contrárias ao objeto social; e (b) atos de qualquer natureza relativos a 
transações ou negociações não relacionados ou contrários ao objeto social. Art. 17º - A Companhia considerar-se-á 
legalmente representada e obrigada, em quaisquer negociações, mediante a assinatura de qualquer Diretor 
isoladamente. §1º - A aquisição de ativos ou assunção de outros compromissos onerosos em valor superior a 
R$ 100.000,00 deverá conter a assinatura de: (i) 2 diretores em conjunto; ou (ii) 2 procuradores, em conjunto; ou 
(iii) 1 procurador e 1 diretor, em conjunto. Capítulo V - Conselho Fiscal - Art. 18º - A Companhia poderá ter um 
Conselho Fiscal, nos termos da lei, que funcionará durante os exercícios fiscais em que for instalado pelos acionistas. 
Art. 19º - Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será composto por no mínimo 03 e no máximo 05 membros, 
eleitos pelos acionistas, cabendo também aos acionistas, determinar a remuneração dos membros deste Conselho, que 
deverá satisfazer um mínimo requerido. Art. 20º - Os membros do Conselho Fiscal, acionistas ou não, deverão ser 
residentes no Brasil, e deverão satisfazer todas as exigências e aprovações legais, incluindo padrões mínimos de 
competência, como requerido por lei. Capítulo VI - Exercício Fiscal e Lucro - Art. 21º - O exercício fiscal iniciar-se-á 
no dia 1º/01 e encerrar-se-á no dia 31/12 de cada ano. Art. 22º - A Diretoria deverá apresentar balancetes trimestrais, 
bem como as respectivas demonstrações financeiras, ao final de cada exercício fiscal, como requerido por lei, utilizando 
as normas geralmente adotadas em conformidade com os princípios contábeis usualmente adotados no Brasil. §1º - As 
demonstrações financeiras deverão ser auditadas por uma empresa de padrão internacional, que mantenha uma filial 
ou subsidiária no Brasil, devidamente credenciada perante a Comissão de Valores Mobiliários. §2º - Os acionistas 
deverão receber cópias das demonstrações financeiras e dos relatórios dos auditores. Art. 23º - Do lucro líquido: (a) 5% 
serão destinados a uma conta de Reservas Legais, que não deverá ultrapassar 20% do capital social; (b) o resíduo será 
distribuído aos acionistas proporcionalmente à quantidade de ações detidas, sendo o dividendo mínimo estabelecido 
em 25% do resíduo do lucro líquido da Companhia. Art. 24º - A Diretoria poderá determinar dividendos com base no 
lucro apurado conforme balancetes mensais, bem como, poderá determinar dividendos intermediários, decorrentes de 
lucros ou reservas acumuladas, respeitadas as restrições legais. Art. 25º - Os dividendos apurados com base no Art. 24 
acima ou pela Assembleia Geral deverão ser pagos dentro de 30 dias a contar da data em que for deliberada a sua 
distribuição. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação e Disposições Finais - Art. 26º - A Companhia se dissolverá e 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei. Art. 27º - Nos casos omissos, serão aplicados ao presente Estatuto, 
os dispositivos da Lei nº 6.404/76 e posteriores alterações. Capítulo VIII - Foro - Art. 28º - Fica eleito o Foro Central 
da Comarca da Capital de SP, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou 
controvérsias decorrentes do presente Estatuto Social.

Governo de São Paulo libera R$ 600 mi 
em créditos de ICMS para agroindústria

INVESTIMENTO

O agronegócio recebeu 
nesta quarta-feira (24) mais 
apoio do Governo do Estado 
para facilitar a vida de quem 
empreende, gera oportunida-
des no campo e movimenta a 
economia de São Paulo e do 
Brasil. O governador Tarcísio de 
Freitas liberou R$ 600 milhões 
em créditos acumulados do 
ICMS para incentivar fabrican-
tes de máquinas agrícolas e pro-
dutores de proteína animal.

A medida integra um pacote 
de R$ 1,4 bilhão em medidas 
que a gestão estadual vai anun-
ciar para o agronegócio na 
Agrishow, em Ribeirão Preto, a 
partir do próximo domingo (28).

“Cabe a nós criarmos condi-
ções especiais para o agronegó-
cio e sermos cada vez mais pró-
ximos para usar todo o poten-
cial daquilo que é produzido em 
São Paulo pelas nossas indús-
trias de máquinas e equipamen-
tos. Isso é fundamental para que 
o pequeno produtor, que é a 
maioria, possa também colher 

benefícios e ter aumento de pro-
dutividade proporcionado pela 
tecnologia”, afirmou Tarcísio.

“São R$ 600 milhões de 
liberação de crédito de ICMS. 
A Secretaria da Fazenda está 
cada vez mais ágil nessa libera-
ção justamente para amorte-
cer capex e aumentar taxa de 
retorno. Isso foi bem-entendido 
e a gente conseguiu ser com-
petitivo, trazer investimentos e 
novos negócios que vão bene-
ficiar lá na ponta”, acrescentou.

O evento no Palácio dos 
Bandeirantes também reuniu 
os secretários estaduais Gui-
lherme Piai (Agricultura e Abas-
tecimento) e Samuel Kinoshita 
(Fazenda e Planejamento), o pre-
sidente da Assembleia Legisla-
tiva de São Paulo (Alesp), André 
do Prado, deputados, prefeitos, 
vereadores e lideranças de enti-
dades civis e empresariais liga-
das ao agronegócio.

Os R$ 600 milhões em cré-
ditos do ICMS serão liberados 
em duas novas rodadas do Pro-

grama de Ampliação de Liqui-
dez de Créditos a Contribuintes 
com Histórico de Aquisições de 
Bens Destinados ao Ativo Imo-
bilizado (ProAtivo).

“Esta liberação é parte impor-
tante do processo de moderni-
zação da administração tribu-
tária, ampliando a liquidez dos 
contribuintes e impulsionando 
a economia paulista”, disse o 
secretário Samuel Kinoshita.

“O Governo de São Paulo 
reconhece a importância e a 
força de todos os setores do 
agro paulista e aplica medidas 
que estimulam mais investimen-
tos, o crescimento do mercado 
interno e a geração de empre-
gos”, acrescentou.

O agro paulista é responsá-
vel por 700 mil empregos dire-
tos e 40% do PIB do estado. Na 
balança comercial, os produtos 
agrícolas representam quase 
20% do total exportado por São 
Paulo.

“O agronegócio de São Paulo 
teve um grande desempenho 
no primeiro trimestre de 2024 
em relação a janeiro a março do 
ano passado. Os números de 
São Paulo mostram que o saldo 
da balança do setor agropecu-

ário cresceu 23,4%, atingindo 
a marca de US$5,44 bilhões”, 
explicou o secretário Guilherme 
Piai.

Ainda de acordo com Piai, a 
injeção de crédito acumulado 
de ICMS confirma a prioridade 
que o Governo de São Paulo dá 
a políticas públicas que permi-
tam a ampliação de investimen-
tos cada vez maiores no setor. 
“Vamos anunciar na Agrishow, 
em Ribeirão Preto, um amplo 
pacote de ações estimadas em 
R$ 1,4 bilhão para impulsionar 
o agro paulista.”

O crédito acumulado de 
ICMS será liberado para agroin-
dústrias com ao menos um esta-
belecimento ativo no estado de 
São Paulo nas atividades con-
templadas pelas rodadas de 
liberação de crédito acumu-
lado, nas seguintes Classifica-
ções Nacionais de Atividades 
Econômicas (CNAEs):

Produtores de proteína ani-
mal (9ª rodada do ProAtivo)

0151-2/01 – Criação de bovi-
nos para corte

0152-1/01 – Criação de bufa-
linos

0153-9/01 – Criação de 
caprinos

0153-9/02 – Criação de ovi-
nos, inclusive para produção 
de lã

0154-7/00 – Criação de suí-
nos

0155-5/01 – Criação de fran-
gos para corte

0155-5/02 – Produção de 
pintos de um dia

0155-5/04 – Criação de aves, 
exceto galináceos

0321-3/01 – Criação de pei-
xes em água salgada e salobra

0321-3/02 – Criação de 
camarões em água salgada e 
salobra

0321-3/03 – Criação de 
ostras e mexilhões em água 
salgada e salobra

0322-1/01 – Criação de pei-
xes em água doce

0322-1/02 – Criação de 
camarões em água doce

0322-1/03 – Criação de 
ostras e mexilhões em água 
doce

Máquinas para agricultura 
e pecuária (10ª rodada do Pro-
Ativo)

Grupo 28.3 da CNAE – Fabri-
cação de tratores e de máquinas 
e equipamentos para a agricul-

tura e pecuária:
2831-3/00 Fabricação de tra-

tores agrícolas, peças e aces-
sórios

2832-1/00 Fabricação de 
equipamentos para irrigação 
agrícola, peças e acessórios

2833-0/00 Fabricação de 
máquinas e equipamentos para 
a agricultura e pecuária, peças e 
acessórios, exceto para irrigação

Segundo a Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, as 
duas rodadas de liberação de 
créditos seguem o modelo tra-
dicional do ProAtivo. As resolu-
ções e portarias que vão regu-
lamentar a iniciativa deverão ser 
publicadas no Diário Oficial do 
Estado desta quinta (25).

Os pedidos poderão ser 
apresentados por meio do Sis-
tema de Peticionamento Ele-
trônico da pasta. Os pedidos 
deferidos serão liberados em 
até seis parcelas a partir do 
próximo mês de junho. Com 
as duas novas rodadas, o total 
de liberações de crédito acu-
mulado desde o início do Pro-
Ativo poderá superar R$ 3,3 
bilhões.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A BTG Pactual Holding de Participações S.A. (“Companhia”) 
foi constituída em 25/10/2004, tendo como objeto social, a participação em outras so-
ciedades, simples ou empresárias, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, 
acionista ou quotista. A Companhia está sediada na Praia de Botafogo, 501, Bloco II - 
Salão 501, CEP 22.250-911, na cidade e estado do Rio de Janeiro. A Companhia tem 
como controlador o Banco BTG Pactual S.A. (“Banco”), que é controlado pela BTG 
Pactual Holding Financeira Ltda. (“Holding Financeira”), que é controlada pela BTG 
Pactual Holding S.A. (“Holding”), que por sua vez é controlada pelo BTG Pactual G7 
Holding S.A. (“G7”). As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração 
em 22/03/2024, e contemplam uma visão verdadeira e apropriada da evolução e dos 
resultados da Companhia. LLZ Solução Cobrança S.A.: Em 04/05/2023, foram assi-
nados os documentos referentes à aquisição de 49% do capital social da LLZ Solução 
Cobrança S.A. pelo valor de R$ 99 milhões. Nesta data, houve a conclusão da transa-
ção após a superação de todas as condições precedentes, incluindo as aprovações 
regulatórias. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: Base de prepara-
ção: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, e os pronunciamentos, interpretações e orientações do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Os ativos e passivos estão mensurados, 
principalmente, pelo valor justo, e os ativos e passivos que não estão ao valor justo estão 
registrados a valores que se aproximam do valor justo devido ao curto prazo de venci-
mento. As contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e 
exigibilidade. A Companhia não está apresentando demonstrações financeiras consoli-
dadas, por atender aos requisitos descritos na exceção do CPC 36, e desta forma os 
investimentos nas controladas estão sendo avaliados pelo método de equivalência pa-
trimonial. Julgamentos e estimativas contábeis: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Ad-
ministração faça estimativas e premissas que podem afetar os saldos reportados dos 
ativos e passivos e a divulgação dos ativos e passivos contingentes na data das de-
monstrações financeiras, assim como os montantes reportados de receitas e despesas 
durante o exercício. As estimativas são baseadas na experiência histórica e vários ou-
tros fatores que a Administração acredita serem razoáveis segundo as circunstâncias, 
os resultados que formam a base para os julgamentos sobre valores contábeis de ati-
vos e passivos, os quais não são determinados através de outras fontes. Os resultados 
reais poderão diferir dessas estimativas. Sazonalidade das transações: Consideran-
do as atividades em que a Companhia se envolve, a natureza de suas transações não 
é cíclica nem sazonal. Consequentemente, não são fornecidas divulgações sobre sazo-
nalidade nessas notas explicativas às demonstrações financeiras. Moeda funcional e 
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa 
atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Re-
ais, que é a moeda funcional da Companhia. A taxa utilizada para a conversão de ativos 
e passivos em moeda estrangeira é a da data de fechamento, enquanto as contas de 
resultado são convertidas pelas taxas médias mensais. Os efeitos da conversão de 
moeda das controladas sediadas no exterior, com moeda funcional diferente da contro-
ladora, são registrados no patrimônio líquido e apresentados na demonstração do re-
sultado abrangente, assim como o resultado do hedge sobre esses investimentos, 
quando aplicável. Continuidade: A Administração avaliou a habilidade da Companhia 
de continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem 
o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significantes 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras 
foram preparadas com base nesse princípio. Valor justo dos instrumentos financei-
ros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros contabilizados no balanço 
patrimonial não pode ser derivado de um mercado ativo, eles são determinados utilizan-
do uma variedade de técnicas de valorização que inclui o uso de modelos matemáticos. 
As variáveis desses modelos são derivadas de dados observáveis do mercado sempre 
que possível, mas, quando dados do mercado não estão disponíveis, um julgamento é 
necessário para estabelecer o valor justo. Os julgamentos incluem considerações de 
liquidez e modelos de variáveis como volatilidade de derivativos de longo prazo e taxas 
de desconto, taxas de pré-pagamento e pressupostos de inadimplência de títulos com 
ativos como garantia. 3. Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de 
caixa: Para fins da demonstração do fluxo de caixa, estão incluídos, dinheiro em caixa, 
depósito bancários, investimentos de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em montante conhecido de caixa, que estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor, com prazo de vencimento, normalmente de três meses a 
contar da data de aquisição. b. Instrumentos financeiros: Tendo em vista que o CPC 
48 foi adotado pela Companhia, todos os ativos e passivos da Companhia estão regis-
trados conforme as respectivas práticas, essa seção descreve as práticas contábeis 
decorrentes da adoção do CPC 48. (i) Data de reconhecimento: Todos os ativos e pas-
sivos financeiros são inicialmente reconhecidos na data de negociação, isto é, a data 
em que a Companhia se torna uma parte interessada na relação contratual do instru-
mento. Isso inclui compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega do 
ativo em tempo determinado estabelecido por regulamento ou padrão de mercado. 
(ii) Reconhecimento inicial de instrumentos financeiros: A classificação dos instrumen-
tos financeiros em seu reconhecimento inicial depende do propósito e da finalidade 
pelos quais esses foram adquiridos e de suas características. A classificação de instru-
mentos financeiros de acordo com o CPC 48 é geralmente baseada no modelo de 
negócios segundo o qual o ativo financeiro é gerido, além do seu fluxo de caixa contra-
tual. (iii) Ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: A Companhia 
designa ativos financeiros, irrevogavelmente, ao valor justo por meio do resultado no 
reconhecimento inicial (opção de valor justo), quando a opção reduz ou elimina signifi-
cativamente inconsistências de mensuração ou de reconhecimento que, de outro 
modo, poderia resultar da mensuração de ativos ou passivos ou do reconhecimento de 
ganhos e perdas nesses ativos e passivos em bases diferentes. (iv) Ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Ativos financeiros designados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes incluem ações, instrumentos 
de dívida: Instrumentos de dívida podem ser classificados como ativos financeiros de-
signados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se: o ativo financeiro 
é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido através do recolhi-
mento de fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros; e os termos 
contratuais do ativo financeiro conduzem a fluxos de caixas em datas específicas, que 
são compostos apenas por pagamentos de principal e juros. Os ganhos ou perdas não 
realizadas são reconhecidos como outros resultados abrangentes. No vencimento do 
instrumento de dívida, os ganhos ou perdas não realizadas, previamente reconhecidos 
nos outros resultados abrangentes, são reclassificados no resultado, como “Ganho/
(perda) de valor justo por meio de outros resultados abrangentes”. (v) Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Um ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se 
ele apresenta ambas as características abaixo: • Se o ativo financeiro é mantido dentro 
de um modelo de negócio cujo objetivo é de manter ativos financeiros para recolher 
fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro conduzem a 
fluxos de caixas em datas específicas, que são compostos apenas por pagamentos de 
principal e juros. Após a mensuração inicial, os montantes dos ativos financeiros serão 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método da taxa de juros efetiva. Mesmo 
que a Companhia não planeje vender os títulos classificados nessa categoria, pois é 
esperado que ela mantenha esse até o vencimento para recolher fluxos de caixa con-
tratuais, a Companhia não é obrigada a manter esses instrumentos até o vencimento e 
um evento de venda pode ocorrer. (vi) Redução ao valor recuperável de ativos financei-
ros: Conforme o CPC 48, no reconhecimento inicial de um instrumento de dívida, a 
Companhia deve realizar as projeções das eventuais perdas esperadas num exercício 
de 12 meses e reconhecer essas mesmas como provisão, apesar de nenhuma perda 
efetiva ter se materializada ainda. Se a Companhia antecipa uma deterioração significa-
tiva da qualidade de crédito de suas contrapartes, ela deve reconhecer uma provisão 
igual ao valor de todas as perdas esperadas na vida do instrumento financeiro, e não 
somente nos 12 meses subsequentes. (vii) Mensuração: Perdas esperadas de crédito 
são estimativas ponderadas por sua probabilidade de acontecimentos e são mensura-
das conforme a seguir: • Ativos financeiros que não foram reduzidos ao seu valor recu-
perável na data de reporte: de acordo com o valor presente de todos os desembolsos 
de caixa (por exemplo a diferença entre o fluxo de caixa devido a entidade de acordo 
com o contrato e o fluxo de caixa que a companhia espera receber); • Ativos financeiros 
foram reduzidos ao seu valor recuperável na data de reporte: de acordo com a diferença 
entre custo corrigido bruto e o valor presente do fluxo de caixa futuro; • Compromissos 
de empréstimos não aportados: de acordo com o valor presente da diferença entre o 
fluxo de caixa contratual que é devido a Companhia se o compromisso for recebido e o 
fluxo de caixa que a Companhia espera receber; e • Contratos de garantias financeiras: 
de acordo com os pagamentos estimados para reembolsar os detentores de títulos/
valores que a Companhia espera recuperar. Se um evento de crédito ocorrer, não obs-
tante considerar as perdas esperadas durante a vida inteira do instrumento financeiro, a 
Companhia deve também reconhecer o rendimento oriundo dos pagamentos de juros 
sobre o valor carregado, o que significa que a provisão deve ser contabilizada no reco-
nhecimento do pagamento dos juros. As principais evidências da deterioração da qua-
lidade de crédito de uma contraparte são: • a baixa significativa do valor justo de um 
instrumento financeiro durante um exercício prorrogado; • o não respeito dos termos 
contratuais por atraso no pagamento de juros ou do principal; • a deterioração na capa-
cidade de pagamento e na performance operacional; • o descumprimento de  covenants; 
• a mudança significativa da performance do mercado no qual a contraparte atua; e • a 
liquidez reduzida do ativo financeiro devido às dificuldades financeiras do tomador. Em 
caso de perdas devidas à redução ao valor recuperável dos instrumentos de dívida 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, essas mesmas 
são reclassificadas dos outros resultados abrangentes para o resultado, apresentadas 
nas demonstrações do resultado como “perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável”. Se nos exercícios subsequentes ao reconhecimento da perda o valor justo do 
ativo se encontra superior ao valor carregado, a perda previamente incorrida será rever-
tida no resultado. A Companhia realiza a baixa do valor bruto carregado dos seus ins-
trumentos financeiros quando não existe uma expectativa provável de recuperar os flu-
xos de caixa contratuais dos ativos financeiros na sua integralidade ou uma parte deles. 

BTG PACTUAL HOLDING PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 07.110.438/0001-71

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais, exceto dividendos por ação)
Balanços Patrimoniais Nota 2023 2022

Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 5 13 5
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 6 901.339 116.048
 Ativos financeiros ao valor justo por meio de 
  outros resultados abrangentes 7 1.253.217 956.632
 Outros ativos 21.364 15
 Investimento em controladas e coligadas 8 288.761 67.723

  
Total do ativo 2.464.694 1.140.423

Balanços Patrimoniais Nota 2023 2022
Passivo
 Obrigações fiscais e previdenciárias 9 149.967 29.678
 Adiantamento para futuro aumento de capital 10 897.000 897.000
 Outros passivos 23.502 2
Total do passivo 1.070.469 926.680
Patrimônio líquido 11 1.394.225 213.743
 Capital social 1.800 1.800
 Reservas de capital 9.900 9.900
 Reservas estatutárias 1.171.678 204.694
 Ajustes de avaliação patrimonial 210.847 (2.651)
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.464.694 1.140.423

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações da Mutação do Patrimônio Líquido Reservas de lucros

Nota
Capital  
social

Capital a  
realizar

Reservas  
de capital Estatutária Total

Ajuste de avaliação  
patrimonial

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 7.300 (268.000) 504.900 2.940 2.940 (37) – 247.103
Redução de capital e reserva de capital 11 (5.500) – (495.000) – – – – (500.500)
Integralização de caixa – 268.000 – – – – – 268.000
Ajuste de Avaliação Patrimonial Coligadas e Controladas – – – – – (2.614) – (2.614)
Lucro líquido do exercício – – – – – 201.754 201.754
Destinações do lucro líquido
 Reservas de lucros – – – 201.754 201.754 – (201.754) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.800 – 9.900 204.694 204.694 (2.651) – 213.743
Ajuste de Avaliação Patrimonial Própria – – – – – 211.673 – 211.673
Ajuste de Avaliação Patrimonial Coligadas e Controladas – – – – – 1.825 – 1.825
Lucro líquido do exercício – – – – – – 966.984 966.984
Destinações do lucro líquido
 Reservas de lucros – – – 966.984 966.984 – (966.984) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.800 – 9.900 1.171.678 1.171.678 210.847 – 1.394.225

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Nota 2023 2022
Resultado líquido com instrumentos financeiros 12 887.503 208.510
Resultado de equivalência patrimonial 8 119.110 43.068
Despesas Administrativas (997) (4)
Despesas tributárias (4.185) (6.259)
Outros resultados operacionais (6.192) –
Resultado não operacional (255) –
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 994.984 245.315
Provisão para imposto de renda e contribuição social 13 (28.000) (43.561)
Lucro líquido do exercício 966.984 201.754
Total de cotas por lote de mil ações ordinárias no exercício 16 506.800 506.800
Lucro líquido por ação - em R$ 1.91 0.40

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações do Resultado Abrangente 2023 2022

Lucro líquido do exercício 966.984 201.754
Ajuste de Avaliação Patrimonial Própria 211.673 –
Ajuste de Avaliação Patrimonial Coligadas e Controladas 1.825 (2.614)
Resultado abrangente do exercício 1.180.482 199.140

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 966.984 201.754
Ajustes ao lucro líquido
Resultado de participações em coligadas 8 (119.110) (43.068)
Depreciações e amortizações 6.192 –
Provisão para imposto de renda e contribuição social 13 28.000 43.561
Lucro líquido ajustado do exercício 882.066 202.247
Aumento/(redução) de ativos e passivos operacionais
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado (870.203) (647.582)
 Obrigações fiscais e previdenciárias 92.289 29.015
 Outros ativos (21.349) 59
 Outros passivos 23.500 –
Caixa utilizado nas atividades operacionais (775.763) (618.508)
Atividades de investimento
 Aquisição de investimentos 8 (130.655) (27.952)
 Dividendos recebidos 24.360 12.212
 Adiantamento para futuro aumento de capital – 664.500
Caixa utilizado nas atividades de investimento (106.295) 648.760
Atividades de financiamento
 (Redução)/Aumento de capital 11 – (232.500)
Caixa proveniente nas atividades de financiamento – (232.500)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 8 (1)
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 5 6
 No fim do exercício 13 5
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 8 (1)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

dos riscos promove a cultura de controle de risco rigoroso em toda a organização. As 
comissões do Banco são compostas de membros seniores das unidades de negócios 
e membros superiores dos departamentos de controle, os quais são independentes 
das áreas de negócio. Maiores detalhes sobre o gerenciamento de riscos podem ser 
consultados no site www.btgpactual.com.br/ri, na seção Governança Corporativa/Ge-
renciamento de Risco. Adicionalmente, todas as contrapartes são submetidas a um ri-
goroso processo de análise de crédito, cujo foco principal é a avaliação da capacidade 
de pagamento. Aspectos de natureza qualitativa são sistematicamente avaliados e 
complementam o processo de análise de crédito. Os limites de crédito das contrapartes 
são estabelecidos pelo Comitê de Crédito e são revisados regularmente. b. Risco de 
crédito: Em 31/12/2023 e 2022, a exposição de ativos financeiros estava concentrada 
no Brasil, com instituições financeiras. c. Análise de liquidez de ativos: Em mercados 
voláteis ou quando a negociação de um título no mercado é prejudicada, a liquidez das 
posições da carteira da Companhia pode ser reduzida. Nesses casos, a Companhia 
pode não ser capaz de vender alguns ativos, o que afetaria adversamente sua capaci-
dade de equilibrar sua carteira ou de atender a solicitações de resgate. Além disso, tais 
circunstâncias podem forçar a Companhia a vender ativos a preços reduzidos, afetando 
adversamente seu desempenho. Se não houver outros participantes do mercado para 
vendê-los ao mesmo tempo, a Companhia pode não ser capaz de vender esses ativos 
ou de evitar perdas referentes a eles. Se a Companhia apurar perdas substanciais na 
negociação, a necessidade de liquidez poderia aumentar consideravelmente enquanto 
o seu acesso à liquidez poderia ser prejudicado. Juntamente com uma recessão no mer-
cado, as contrapartes da Companhia poderiam incorrer em perdas, enfraquecendo sua 
condição financeira e aumento o risco de crédito da Companhia a elas. De acordo com 
sua política, a Companhia monitora regularmente a posição de liquidez. A tabela abaixo 
resume a expectativa de fluxos de caixa descontados para os Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado e fluxos de caixas descontados contratuais para outros  
ativos do balanço para a Companhia nos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022:

2023

Ativo
Sem ven- 

cimento
Até 90  

dias
De 90 a  

365 dias
A partir de  

365 dias Total
 Caixa e equivalentes de caixa – 13 – – 13
 Ativos financeiros ao valor justo 
  por meio do resultado – – 895.339 6.000 901.339
 Ativos financeiros ao valor justo 
  por meio de outros resultados 
   abrangentes 1.253.217 – – – 1.253.217
 Outros ativos – – 12.180 9.184 21.364
Total do ativo 1.253.217 13 907.519 15.184 2.175.933

2022

Ativo
Sem ven- 

cimento
Até 90  

dias
De 90 a  

365 dias
A partir de  

365 dias Total
 Caixa e equivalentes de caixa – 5 – – 5
 Ativos financeiros ao valor justo 
  por meio do resultado – – 116.048 – 116.048
 Ativos financeiros ao valor justo 
  por meio de outros resultados 
   abrangentes 956.632 – – – 956.632
 Outros ativos – – – 15 15
Total do ativo 956.632 5 116.048 15 1.072.700
d. Risco de liquidez: Em 31/12/2023 e 2022, a Companhia possuía passivos com 
liquidação prevista nos seguintes prazos:

2023

Passivo
Até 90  

dias
De 90 a  

365 dias
A partir de  

365 dias Total
Obrigações fiscais e previdenciárias – – 149.967 149.967
Adiantamento para futuro aumento de capital – 897.000 – 897.000
Outros passivos 23.502 – – 23.502
Total do passivo 23.502 897.000 149.967 1.070.469

2022

Passivo
Até 90  

dias
De 90 a  

365 dias
A partir de  

365 dias Total
Obrigações fiscais e previdenciárias – – 29.678 29.678
Adiantamento para futuro aumento de capital – 897.000 – 897.000
Outros passivos 2 – – 2
Total do passivo 2 897.000 29.678 926.680
5. Caixa e equivalente de caixa: O saldo dessa rubrica refere-se a depósitos mantidos 
no Banco BTG Pactual S.A. no valor de R$13 (31/12/2022 - R$5). 6. Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado: 

2023 2022
Prazo  

máximo Valor
Prazo  

máximo Valor
 Operações compromissadas 24/06/2024 810.208 28/06/2023 116.048
 Certificado de recebível agrícola 24/06/2024 85.131 – –
 Bônus de subscrição 01/03/2029 6.000 – –
Total 901.339 116.048
Em 31/12/2023 os ativos da Companhia estavam classificados na hierarquia de valor 
justo como: nível 1 Certificado de recebível agrícola e operações compromissadas (Em 
31/12/2022 - nível 1 operações compromissadas). 7. Ativos financeiros ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes:

2023 2022
Prazo  

máximo Valor
Prazo  

máximo Valor
 Fundos de investimento Sem vencto. – Sem vencto. 326.877
 Ações em Cia. Fechadas Sem vencto. 1.253.217 Sem vencto. 629.755
Total 1.253.217 956.632
Em 31/12/2023 os ativos da Companhia estavam classificados na hierarquia de valor 
justo como: nível 1 fundos de investimento e nível 3 Ações em companhias fechadas 
(Em 31/12/2022 - nível 1 fundos de investimento e nível 3 Ações em companhias fecha-
das). 8. Investimentos em controladas e coligadas:

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido/  
(Prejuízo) Participação

2023 2022 2023 2022 2023 2022
BTGP Corretora de Seguros 55.948 11.555 44.393 12.151 99.99% 99.99%
Pan Corretora 61.900 49.044 60.622 47.890 51.00% 51.00%
BTG Pactual Corretora de 
 Resseguros Ltda. 55.758 22.858 32.900 31.166 99.99% 99.99%
BTG Pactual Colômbia 194.225 138.038 30.010 19.319 5.47% 5.47%
LLZ Solução Cobrança S.A. (i) 149.377 – 25.019 – 49.00% 0.00%
(i) Compra de 49% das ações da LLZ Solução Cobrança S.A. em 04/05/2023.

c. Determinação do valor justo: Os instrumentos financeiros são mensurados segun-
do a hierarquia de mensuração do valor justo descrita a seguir: • Nível 1: Cotações de 
preços observáveis em mercados ativos para o mesmo instrumento financeiro. • Nível 
2: Cotações de preços observáveis em mercados ativos para instrumentos financeiros 
com características semelhantes ou baseados em modelo de precificação nos quais os 
parâmetros significativos são baseados em dados observáveis em mercados ativos. 
• Nível 3: Modelos de precificação nos quais transações de mercado atual ou dados 
observáveis não estão disponíveis e que exigem alto grau de julgamento e estimativa. 
Instrumentos nessa categoria foram precificados usando técnicas de precificação em 
que ao menos um input, que pudesse ter um efeito significante no preço, não é baseado 
em observação de dados de mercado. Quando inputs podem ser observados de dados 
de mercado sem custos e esforços excessivos, este input é utilizado. Caso contrário, a 
Companhia determina um nível adequado para a entrada do input. d. Reconhecimen-
to de receitas e despesas: O resultado é apurado pelo regime de competência. e. Re-
dução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Conforme CPC no reconhe-
cimento inicial de um instrumento de dívida, a Companhia deve realizar as projeções 
das eventuais perdas esperadas num exercício de 12 meses e reconhecer essas mes-
mas como provisão, apesar de nenhuma perda efetiva ter se materializada ainda. Se a 
Companhia antecipa uma deterioração significativa da qualidade de crédito de suas 
contrapartes, ela deve reconhecer uma provisão igual ao valor de todas as perdas es-
peradas na vida do instrumento financeiro, e não somente nos 12 meses subsequentes. 
f. Outros ativos/passivos: Outras contas a receber/pagar estão demonstradas pelo 
custo menos provisão para perda esperada sobre risco de crédito, que se aproxima do 
valor justo dada a sua natureza de curto prazo. A provisão para perda esperada sobre 
risco de crédito é estabelecida quando existe evidência objetiva de que a Companhia 
não será capaz de coletar todas as quantias devidas de acordo com as condições ini-
ciais do recebível. g. Investimentos em controladas e coligadas: Investimentos em 
empresas controladas e coligadas incluem empresas sobre as quais a Companhia 
possui influência significativa nas políticas operacionais e financeiras, e são reconheci-
dos inicialmente ao custo de aquisição e avaliados subsequentemente pelo método de 
equivalência patrimonial. Os investimentos em coligadas e controladas incluem o ágio 
identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por redução ao valor recuperável 
acumulado. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas empresas 
não consolidadas é reconhecida em “Resultado de equivalência patrimonial de contro-
ladas e coligadas” e a movimentação das reservas correspondentes do Patrimônio Lí-
quido de suas empresas coligadas e controladas é reconhecida em outros resultados 
abrangentes. h. Ativos e passivos contingentes: Provisões são reconhecidas quan-
do a Companhia tem uma obrigação corrente (legal ou construtiva), como o resultado 
de um evento passado e é provável que um desembolso de recursos que incorpore 
benefícios econômicos será requerido para liquidar a obrigação e uma estimativa con-
fiável possa ser feita do montante da obrigação. A despesa relacionada a qualquer 
provisão é apresentada no resultado do exercício, líquida de qualquer reembolso. O 
reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e 
das obrigações legais, fiscais e previdenciárias são efetuados de acordo com os crité-
rios descritos abaixo: Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações 
financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua 
realização, sobre as quais não cabem mais recursos. Contingências passivas - são re-
conhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assesso-
res jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação 
judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores 
jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados 
como perda remota não requerem provisão e divulgação. i. Imposto de renda e con-
tribuição social: As provisões para imposto de renda e contribuição social são consti-
tuídas com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na le-
gislação fiscal. O imposto de renda e a contribuição social diferida são calculados sobre 
o valor das diferenças temporárias, do prejuízo fiscal e da base negativa acumulada, e 
são reconhecidos sempre que a realização desses montantes for julgada provável. Para 
o imposto de renda a alíquota utilizada é de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre 
o lucro tributável anual excedente a R$240 e de 9% para contribuição social. Ativos e 
passivos tributários diferidos são mensurados à taxa de imposto que são esperadas a 
serem aplicáveis no ano em que o ativo é realizado ou o passivo é liquidado, baseado 
nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Im-
posto corrente e imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no pa-
trimônio líquido também são reconhecidos no patrimônio líquido e não na demonstra-
ção do resultado. Ativos e passivos tributários diferidos são apresentados líquidos se 
existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo tributário corrente contra o 
passivo tributário corrente e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeita à mesma autoridade tributária. j. Lucro por ação: O lucro por ação é 
calculado pela divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas ordinários e preferen-
ciais, pelo número de ações ordinárias e preferenciais em circulação em cada exercício. 
k. Ágio: O ágio adquirido em uma combinação de negócios é inicialmente contabilizado 
a custo, representando o excesso do custo da combinação de negócios sobre o valor 
justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis adquiridos. Após 
o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado ao custo menos qualquer perda com re-
dução ao valor recuperável acumulado. O ágio é revisado por redução ao valor recupe-
rável anualmente, ou até mais frequentemente, se eventos ou mudanças em circuns-
tâncias indicam que o valor contábil possa estar abaixo do valor recuperável. 
4. Gerenciamento de risco: a. Risco de mercado: O Gerenciamento de Riscos no 
Grupo BTG Pactual é realizado mediante o envolvimento de todas as instâncias de 
gestão e de controle da Instituição. O Conselho de Administração do Banco, nos termos 
da Resolução CMN 4.557/2017, é a instância responsável por fixar os níveis de apetite 
por riscos, aprovar e revisar as políticas, as estratégias e os limites de riscos, as políticas 
e as estratégias de gestão de capital, o programa de testes de estresse, a gestão da 
política de gestão da continuidade dos negócios, entre outras atividades. À Diretoria 
Executiva cabe formular políticas, definir diretrizes de riscos e supervisionar os proces-
sos de gestão e controles de riscos. Na sequência, há um conjunto de comitês e áreas 
de riscos, encarregados da execução de atividades de gestão e de controles de riscos. 
Os principais comitês e áreas envolvidas em atividades de gestão de risco são: (i) Reu-
nião de Diretoria, que define as políticas e os limites globais e é responsável pela gestão 
dos nossos riscos; (ii) Comitê de risco, que avalia a execução de políticas, a observância 
dos limites e conduz o monitoramento de risco; (iii) Comitê de Novos produtos, que 
avalia a viabilidade e supervisiona a implementação de propostas de novos negócios e 
produtos; (iv) Área de Risco de Crédito, que é responsável pela aprovação de novas 
operações de crédito de acordo com a diretrizes estabelecidas pelo nosso Chief Risk 
Officer (“CRO”), (v) área de Risco de Mercado, que é responsável pelo monitoramento 
do risco de mercado, incluindo a utilização de nossos limites de risco (VaR),e para a 
aprovação de exceções; (vi) área de Risco Operacional, que avalia os principais riscos 
operacionais frente às políticas internas estabelecidas e limites regulatórios; (vii) Comitê 
de Compliance, que é responsável por estabelecer regras de Anti Money Laundry 
(“AML”) e relatar problemas potenciais que envolvem lavagem de dinheiro; (viii) CRO, 
que são responsáveis por monitorar o risco de liquidez, incluindo a posição de caixa e o 
gerenciamento da estrutura de capital; (ix) Comitê de Auditoria, que é responsável pela 
verificação independente da adequação dos controles internos, e pela avaliação quanto 
à manutenção dos registros contábeis; (x) área de Risco Socioambiental que avalia 
riscos socioambientais, de acordo com os princípios da relevância e da proporcionalida-
de, bem como administra e reduz impactos sociais e ambientais adversos resultantes 
de nossas operações e atividades; (xi) Comitê ESG que é responsável por supervisio-
nar e gerenciar a implantação das políticas e práticas ESG, dos processos e procedi-
mentos de riscos sociais, ambientais e climáticos, garantindo a aderência do Banco a 
essas diretrizes. O Grupo BTG Pactual monitora e controla a exposição ao risco através 
de uma variedade de sistemas internos distintos, porém complementares, de crédito, 
financeiro, operacional, compliance, impostos e legal. Acreditamos que o envolvimento 
dos comitês/áreas (incluindo suas subcomissões) com a gestão e o controle contínuos 

2022 Aquisição

Dividendos /  
Juros sobre  

capital próprio

Resultado de  
participação  

em coligadas
Amortização  

de ágio

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial 2023

Resultado de  
participação em  

coligadas em 31/12/2022
BTGP Corretora de Seguros 11.555 – – 44.393 – – 55.948 6.947
Pan Corretora 25.011 – (24.360) 30.917 – – 31.568 15.974
BTG Pactual Corretora de Resseguros Ltda. 22.858 – – 32.900 – – 55.758 19.072
BTG Pactual Colômbia 7.589 – – 1.642 – 1.431 10.662 1.057
LLZ Solução Cobrança S.A. – 62.921 – 10.274 – – 73.195 –
Ágio LLZ Solução Cobrança S.A. – 36.490 – – (4.865) – 31.625 –
Outros 710 31.244 – (1.016) (1.327) 394 30.005 18
Total 67.723 130.655 (24.360) 119.110 (6.192) 1.825 288.761 43.068

9. Obrigações fiscais e previdenciárias: 2023 2022
 Impostos e contribuições a recolher 1 29.419
 Impostos e contribuições a pagar (i) 149.966 259
Total 149.967 29.678
(i) Corresponde, substancialmente, a tributos diferidos. 10. Adiantamento para futuro 
aumento de capital: Em 31/12/2023, a rubrica refere-se ao adiantamento futuro de 
capital emitido em 30/09/2022, no valor de R$897.000 (Em 31/12/2022 - R$ 897.000). 
11. Patrimônio Líquido: a. Capital social: Em 31/12/2023 o capital social autorizado 
da Sociedade era de R$1.800 (31/12/2022 - R$1.800), representado por 506.800 
(31/12/2022 - 506.800) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Em assem-
bleia geral extraordinária realizada em 1/06/2022, foi aprovada a capitalização das re-
servas da Companhia no valor de R$ 495.000 sem emissão de ações, destinados a 
conta de capital social e o aumento de capital no valor de R$ 499.500, mediante a 
emissão de 499.500 novas ações ordinárias, o qual foi destinado integralmente à conta 
de capital social da Companhia. Em assembleia geral extraordinária realizada em 
29/06/2022, foi aprovada a redução de capital social no montante de R$ 1.000.000,  
sem cancelamento de ações, sendo o valor decorrente desta redução, distribuído 

 proporcionalmente aos acionistas. b. Reserva legal: Constituída à alíquota de 5% do 
lucro  líquido, antes de qualquer outra destinação, sendo: (i) limitada a 20% do capital e 
(ii) 30% do capital quando somada a reserva de capital. Nos exercícios findos em 
31/12/2023 e 2022, não foi constituída por ter atingido o segundo limite. c. Reserva 
estatutária: De acordo com o Estatuto, esta reserva tem por finalidade a manutenção 
de capital de giro, e seu montante está limitado ao saldo do capital social. d. Distribui-
ção de lucros: De acordo com o Estatuto, os acionistas têm o direito a um dividendo 
anual não cumulativo de pelo menos 25% do lucro líquido do exercício, nos termos do 
artigo 202 da Lei 6.404/76. Nos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 por decisão dos 
acionistas, não houve distribuição de lucros. 
12. Resultado líquido com instrumentos financeiros: 

2023 2022
 Dividendos 802.071 74.055
 Cotas em fundos de investimento 41.691 131.889
 Compromissadas 35.922 –
 Outros 7.819 2.566
Total 887.503 208.510
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13. Imposto de renda e contribuição social: 2023 2022
Base de cálculo 994.984 245.315
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 994.984 245.315
 Encargo total do imposto de renda e contribuição social 
  às alíquotas vigentes (338.295) (83.407)
 (Inclusões)/exclusões permanentes no cálculo da tributação 310.295 39.846
  Resultado de equivalência patrimonial 40.406 14.643
  Dividendos 271.966 25.179
  Outras provisões (2.105) –
  Outras Despesas Indedutíveis Líquidas de Receitas 
   não Tributáveis 28 24
 Compensação sobre Prejuízo fiscal de IR e Base negativa 
  de CSLL – –
Despesa total de Imposto de Renda e Contribuição Social (28.000) (43.561)
14. Partes relacionadas: Não houve remuneração de pessoal-chave da administração 
nos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022.

Prazo Taxa
Ativos/ 

(Passivos)
Receitas/ 

(Despesas)
2023 2022 2023 2022

Disponibilidades 13 5 – –
Ativos financeiros ao valor justo 
 por meio do resultado 24/06/2024 CDI 556.126 116.048 31.885 2.566
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital (897.000) (897.000) – –
Diversos ativos e passivos 12.180 – – –
15. Ativos e passivos contingentes: A Administração da Companhia avalia 
as obrigações da empresa e constitui provisão sempre que considerar como 
provável a saída de recursos para quitar as obrigações presentes (legais ou 
não formalizadas) de prazos ou valores incertos. O julgamento da Administra-
ção para determinar a expectativa de perda leva em consideração, inclusive, 
as interpretações de seus assessores jurídicos externos. Em 31/12/2023 e 

2022 a Sociedade não tem contabilizados ativos e passivos  contingentes e 
não é parte em processos envolvendo questões fiscais, cíveis e trabalhistas.
16. Resultado por ação: 2023 2022
Lucro líquido do exercício 966.984 201.754
Total de cotas por lote de mil ações ordinárias no exercício 506.800 506.800
Lucro líquido por ação - Básico (em reais) 1.91 0.40

Diretoria
 Mariana Botelho Ramalho Cardoso

Renato Hermann Cohn
Christian Flemming

Bruno Duque Horta Nogueira
Iuri Rapoport

Mateus Ivar Carneiro
Contador

 Alexandre Akiyama Zanvettor - CRC 092069/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas BTG Pactual Holding Participações S.A.. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da BTG Pactual Holding 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre 
e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 

na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma  alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
 estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
investidas para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
considerando essas investidas e, consequentemente, pela opinião de auditoria da 
Companhia. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 22 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.  Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0

Brasympe Energia S.A.
CNPJ/MF nº 04.831.696/0001-59

Relatório da Administração. Exercício social 2023. Aos Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos Acionistas, o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Brasympe Energia S.A. (“Companhia”), acompanhados do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício findo em 31/12/2023. A Companhia, constituída em 17/12/2001, foi criada para atender o 
Programa de Energia Emergencial lançado pelo Governo Federal (Companhia Brasileira de Energia Emergencial - CBEE), logo após a crise de energia ocorrida ainda em 2001. Na época, consagrou-se como a maior fornecedora de energia no 
referido programa do Governo Federal. Os contratos com a CBEE tiveram seu encerramento em 31/12/2005, quando os acionistas optaram por desmobilizar os empreendimentos, aplicando parte dos recursos de caixa disponíveis na compra 
do controle acionário (60%) da termelétrica Termocabo S.A. (“Termocabo”), o que foi concretizado em 14/05/2007. A partir de então, a Companhia teve a sua atenção voltada para gestão dos ativos e dos passivos administrativos e judiciais 
remanescentes de sua atuação como geradora até 2005, além de atuar diretamente na administração de sua empresa controlada. Desde 2020, vislumbrando o final da atual contratação da Termocabo, via contratos de compra de energia no 
ambiente regulado (“CCEAR´s”), cuja vigência expira em dezembro de 2024, a Companhia decidiu envidar esforços, de forma sistemática e criteriosa, na busca de negócios de geração de energia elétrica, bem como por novos contratos para 
a referida empresa controlada. No ano de 2023, após avaliações de cenários e oportunidades de negócios condizentes com a capacidade de investimento/retorno apresentados pela Diretoria ao Conselho de Administração, foi decidido que 
a Companhia deverá centrar seus esforços na continuidade da controlada Termocabo, após o encerramento dos contratos CCEAR.s. No momento atual, baseados em análises técnicas do sistema interligado nacional (SIN) o contexto é pro-
missor à continuidade da controlada. • Informações relevantes: A Companhia, no exercício de 2023, liquidou todas as suas contingências judiciais, sendo parte somente em processos administrativos fiscais. Tais processos, são contingências 
ativas que não ensejam qualquer necessidade de provisão contábil. Em 12/01/2009, a controlada Termocabo recebeu auto de infração da Secretaria da Receita Federal do Brasil (“SRF”) no montante original de R$26.009 mil, relativo à exação 
do PIS e da COFINS. Em maio de 2017, a controlada Termocabo perdeu recurso interposto em sede administrativa (Conselho de Administração de Recursos Fiscais – “CARF”). Em novembro de 2017, a controlada Termocabo ingressou 
com ação judicial - Ação Anulatória de Débito Fiscal. Em 25/05/2018, o juízo prolatou sentença favorável à controlada Termocabo, sobrestando qualquer tipo de exação fiscal do débito em questão. Em 26/02/2024 foi realizado o julgamento 
do Recurso de Apelação da União junto à 8ª turma do TRF/DF e obtivemos, por unanimidade, a manutenção da decisão favorável à controlada Termocabo. Em 31/12/2023, o saldo atualizado deste processo é de R$59.825 mil (R$54.735 
mil em 2022). Com base na opinião dos assessores jurídicos, a probabilidade de perda da ação é considerada possível, sendo assim, não há provisão de valores na contabilidade. Caso a decisão definitiva (trânsito em julgado) se mantenha 
favorável à controlada Termocabo, será devida a quantia de R$622 mil (atualização de 31/12/2023) referente aos honorários advocatícios. • Análise econômico-financeira: A Administração vem atuando, de forma contínua, no aprimoramento 
dos controles e gestão de informações, aproveitamento de recursos e sinergia com a empresa controlada. Baseados em discussões internas e nas avaliações dos pontos relevantes e desafiadores do negócio, são realizados ajustes rotineiros 
e, se necessário, readequação dos controles internos. Sendo esse, portanto, um processo consolidado através de relatórios gerenciais, disponibilizados e avaliados mensalmente pela Diretoria e pelo Conselho de Administração. Em 2023, 
com base no resultado consolidado, destacamos os seguintes indicadores: (i) LAIR de R$22.502.5 mil, (ii) lucro operacional bruto de R$24.912 mil O lucro líquido consolidado da Companhia no exercício de 2023 foi de R$18.661 mil. Lucro 
antes do imposto de renda e da contribuição social. • Política de dividendos: Com fundamento na Lei das S.A., bem como no próprio estatuto social da Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% sobre o lucro líquido ajustado de 
cada exercício, cabendo à Assembleia a deliberação quanto à sua distribuição. No exercício social de 2023, a Companhia obteve, como resultado, o lucro líquido no valor de R$11.129 mil. Desta forma, como dividendos mínimos obrigatórios, 
a Companhia terá a distribuir o valor de R$2.782 mil. Assim, a Diretoria da Companhia recomenda a distribuição do dividendo mínimo obrigatório no referido valor, bem como a distribuição de dividendos adicionais no montante de R$8.347 
mil. • Governança corporativa: As políticas e práticas de governança corporativa da Companhia possuem foco na transparência de gestão, em atitude respeitosa no relacionamento com todos os seus stakeholders, no tratamento equitativo e 
na prestação de contas de forma clara e objetiva. Ações de controle e compliance vem sendo implementadas a fim de garantir segurança jurídica e a devida observância às normas vigentes pela Companhia. • Plano estratégico: Em primeiro 
plano, é considerada a continuidade da controlada Termocabo, através da obtenção de novo contrato no Ambiente de Contratação Regulado (“ACR”). Para tanto, focamos em estudos de viabilidade técnico-econômico-financeira, tanto para 
continuar a operar a óleo combustível, como para a conversão de suas unidades geradoras para gás natural, a fim de que a controlada Termocabo esteja apta e flexível ao que se requisitar em futuros leilões. Em consonância ao planejamento 
da Companhia e, considerando a necessidade de segurança do Sistema energético do país, em 8/03/2024, foi publicada a Consulta Pública nº 774/GM/MME. No documento, o Ministério das Minas e Energia (“MME”) divulga as premissas para 
a realização do Leilão de Reserva de Capacidade na forma de potência (“LRCAP - 2024”) que, a princípio, está previsto para 30/08/2024. Desta forma, a Diretoria iniciou a análise das diretrizes apresentadas, para a posterior apresentação 
de eventuais questionamentos, objetivando melhor alinhar a futura Portaria Normativa. Ao mesmo tempo, a Diretoria segue com o implemento das ações estratégicas e planos orçamentários internos, vislumbrando a boa competitividade da 
controlada Termocabo no LRCAP - 2024. Rio de Janeiro, 17/04/2024. Dagoberto da Silva Chaves - Diretor Presidente, Marcelo Penello Meirelles - Diretor Adjunto.

Balanços patrimoniais 31/12/2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.221 1 30.042 983
Títulos e valores mobiliários 5 15.353 22.602 24.080 43.571
Contas a receber 6 - - 11.321 6.295
Dividendos a receber 11 2.118 1.450 - -
Estoques 7 - - 17.420 17.277
Impostos e contribuições a recuperar 8 451 119 811 766
Outros créditos 9 1 1 2.884 9.587

Total do ativo circulante 20.144 24.173 86.558 78.479
Não circulante
Impostos diferidos - - 502 487
Impostos e contribuições a recuperar 8 1.944 2.137 1.944 2.137
Depósitos judiciais 9 453 9 453
Depósitos para reinvestimento 10 - - 8.121 7.000
Outros créditos 160 160 160 160
Investimento 11 55.374 47.543 - -
Imobilizado 12 28 28 16.335 22.312
Intangível 13 - - 6.012 6.012

Total do ativo não circulante 57.515 50.321 33.083 38.561
Total do ativo 77.659 74.494 119.641 117.040

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo
Circulante
Fornecedores 14 48 42 2.893 2.707
Empréstimos e financiamentos 15 - - 447 536
Taxas regulamentares 17 - 2.619 8.408
Tributos a recolher e impostos 
parcelados

18
10 15 714 677

Salários, férias e encargos sociais 
a pagar 216 171 432 374
Provisão para imposto de renda e 
contribuição social - - 209 286
Dividendos a pagar 2.782 1.825 4.194 2.791

Total do passivo circulante 3.056 2.053 11.508 15.779
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 - - - 444
Parcelamento de imposto 18 - - - 111
Provisão para contingências 19 - 710 622 1.288

Total do passivo não circulante - 710 622 1.843
Patrimônio líquido 20
Capital social 26.000 26.000 26.000 26.000
Reservas de capital 38.891 38.891 38.891 38.891
Reservas de lucro 9.712 6.840 9.712 6.840

74.603 71.731 74.603 71.731
Participação de não controladores - - 32.908 27.687
Total do patrimônio líquido 74.603 71.731 107.511 99.418
Total do passivo e do patrimônio 
líquido 77.659 74.494 119.641 117.040

Demonstrações dos resultados 31/12/2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 21 - - 56.343 47.173
Custo do serviço e da revenda de 
energia 22 - - (31.431) (28.558)
Lucro operacional bruto - - 24.912 18.615
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 23 (2.679) (2.378) (9.422) (8.959)
Outras receitas operacionais, líquidas 24 - - 440 93

(2.679) (2.378) (8.982) (8.866)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro e impostos sobre o lucro (2.679) (2.378) 15.930 9.749
Resultado financeiro 25
Despesas financeiras (4) (4) (272) (531)
Receitas financeiras 2.514 2.155 6.845 6.138

Total do resultado financeiro 2.510 2.151 6.573 5.607
Equivalência patrimonial 11.298 7.527 - -
Lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social 11.129 7.300 22.502 15.356
Imposto de renda corrente 26 - - (1.816) (1.639)
Contribuição social corrente 26 - - (2.041) (1.416)
Imposto de renda diferido 26 - - 11 12
Contribuição social diferida 26 - - 4 4

Lucro líquido do exercício 11.129 7.300 18.661 12.317
Atribuível aos:
Acionistas controladores 11.129 7.300
Acionistas não controladores 7.532 5.017

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos  
em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 11.129 7.300 18.661 12.317
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 11.129 7.300 18.661 12.317
Atribuível aos acionistas controladores - - 11.129 7.300
Atribuível aos acionistas não controladores - - 7.532 5.017

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Reserva de capital Reserva de lucros

Descrição
Capital 
social

Reserva de 
subvenções para 

Investimentos Legal

Reserva de 
subvenções para 

Investimentos 
(reserva reflexa)

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros 
acumula-

dos Total

Participa-
ção de não 

controlado-
res

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2021 26.000 38.891 739 626 5.433 - 71.689 31.477 103.166
Distribuição de dividendos - - - - (5.433) - (5.433) (7.841) (13.274)
Lucro líquido do exercício - - - - - 7.300 7.300 5.017 12.317
Destinação do lucro líquido do exercício
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (1.825) (1.825) (966) (2.791)
Dividendos adicionais propostos - - - - 5.475 (5.475) - - -

Em 31/12/2022 26.000 38.891 739 626 5.475 - 71.731 27.687 99.418
Distribuição de dividendos - - - - (5.475) - (5.475) (900) (6.375)
Lucro líquido do exercício - - - - - 11.129 11.129 7.532 18.661
Destinação do lucro líquido do exercício
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (2.782) (2.782) (1.412) (4.194)
Dividendos adicionais propostos - - - - 8.347 (8.347) - - -

Em 31/12/2023 26.000 38.891 739 626 8.347 - 74.603 32.908 107.511

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos  
em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 11.129 7.300 22.502 15.356
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos 
tributos com o fluxo de caixa
Resultado da equivalência patrimonial (11.298) (7.527) - -
Depreciação 4 - 6.625 7.902
Impostos diferidos - (15) (16)
Atualização monetária das taxas regula-
mentares - - 43 54
Juros sobre empréstimos e financiamen-
tos - - 79 -
Reversão de provisão para contingências (710) (420) (666) (370)

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber - - (5.026) 17.815
Dividendos recebidos 2.799 14.752 2.799 14.752
Estoques - - (143) 156
Impostos e contribuições a recuperar (139) 201 148 959
Depósitos judiciais 444 - 444 -
Outros créditos - 1 621 (1.497)
Fornecedores 6 (29) 186 (24.037)
Taxas regulamentares - - 251 (6)
Salários, férias e encargos sociais a pagar 45 40 58 28
Pagamento de contingências - (1.746) - (1.746)
Tributos a recolher (5) - 81 (24)

Caixa gerado nas operações 2.275 12.572 27.987 29.326
Imposto de renda e contribuição social 
pagos - - (3.919) (2.972)

Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 2.275 12.572 24.068 26.354
Fluxo de caixa das atividades de investi-
mentos
Depósito para reinvestimento - - (1.121) (773)
Títulos e valores mobiliários 7.249 (3.325) 19.491 2.732
Baixas de imobilizado - - - 76
Aquisições de imobilizado (4) (5) (648) (2.307)

Caixa gerado (consumido) pelas atividades 
de investimentos 7.245 (3.330) 17.722 (272)
Fluxo de caixa das atividades de financia-
mentos
Dividendos pagos (7.300) (9.244) (11.964) (33.832)
Amortização de principal dos empréstimos 
e financiamentos - - (533) (532)
Amortização de juros dos empréstimos e 
financiamentos - - (79) -
Amortização de parcelamento de impostos - - (155) -

Caixa consumido pelas atividades de 
financiamentos (7.300) (9.244) (12.731) (34.364)
Aumento (redução) líquido(a) do caixa e 
caixa equivalentes 2.220 (2) 29.059 (8.282)
Caixa e equivalentes no início do exercício 1 3 983 9.265
Caixa e equivalente no final do exercício 2.221 1 30.042 983

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Aos acionistas da Brasympe Energia S.A. Rio 
de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Brasympe Energia S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31/12/2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião. Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício findo em 
31/12/2022, foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relató-
rio datado em 10/03/2023, sem modificação.Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o re-
latório do auditor. A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-

ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 
25 de abril de 2024. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. 
- CRC SP-015199/F. Marcelo Felipe L. de Sá - Contador CRC RJ-094644/O.

Diretoria: Dagoberto Chaves e Marcelo Penello Meirelles. 
Marco Antonio de Araujo - Contador - CRC-RJ 051626-O
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 TERMOCABO S.A.
CNPJ/MF nº 04.623.135/0001-64

Relatório da Administração. Exercício social 2023. Aos Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos acionistas o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras da 
Termocabo S.A. (“Termocabo” ou “Companhia”), acompanhados do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023. A Termocabo é uma unidade termelétrica com potência líquida de 48 MW, 
formada por três grupos motogeradores a óleo combustível. A Companhia foi constituída em 2001 e tem por objeto social a produção de potência sob a forma de energia elétrica e sua comercialização como produtor independente, inclu-
sive para concessionários ou permissionários de serviços públicos de distribuição de energia. Em cumprimento ao resultado de sua participação no leilão de energia realizado pela ANEEL em 2007, a Termocabo, desde 1º/01/2010, está 
contratada para atendimento ao Sistema Interligado Nacional (“SIN”), via contratos de compra de energia no ambiente regulado (“CCEAR´s”), que possuem vigência até 31/12/2024. Dentro da atual composição societária da Companhia, 
a Brasympe Energia S.A. é a acionista majoritária e controladora da Termocabo, exercendo sua gestão em conformidade com os aspectos legais e estatutários. Informações relevantes: Em 12/01/2009, a Termocabo recebeu auto de 
infração da Secretaria da Receita Federal do Brasil (“SRF”) no montante original de R$26.009 mil, relativo à exação do PIS e da COFINS. Em maio de 2017, a Termocabo perdeu recurso interposto em sede administrativa (Conselho de 
Administração de Recursos Fiscais (“CARF”)). Em novembro de 2017, a companhia ingressou com ação judicial – Ação Anulatória de Débito Fiscal – no Tribunal Regional Federal – DF (“TRF/DF”). Em 25/05/2018, o juízo prolatou senten-
ça favorável à Termocabo, sobrestando qualquer tipo de exação fiscal do débito em questão. Em 26/02/2024 foi realizado o julgamento do Recurso de Apelação da União junto à 8ª turma do TRF/DF e a decisão colegiada, por unanimida-
de, foi pela manutenção da decisão favorável à Termocabo. Em 31/12/2023, o saldo atualizado deste processo é de R$59.825 mil (R$54.735 mil em 2022). Com fundamento na opinião dos assessores jurídicos, a probabilidade de perda 
da ação é considerada possível, sendo assim, não há provisão de valores na contabilidade. Caso a decisão definitiva (trânsito em julgado) se mantenha favorável à Termocabo, será devida a quantia de R$622 mil (atualização de 31 de 
dezembro de2023) referente aos honorários advocatícios. Análise da atividade operacional: Durante o presente exercício, a Diretoria da Companhia, empreendeu ações visando atualização tecnológica e conservação de sua unidade 
operacional. Nas ações e medidas preventivas de segurança da operação e preservação ambiental foram implementadas além de melhorias operacionais. Dentre as melhorias operacionais, destaca-se o investimento na substituição dos 
equipamentos auxiliares para aquecimento dos sistemas de óleo por um sistema elétrico, com projeto desenvolvido e sob aprovação do fabricante das unidades geradoras, o que gerou economia substancial de custos de gás. Esta eco-
nomia foi na ordem de R$1,3 milhão/ano. O sistema de exaustão (chaminés principais) foi modernizado, bem como a segurança operacional. Importante destacar, que a disponibilidade de geração de energia, quando demandada pelo 
ONS nos meses de novembro e dezembro, foi de 99,97%, sem ocorrências restritivas. Os índices de saúde, segurança e meio ambiente também foram exitosos, pois não houve registro de qualquer natureza. Análise econômico-finan-
ceira. A Diretoria atua no acompanhamento e melhoria constante dos principais indicadores de performance de despesas e custos na operação da usina, visando manter as contas sob controle, sem comprometer as exigências de manu-
tenção e segurança da usina impostas pelos fabricantes, bem como as orientadas pelo corpo técnico da companhia. O monitoramento de contratos de operação, manutenção e conservação, fixos e eventuais, é avaliado em conjunto pelas 
áreas operacionais e administrativa. Estas ações contínuas, proporcionam incremento nos resultados associado à confiabilidade da planta. A receita líquida de disponibilidade da Companhia manteve-se dentro da expectativa orçamentá-
ria, registrando o valor de faturamento líquido de R$48,4 mil. A receita líquida por geração de energia, diferentemente do ano anterior, no qual não houve requisição de despacho, alcançou o valor aproximado de R$5,6 mil. Os indicadores 
de lucratividade alcançaram evolução significativa, se comparados a exercícios anteriores. A receita líquida da Termocabo foi de R$56,3 mil e o lucro líquido de R$18,8 mil, atingindo percentual de 33% (lucro líquido/receita líquida). Para 
o exercício de 2024, é esperado o mesmo cenário, com projeção de despacho de energia próxima a zero. Neste contexto, é desafio da Diretoria preservar a mesma política de monitoramento rígido de custos e despesas, condizentes com 
a expectativa de receitas da disponibilidade fixa, preservando, ainda, a valorização e segurança de seus ativos. Política de dividendos: Com base na Lei das S.A., bem como no próprio Estatuto Social da Termocabo, o dividendo mínimo 
obrigatório é de 25% sobre o lucro líquido ajustado de cada exercício, cabendo à Assembleia Geral deliberar pela distribuição. O resultado líquido do exercício de 2023 foi de R$18,8 mil onde, deduzidas as reservas cabíveis, tem-se o total de 
R$14,1 mil disponível para distribuição. Desta quantia, o valor de R$3,5 mil é à título de dividendos mínimos obrigatórios e o valor de R$10,6 mil, é à título de dividendos adicionais. A Diretoria recomenda à Assembleia Geral Ordinária a distri-
buição do total dos dividendos disponíveis mencionados, a saber, mínimo obrigatório e adicionais. Governança corporativa: As políticas e práticas de governança corporativa da Termocabo possuem foco na transparência de gestão, em ati-
tude respeitosa no relacionamento com todos os seus stakeholders, no tratamento equitativo e na prestação de contas de forma clara e objetiva. Ações de controle e compliance vem sendo implementadas a fim de garantir segurança jurídica 
e a devida observância às normas vigentes pela companhia. Análise do setor de energia: O setor de energia elétrica, no ano de 2023, se destacou pela inexistência de leilões de compra de energia no mercado regulado, sejam leilões de 
energia nova, sejam leilões de reserva de capacidade, frustrando as expectativas levantadas ao final do ano anterior. A falta de necessidade de contratação de energia não foi suficiente para impedir que as plantas de geração flexível, como a 
Termocabo, fossem demandadas a despacho para evitar a repetição de desligamento de parte da rede Nordeste, causada por fragilidade sistêmica. Esta circunstância demonstra a iminente necessidade de contratação de “demanda” para 
compensar o crescimento da participação de geração renovável na nossa matriz energética. Corroborando com nossa análise, o Plano Decenal de Expansão de Energia (“PDE”) 2029 reafirma a necessidade de contratação de demanda, 
muito provavelmente através de “Leilões de reserva de capacidade”, produto “potência”, que surgirão como uma oportunidade de negócio para a Termocabo, considerando a realização de sua conversão para gás natural, a etanol ou mesmo 
utilizando o próprio óleo combustível. Ressalte-se, por oportuno, que em curto e médio prazo, existe o foco da geração térmica a gás natural predominar, com a gradativa eliminação de térmicas a óleo combustível. No entanto, para isso é 
fundamental que haja uma logística adequada de suprimento deste mercado de gás, com preços que se coadunem às premissas mínimas de retorno ao investidor. Observa-se, assim, grande movimentação de players, buscando viabilizar a 
adequação de custos do uso das redes de transporte e distribuição de gás e atendimento ao mercado da geração térmica flexível. Plano estratégico: Como é sabido, a contratação atual no ambiente regulado da UTE Termocabo, através 
dos CCEAR´s, possui vigência até 31/12/2024. Face ao cenário atual no setor de energia, nos últimos dois anos, a Companhia tem se dedicado ao planejamento e ações que proporcionem adequação da UTE Termocabo às novas tecno-
logias de suprimento de combustível. A estratégica da continuidade da Termocabo, enquanto unidade operacional, mesmo após o término dos atuais contratos CCEAR´s, é uma realidade. Em consonância ao planejamento feito até o 
momento e, considerando a necessidade de segurança do sistema energético do país, em 8/03/2024, foi publicada a Consulta Pública nº 160 referente à minuta da Portaria nº 774/GM/MME. No documento, o Ministério das Minas e Ener-
gia (“MME”) divulgou a sugestão das premissas para a realização do leilão de reserva de capacidade na forma de potência (“LRCAP - 2024”) que está previsto para 30/08/2024. Desta forma, a Diretoria já iniciou os estudos de viabilidade 
econômico-financeira, tanto para a possibilidade de conversão de suas unidades geradoras para gás natural, quanto para verificar a possibilidade de manutenção do combustível à óleo, a fim de poder participar, de forma competitiva, do 
mencionado LRCAP - 2024. Rio de Janeiro, 17/04/2024. Sérgio Zuanella - Diretor Superintendente, Dagoberto da Silva Chaves - Diretor Financeiro, Benjamim Francisco da Costa Neto - Diretor Técnico/Operacional.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 27.821 982
Títulos e valores mobiliários 5 8.727 20.969
Contas a receber 6 11.321 6.295
Estoques 7 17.420 17.277
Impostos e contribuições a recuperar 8 360 647
Outros créditos 9 2.883 9.586

Total do ativo circulante 68.532 55.756
Não circulante
Impostos diferidos 502 487
Depósitos para reinvestimento 10 8.121 7.000
Imobilizado 11 16.307 22.284

Total do ativo não circulante 24.931 29.771
Total do ativo 93.462 85.527

Passivo Nota 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 447 536
Fornecedores 13 2.845 2.665
Taxas regulamentares 15 2.619 8.408
Tributos a recolher e parcelamento de impostos 16 704 662
Dividendos a pagar 18 3.530 2.416
Salários, férias e encargos sociais a pagar 216 203
Provisão para imposto de renda e contribuição social 209 286

Total do passivo circulante 10.570 15.176
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 - 444
Parcelamento de impostos 16 - 111
Provisão para contingências 17 622 578

Total do passivo não circulante 622 1.133
Patrimônio líquido 18
Capital social 40.524 40.524
Reservas de lucros 31.155 26.446
Dividendos adicionais propostos 10.591 2.248

Total do patrimônio líquido 82.270 69.218
Total do passivo e do patrimônio líquido 93.462 85.527

Demonstrações dos resultados Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 19 56.343 47.173
Custo do serviço e da revenda de energia 20 (31.431) (28.558)
Lucro operacional bruto 24.912 18.615
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 21 (6.743) (6.581)
Outras receitas operacionais, liquidas 22 440 93

(6.303) (6.488)
Lucro operacional antes do resultado financeiro e 
impostos sobre o lucro 18.609 12.127
Resultado financeiro 23
Despesas financeiras (268) (527)
Receitas financeiras 4.331 3.983

4.063 3.456
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 22.672 15.583
Imposto de renda corrente 24 (1.816) (1.639)
Contribuição social corrente 24 (2.041) (1.416)
Imposto de renda diferido 24 11 12
Contribuição social diferida 24 4 4

Lucro líquido do exercício 18.830 12.544

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 18.830 12.544
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 18.830 12.544

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros Dividendos

Nota
Capital 
 social

Reserva de  
incentivo fiscal

Reserva 
legal

Reserva para 
reinvestimento

Lucros  
acumulados

adicionais 
propostos Total

Saldos em 1ª de janeiro de 2022 40.524 14.110 6.577 2.879 - 14.601 78.691
Distribuição de dividendos 16 - - - - (5.000) (14.601) (19.601)
Lucro líquido do exercício 16 - - - - 12.544 - 12.544
Reserva legal 16 - - 627 - (627) - -
Reserva de incentivo fiscal - IRPJ 16 - 2.253 - - (2.253) - -
Dividendos mínimos obrigatórios 16 - - - - (2.416) - (2.416)
Dividendos adicionais propostos 16 - - - - (2.248) 2.248 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 40.524 16.363 7.204 2.879 - 2.248 69.218
Distribuição de dividendos 16 - - - - - (2.248) (2.248)
Lucro líquido do exercício 16 - - - - 18.830 - 18.830
Reserva legal 16 - - 900 - (900) - -
Reserva de incentivo fiscal 16 - 3.474 - 335 (3.809) - -
Dividendos mínimos obrigatórios 16 - - - - (3.530) - (3.530)
Dividendos adicionais propostos 16 - - - - (10.591) 10.591 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 40.524 19.837 8.104 3.214 - 10.591 82.270

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 22.672 15.583
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos tributos com o 
fluxo de caixa
Depreciação 6.621 7.902
Impostos diferidos (16) (16)
Atualização monetária das taxas regulamentares 43 54
Juros sobre empréstimos e financiamentos 79 -
Provisão para contingências 44 50

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (5.026) 17.815
Estoques (143) 156
Impostos e contribuições a recuperar 287 758
Outros créditos 621 (1.497)
Fornecedores 180 (24.008)
Taxas regulamentares 251 (7)
Salários, férias e encargos sociais a pagar 13 (12)
Tributos a recolher 86 (24)

Caixa gerado nas operações 25.712 16.754
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.919) (2.972)

Caixa líquido gerado pelas atividades de operacionais 21.793 13.782
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Depósito para reinvestimento (1.121) (773)
Títulos e valores mobiliários 12.242 6.057
Baixa de imobilizado, líquido de depreciação - 76
Aquisições de imobilizado (644) (2.302)

Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos 10.477 3.058
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (4.664) (24.588)
Amortização de principal dos empréstimos e financiamentos (533) (532)
Amortização de juros dos empréstimos e financiamentos (79) -
Amortização de parcelamento de impostos (155) -

Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamentos (5.431) (25.120)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa 26.839 (8.280)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 982 9.262
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 27.821 982

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras. Aos 
acionistas da Termocabo S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as de-
monstrações financeiras da Termocabo S.A. (“Companhia””) que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elu-
cidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia em 31/12/2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos. As demonstra-
ções financeiras da Companhia para o exercício findo em 31/12/2022, foram audi-
tadas por outro auditor independente que emitiu relatório datado em 10/03/2023, 
sem modificação. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor. A diretoria da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras. A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. •Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-

dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 
25/04/2024. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC 
SP-015199/F. Marcelo Felipe L. de Sá - Contador CRC RJ-094644/O.

 Sérgio Zuanella - Diretor Superintendente, Dagoberto Chaves - Diretor Fi-
nanceiro,   Benjamim Francisco da Costa Neto - Diretor Técnico-Operacional

Maria do Socorro Ferreira Miranda - Contadora - CRC 11430 - PE

WERNER FÁBRICA DE TECIDOS S.A.
CNPJ Nº 33.022.203/0001-38

Srs. Acionistas, cumprindo disposições Legais e Estatutárias, apresentamos o Balanço Patrimonial de 31/12/2023 e demais  Demonst. Financeiras. A Diretoria. 
RELATÓRIO DA DIRETORIA

ATIVO 2023 2022
CIRCULANTE  69.108  75.180 
 Disponibilidades  1.802  1.569 
 Contas a receber de clientes  16.781  20.679 
 Estoques  43.778  46.146 
 Adiantamento a fornecedores  4.730  4.819 
 Conta-corrente diversas  1.312  1.245 
 Despesas antecipadas  614  626 
 Outros valores e bens  91  96 
NÃO CIRCULANTE  37.620  29.298 
 Partes relacionadas  4.826  4.826 
 Ativos fiscais diferidos  9.376  5.821 
 Depósitos judiciais  5.206  3.995 
 Outros valores e bens  45  41 
 Investimentos  4.983  4.981 
 Imobilizado  13.178  9.624 
 Intangível  6  10 
TOTAL DO ATIVO  106.728  104.478 
PASSIVO 2023 2022
CIRCULANTE  23.930  23.217 
 Fornecedores  4.042  6.008 
 Empréstimos e financiamentos  11.376  8.593 
 Salários, encargos e impostos  3.758  2.549 
 Contas a pagar e outras obrigações  4.193  5.592 
 Partes relacionadas  561  475 
NÃO CIRCULANTE  34.041  32.408 
 Fornecedores  981  1.158 
 Empréstimos e financiamentos  9.902  10.660 
 Impostos, taxas e contribuições  1.393  1.721 
 Contas a pagar e outras obrigações  8.231  7.091 
 Partes relacionadas  13.534  11.778 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  48.757  48.853 
 Capital social  11.503  11.503 
 Reservas de capital  355  355 
 Reservas de lucros  36.899  36.995 
TOTAL DO PASSIVO  106.728  104.478 

BALANÇO PATRIMONIAL (EM MR$) DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO (EM MR$)
DESCRIÇÃO 2023 2022
RECEITA BRUTA DE VENDAS  123.920  128.933 
 Impostos, devoluções e descontos s/vendas  (24.676)  (25.900)
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS  99.244  103.033 
 Custo dos produtos vendidos  (80.433)  (76.543)
LUCRO BRUTO  18.811  26.490 
 Desp. vendas, administrativas e gerais  (18.341)  (15.758)
 Resultado de participações societárias  2  6 
 Financeira líquida  (4.123)  5.572 
LUCRO (PREJUÍZO) EXERC. ANTES DA CSLL E IRPJ  (3.651)  16.310 
 Contribuição social e imposto de renda  –    (727)
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (3.651)  15.583 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  (EM MR$)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  (3.651)  15.583 
Ajustes p/conciliar o resultado às disponibilidades geradas  5.083  4.115 
(Aumento) redução no ativo circulante e não circulante  1.535  (20.339)
Aumento (redução) no passivo circulante e não circulante  (1.520)  8.024 
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades
  operacionais  1.447  7.383 
Caixa líquido (gerado) aplic. p/atividades de investimentos  (5.079)  (4.150)
Caixa líquido gerado (utilizado) p/atividades de 
  financiamentos  3.865  (3.120)
Aumento (redução) líquido das disponibilidades  233  113 
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício  1.569  1.456 
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício  1.802  1.569 

 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (EM MR$)

Capital Reservas de Capital Reservas de Lucros Lucros 
integralizado Inc. fiscais Doações Legal Subvenções Ret. lucros acumulados Total

   Saldos em 31/dez/2021  11.503  41  314  1.301  19.518  1.607  –    34.284 
   Ativos fiscais diferidos – – – – –  1.195 –  1.195 
   Res. abrang. e lucro exercício – – – – – –  15.583  15.583 
   Destinação do lucro líquido:
     Reserva legal – – –  779 – –  (779)  –   
     Reserva de subvenções – – – –  6.915 –  (6.915)  –   
     Dividendos obrigatórios – – – – – –  (2.209)  (2.209)
   Retenção de lucros – – – – –  5.680  (5.680)  –   
   Saldos em 31/dez/2022  11.503  41  314  2.080  26.433  8.482  –    48.853 
   Ativos fiscais diferidos – – – – –  3.555 –  3.555 
   Res. abrang. e prej. líq. exercício – – – – – –  (3.651)  (3.651)
   Reserva de subvenções – – – –  7.820 –  (7.820)  –   
   Retenção de lucros – – – – –  (11.471)  11.471  –   
   Saldos em 31/dez/2023  11.503  41  314  2.080  34.253  566  –    48.757 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: 1) As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas, em 
conformidade com a Lei das Sociedades por Ações Lei nº 11638/07 e 11941/09 
e, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2) A empresa não 
está apresentando a demonstração do resultado abrangente por não possuir 
nenhuma movimentação, além do próprio resultado do exercício. 3) O capital 
social está representado por 11.503.279 ações ordinárias nominativas, de 
valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada. 4) Os Ativos fiscais diferidos - não 
circulante, são referentes, aos valores do Imposto de Renda e da Contribuição 

Social a recuperar, para a compensação futura de Prejuízos Fiscais e Base de 
Cálculo Negativa da Contribuição Social. 5) Por força de Lei Complementar, 
a partir do exercício de 2018 os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiros relativos ao ICMS passaram a ser considerados “subvenções para 
investimento”, e no encerramento do exercício são destinados para a Reserva 
de Lucros à conta de Reservas de Subvenções. 6) Os valores referentes a 
recuperação judicial estão agregados as contas de fornecedores, empréstimos 
e financiamentos, contas a pagar e partes relacionadas no passivo circulante 
e não circulante.

Isadora Landau Remy - Diretora Presidente
Henrique Landau Remy - Diretor Vice Presidente

Paulo Roberto Monken - TC-CRC/RJ nº 056278/O-1 Es
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CONSPIRAÇÃO FILMES S.A.

CNPJ 02.020.661/0001-04

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras auditadas por auditor independente e aprovadas pelo Conselho Fiscal da Companhia, referente ao exercício de 31 de dezembro de 2023.

Marcos de Carvalho Penido Monteiro - Diretor Executivo; Renata Brandão Alves - Diretora Executiva.        CP - Controladoria Profissional e Serviços Contábeis. - CRC- RJ 004786/O.         Cesar do Monte Pires - CRC-RJ 064.657/O.

Controladora Consolidado
ATIVO 2023 2022 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa  24.613.342  30.117.926  33.522.821  57.933.405 
  Contas a receber de clientes  6.421.008  4.019.139  6.421.008  4.019.139 
  Tributos a recuperar  3.451.512  3.771.824  3.589.261  3.812.313 
  Adiantamento a funcionário  6.926  31.075  14.290  44.829 
  Adiantamentos de produção  57.401  165.724  136.895  778.889 

 34.550.189  38.105.688  43.684.275  66.588.575 
Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Transação com partes relacionadas  828.232  828.232  914.945  914.945 
    Depósitos judiciais  1.043.098  1.284.315  1.043.098  1.284.315 
    Tributos a recuperar  11.486.786  11.552.509  11.486.786  11.552.509 
    Imposto de renda e contribuição social diferido  5.200.702  5.061.256  5.200.702  5.061.256 
    Recursos de projetos audiovisuais  4.033.201  8.156.945  44.240.530  25.276.593 
    Adiantamentos de projetos audiovisuais  –  50.000  9.422.127  2.413.672 
    Projetos audiovisuais em andamento  2.066.299  9.769  50.169.632  34.530.366 
    Projetos de coparticipação  52.995.067  43.773.938  76.885.346  43.773.941 
    Outros  128.526  128.528  128.526  395.213 
Investimentos  20.707.403  30.862.854  –  – 
Imobilizado  6.714.355  9.153.213  6.727.234  9.153.213 
Intangível  1.900.600  2.042.437  3.527.562  3.727.416 

 107.104.269  112.903.996  209.746.488  138.083.439 
Total do Ativo  141.654.458  151.009.684  253.430.763  204.672.014 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida  72.961.261  129.009.615  83.182.994  139.795.867 
  Custo dos serviços prestados  (57.302.722)(106.495.008)  (63.290.055) (108.085.885)
  Reembolso de custos  63.736  867.862  63.736  867.862 
Lucro bruto  15.722.275  23.382.469  19.956.675  32.577.844 
Receitas (despesas) gerais e administrativas
  Despesas administrativas  (15.696.177) (16.972.199)  (16.070.888)  (17.475.266)
  Honorários da Administração  (432.000)  (408.000)  (432.000)  (408.000)
  Reembolso de despesas  –  1.536.768  –  1.536.768 
  Receitas (despesas) operacionais  (309.216)  (543.674)  (718.569)  (289.965)
  Resultado de equivalência patrimonial  3.334.168  9.602.017  –  – 
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras  2.619.050  16.597.381  2.735.218  15.941.381 
  Receitas financeiras  2.973.535  1.403.988  4.460.094  4.277.046 
  Despesas financeiras  (2.281.684)  (2.591.157)  (2.339.780)  (2.656.307)

 691.851  (1.187.169)  2.120.314  1.620.739 
Resultado antes dos impostos  3.310.901  15.410.212  4.855.532  17.562.120 
  Imposto de renda e contribuição social  (174.837)  (2.283.141)  (1.719.907)  (4.434.839)
  Lucro líquido do exercício  3.136.064  13.127.071  3.135.625  13.127.281 
Resultado atribuído aos:
  Acionistas controladores  –  –  3.136.064  13.127.071 
  Acionistas não controladores  –  –  (439)  210 
Lucro líquido do exercício  3.136.064  13.127.071  3.135.625  13.127.281 
Lucro líquido do exercício por ações - R$ 0,70  2,75 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício  3.136.064  13.127.071  3.135.625  13.127.281 
Outros resultados abrangentes
  Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior  (140.224)  (139.546)  (140.224)  (139.546)
Resultado abrangente total  2.995.840  12.987.525  2.995.401  12.987.735 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
PASSIVO 2023 2022 2023 2022
Circulante
  Fornecedores  2.212.001  2.821.956  7.247.216  4.851.254 
  Empréstimos e financiamentos  3.549.809  3.604.636  3.549.809  3.604.637 
  Obrigações trabalhistas  919.590  1.088.571  1.048.094  1.239.439 
  Tributos a recolher  1.797.285  1.801.126  2.656.796  2.271.554 
  Dividendos a pagar  784.016  3.281.767  903.319  3.401.070 
  Outras obrigações  683.934  3.336.328  3.921.764  3.433.920 
  Resultado a Apropriar  5.930.929  6.103.145  5.930.929  6.103.145 
  Passivo de arrendamento  1.258.854  993.885  1.258.854  993.885 

 17.136.418  23.031.414  26.516.781  25.898.904 
Não circulante
    Empréstimos e financiamentos  15.809.422  18.096.403  15.809.422  18.096.402 
    Recursos captados para projetos audiovisuais  2.066.082  2.000.237  64.090.202  40.236.276 
    Recursos para projetos de coparticipação  56.054.373  51.344.016  87.637.170  62.171.665 
    Passivo à descoberto  24.004  23.621  –  – 
    Transação com partes relacionadas  728.416  728.416  728.416  728.416 
    Empréstimos Adm. para projetos audiovisuais  –  50.000  8.812.990  1.804.535 
    Passivo de arrendamento  1.860.061  3.222.334  1.860.061  3.222.334 

 76.542.358  75.465.027  178.938.261  126.259.628 
Patrimônio líquido
  Capital social  17.556.276  17.556.276  17.556.276  17.556.276 
  Ações em tesouraria  (1.425.699)  (3.555.752)  (1.425.699)  (3.555.752)
  Reserva legal  3.511.256  3.511.256  3.511.256  3.511.256 
  Ajustes acumulados de conversão  2.335.467  2.475.691  2.335.467  2.475.691 
  Reserva de retenção de lucro  25.998.382  32.525.772  25.998.382  32.525.772 
  Patrimônio líquido atribuível aos acionistas
    controladores  47.975.682  52.513.243  47.975.682  52.513.243 
  Participação de não controladores  –  –  39  239 
Total do Patrimônio Líquido  47.975.682  52.513.243  47.975.721  52.513.482 
Total do passivo e patrimônio líquido  141.654.458  151.009.684  253.430.763  204.672.014 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS DEM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em Reais)

Capital
social

Ações
em

tesouraria

Ajustes
acumu-

lados de
conversão

Reserva
Legal

Reserva de
Retenção
de Lucro Total

Participa-
ção de 

não con-
troladores

Total do
Patrimônio

Líquido
Saldos em 31 de
  dezembro de 2021  17.556.276  (4.750.734)  2.615.237  1.827.093  24.364.632  41.612.504  30  41.612.534 
Ajuste acumulado
  de conversão e outros – –  (139.546) – –  (139.546) –  (139.546)
Participação
  minoritária – – – – –  –  210  210 
Lucro líquido do exercício – – – –  13.127.071  13.127.071 –  13.127.071 
Ações em Tesouraria –  1.194.982 – – –  1.194.982 –  1.194.982 
Destinações:
  Reserva legal – – –  1.684.163  (1.684.163)  – –  – 
  Dividendos mínimos
      obrigatórios – – – –  (3.281.768)  (3.281.768) –  (3.281.768)
Saldos em 31 de
  dezembro de 2022  17.556.276  (3.555.752)  2.475.691  3.511.256  32.525.772  52.513.243  239  52.513.482 
Ajuste acumulado
  de conversão e outros – –  (140.224) – –  (140.224) 239  (139.985)
Lucro líquido do exercício – – – –  3.136.064  3.136.064  (439)  3.135.625 
Ações em Tesouraria -
  compra –  (7.769.438) – –  –  (7.769.438) –  (7.769.438)
Cancelamento de ações –  7.417.977 – –  (7.417.977)  – –  – 
Baixa p/Venda de ações ON –  1.212.076 – – –  1.212.076 –  1.212.076 
Baixa p/Venda de ações PN –  283.408 – – –  283.408 –  283.408 
Perda na venda de ações ON –  – – –  (475.431)  (475.431) –  (475.431)
Ajuste de saldo em Ações
  em tesouraria –  986.030 – –  (986.030)  – –  – 
Destinações:
  Dividendos mínimos
      obrigatórios – – – –  (784.016)  (784.016) –  (784.016)
Saldos em 31 de
  dezembro de 2023  17.556.276  (1.425.699)  2.335.467  3.511.256  25.998.382  47.975.682  39  47.975.721 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício  3.136.064  13.127.071  3.135.625  13.127.280 
Depreciação e amortização  4.537.416  3.826.987  4.569.591  3.861.661 
Despesas financeiras líquidas  (691.851)  1.187.169  (2.120.314)  (1.620.739)
Ajuste de conversão de operações no exterior  –  –  (140.224)  (139.546)
Resultado de equivalência patrimonial  (3.334.168)  (9.602.017)  –  – 
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa  74.153  (206.686)  74.153  (206.686)
Despesas com Imposto de renda e Contribuição social  174.837  2.283.141  1.719.907  4.434.839 
Lucro líquido do exercício ajustado     3.896.451  10.615.665  7.238.738  19.456.809 
Redução (aumento) nos ativos        
- contas a receber       (2.426.597)  519.488  (2.426.597)  1.011.408 
- tributos a recuperar  71.752  (6.073.437)  (25.508)  (6.064.187)
- adiantamentos de produção  58.898  973.912  592.569  370.654 
- outros créditos  24.151  25.595  297.226  32.203 
- depósitos judiciais  241.217  –  241.217  – 
- recursos de projetos audiovisuais  4.123.744  (8.155.312)(18.963.937)(18.440.732)
- adiantamentos a projetos audiovisuais  50.000  (50.000)  (7.008.455)  (941.415)
- custos de projetos em andamento  (11.277.659)  15.847.442  (48.750.671)  20.570.109 
Aumento (redução) nos passivos
- fornecedores  (609.955)  (4.727.403)  2.395.962  (5.272.392)
- obrigações trabalhistas         (168.981)  144.915  (191.345)  188.404 
- obrigações tributárias        (3.841)  31.273  385.242  (522.785)
- resultado a apropriar de projetos  (172.216)  (2.676.704)  (172.216)  (2.676.704)
- outras obrigações         (2.652.394)  2.937.260  488.082  2.537.542 
- recursos captados para projetos audiovisuais  65.845  2.000.165  23.853.926  (2.196.288)
- passivo de arrendamento  (1.097.304)  183.715  (1.097.304)  183.715 
- recursos para projetos de coparticipação  4.710.357  (9.491.242) 25.465.505  (527.713)
- empréstimos administrativos para projetos audiovisuais  (50.000)  50.000  7.008.455  941.415 
Caixa líquido aplicado (consumido) nas atividades operacionais  (5.216.532)  2.155.332  (10.669.111)  8.650.043 
- outras receitas (despesas) recebidas (pagas)  2.139.525  198.032  3.567.988  3.005.940 
- impostos pagos sobre o lucro  –  –  (1.545.070)  (2.151.698)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais  (3.077.007)  2.353.364  (8.646.193)  9.504.285 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos  13.349.777  9.822.960  –  – 
Aquisição de ativo imobilizado  (903.660)  (3.995.649)  (921.528)  (3.980.742)
Aquisição de intangível  (1.053.060)  (1.375.049)  (1.022.229)  (1.375.049)
Caixa líquido aplicado (consumido) nas atividades de investimento  11.393.057  4.452.262  (1.943.757)  (5.355.791)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Ações em tesouraria  (6.749.385)  1.194.982  (6.749.385)  1.194.982 
Empréstimos e financiamentos  (2.341.808)  (1.595.461)  (2.341.808)  (1.595.461)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos  (1.447.674)  (1.385.201)  (1.447.674)  (1.385.201)
Dividendos  pagos  (3.281.767)  (2.693.425)  (3.281.767)  (2.693.425)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (13.820.634)  (4.479.105)(13.820.634)  (4.479.105)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  (5.504.584)  2.326.521 (24.410.584)  (330.611)
Demonstração do aumento (redução) de caixa e
  equivalentes de caixa
No início do exercício  30.117.926  27.791.405  57.933.405  58.264.016 
No fim do exercício  24.613.342  30.117.926  33.522.821  57.933.405 

 (5.504.584)  2.326.521 (24.410.584)  (330.611)
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXO DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (Em Reais)

CASA DE SAÚDE SÃO LUCAS S/A
CNPJ nº 30.537.740/0001-22

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO NO PERÍODO DE 31/12/2023 DEMONSTRATIvO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2023 DEMONSTRATIvO DE FLUXO DE CAIXA EM 31/12/2023
2023 2022

ATIvO 57.598.504 53.003.532
ATIvO CIRCULANTE 14.309.667 10.930.105
Caixa 57.656 62.567
Bancos 118.951 163.066
Aplicações Financeiras 2.289.869 2.882.635
Clientes 9.151.050 5.724.045
Adiantamentos 150.213 93.081
Créditos Fiscais 570.206 541.532
Estoques 1.971.720 1.463.180
ATIvO NÃO CIRCULANTE 43.288.837 42.073.427
Créditos Pessoas Ligadas 13.115 13.115
Investimentos 11.441.283 9.703.685
Imobilizado 36.609.351 36.024.373
(-) Depreciações (4.781.031) (3.683.446)
Intangível 6.118 15.699
 2023 2022
PASSIvO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 57.598.504 53.003.532
PASSIvO CIRCULANTE 9.075.575 7.186.552
Obrigações trabalhistas 3.265.154 1.919.752
Outras obrigações – 14.126
Fornecedores 2.368.738 1.523.596
Obrigações fiscais 3.044.575 2.853.921
Empréstimos 218.500 682.696
Provisões 42.627 36.916
Cheques a compensar 135.981 155.543
PASSIvO NÃO CIRCULANTE 9.513.266 8.999.272
Obrigações trabalhistas 7.699.176 7.600.605
Obrigações fiscais 1.198.465 1.212.074
Empréstimos 429.032 –
Provisões – –
PAHI 2020 - Res. SES 2008/20 186.593 186.593
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 39.009.662 36.817.708
Capital Social 3.250.000 3.250.000
Reservas 32.330.968 30.336.382
Lucros/prejuízos acumulados 3.428.694 3.231.326

Descrição 2023 2022
Receita Operacional Bruta 58.359.001 54.266.652
Deduções (4.490.677) (4.149.636)
     Impostos sobre Receitas (4.490.677) (4.149.636)
Receita Líquida 53.868.324 50.117.016
Custo Serviço Prestado (22.559.621) (20.098.858)
Lucro Bruto 31.308.703 30.018.158
Despesas Operacionais (29.457.722) (28.490.354)
     Despesas com Pessoal (16.387.499) (15.746.180)
     Despesas Administrativas (13.070.223) (12.744.174)
Atividade Financeira (1.698.144) (1.119.901)
Resultado Operacional 152.837 407.903
     Outras Receitas/Despesas 250.050 631.447
Resultado antes do IRPJ e CSLL 402.887 1.039.350
   Provisão para IRPJ e CSLL (213.398) (212.336)
Lucro Líquido do Exercício 189.489 827.014

2023 2022
Das Atividades Operacionais

(+) Recebimentos de Convênios e Particulares 52.964.259 51.371.171
(-) Pagamentos a Colaboradores (10.966.608) (10.161.868)
(-) Pagamentos de Encargos Trabalhistas (5.826.858) (5.160.196)
(-) Pagamentos de Fornecedores de Materiais

  e Serviços (31.802.000) (30.692.386)
(-) Pagamentos de Tributos (4.020.220) (4.580.450)
(-) Pagamentos de IRPJ e CSLL (93.054) (255.720)
(-) Pagamentos de Indenizações e Despesas

  Judiciais (610.603) (1.091.922)
(+) Recebimentos de Pessoas Ligadas – –
(-) Pagamentos de Despesas Financeiras (69.782) (61.009)
(+) Recebimentos de Receitas de Aplicação

  Financeira 2.257 6.302
(+) Recebimentos de Outras Receitas 223.529 251.481
(-) Pagamentos de Outras Despesas (157.704) (89.680)
(-) Pagamentos de Lucros Distribuídos (286.929) (790.308)
(=) Disponibilidades Geradas nas Atividades

  Operacionais (643.715) (1.254.584)
Das Atividades de Investimentos

(+) Recebimentos de Lucros Distribuídos - Plano GS 734.096 1.423.390
(+) Recebimentos de Subvenção Governamental – –
(-) Pagamentos na Compra de Imobilizados (577.039) (211.055)
(+) Recebimentos de Consórcios – 162.436
(-) Pagamentos de Consórcios (7.940) (20.794)
(=) Disponibilidades Geradas nas  Atividades

  de Investimentos 149.117 1.353.977
Das Atividades de Financiamentos

(+) Aquisição de Empréstimos Bancários 700.000 –
(-) Pagamentos de Empréstimos Bancários (847.192) (859.257)
(=) Disponibilidades Geradas nas Atividades

  de Financiamentos (147.192) (859.257)
Aumento nas Disponibilidades (641.790) (759.865)
Disponibilidades no início do período 3.108.267 3.868.132
Disponibilidades no final do período 2.466.477 3.108.267

Nova Friburgo - RJ, 31 de dezembro de 2023. 
José Carlos verbicário Dantas dos Santos Junior - Diretor Superintendente - CPF 851.849.007-30

vinícius do Couto Sousa - Contador - CPF 124.026.837-83 - CRC-RJ 114950/O-8

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 EM 31/12/2023

Fatos Contábeis
Capital

Realizado Reservas

Lucros ou  
Prejuízos

 Acumulados Total
Saldo Inicial  3.250.000  30.336.382  3.231.325  36.817.707 
Ajustes de Exercícios
  Anteriores  –    –   (173.148) (173.148)
Saldo Inicial Ajustado  3.250.000  30.336.382  3.058.177  36.644.559 
Distribuição de Lucros  –   (296.080)  –    (296.080) 
Ajustes de Avaliação
  Patrimonial - Depreciação  –   (642.770) 642.770  –   
Transferência para 
  Reserva de Lucros  –   2.933.436 (2.933.436)  –   
Equivalência Patrimonial -
  Investimento GS  –   – 2.471.694  2.471.694 
Resultado Líquido de
  Exercício em Curso  –    –    189.490  189.490 
Saldo Final  3.250.000  32.330.968  3.428.694  39.009.662 
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BANCO ARBI S/A
CNPJ/MF nº 54.403.563/0001-50 - NIRE 3330003066-2

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO. ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA. Ficam convidados os Srs. Acionistas do Banco Arbi S/A 
(“Sociedade”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que se 
realizará às 10h do dia 30/04/2024, em segunda convocação, na sede 
social da Sociedade, situada na Av. Niemeyer, 02, Térreo, parte, Leblon, 
RJ, CEP: 22.450-220, para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Tomar as contas dos administradores e apreciar o Relatório 
do Auditor Independente; (ii) As demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31/12/2023; (iii) A proposta de destinação do lucro 
líquido do exercício social findo em 2023; e, (iv) A proposta da remuneração 
global dos Diretores para o exercício social de 2024. Participação dos 
Acionistas na Assembleia: Nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, 
os Acionistas ou seus representantes legais, para serem admitidos 
na Assembleia Geral, deverão apresentar os seguintes documentos: 
(i) Acionistas pessoa física: cópia do documento de identidade e, se for o 
caso, instrumento de procuração com a firma reconhecida do outorgante. 
Na hipótese de representação por procuração, os Acionistas deverão 
ser representados por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, 
sendo o procurador Acionista, administrador da Companhia ou advogado. 
Toda a documentação deverá ser entregue no momento da realização da 
Assembleia Geral. Rio de Janeiro, 24 de abril de 2024. Leo Eduardo da 
Costa Hime - Diretor.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A Diretoria Executiva, Associação dos Criadores do Cavalo Quarto de Mi-
lha do Estado do Rio de Janeiro-RJQM inscrita no CNPJ: 03.743.412/0001-
00 de acordo com o disposto no artigo 25, todos do Estatuto Social, convoca 
os senhores ASSOCIADOS para a Assembleia Geral Ordinária, a ser reali-
zada aos 30 dias do mês de maio de 2024, às 9h, na sede da RJQM Situa-
da na Rodovia BR 116, KM 23, Aparecida, Sapucaia - RJ. à, tendo por objeto 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 01 - Discussão e aprovação do 
Balanço referente ao exercício social do período de 1º de janeiro de 2023 a 
31 de dezembro de 2023. 02 – Eleição da Diretoria Executiva e do Conselho 
Fiscal para o biênio de 2024/2026. Em não havendo número legal previsto 
no artigo 37 do Estatuto Social para instalação dos trabalhos da Assembleia 
Geral Ordinária, em primeira convocação, ficam os Senhores Associados 
desde já convocados para início dos trabalhos às 10h, em segunda e última 
convocação, com qualquer número de associados presentes na forma do art 
26, no mesmo dia e local, para deliberarem sobre a mesma ordem do dia. 
Janio Airton Coelho, Presidente.

VANGUARDA COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
CNPJ/MF nº 42.582.049/0001-40 - NIRE nº 33.3.0016538-0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2024
(lavrada sob a forma de sumário, na forma 
do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976)

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 28 de março de 2024, às 09h00min, na 
sede social da Vanguarda Companhia de Seguros Gerais (“Companhia”), 
localizada na Avenida Oscar Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 
1901, 2001 e 2101, Edifício Aqwa Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro, 
RJ, CEP 20220-297. 2. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: As Demonstrações 
Financeiras da Companhia e os Pareceres dos Auditores Independentes 
foram publicados na edição do dia 27 de fevereiro de 2024, nas páginas B29 
a B31 do Segundo Caderno do Diário Comercial. 3. PRESENÇA: Presente 
a única acionista da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro 
de Presença de Acionistas. 4. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do 
edital de convocação, nos termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, 
tendo em vista a presença da acionista única da Companhia. 5. MESA DE 
TRABALHO: Presidente: Luciano Soares; Secretário: Gustavo de Brito Pinto 
Leite. 6. ORDEM DO DIA: (1) Tomar as contas dos administradores, exame, 
discussão e votação das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023; (2) Aprovar a destinação do resultado 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e (3)  Consignar a 
renúncia dos administradores da Companhia à remuneração anual global 
referente ao exercício social de 2024. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista única 
aprovou, sem reservas: 7.1 As contas dos administradores, o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas 
dos Pareceres dos Auditores Independentes, publicados na edição do dia 27 
de fevereiro de 2024, nas páginas B29 a B31 do Segundo Caderno do Diário 
Comercial. 7.2 A destinação do resultado do exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023, no qual foi apurado o prejuízo líquido de R$ 287.961,86 
(duzentos e oitenta e sete mil, novecentos e sessenta e um reais e oitenta e seis 
centavos), a ser absorvido integralmente pela Reserva de Lucros, da seguinte 
forma: (a) R$ 222.914,22 (duzentos e vinte e dois mil, novecentos e quatorze 
reais e vinte e dois centavos) à conta da Reserva Legal; e (b) R$ 65.047,64 
(sessenta e cinco mil, quarenta e sete reais e sessenta e quatro centavos) à 
conta da Reserva Estatutária. 7.3 A consignação da renúncia dos membros da 
Diretoria da Companhia à remuneração anual global para o exercício social de 
2024. 8. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA 
DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Ordinária e lavrada a presente ata na forma de sumário, nos termos do § 1º 
do art. 130 da Lei nº 6.404/1976, que, após lida, foi aprovada e assinada pelos 
representantes legais da acionista única e pelo secretário. Rio de Janeiro, 
28 de março de 2024. Assinaturas: (ass.) Luciano Soares– Presidente; (ass.) 
Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; e (ass.) Icatu Seguros – Acionista 
Única. Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio. Rio de Janeiro, 28 de março de 2024. Gustavo de 
Brito Pinto Leite - Secretário. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. Nome: VANGUARDA COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS. 
Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 6192536 e data de 18/04/2024. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

VANGUARDACAP CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 11.467.788/0001-67 - NIRE nº 33.3.0033061-5

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2024
(lavrada sob a forma de sumário, na forma
do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976)

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 28 de março de 2024, às 09h15min, na 
sede social da Vanguardacap Capitalização S.A. (“Companhia”), localizada na 
Avenida Oscar Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, 
Edifício Aqwa Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20220-297.  
2. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: As Demonstrações Financeiras da Companhia 
e os Pareceres dos Auditores Independentes foram publicados na edição do 
dia 27 de fevereiro de 2024, nas páginas B32 a B35 do Segundo Caderno do 
Diário Comercial. 3. PRESENÇA: Presente a única acionista da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas.  
4. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos 
termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença 
da acionista única da Companhia. 5. MESA DE TRABALHO: Presidente: 
Luciano Soares; Secretário: Gustavo de Brito Pinto Leite. 6. ORDEM DO 
DIA: (1) Retificar a ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia, realizada em 31 de março de 2023, arquivada na JUCERJA sob 
o nº 5587861 em 20/07/2023, e ratificar as demais informações relacionadas 
à destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2022;  (2) Tomar as contas dos administradores, exame, discussão e 
votação das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023; (3) Aprovar a destinação do resultado 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e (4)  Consignar a 
renúncia dos administradores da Companhia à remuneração anual global 
referente ao exercício social de 2024. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista 
única aprovou, sem reservas: 7.1 A retificação da ata da Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada em 31 de março de 2023, 
arquivada na JUCERJA sob o nº 5587861 em 20/07/2023, a fim de corrigir 
um erro material identificado no valor atribuído aos dividendos adicionais, 
mencionado na alínea “b” do item 7.3 da referida ata. Por conseguinte, onde 
se lê: “(b) (...) R$ 968.478,70 (novecentos e sessenta e oito mil, quatrocentos 
e setenta e oito reais e setenta centavos) a título de pagamento de dividendos 
adicionais, ambos com prazo de pagamento até 30/04/2023”, deve-se ler: 
“(b) (...) R$  986.478,70 (novecentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e 
setenta e oito reais e setenta centavos) a título de pagamento de dividendos 
adicionais, ambos com prazo de pagamento até 30/04/2023”. Todas as 
demais informações relacionadas à destinação do resultado do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2022 são inteiramente ratificadas pela 
acionista única da Companhia. 7.2 As contas dos administradores, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas 
dos Pareceres dos Auditores Independentes, publicados na edição do dia 
27 de fevereiro de 2024, nas páginas B32 a B35 do Segundo Caderno do 
Diário Comercial. 7.3 A destinação do resultado do exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2023, no qual no qual foi apurado o lucro líquido 
de R$ 1.271.197,94 (um milhão, duzentos e setenta e um mil, cento e 
noventa e sete reais e noventa e quatro centavos), da seguinte forma:  
(a) R$ 63.559,90 (sessenta e três mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e 
noventa centavos) à conta da Reserva Legal; (b) R$ 905.728,53 (novecentos 
e cinco mil, setecentos e vinte e oito reais e cinquenta e três centavos) à 
conta da Reserva Estatutária; e (c) R$  301.909,51 (trezentos e um mil, 
novecentos e nove reais e cinquenta e um centavos) a título de dividendo 
mínimo obrigatório, correspondente a 25% do lucro líquido ajustado, apurado 
na data-base de 31 de dezembro de 2023, a ser pago à acionista única até 
30 de abril de 2024. 7.4 A consignação da renúncia dos membros da Diretoria 
da Companhia à remuneração anual global para o exercício social de 2024. 
8. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA 
ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária 
e lavrada a presente ata na forma de sumário, nos termos do § 1º do art. 
130 da Lei nº 6.404/1976, que, após lida, foi aprovada e assinada pelos 
representantes legais da acionista única e pelo secretário. Rio de Janeiro, 28 
de março de 2024. Assinaturas: (ass.) Luciano Soares – Presidente; (ass.) 
Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; e (ass.) Icatu Seguros – Acionista 
Única. Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio. Rio de Janeiro, 28 de março de 2024. Gustavo de 
Brito Pinto Leite - Secretário. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. Nome: VANGUARDACAP CAPITALIZAÇÃO S.A.. Certifico que 
o presente foi arquivado sob o nº 6194122 e data de 19/04/2024. Gabriel 
Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

ICATU CAPITALIZAÇÃO S/A
CNPJ/MF nº 74.267.170/0001-73 - NIRE nº 33.3.0016539-8

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2024
(lavrada sob a forma de sumário, na forma
do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976)

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 28 de março de 2024, às 09h30min, na 
sede social da Icatu Capitalização S/A (“Companhia”), localizada na Avenida 
Oscar Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas  1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, 
Edifício Aqwa Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20220-297. 
2. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: As Demonstrações Financeiras da Companhia 
e os Pareceres dos Auditores Independentes foram publicados na edição do 
dia 27 de fevereiro de 2024, nas páginas B23 a B28 do Segundo Caderno do 
Diário Comercial. 3. PRESENÇA: Presente a única acionista da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas.  
4. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos 
termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença 
da acionista única da Companhia. 5. MESA DE TRABALHO: Presidente: 
Luciano Soares; e Secretário: Gustavo de Brito Pinto Leite. 6. ORDEM 
DO DIA: (1) Tomar as contas dos administradores, exame, discussão e 
votação das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023; (2) Aprovar a destinação do resultado 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (3)  Consignar a 
renúncia dos administradores da Companhia à remuneração anual global 
referente ao exercício social de 2024; (4) Aprovar a distribuição de dividendos 
intermediários pela Companhia; e (5) Autorizar os Diretores da Companhia 
a praticarem todos os atos necessários à efetivação do pagamento dos 
dividendos à acionista única. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista única aprovou, 
sem reservas: 7.1 As contas dos administradores, o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas dos Pareceres 
dos Auditores Independentes, publicados na edição do dia 27 de fevereiro 
de 2024, nas páginas B23 a B28 do Segundo Caderno do Diário Comercial. 
7.2 A destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023, no qual foi apurado o lucro líquido de R$ 45.624.246,93 (quarenta 
e cinco milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, duzentos e quarenta e seis 
reais e noventa e três centavos), da seguinte forma: (a) R$ 2.281.212,35 
(dois milhões, duzentos e oitenta e um mil, duzentos e doze reais e trinta e 
cinco centavos) à conta da Reserva Legal; (b) R$ 32.507.275,93 (trinta e dois 
milhões, quinhentos e sete mil, duzentos e setenta e cinco reais e noventa 
e três centavos) à conta da Reserva Estatutária; e (c)  R$  10.835.758,65 
(dez milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, setecentos e cinquenta e oito 
reais e sessenta e cinco centavos) a título de dividendo mínimo obrigatório, 
correspondente a 25% do lucro líquido ajustado, apurado na data-base de 31 
de dezembro de 2023, a ser pago à acionista única até 30 de abril de 2024. 
7.3 A consignação da renúncia dos membros do Conselho de Administração 
e da Diretoria da Companhia à remuneração anual global para o exercício 
social de 2024. 7.4 A distribuição de dividendos intermediários provenientes 
do saldo da Reserva Especial, a serem pagos à acionista única até 30 de abril 
de 2024, no valor de R$ 9.487.453,56 (nove milhões, quatrocentos e oitenta e 
sete mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e cinquenta e seis centavos). 
7.5 A autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à efetivação do pagamento dos dividendos intermediários ora 
declarados e aprovados. 8. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO 
E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia Geral Ordinária e lavrada a presente ata na forma de sumário, nos 
termos do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976, que, após lida, foi aprovada 
e assinada pelos representantes da acionista única e pelo secretário. Rio 
de Janeiro, 28 de março de 2024. Assinaturas: (ass.) Luciano Soares – 
Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; e (ass.) Icatu 
Seguros – Acionista Única. Declaro para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Rio de Janeiro, 28 de março 
de 2024. MESA DE TRABALHO: Luciano Soares - Presidente; Gustavo 
de Brito Pinto Leite - Secretário. ACIONISTA ÚNICA: Icatu Seguros S/A. 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: ICATU 
CAPITALIZAÇÃO S/A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 6194927 
e data de 19/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

ICATU CAPITALIZAÇÃO S/A
CNPJ/MF nº 74.267.170/0001-73 - NIRE nº 33.3.0016539-8

ATA DA REUNIÃO DE DIRETORIA 
REALIZADA EM 6 DE MARÇO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 6 de março de 2024, às 11h00min, na 
sede social da Icatu Capitalização S/A (“Companhia”), localizada na Avenida 
Oscar Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, 
Edifício Aqwa Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro, RJ, CEP  20220-
297. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada em razão da presença da totalidade 
dos membros da Diretoria da Companhia. 3. PRESENÇA: Presentes os 
Diretores Luciano Soares, Alexandre Petrone Vilardi, César Luiz Salazar 
Saut e Marcio de Moraes Palmeira. Compareceu, ainda, Gustavo de Brito 
Pinto Leite, convidado a secretariar os trabalhos. 4. MESA DE TRABALHO: 
Presidente: Luciano Soares; Secretário: Gustavo de Brito Pinto Leite.  
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a criação de filial da Companhia na 
Cidade de Marabá, Estado do Pará. 6. DELIBERAÇÃO: Os Diretores, por 
unanimidade e sem ressalvas, aprovaram a criação de filial da Companhia 
na Cidade de Marabá, Estado do Pará, a ser localizada na Rodovia 
Transamazônica, Folha 30, Quadra 15, Lote 10, bairro Nova Marabá, 
CEP 68507445. Em seguida, os Diretores consolidaram os endereços de 
todas as filiais da Companhia na forma do Anexo I. 7. ENCERRAMENTO, 
LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a Reunião da Diretoria e lavrada a presente ata, que 
foi lida, aprovada e assinada pelos membros presentes e pelo secretário. 
Rio de Janeiro, 6 de março de 2024. Assinaturas: (ass.) Luciano Soares – 
Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; (ass.) Luciano 
Soares – Diretor-Presidente; (ass.) Alexandre Petrone Vilardi – Diretor; (ass.) 
César Luiz Salazar Saut – Diretor; e (ass.) Marcio de Moraes Palmeira – 
Diretor. Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio. Rio de Janeiro, 6 de março de 2024. Gustavo de 
Brito Pinto Leite - Secretário. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. Nome: ICATU CAPITALIZAÇÃO S/A. Certifico que o presente 
foi arquivado sob o nº 6193334 e data de 18/04/2024. Gabriel Oliveira de 
Souza Voi - Secretário Geral.

ICATU SEGUROS S/A
CNPJ/MF nº 42.283.770/0001-39 - NIRE nº 33.3.0016388-3

ATA DA REUNIÃO DE DIRETORIA 
REALIZADA EM 6 DE MARÇO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 6 de março de 2024, às 10h00min, na 
sede social da Icatu Seguros S/A (“Companhia”), localizada na Avenida 
Oscar Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, 
Edifício Aqwa Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, CEP  20220-
297. 2. PRESENÇA: Presentes os Diretores Luciano Soares, Alexandre 
Petrone Vilardi, César Luiz Salazar Saut, Marcio de Moraes Palmeira e 
Rachel Ferreira Bonel. Compareceu, ainda, Gustavo de Brito Pinto Leite, 
convidado a secretariar os trabalhos. 3. CONVOCAÇÃO: Dispensada em 
razão da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 
4. MESA DE TRABALHO: Presidente: Luciano Soares; Secretário: Gustavo 
de Brito Pinto Leite. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a criação de filial 
da Companhia na Cidade de Marabá, Estado do Pará. 6. DELIBERAÇÃO: 
Os Diretores, por unanimidade e sem ressalvas, aprovaram a criação de filial 
da Companhia na Cidade de Marabá, Estado do Pará, a ser localizada na 
Rodovia Transamazônica, Folha 30, Quadra 15, Lote 10, bairro Nova Marabá, 
CEP 68507445. Em seguida, os Diretores consolidaram os endereços de 
todas as filiais da Companhia na forma do Anexo I. 7. ENCERRAMENTO, 
LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a Reunião da Diretoria e lavrada a presente ata, que 
foi lida, aprovada e assinada pelos diretores presentes e pelo secretário. 
Rio de Janeiro, 6 de março de 2024. Assinaturas: (ass.) Luciano Soares – 
Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; (ass.) Luciano 
Soares – Diretor-Presidente; (ass.) Alexandre Petrone Vilardi – Diretor; 
(ass.) César Luiz Salazar Saut – Diretor; (ass.) Marcio de Moraes Palmeira – 
Diretor; e (ass.) Rachel Ferreira Bonel – Diretora. Declaro para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Rio de 
Janeiro, 6 de março de 2024. Gustavo de Brito Pinto Leite - Secretário. 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: ICATU 
SEGUROS S/A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 6192228 e 
data de 18/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

MAIS LEITOS GESTÃO EM SAÚDE LTDA.
CNPJ nº 50.673.538/0001-35 - NIRE 33.2.1261014-4

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS QUOTISTAS - Aos 27 dias do mês de 
março de 2024, às 9:00 horas, na Avenida Ayrton Senna, nº 2600, sala 
419, bloco 3, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, CEP: 22775-003, na sede 
da Sociedade Empresária Limitada denominada MAIS LEITOS GESTÃO 
EM SAÚDE LTDA., nos termos da Lei 12.441/2011, com contrato social 
registrado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob 
o NIRE nº 33.2.1261014-4 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.673.538/0001-
35, o administrador da empresa e sócio AUGUSTO MELLO RANGEL 
e o sócio HENRIQUE THADEU PERIARD MUSSI deliberaram sobre a 
redução do valor do capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a ser 
integralizado em 12 meses para R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 
a ser integralizado em 24 meses. Terminada a elaboração desta Ata e 
nada impedindo a mesma, foi lavrada e assinada pelos sócios e com a 
anuência dos Srs. OLIMPIO PATRICK SILVA COSTA e ERITO MARQUES 
DE SOUZA FILHO. Rio de Janeiro, 27 de março de 2024. HENRIQUE 
THADEU PERIARD MUSSI; AUGUSTO MELLO RANGEL.

SCAPINI TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA
CNPJ/MF nº 88.078.209/0009-76

EDITAL
SCAPINI TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA, com sede à Rodovia BR 
386, Km 346, Alto do Parque - Lajeado, Rio Grande do Sul, CEP 95.913-
340, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob 
NIRE 43.200.258.261, pelo processo n° 2024/00254834-1, de 15/03/2024, 
deferido por Decisão Singular de 04/04/2024, arquivado como “Documento 
de Armazéns Gerais” sob o n° 00006164487, de 04/04/2024, requer Carta 
de Matrícula de Armazém Geral para a unidade armazenadora localizada à 
Rodovia Presidente Dutra, Km 300, Galpão B, Bairro Fazenda da Barra - Re-
sende, Rio de Janeiro, CEP 27.537-000, NIRE 33.900.718.061, nos termos 
do art. 1° do Decreto Federal n° 1.102, de 21.11.1903, c/c art. 1° da IN/DREI 
n° 52, de 29/07/2022, razão pela qual faz saber o Regulamento Interno, o 
Memorial Descritivo das características da(s) unidade(s) armazenadora(s) e 
as Tarifas Remuneratórias, conforme cópias que a este acompanham.

SÉRGIO TAVARES ROMAY 
Presidente da JUCERJA Id. Funcional 5012208-8

REGULAMENTO INTERNO
A sociedade empresária Scapini Transporte e Logística Ltda, registrada na 
Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob NIRE nº 33900718061, 
inscrita no CNPJ de filial nº 88.078.209/0009-76, localizada na Rodovia Pre-
sidente Dutra, Km 300, Galpão B, Bairro Fazenda da Barra, CEP 27.537-
000, Resende, RJ, ESTABELECE as normas que regerão sua atividade de 
Armazenamento de Mercadorias da seguinte forma: Art. 1º – Serão rece-
bidas em depósito, mercadorias nacionais e estrangeiras e/ou já nacionali-
zadas, nos armazéns executando serviços conexos, tais como: armazena-
mento e outros similares, praticando quaisquer atos pertinentes a seus fins 
como armazenadora, guardando e conservando as aludidas mercadorias. 
Parágrafo Único: Serviços acessórios serão executados desde que possí-
veis, e não contrários às disposições legais. Art. 2º – A Juízo da direção, as 
mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: I – quando não 
houver espaço suficiente para armazenamento; II – quando se tratar de mer-
cadoria de fácil deterioração; III – se o acondicionamento for precário, im-
possibilitando a sua conservação; IV – se as mercadorias vierem a prejudi-
car outras já armazenadas ou prejudicar também as instalações; V – se não 
vier acompanhada de documentação fiscal exigida pela legislação em vigor. 
Art. 3º – Cessa a responsabilidade pelas mercadorias em depósito em caso 
de: I – quebra de peso ou avarias por vícios ainda que ocultos; II – por altera-
ções de qualidade provenientes da natureza do acondicionamento dos mes-
mos ou por decorrência da variação atmosférica ou de caso fortuito ou força 
maior; III – insolvência da Companhia seguradora. Art. 4º – Os depósitos de 
mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, seu procurador ou 
preposto dirigida a empresa que emitirá o documento especial, denominado 
Recibo de Depósito, contendo quantidade, especificação classificação, mar-
ca, peso e acondicionamento das mercadorias. Art. 5º – As indenizações a 
quem couber de direito, prescreverão em seis meses, contados da data em 
que as mercadorias foram ou deveriam ser entregues, e serão calculados 
pelo preço das mercadorias em igual estado e/ou reposição a critério da em-
presa no lugar e no dia em que deveriam ser entregues, tomando por base 
as cotações da Bolsa de Mercadorias de São Paulo ou entidades similares, 
conforme o tipo de mercadoria. Art. 6º – O inadimplemento de pagamento 
de armazenagem acarretará vencimento do prazo de depósito e se adotará 
o procedimento previsto no artigo 10 e seus parágrafos do Decreto nº 1.102, 
de 21/11/1903. Art. 7º – Os seguros, emissões de warrants, serão regidos 
pelas disposições do Decreto nº 1.102, de 21/11/1903, o pessoal auxiliar 
e suas obrigações bem como horário de funcionamento dos armazéns, e 
também os casos omissos serão observados pelo uso, costume e praxe 
comercial. Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2023.

LAUDO TÉCNICO DE VISTORIA
I. IDENTIFICAÇÃO DO LAUDO

1. Número de Referência: LA001/2024. 2. Empresa: Scapini Transporte 
e Logística Ltda. 3. Data da Vistoria: 03 de Janeiro de 2024. 4. Local da 
Vistoria: Rodovia Presidente Dutra, Km 300, Galpão B, Bairro Fazenda da 
Barra, CEP 27.537-000, Resende, RJ. 5. Responsável pela Vistoria: Enge-
nheiro João Tsutomu Matsui. 6. Registro Profissional: CREA nº 060188594-0 
– Visto Crea/RJ 2016109449. II. OBJETIVO. Atividade de Armazém Geral. 
III. INTRODUÇÃO. Galpão situado na Rodovia Presidente Dutra, km 300 
– Denominado Galpão B - Bairro Fazenda da Barra, Resende, RJ. Com 
área total de 9.091,57 m², Constituído de : Área administrativa/circulação 
: 151,96 m², Vestiários/sanitários/Refeitório: 126,25 m², Guarita : 21,11 m², 
Galpão armazenamento B e Docas : 8.813,36 m. Altura : 12,00 m. IV. CON-
DIÇÕES GERAIS. 1. Estrutura: - Colunas em concreto Pré-fabricado - Viga 
Tesoura em estrutura metálica perfil W e U laminado. - Terças metálicas 
perfil Z galvanizada - Cobertura telha Termoacústica PIR 30 pintura branca. 
- Calhas e Rufos em chapa metálica. 2. Instalações Elétricas: - Avaliação de 
conformidade com a ABNT NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa ten-
são. 3. Sistema de Combate a Incêndio: - Conformidade com a ABNT NBR 
14276 - Programa de brigada de incêndio - Sistema chuveiro automático tipo 
sprinker. 4. Iluminação: - Conformidade com a ABNT NBR ISO/CIE 8995-1 - 
Iluminação de interiores. 5. Ventilação: - Avaliação de trocas de ar conforme 
ABNT NBR 16401 - Instalações de ar-condicionado na área administrativas. 
6. Área de Estocagem: - Conformidade com NR-11 e NR-29 para armaze-
nagem e movimentação. 7. Equipamentos: - Certificados de manutenção e 
inspeção em dia. 8. Área Administrativa: - Avaliação de ergonomia conforme 
NR-17. VI. OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS. - Nenhuma observação es-
pecifica encontrada. VII. CONCLUSÃO. A edificação encontra-se APTA ao 
uso e operação para atividade de ARMAZÉM GERAL, apresentando todos 
os requisitos técnicos inerentes ao bom funcionamento, fluxo de veículos e 
carga/descarga de mercadorias. O Plano de Prevenção e Proteção contra 
Incêndio encontra-se protocolado no CBMRJ. N. E27/51122/11210/2019. 
VIII DECLARAÇÃO. Atesto a veracidade das informações, baseando-me 
na inspeção técnica realizada.

Engenheiro João Tsutomu Matsui
CREA nº 0601885940

Guaratinguetá, 03 de Janeiro de 2024.
TARIFA REMUNERATÓRIA

ARMAZÉM GERAL 
A sociedade empresária Scapini Transporte e Logística Ltda, registrada na 
Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob NIRE nº 33900718061, 
inscrita no CNPJ de filial nº 88.078.209/0009-76, localizada na Rodovia Pre-
sidente Dutra, Km 300, Galpão B, Bairro Fazenda da Barra, CEP 27.537-
000, Resende, RJ; No Armazém Geral acima qualificado serão praticadas 
tarifas remuneratórias por m2 (metro quadrado) utilizado pelas mercadorias 
armazenadas. Na atividade do Armazém geral serão prestados serviços de 
armazenagem para terceiros das seguintes mercadorias: Água Mineral em 
garrafa pet acondicionada em fardos paletizados; Refrigerantes em garrafa 
pet acondicionada em fardos paletizados; Doces variados tais como balas, 
pirulitos, Chicles, Marshmallows, dentre outros, todos acondicionados em 
caixas paletizadas; Pacotes com maços de cigarros acondicionados em cai-
xas paletizadas; Fumo processado acondicionado em caixas paletizadas, 
sendo tarifado ao valor de R$ 68,00 (sessenta e oito reais) por m2 (metro 
quadrado) utilizado pelas mercadorias armazenadas, independente da mer-
cadoria armazenada, sendo vedada a negociação entre depositante e depo-
sitário e o abatimento de preço em favor de qualquer depositante.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2023.
Scapini Transporte e Logística Ltda

Ernani Antônio Scapini Renato Scapini
CPF: 317.586.730-87 CPF: 299.017.310-20

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 60.444.437/0001-46 - NIRE 33.3.0010644-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTU-
RISTAS DA 15ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍ-
VEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM 
GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA
Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022, a VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí-
dicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 15.227.994/0001-50 
(“Agente Fiduciário”), na qualidade de Agente Fiduciário da 15ª Emissão 
De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Em Série Única, Da 
Espécie Quirografária, Com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distri-
buição Pública da LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. (“Deben-
turistas”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), em decorrência, (i) dos 
recentes andamentos do Processo de Recuperação Judicial nº 0843430-
58.2023.8.19.0001, que tramita perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca 
da Capital do Estado do Rio de Janeiro (“Recuperação Judicial”); e (ii) da 
iminente votação do Plano de Recuperação Judicial em Assembleia Geral 
de Credores, vem CONVOCAR os debenturistas a reunirem-se em PRI-
MEIRA CONVOCAÇÃO, em Assembleia Geral de Debenturistas da Emis-
são (“AGD”), a ser realizada em 16 de maio de 2024, às 16h00, de forma 
exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams 
(“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão celebrada entre 
a Emissora, o Agente Fiduciário e a Fiadora da Emissão, Light S.A. (“Escri-
tura de Debêntures”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem 
do Dia”): i. Ratificação dos atos praticados pelos Assessores Legais e pelo 
Agente Fiduciário na defesa dos interesses dos Debenturistas. ii. Aprova-
ção, ou não, para que os Assessores Legais votem no Plano de Recupera-
ção Judicial em Assembleia Geral de Credores (“AGC”), em representação 
aos Debenturistas, em consonância com a orientação de voto elaborada 
pelos Assessores Legais. iii. Aprovação, ou não, da orientação elaborada 
pelos Assessores Legais acerca das Opções de Pagamento previstas no 
Plano de Recuperação Judicial, a ser aprovado pelos credores em AGC, e 
demais providências relacionadas. iv. Aprovação das medidas operacionais 
necessárias em qualquer instância, assim como perante a Emissora e a 
B3, para cumprimento integral das deliberações aprovadas em Assembleia 
Geral de Debenturistas, conforme instruções que serão apresentadas pelos 
Assessores Legais em até 3 (três) dias úteis da AGD. v. Aprovação da sus-
pensão de todos os itens da ordem do dia desta AGD, com o propósito de 
permitir a reabertura e nova deliberação, se for o caso, para nova delibera-
ção destes itens, em data a ser indicada pelo Assessores Legais, em caso 
de apresentação pela Light de aditamento ao PRJ, em prazo não inferior a 3 
(três) dias úteis antes de antecedência da data pretendida para a retomada 
da AGD. vi. Aprovação para que o Agente Fiduciário celebre e adote todas 
e quaisquer medidas necessárias para refletir o aprovado nos itens acima.  
Informações Gerais1. 2. A AGD será realizada de forma exclusivamente 
digital e remota, por meio de participação remota através da Plataforma Di-
gital, conforme instruções dispostas no parágrafo das “Informações Gerais” 
disponível no website do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br), observado 
o disposto no artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. O Agente Fiduciário 
disponibilizará  (i) Plataforma Digital para participação e votação remota, 
como alternativa para viabilizar a participação à distância dos Debenturistas 
na AGD; (ii) Instrução de Voto à Distância; (iii) Material de apoio, disponibili-
zado no site do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br), que conterá todas as 
orientações e modelos a serem adotados pelos Debenturistas para envio de 
Instrução de Voto à Distância, bem como os documentos para participação 
e representação na AGD, observado o disposto do artigo 72, § 1º da Reso-
lução CVM 81 e em conformidade com os artigos 126, § 1º da Lei das S/A e 
654, § 1º e §2º do Código Civil. 2.1. 2.2. 2.3. O Agente Fiduciário não se res-
ponsabilizará por quaisquer problemas operacionais ou de conexão que os 
Debenturistas possam enfrentar, bem como por eventuais questões alheias 
ao Agente Fiduciário que possam dificultar ou impossibilitar a sua participa-
ção na Assembleia por meio do sistema eletrônico. O Agente Fiduciário re-
comenda que os Debenturistas que optarem por participar da presente AGD 
de forma síncrona acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no 
mínimo, 30 (trinta) minutos do início da Assembleia Geral de Debenturistas, 
a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os Debenturistas 
se familiarizem previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas 
com a sua utilização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. 2.4. 2.5.  
Os Debenturistas que participarem via Plataforma Digital ou que tenham en-
viado Instrução de Voto à Distância serão considerados presentes à AGD e 
assinantes da ata e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em 
ata dos Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Debentu-
ristas, pelos meios referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente 
da mesa ou pelo secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas as-
sinaturas podem ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas 
por outro meio que garanta sua autoria e integridade em formato compatível 
com o adotado para a realização da Assembleia Geral de Debenturistas, 
observado o disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81.2.6. 2.7. Este 
Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário 
(www.vortx.com.br). 2.8. 2.9. Todos os termos aqui iniciados em letras mai-
úsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados 
a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 25 de abril de 2024.
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HOSPITAL DE ONCOLOGIA DO MEIER S.A
CNPJ: 33.633.141/0001-09

EXTRATO DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
DAS NOTAS EXPLICATIVAS 

HOSPITAL DE ONCOLOGIA DO MEIER S.A.  (“Companhia”)
Sociedade localizada na cidade de Belo Horizonte, MG, que atua na área de 
Oncologia Clínica. A controladora final da Companhia é a Oncoclínicas do 
Brasil Serviços Médicos S.A. Esta última é representada pelo fundo Josephina 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Josephina”) e 
o Josephina II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
(“Josephina II”). Pandemia de Covid 19: Em março de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto de Coronavírus (COVID19) 
como uma pandemia. Tal disseminação criou incertezas macroeconômicas 
e volatilidade no cenário mundial, inclusive no Brasil. A Companhia tomou 

algumas medidas estratégicas para fazer frente aos efeitos da pandemia, 
como por exemplo o reforço da posição de caixa, adoção de plataforma de 
telemedicina para atendimentos, além do reforço dos estoques de materiais 
e medicamentos para tratamento dos pacientes de COVID19.  A Companhia 
permanece monitorando todos os possíveis impactos da pandemia nas suas 
operações, bem como situação de caixa, crédito, câmbio, preço de ações e 
investimentos. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais Companhia foram elaboradas e apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), considerando 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades por 
Ações  e estão sendo divulgadas de forma completas neste jornal, no site 
https://diariocomercial.com.br
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras foi emitido em 24 de abril de 2024., sem modificações. 

DIRETORIA
Rodrigo Ferreira Medeiros da Silva

CONTADORA
Larissa Aparecida Guimarães Januário - CRC - MG-117360/O-4

ATIVO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  59.138  262 
Contas a receber de clientes  67.187  48.549 
Estoques  8.895  3.107 
Impostos a recuperar  7.800  2.104 
Outros ativos  2.050  4.290 
Total do ativo circulante  145.070  58.312 

NÃO CIRCULANTE
Impostos diferidos  27.393  24.830 
Deposito Judicial  26  -   
Imobilizado  40.630  42.621 
Intangível  897  72 
Direito de Uso de Ativos Arrendados  7.693  7.815 
Outros ativos  27  25 
Total do ativo não circulante  76.666  75.363 
TOTAL DO ATIVO  221.737  133.675 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Fornecedores  24.204  14.531 
Obrigações sociais  4.564  5.649 
Obrigações tributárias  5.159  1.466 
Empréstimos e financiamentos circulante  24.033  76.946 
Passivos Arrendados  364  324 
Outros Passivos Circulante  221  68 
Total do passivo circulante  58.544  98.984 
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos não circulante  22.389  21.096 
Provisões para riscos tributários, trabalhistas e 
cíveis  42  -   
Obrigações tributárias  127.703  -   
Partes relacionadas  -  16.179 
Passivos Arrendados  8.013  7.944 
Total do passivo não circulante  158.147  45.219 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social  68.274  53.274 
Reserva de lucros  (63.802)  -   
Prejuízos acumulados  -  (63.802)
Resultado do exercício  574  -   
Total do Patrimônio Líquido  5.046  (10.528)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  221.737  133.675 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  (Em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
RECEITA LÍQUIDA  211.988  89.185 
Custo dos serviços prestados  (155.056)  (75.720)

LUCRO BRUTO  56.932  13.465 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas administrativas  (39.073)  (21.475)
Outras receitas (despesas) operacionais  1.729  (9.744)
Resultado de equivalência patrimonial  -  - 

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO  19.588  (17.754)
Receitas financeiras  9.433  537 
Despesas financeiras  (28.282)  (16.023)

RESULTADO FINANCEIRO  (18.849)  (15.486)
LUCRO OPERACIONAL E ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  739  (33.240)
Correntes  (2.728)  - 
Diferidos  2.563  24.830 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  574  (8.410)

31/12/2023 31/12/2022
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO  574  (8.410)
Outros resultados abrangentes  -    -   

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO 
EXERCÍCIO  574  (8.410)

31/12/2023 31/12/2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício  574  (8.410)
Ajustes para reconciliar olucro líquido do 
exercício com o caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais:
Depreciação e amortização  4.693  3.271 
Provisões para perda de liquidação duvidosa e 
glosas  11.442  3.956 
Juros com arrendamento mercantil  (45)  - 
Encargos financeiros sobre empréstimos e 
financiamentos  52  10.594 
Encargos financeiros com arrendamentos  -    510 
Juros referente a partes relacionadas  -    3.559 
Provisão para contingências  42  - 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (2.563)  (24.830)

 14.195  (11.350)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes  (30.080)  (40.658)
Estoques  (5.788)  (1)
Impostos a recuperar  (5.696)  (1.073)
Outros ativos  2.211  (3.141)
Fornecedores  9.673  11.114 
Obrigações tributárias  -    (524)
Salários e encargos  (1.085)  (1)
Tributos a pagar  131.396  -   
Outros passivos  153  (219)

Caixa gerado pelas operações  114.979  (45.853)
Pagamento de juros sobre empréstimos  -    (4.404)
Pagamento de juros sobre arrendamentos  -    (525)
Pagamento de juros sobre risco sacado  -    (184)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  114.979  (50.966)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (2.953)  (617)
Passivos arrendados  154  -   
Partes relacionadas  -    48 
Baixa de ativo imobilizado  -    222 
Aumento de capital  15.000  -   
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento  12.201  (347)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO
Amortização de empréstimos e financiamento  (51.673)  88.950 
Pagamento de arrendamento mercantil  (452)  (289)
Amortização de empréstimos e financiamentos e 
SWAP  -    (19.326)
Partes relacionadas  (16.179)  (19.345)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  (68.304)  49.990 
Fluxo de caixa de atividades de financiamento 
com acionistas
Partes relacioanadas  -    -   
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de financiamento com acionistas  (68.304)  49.990 
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  58.876  (1.323)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  262  1.585 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  59.138  262 
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  58.876  (1.323)

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

(Em milhares de reais)

Capital 
social

Lucros/
Prejuízos 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2021 53.274  (55.392)  (2.118)
Integralização de Capital  -  -  - 
Resultado do exercício  -  (8.410)  (8.410)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2022 53.274  (63.802)  (10.528)
Integralização de Capital  15.000  -  15.000 
Resultado do exercício  -  574  574 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2023 68.274  (63.228) 5.046

EXPRESSO UNIÃO LTDA.
CNPJ nº 19.350.180/0001-60

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais 31/12/2023 31/12/2022

Ativo/Ativo circulante 27.020 27.798
 Caixa e equivalentes de caixa 4.874 6.161
 Contas a receber 17.754 9.598
 Estoques 1.141 1.021
 Tributos a recuperar 1.145 631
 Partes relacionadas 28 18
 Adiantamentos 8 8
 Outros créditos 2.070 10.361
Ativo não circulante 157.488 144.577
Realizável a longo prazo 10.809 20.940
 Partes relacionadas – 9.471
 Depósitos judiciais 2.176 2.754
 Tributos diferidos 8.633 8.715
Investimentos 6.357 14.914
Imobilizado 130.052 105.352
Intangível 10.270 3.371
Total do ativo 184.508 172.375

Demonstrações dos Resultados 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 200.839 163.469
Custos (135.569) (113.692)
Lucro bruto 65.270 49.777
Receitas (despesas) operacionais (39.880) (31.957)
 Despesas comerciais (21.798) (17.236)
 Despesas gerais e administrativas (20.014) (16.829)
 Outras receitas operacionais 1.932 2.108
Resultado sobre participações societárias – 1.470
Resultado na alienação do imobilizado (752) 2.501
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 24.638 21.791
Resultado financeiro (10.743) (9.733)
Resultado antes do imposto de renda e
 contribuição social 13.895 12.058
 Imposto de renda e contribuição social correntes (95) (335)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (2.992) (1.330)
Resultado líquido do exercício 10.808 10.393
Número de cotas 51.710.000 51.710.000
Resultado líquido básico e diluído por
 cotas (em reais) 0,21 0,20

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício 10.808 10.393
Total dos resultados abrangentes do exercício 10.808 10.393

Notas Explicativas
1. Informações sobre a Empresa: A Expresso União Ltda., (“Empresa” ou 
“Expresso União”) é uma sociedade limitada, do Grupo Comporte, com sede 
social localizada na Rua Coronel Amilcar Magalhães, 105, Del Castilho, Rio de 
Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro. Fundada em 04 de outubro de 1976, 
tem como objeto principal o transporte público coletivo de passageiros, sejam 
em linhas regulares ou sob forma de fretamento contínuo ou eventual, em 
qualquer parte do território nacional, sendo este transporte de forma municipal, 
metropolitano, intermunicipal e interestadual, nas modalidades rodoviárias, 
urbanas e suburbanas; prestação de transporte turístico e transporte terrestre 
de superfície previsto na legislação em vigor. A Empresa mantêm suas 
permissões reguladas pelo poder Concedente, em que o Serviço Público de 
Transporte Rodoviário Interestadual de Passageiros é regulado pelo Poder 
Concedente Federal, o Serviço Público de Transporte Rodoviário Intermunicipal 
pelo Poder Concedente Estadual e o Serviço Público de Transporte Rodoviário 
Municipal pelo Poder Concedente Municipal. A emissão das demonstrações 
financeiras da empresa foi autorizada pelo Conselho de Administração em 28 
de março de 2024. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As 

Diretoria
Maria Zélia R. S. França - Diretora Ronaldo Lázaro Samuel - Diretor Operacional

Contadora
 Kelly C. Tonin Damasceno - CRC SP-214086/O-6

demonstrações financeiras, foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com os Pronunciamentos, 
Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diversos 
métodos de avaliação que utilizam estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Os itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor 
justo e pelo método de ajuste a valor presente, as estimativas do valor 

recuperável dos terrenos e edificações, análise do risco de crédito para 
determinação das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa, 
assim como a análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para as demandas judiciais e administrativas. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Empresa 
revisa suas estimativas e premissas, pelo menos anualmente.  
3. Demonstrações Financeiras:  Completas e auditadas pela Grant Thornton 
Auditores Independentes Ltda. estão disponíveis na sede da Companhia para 
apreciação.

Balanços Patrimoniais 31/12/2023 31/12/2022
Passivo e Patrimônio líquido/Passivo circulante 65.282 67.046
 Empréstimos e financiamentos 20.049 22.601
 Arrendamentos financeiros 6.339 7.980
 Arrendamentos por direito de uso 1.728 2.757
 Fornecedores 7.717 3.875
 Obrigações risco sacado 6.920 11.149
 Obrigações tributárias 3.701 4.092
 Parcelamentos fiscais 1.505 1.184
 Obrigações trabalhistas 5.217 4.080
 Adiantamentos 8.626 8.239
 Outras obrigações 195 143
 Partes relacionadas 3.285 946
Passivo não circulante 59.646 48.049
 Empréstimos e financiamentos 27.560 24.577
 Arrendamentos financeiros 9.965 1.926
 Arrendamentos por direito de uso 2.804 1.555
 Fornecedores 700 –
 Obrigações tributárias 235 453
 Tributos diferidos 14.595 11.477
 Parcelamentos fiscais 3.292 3.637
 Partes relacionadas – 4.137
 Passivos contingenciais 495 287
Patrimônio líquido 59.580 57.280
 Capital social 51.710 51.710
 Reserva de incentivos fiscais 1.343 556
 Retenção de lucros 6.527 5.014
Total do passivo e patrimônio líquido 184.508 172.375

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital social 
subscrito

Reserva de  
incentivos fiscais

Retenção 
 de lucros

Patrimônio 
 líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 51.710 312 1.708 53.730
Resultado líquido do exercício – – 10.393 10.393
Ajuste de exercícios anteriores – – (42) (42)
Distribuição de lucros – – (6.801) (6.801)
Subvenções governamentais – 244 (244) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 51.710 556 5.014 57.280
Resultado líquido do exercício – – 10.808 10.808
Ajuste de exercícios anteriores – – 42 42
Distribuição de lucros – – (8.550) (8.550)
Subvenções governamentais – 787 (787) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 51.710 1.343 6.527 59.580

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/12/2023 31/12/2022
Atividades operacionais
Resultado antes do IR e CS 13.895 12.058
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação 12.673 9.230
 Amortização 741 157
 Baixas de imobilizado e intangível 5.422 2.866
 Provisão (Reversão) de contingências 208 259
 Equivalência patrimonial – (1.470)
 Juros e variações monetárias s/endividamento 8.824 8.308
 Perdas estimadas com créditos de
  liquidação duvidosas (40) (19)
 Provisão para obsolescência de estoque (8) 14
Resultado ajustado 41.715 31.403
Variações no ativo 963 (7.591)
 Estoques (70) (436)
 Contas a receber (8.116) 1.010
 Tributos a recuperar 280 134
 Depósitos 578 (1.658)
 Adiantamentos – 807
 Outros créditos 8.291 (7.448)
Variações no passivo 1.256 19.825
 Fornecedores 4.542 1.495
 Obrigações risco sacado (4.229) 6.852
 Obrigações trabalhistas 1.137 1.122
 Obrigações tributárias (609) 1.966
 Parcelamentos fiscais (24) 3.270
 Adiantamentos 387 4.979
 Outras obrigações 52 141
Caixa gerado pelas atividades operacionais 43.934 43.637
 Juros pagos (7.438) (7.479)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (681) (335)
Caixa líquido pelas atividades operacionais 35.815 35.823
Atividades de investimentos
 Transações com partes relacionadas 9.461 20.785
 Efeitos da incorporação 14.914 –
 Aumento do capital e integralização de cotas (6.357) (1.431)
 Dividendos recebidos – 2.127
 Aquisição de imobilizado (42.795) (39.950)
Aquisição no intangível (7.640) –
Caixa líquido das atividades de investimentos (32.417) (18.469)
Atividades de financiamentos
 Amortização de empréstimos e financiamentos (16.415) (18.277)
 Captação de empréstimos e financiamentos 16.641 21.571
 Amortização de arrendamentos (11.588) (7.888)
 Captação/Baixas de arrendamentos 17.025 4.912
 Transações com partes relacionadas (1.798) (7.387)
 Pagamento de dividendos (8.550) (6.801)
Caixa líquido das atividades de financiamentos (4.685) (13.870)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (1.287) 3.484
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 6.161 2.677
 Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 4.874 6.161
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (1.287) 3.484

Demonstrações do Valor Adicionado 31/12/2023 31/12/2022
Receitas 242.582 200.232
 Receita dos serviços prestados 243.284 198.223
 Outras receitas (742) 1.990
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 40 19
Insumos adquiridos de terceiros (116.501) (101.889)
 Custo dos serviços prestados (84.721) (75.976)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (31.102) (24.255)
 Perda/Recuperação de valores ativos (678) (1.658)
Valor adicionado bruto 126.081 98.343
Depreciação e amortização (13.414) (9.387)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 112.667 88.956
Valor adicionado recebido em transferência 1.835 4.178
 Resultado de equivalência patrimonial – 1.470
 Receitas financeiras 969 2.057
 Outras 866 651
Valor adicionado total a distribuir 114.502 93.134
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal 41.942 31.685
 Remuneração direta 33.653 25.574
 Benefícios 5.482 4.103
 F.G.T.S 2.807 2.008
Impostos, taxas e contribuições 49.700 39.502
 Federais 18.879 14.537
 Estaduais 29.894 24.238
 Municipais 927 727
Remuneração de capitais de terceiros 12.052 11.554
 Juros 8.363 8.433
 Aluguéis 1.584 1.220
 Outras remunerações de capitais de terceiros 2.105 1.901
Remuneração de capitais próprios 10.808 10.393
 Resultado líquido do exercício 10.808 10.393

114.502 93.134

EBITDA e Dívida Líquida - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 
2023 e 2022 (valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social 13.895 12.058
Resultado financeiro (10.743) (9.733)
EBIT 24.638 21.791
Depreciação/amortização (13.414) (9.387)
EBITDA 38.052 31.178
Caixa e equivalentes de caixa 4.874 6.161
Empréstimos e financiamentos - circulante (20.049) (22.601)
Empréstimos e financiamentos - não circulante (27.560) (24.577)
Arrendamentos financeiros - circulante (8.067) (10.737)
Arrendamentos financeiros - não circulante (12.769) (3.481)
DÍVIDA LÍQUIDA (63.571) (55.235)
EBITDA (últimos 12 meses) 38.052 31.178
Total da dívida líquida sobre EBITDA (i) 1,67 1,77
(i) Cálculo efetuado com o EBITDA dos últimos doze meses

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE Es
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